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Normas editoriais

A Revista do Tribunal de Contas do Paraná divu lga t rabal hos originais e de
revisão b ibliográfica na área de atuação das Corte s de Contas e Ciências afins.

As op ini ões e conceitos emi tidos nos artigo s são de exclusiva
responsabilidade de seus auto res.

As colaborações devem ser enviadas. de preferência . em disquete (3 '12") .

dig itadas no programa Word for Windows 6.0 e acompan hadas de uma cópia

em papel. Os originais deverão apresentar as seguintes informações sobre o
autor: nome completo. minicurrículo (instituição a que está ligado. cargo que

ocupa. formaç ão acadêmica). endereço . telefone. fax e e-mail.

O recebimento do art igo não implica na obr igatoriedade de sua publicação.

As referências no texto devem ser indicadas através do sistema alfabético
(sobrenome do autor em maiúsculas. seguido da data de pub licação da obra e

página elou pagina inicial-final. entre parênteses . após a citaçã o) ou sistema

numérico (chamada feita em algarismo arábico entre parênteses ou acima da
linha do texto - número alto - e nota de rodap é) , A utili zação de qualqu er um

dos sistemas não di spensa a apresentação de li sta de refe rências bib liográficas

ao final do trabalho . A exatid ão e adequação das referências a traba lho s que

tenh am sido co nsu l tad os e men cionad os no texto do artigo são de

responsabilidade do auto r.

A Comissão Editorial pode reapresentar os originais ao autor para que se
adapte as normas editoriais ou esclareça dúvidas porventura existentes e,
independente de co ns ulta ao autor . se reserva ao di reito de adaptar,
esti l lst lcamente. os trabalhos às referidas normas.

Quaisquer dú vida s sobre norm alização de documentos. inclusive
documentos on-line. podem ser esclarecidas através de consulta às Norm as
pa ra apresentação de t rab alho s da UFPR baseadas na Associação Brasileira

de Norma s T écnicas - ABNT. di sponíveis na Bibl iote ca deste Tribunal.
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Editorial

Levando
conhecimento
Ao reali zar. em Curitiba. o seminário "Cenários de

Administração Pública - Uma Visão Est ra tég ica " . o

Tribunal de Contas do Estado do Parana tinha a certeza de que
estaria levando aos municípios e entidades paranaenses.

informações precisas sobre as reformas da Previd ência e
Tributaria. Mais de 700 pessoas. entre autoridades do governo

federal. estadu al. diretores e técnicos do Tribunal de Contas.
vereadores e prefeitos. participaram do encontro que serviu de
exemplo ao Pais. principalmente na procura de oriernaçáo aos
administradores públicos sobre o correto emprego do dinheiro
público. além de informações referentes a discussão das reformas

no Congresso Nacional. (Veja reportagem completa nesta edição
da revista do Tribunal de Contas). Encontro de prefeitos no Te.
(UMS. pa lestras e Semana da Saúde também estão em destaq ue
nesta edição.

- Presidente do Tribunal de Contas. Conselheiro Henrique

Naigeboren. reuniu diretores. coordenadores. inspetores e

assessores. para um café da manhã. onde manifestou satisfação
pessoa l pelo trabalho que vem sendo realizado pe lo Tribunal

de Contas e agradeceu o empenho e dedicação.
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Apreocupação com o cenano
po li t ico nacional vo ltado ás

Refo rm as Tributár ia e da

Previdência eacrise financeira que assola
a maioria das prefeituras brasileiras. fez
com que mais de 700 administradores

municipais e estaduais lotassem o
auditó rio do Centro de Convenções de

Curitiba para participar do seminário

"Cenários de Adm ini stração Púbiica ­

Uma Visão Estratégica", promovido pelo

Tribunal de Contas do Paraná,

O presidente do Tribunal de Contas,

Conselheiro Henr iqu e Naigeb oren,

lembrou que, desde as últimas gestões.

o Tribunal de Contas vem orientando e
auxiliando os administradoresacorreta
ap licação do din he i ro púb l ico , "O

Congresso Nacional discute a Reforma da

Previdência para encontrar um ponto de
equilíbrio e promover aos aposentados
uma vida digna. Estudam o consumo e
os recursos necessãrios á Reforma
Tributária para que beneficie os estados
e municípios. Enósprocuramos orientar
nossos administradores ao correto
emprego do dinheiro público" , afirmou.

Naigeborentranqüilizou os presentes

e disse que o papel do Tribunal não é o

de penalizar. masde orientar e informar
o administrador público, principalmente
ago ra em per lodo de térmi no de

mandato. onde háa prestação de contas
sob o manto da l ei de Responsabii idade

Fisca l. Informou que. juntamente com a
Assembl éia l egislativa do Paraná. está
conseguindo conduzir ostrabalhos. "que
darão os. melhores frutos" .

PARCERIA

Para o presi dente da Assembléia

l egislativa. depu tado Hermas Brandão,

o Tribunal de Contas tem sido " um

grande amigo dos administradores
públicos". O pa rlamentar observou que.
algumas vezes. o legislativo discorda de
algumas decisões do Tribunal de Contas.

como o episódio envolvendoo municipio
de Nova Aurora. mas. no geral. oTe vem

desenvolvendo um excelente trabalho e

mantendo um perfeito relacionamento
com os poderes executivos municipal.
estadual e o legislativo. ·'As discussões

estão abertas e sempre conduzem aos
caminhos do bom relacionamento. não
punind o. mas sim. orientando os
administradores publ icos", afirmou.

O prefei t o de Cu ri t i ba. Cássio

Tan iguchi. disse que cada vez mais o
Tribunal de Co n tas tem procurado
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desenvolver ações de orientação e
ensinamentos aos prefeitos do que
penalizá-los e, por Isso. é refer ência

mundial na auditagern de comas. Citou .

como exemplo. a exigência do Bando
Interamericano de Desenvolvimento
(BID) que fez um empr éstimo de US$

130 milh ões ao seto r de Transporte de

Curitiba e exigiu que o Tribunal de Contas

fosse o auditor.
Taniguchi pediu. no entanto. mais

flexib il idade ao Tribunal de Contas em

relação ao fechamemo das contas...Às

vezes é muito rigcroso. o que e muito
bom . mas aca ba p re ju d icando os

p refe i to s. É di fíc i l mant er os

parâme tro s e entregar as contas
zeradas" , comentou. ao pregar o
diálogopermanentepara cumprir a lei
de Responsabilid ade Fiscal e equ ilibrar

os gastos e as contas públicas.

"O Tribunal de Contas
tem sido um grande

amigo dos
administradores

públicos"

Deputado Herm as Brandão,
presidente da Assembléia

Legislativa
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SEMINÁRIO .

A importância do Te. , .
para os murucipsos

do Paraná
recursos gastos que representam. na
opinião de Stephanes. um desperdicio de
90% , sobrando apenas 10% para se fazer
alguma coisa, "Sâo gastos que não nos
conduzem aodesenvolvimento ", afirmou
ao criticar a Reforma Tributária. "A
reforma como está sendo proposta não
resolve os problemas. Apenas enxuga os
gastos estruturais que nós ternos. "Ela é
bastante tímida. não resolve muita coisa
e nem vai conduzir para algum lugar".
Como so lução, Stephanes sugeriu a
discussão da estrutura de gastos e da
divida externa e a capacitação e
profission ali zação de pessoal. além de

respeito com os gastos públicos e maior
atenção quanto a aplicação dos recursos,

Ao abrir O seminário. o governador
em exe rcício . Orl ando Pessutl,

lem brou que o Trib unal de ( antas é

presença constante no dia-a-dia dos

municí pios. "Dos 399 municí pios

paranaenses talvez 350 não tenh am

cond ições de cu mp rir a Lei de

Responsabilidade Fiscal e é no Tribunal

de (antasque elesbuscam apoio e auxilio

para que possam cum prir o que

determ ina a Lei Fiscal", disse.

O ex-ministro da Previd ência Social e
atual secretário de Estado da Administração

e Previdéncia Social. Reinhold Stephanes.

fez uma ampla avaliação das alteraçôes

ocorridas no cenário nacional e que

refletirão na forma de gestão do serviço

pú blico e ana lisou questões que

contribuam para o desenvolvimento da
Administração Pública. Em sua palestra

"Administ ração Pública Brasilei ra no

Contexto do Desenvolvimento". Stephanes

defendeu umaadministração pública mais
proüsstonalízeda e uma mudança na
estrutura organizacional das
administrações. queeleachaonerosa enão

funcional.

"De nada ad ianta rão reformas

globais. sem uma mudança na base que
absorvem qualquer mudança, Enquanto

o Brasil cresce. o governo dorme",
afirmou, aocitar. como exemplo.aépoca
em que foi secretário da Agricultura. em
que sua maior preocupação era ajudaro
produtor e não atrapa lha-lo. "já que ele

sabe plantar e o governo não" .
Stephanes fez uma reflexão de como

ascoisas estão sendoconduzidas. citando
Curitibacomo "cidade com planejamento
e bons administradores", Deacordo com
ele. um terço de tudo o que se produz
vira imposto que vai para O Estado para
que ele faça a sociedade crescer e se
desenvolver, "Temosque ter consciência
de como vamosusar estesrecursos. Aboa
oua máadministração passa a ter grande
importáncia no desenvolvimento do Pais
e dosestados. na medida em que ele suga

impostos erecursos", alertouaodizer que
cada município tem o seu potencial de
c.resdmento.

ESTRUTURA DE GASTOS

o secretario criticou o tipo de
administração que temos. com "regime
presidencialista ditador e constitucional
centralizador - presidente. governador e
prefeitos" . Segundo ele , q ua ndo o

president e é eleito ele nom eia 20 mil

pessoasemcargosde confiança e vai dele
esco lher bem ou mal seus
administradores, Mas ele considera que
nãoé fácil para O governante governar já
que ele tem uma sériede condicionantes
com toda uma estrutura e setores cada
vez mais burocratizados

Para ele, a nossa estrutura de gastos
foi construída historicamente e é muito
grande: pessoal. aposentados. dividas,

Presidente Henrique
Naigeboren cumprimenta o
vice-governador, Orlando
Pessuti, que representou o
governador Roberto
Requião na abertura do
seminário

Secretário da
Administração e ex­
ministro da
Previdência Social,
Reinhold Stephanes:
necessidade de
mudança na base
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o inchaço e o
esvaziamento
das cidades
Desenvolvimento M unicipal - Otimi zação

dos Investimentos". Este foi o tema da palestra
do secretá rio de Estado de Dese nvolvime nto
Urbano. Renato Guimarães Adur. que traçou um

panorama sobre o processo de esvaziamento das
pequenas cidades e o "inchaço" de alguns grandes
centros. Disse que o Tribunal de (antasconta com
um corpo funcional a ltamente qu al ificad o que
"veste a camisa em prol do desenvolvimento do

Paraná . A responsabilidade ede todos e o Tribunal
desenvolve um trabalho com diálogo transparente
ã sociedade".

Demonstrando grande preocupação com o
crescimento desordenado das grandes cidades. Adur
disse que está tentando junto com prefeitos e
técnicos mudar esta mentalidade. "Estamosindo ao
interior discutir com eles como gastar e investir
recursos para o desenvolvimento de seus
municipios". O secretário lembrou que a área

urbana abriga cerca de 7.7 milhões de habitantes.
contra 1.7 milhão na ãrea rural.

"A responsabilidade é de lodos e não de um
só . Com det er rninaç O e transpar ência vamos

levar tudo para lodos os municfpios". afirmou.
salientado qu e "não cabe jogar pedras no
passado. massim tentar resolver efetivamente os

problem as do Estad o e pe nsar também nas
pequenas cida des".

O secretário de Estad o de Desenvolvimenlo
Urbano não hesitou e pediu ajuda ao Tribunal de
Contas para elaboração de planos de trabalho para
as cidades com menos de cinco mil habitantes. a
fim de mi nimizar os problemas sociais. "Com

criatividade. disposição e determinação poderemos
so lucio na r a falta de di nheiro . resgatar o
planejame nto. gerar empregos. reduzir O êxodo

rural e urbano. promover a inclu são social e

racionalizar os Invest imentos" . opinou.

Adur. que respe ita os prefeitos sem

discriminação partid ária, afirmou que a sua maior
preocupação é discutir ações compatíveis com OS

recur sos públ icos e reali zar ações de

desenvolvimento urbano em prol dos municípios.

" Da discussão nasce a luz". filosofou. ao observar
que a idéia é criar. em lodosos municipios. planos
gestores simples e que dêem retorno à população.
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SEMINÁRIO

Tribunal de Contas não
faz leis. Apenas cumpre

Conselheiro Artaga o de
Mattos leão: Tribunal de
Contas é aliado dos
administradores públicos
na prestação de contas

Oconselheiro Artagâo de Mallos Leão

disseque o Tribunal de Contasestará

sempre junto dos administradores para
auxiliar e cobrar a boa aplica ção dos

recursos p úblicos. · 0 Tribunal de Contas

nãofaz leis. apenas as cumpre". disse. O
vice-presidente do órgão. Nestor Baptista.

observou que a lei de l.icita çâo e a lei
Fiscal vieram para auxil iar os
administradores públicos e o "Tribunal
sempre estará aberto ao debate".

O terce iro painel tratou da
" Previdência Funcional" , com
apresentações dos especialistas Delúb io

Gomes Pereira Silva (dire tor do
Departamento dos Regimes de

Prev idência do Serviço Publ ico da

Secretaria de Pre vid êncla Social do
Ministério da Previdência Social), Renato
Follador (criador da ParanáPrevidência e

consultor em previdência) e Gabriel Guy

t éger (procurador do Minislêrío Publico

de Contas do Paraná).

Del úbio GomesPereiraSilva falou das

mudanças no regim e glob al de

previdência: aumento do beneficio para
RS 2.400.00. seguro contra acidentes de

trabalho atendido exclusivamente pelo

regime geral . inclu são das pessoas de

baixa renda (70 milhões de pessoas no

mercado de trabalho. mas apenas 29
milhõessãoamparadaspela Previdência).

explicando as mudanças propostas pelo

Senado Federal em relação a base de

cálculos.

De aco rd o co m o d iretor do

Depart amen to dos Regimes de

Prev idência do Serviço Publ ico da

Secretaria de Previdência Social do

M inistêrio da Previdência Social. pela

regra atual os valores das aposentadorias

e das pensões têm como base de cálculo

a última remuneração do servidor. j á pela
regra proposta. os valores terão como
basede cálculo ossaláríosde contribuição

do servidor. atualizados de acordo com a

sua contribuição. "Hoje O céu é O limite.
ou seja . não há li mites para a

aposentadoria", disse.
O especialista Del úbio Gomes Pereira

Silva explicou também O novo cálculo do

valor das pensões. A nova proposta prevê

ainda: aposentad oria po r tempo de

contribuição vale a regra de transição.
contribuição sobre aposentadoria e

pensões. aplicação do teto remuneratório
geral. paridade entre ativos e inalivosl

pensionistas. "Todoo ano o servidor lera
um aumento em comparação à inflação.
Vale os estados chegarem a um acordo
sobreo valor". observou.

Em relação a instituição ounãode um
sistema único de Previdência no Estado.
Pereira Silva. salientou que requer
responsabilidade. "O Ministério exigirá o
documento quecomprovea transferência
das pensões. É aí que contamos com a
part icipação do Tribun al de Contas do

Estado do Paraná", avisou o especialista
do Ministério da Previdência Social. Para
o conselheiro e corregedor-geral da Corte

de Contas paranaense. o painel
apresentado por Delúbio Gomes Pereira
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Silva foi muito esclarecedorecom certeza
esclareceu muitas dúvidas sobre o
assunto.ainda emdiscussão no Congresso
Nacional.

GASTA-SE MAIS 00

QUE SE ARRECADA

Renato Follador. especialista em

Previdência. que falou sobre a razão da
necessidade da reforma e sobre a criação
de fundos de pensão. destacou o trabalho

do Tribunal de Contas na formação e

educação dos administradores públicos .

De acordo com Foll ado r a refo rm a se

tomou necessária porque a Previdência
gasta mais do que arrecada. apresentado

hoje um déf icit de RS 70.7 bilhóes.
"Se não houve déficit da Previdéncia

os lnvestirneruos em saúde. educação e
segurança nacional poderia m ser
dobrados" . Outro problema. segundo

Follador. é co m a qued a das taxas

demográficas. o qu e demonstra que o

Brasilestacaminhandorapidamente para
um crescimento da po pulação idoso e

cada vez manos jovens entram no
mercado de trabalho. " Isto revela também

que cada vez mais caem as taxas de
contribuição ã Previdência. Poucas
pessoas estão entrando no mercado de
trabal ho e mais da me tade dos qu e

entram não contribuem vivendo na
informalidade ". analisou. Entre as
solução Folllado r aponta a possibilidade

da cr iação de fun dos de pensão em

estados e municípios e a redução do
déficit atravésde fundos complementares.

O procurador do M inistério Público

de Contas do Paraná. Gabriel Gyu t éger,

destacou o convênio firmando entre o
Tribunal de Contas e o INSS para

aprimorar os regimes pr óprlos de
previdência. o que possibilitarâuma troca
de infonnaç6es entre as duas instituições,
Falou da PEC 40. ale rt ando sobr e os

cuidados que aspessoasque ganham duas

aposentadorias e o frisou que "ao falar

dos dispositivos previdenciários não
podemosesquecer dos inúmeros pontos
da Lei Fiscal. em relação ao tema". Ou
detalhe . alertou l.éger, "não há como falar

de regime previdenciário sem falar dos

regimes de recursos humanos".
Heinz Herw ing. corregedor-geral do

Tribunal de Contas. disse que a preocupação

com OSfundos de previdênda e grande. "Os
pequenos municipios tem grande

dificu ldade. pois. muitas vezes. não

possuem ne m advogados" . disse ao

observar que osencontrospromovidospelo

órgãoauxiliam e esclarecem muitasdúvidas.

É MAIS FÁCIL FISCALIZAR O ÓRGÁO

QUE TEM CONHECIMENTO

Ao abrir O segundo dia de debates. o

conselheiro Rafael latauro. afirmou ser
incentivador deste tipo de evento. onde
o Tribun al de Contas age. leva a

informação e prepara os en tes qu e

fiscaliza. "Sempre digoque é muito mais
fac il fi scal izar o órgão q ue tem

conhecimento. que sabe prestar suas
contas. Todo O ser humano. mesmo o
mais erudito. tem semprealgo a mais para
aprender. Infeliz daquele que acredita que

já aprendeu tu do na vi da" . opinou

tatuare.

Tratand o sob re a " Re fo rma

Tribu tária", o assessor para Assuntos
Financeirosda Secretaria da Fazenda do
Paran á. Aguimar Aran te s. que

subst itu iu o secretário de Estado da

Fazenda do Paraná. Heron Arzu a. fal ou

como está o andamento da reforma no
Congresso Nacional. Mas. como não há

Delübio Gomes Pereira Silva,
diretor do Departamento dos

Regimes de Previdência da
Secretaria de Previdência Social,

abordou o tema Previdência
Funcional
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SEMINÁRIO

"Não há como
falar de regime
previdenciário
sem falar dos
regimes de
recursos
humanos"

Gabriel Guy Léger,
procurador do Ministério
Público de Contas do Paraná

como analisar a proposta sem se
conhecer. antes. a história da tributação

no Br asi l. Ar ant es falou so b re o

prime iro sistema tribut ário do Pais.

criado em 1965. onde o Estado seria o

grand e promotor da ativ idad e

econômica. "Ele ficou como O grande

conce ntrado r de r end a. Naqu el a

época . essa era uma visão moderna .

que deixou o desenvolvimento nacional
a cargo da União. a grande recebedora

dos tributos sobre renda. consumo e

património rural". explicou.

A partir de 19B3.revelou Arantes.esse

sistema passou a ser muito criticado em
razão da grandearrecadação via tributos
indi retos e também pela cumulatividade

das incidências e pela concentração de

rendas nas mãos da Uni o. que deixava

e-stados e municípios apenas com uma
pequena fatia do que era arrecadado. Na

tentativa de melhorar a situação. foi feita

a Reforma Constitucional de

1988. ond e se ensaiou a

tributação da renda também

pelos estados. criando-se

um adicional de im posto

estadual. M as. segundo o

assessor. a tentativa foi
frustrada .

"Apesar disso . a

tributacão sobreo consumo
teve melhoras. já que foram

incorporados ao ICMS

(Imposto sobre Circulação
de Mercadori as e Serviços)

os impostos únicos e os impostos sobre
serviçosde comunicação e de transporte
interestadual e intermunicipal. Também
foi reduzida. numa pequena parcela. a
participação federal. Estadose munic ípios

foram fortalecidos e a cumulatividade

dim inuiu . O lado negati vo foi que a

concentraçào de arrecadação continuou
nostributosindiretos". observou. Só que
embora. a reforma constitucional de 1988

tenha t razido algumas me lhoras ela

elevou o endividamento federal.

SISTEMA DESCENTRALIZADO.

TRIBUTAÇÃO CUMULATIVA

Para reverter esse quadro. a partir de

1994 a Uniáo passou a ampliar as

incidências na seguridade social através
do aumento do percentual sobre as folhas

de salários e da criação da COFINS

(Co nt r ib uição Financeira par a o

Financiamento da Segurid ade Social) . do

PIS (Programa de Integracão Social) e da

CMPF (Contr ibuição Prov isória sobre

Movimentações Financeiras). "Com as
mudanças introduzidas de 94 até hoje. o

sistema tributãrio brasileiro ficou mais
descentralizado. favorecendo municípios

e regiõescarentes. Porem. ainda mantêm

mais de 50% da carga tri butária através

de tributa çào indireta e permanece

altame nte cumulativo". analisou o

tributarista.
A seu ver. o sistema atual. detentor

do recorde históri co de carga tributária.

é muito depend ente das contribuições

sociais e entrava a economia do País . "O
grande problema ê a maneira como a

carga tributária ê arrecadada na
população. O trabalhador tem o salário

reduzido com os vários descontos e.

con seqüe ntemente. pou co poder de

consumo e. sem consumo. não há
produção. ou seja. a economia não se
desenvolve". analisou. Hoje a composição

da carga tributária atual está de seguinte

fOl111a:

- 4S% sobre bens de consumo
- 200A> sobre a folha salarial

- 19% sobre a renda

• 3% sobre O património

- 2°1b sobre o comércio exterior e

- 2% sobre outros itens.

De acordo com Arantes. a nova
Reforma Tributâria tem a difícil missão

de revitalizar a economia brasileira e de
extinguir os encargos que estão
atra vancando o desenvolvimento
nacional. Tanto que engloba propostas.

a n ivel federal. que prev êem a

descentralização da receita das mãos da
União. a simplificação das obrigações e

a desoneração nas exportações. nos
investimentose nosempregos. MO ajuste
fiscal do setor público e a transforrnaçáo
do mercado interno. através de menor
carga tributária. num setor com

co mpeti tiv idade co merc ial a nive l
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internacional - duas mudanças
imprescindiveis para a economia fluir ­
tamb ém fazem parte das propostas".
antecipou.

Embora a reforma proposta pretenda
retirar a grande concentração de receita
das mãos da União. o Governo Federal
quer prorrogar a CPMF (Contrib uição
Prc vis ór la sobre Movimentações
Financeiras) at é 2007 , criar uma nova
contribuição social na importação de
bens e serviços do exterior e trocar a
co ntr ibuição sob re a folh a pel a
contribuição sobre o faturamento. "A
União tem muitos gastos e está com
medo de ficar mais endividada. Tentara
manter estastaxações para sobreviver",
comentou.

GUERRA FISCAL

A nivel estadual. o assessor anuncia
qu e a reform a pre vê alí q uotas
diferenciadas por tipo de utilização do
veiculo e a isenção do ICMS (Imposto
sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços) ape nas para microempresas.
empresas de pequeno porte e para os
gêneros alimentícios de primei ra
necessidade. Além d isso . prete nde
desonerar totalmente as exportações,
inclusive com manutenção e
aproveitamento doscred itas...É preciso
mudar essas cobranças. Atualmente.
estamos no meio de uma guerra fiscal
entreosestados", criticou Oassessor para
Assuntos Financeiros da Secretaria da
Fazenda do Paraná.

No caso dos municipios. a nova
reforma aspira aumentar a arrecadação
das prefeiturasatravésdo repasse de 100
% da receita do Imposto Territorial Rural.
hoje nas mãos da União e. de acordo
com Arantes. quer introduzir a
contribuição do custeio da limpeza
pública em razão do valor venal do
imóvel e cobrar a taxa de iluminação
públicacom base noconsumo deenergia
de cada casa.

Para o tributar ista , as propostas da
reformapodem reduzir acumulatividade
da contribuição social e possibil itar a

diminuição da ind d éncia sobre a folha
salarial. Mas. ainda não ea reforma ideal
e esta distante de ser aprovada . "De
qu alquer maneira. espero que tudo
ocorra da melhor maneira e que quem
mais saia lucrando seja o Brasil".
comentou.

TE RCEI RIZAÇÃO. ÚLTIMA
ALTERNATIVA

o promotor do Ministério Público do
Estado do Paraná. Mario Sérgio de
Albuquerque Schimer. o procurador do
Ministério Público do Trabalho. Luiz
Renato Bigarelli e a assessora juridica do
Tribunal de Contas. Simone Manasses
Valaski. falaram sobre "AIercerização no
Serviço Público". apresentando os erros
mais comuns cometidos pelos gestores
públicos nessa área. -O propósito da
reunião foi orientar o gestor público a
fazer o usocorretodo serviço terceirízado,
tão mal empregado ultimamente". disse
o conselheiro Fernando Augusto Mello
Guimaráe s. me d iad or do paine l.
Guimarães alertou também para os
cuidados com Lei Fisca l. "Quando os
rnunkipios chegam no limite enviamos
um alerta".

A assessora jurídica do Tribunal de
Contas do Paraná. Simone Manassés
Valaski. a primeira a expor seu ponto de
vista no painel. afirmou que a
terceirizaçào é um assunto que tem
gerado muitas dúvidas - tanto Que.

LUiz Renato
Bigarelli,

procurador do
trabalho:

Terceirização no
Serviço Publico

"O grande problema
é a maneira como
a carga tributária

é arrecadada na
população. O

trabalhador tem o
salário reduzido

com os vários
descontos e,

conseqüentemente,
pouco poder de

consumo"

Aguimar Arantes, assessor
para Assuntos Financeiros

da Secretaria da
Fazenda do Paraná
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SEMINÁRIO •

President e
Naigeboren : Tribunal
de Contas amplia
esforços para orientar
administradores
púb licos
principalmente nas
trocas de mand atos

algumas vezes. o gestor públ ico mal sabe

o que vem a se r essa modalidade de

serviço. "Ierceirizaçãoé quando se delega
a terceiro. que não seja servidor nem

empregado público. um de terminad o

serviço especializado - complementar e
acessório - cuja prestação dependerá do

ente terceirizado e não a ente público",

explicou.
Para ela. a terceirízacão deve ser a

última alternativa adotada pelo gestor. já

que a administração pública. conforme
determina a Constltuiçâo. comporta três
tipos de funcionârios. o efet ivo. o de

contrato temporário (teste seletivo com

contrato de doisanos) e o comissionado.
tendo o concurso público como regra

geral. "A tercei rizaçáo só pode ocorrer
quando a função a ser desempenhada não

faz parte do quadro da instituição e deve.

notadame nte . ser caracierízada pel a

inexistência de habitualidade. atuação
permanente ou rotineira". sustentou.

A assessora também deixou claroque
condena o uso indiscriminado desse tipo
de contrato de trabalho. "Éabsurdo. em

nome da modernidade. livrar a
admi ni st ração dos pr incipio s da

lega lidade . im pess o ali d a d e .
econom icida de . pub licida de e

razoabilidade . Qualqu er serviço prestado

deve. acima. de qualquer coisa. privilegiar
a administração pública e não lesar seus
princípíos" avalia.

"A preocupação é com a contratação

doserviço e não com a pessoa contratada.
Não interessa quemvai prestar o serviço.
mas sim a empresa que eu licitei".
observou ao enfatizar quea tercelrização
deve estar dentro dos p rincipios

institucionais da legalidade. mora lidade.

impessoalidade. publicidade. eficiência.

Para a assessora. a terceirização deve ser
uma opção e não uma regra de geral. "Ê
preciso. antes de terceirizar um serviço.
procurar resultados. Muito administrador
publico sóquer terreirizar. sem avaliar as
conseq úênclas desse procedimento. Há
uma tend ência de se delegar a terceiros
qualquer serviço e esquece-se que ele
deve ser a op ção mais econõmica,

eficiente e respeitar o que diz a lei. Fora
isso. a licitação deverá ser.
incessantemente. o meio utilizado e todas
as suasexigências deverão ser cumpridas
para proteger o er ário municipal".

salientou.

LíCITA QUANDO DENTRO DOS
LIMITES PERMITIDOS PE LA LEI

o promotor do Ministerio Público do

Estado do Paraná . Mãrio Se rgio de

Albuquerque S<: himer. tam bém concorda

que a terceirizacão nâo pode ser usada
em qualquer situação ou para contornar
os limites constitucionais. mas sim a
realização de concursopublico. "Ela não
e ilicita . E possíve l e licita. mas não

significa que pod e ser usada de qualquer

a maneira. Deve ser feita dentro dos
limites da lei". ale rtou .

"Muitas vezes . para não fazer
concurso público, a administração faz
contratações ter ce irizadas. Ma s os
contratados atuam como servidores
públicos e isso e ilk ito ", disse . frisando

que no serviço terceirizado não pode
haver su bord inação . pesso a lidad e.

depend ência econôm ica, hab itualidade.

atuação permanente e rotineira.
"Contratar alguém através daterceirização
e tratá-lo como um servidor publico.
subordinado a um diretor e com horários
a cum p rir. e ilega l e pode ge rar

responsabilização criminal e política do
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agente público". completou ao afirmar

que se engana quem pensa que a
terceiri zaç ão não acarreta preocupação
trabalhista, como exemplo cita. uma

empre sa qUE' por qualquer motivo
quebra. dai "eu é que tenho que arcar

com oscustos trabalhistas". Outro detalhe.

mesmo licita a tercelrízaçào nãodispensa
a licitação.

Segundo o procurador do Ministerio
Público do Trabalho. Luiz RenatoBigarelli.

o org ão tamb ém tem se preocupado

muito com esse tipo de contrato .

sobretudo com a modalidade de

cooperativa. Não que para a justiça do

Trabalho nãoexistam váriascooperativas
legitimas. como são as de produto e de

crédito . O grande problema . comentou.

estánascooperativasde trabalho . "Muitas

vem desrespeitando 01 constituição e os
direitos trabalhistas. Na via de regra. os
funcionários são encaminhados pelas

empresas captadoras de mão-de-obra e

sequer sabem que estão entrando num a

cooperativa. semjamais panicipar deuma
assembléia ou de outros procedimentos
queuma lnstituiçào como essa develer",

lamentou.

Ele enfatizou que na cooperativa não

deve existir o vinculo empregatício, ou
seja, todos os participantes devem ser
associados, Quando não acontece desse

modo. ob serva Bigarelli . a justiça do

Trabalho procura provas testemunhais e

documentais da fraude. Comprovada a

fraude. o administrador é intimado a se
ajustar à lei e a pagar as mult as

imputadas. Se ele não se adequar. é
iniciada uma ação pública. Iarnb érn é

pedida. judic ialmente. a extinção da

cooperativa , "A situação com as
cooperativas chegou a um ponto tão
critico que a justiça do Trabalho j á criou

um termo de conciliação judicial com a

União no tocante as cooperativa s",
afirmou.

EQUILí BRIO DAS CONTAS

o segundo painel do dia . com o

dire tor de Controle e Fiscalização do

Tribunal de Contas dório Grande do Sul.

jader Branco Cavalheiro. tratou do

"Controle Interno. Um Novo Modelo de

Gestão Pública". com ênfase no controle

governamental. "A Lei Fiscal proporcionou

um equilíbrio nas contas públicas e o
orçamento ficou mais enxuto com caixa
suficiente para equ ilibras as con tas",
analisou.

"Hoje, o (oco é gerencial: quais as
metas e os resultados que se obtem com
o controle" . disse. ao admitir que
ninguém gosta de ser fi scalizado ou

controlado. Mas. na sua opinião. a

auditoria é uma forma de controle social
e o controle interno - o "guarda-chuvas

do adm ini strador " - dá uma chance a

mais ao administrador, antes de ele ser

punido pelo órgão Iiscatizador. Citando

Maquiavel . "não há leI: nem constituição
que possa por freio j corrupção
universal': o diretor observou que as
fraudes acontecem por:

· insuficiénciade sistemas de controles
lnternos (63%)

• particularidades de atividadesestatal

(17%)

• supressão dos controles pelos

dirigentes (13%) e por

- má conduta (7%)

Cavalheiro disse que também h á
<orno descobrir e controlar as fraudes e
mostrou os mecanismos que mais dão
resultados:

- controles internos (51%)

- audi tor ia interna (26%)

- ínformação de terceiros (9%)

- denúncia anónima (5%)

- coincidências (3%)

- informação de funcionários (2%)

- investigação especial (2%) e

- auditoria externa (2%)

AUDITORIA E CONTROLE INTERNO

Deacordo com Cavalheiro em apenas
cincos destes itens o Tribunal de Contas

atua, o que demonstra uma forma de
reflexão sobre o assunto. "Sem controle
há uma necessidade fática de auxiliar o

administrador atravésde órgãos capazes
de fazer o trabalho", afirmou ao observa

queaauditoria intema ncrmatiza. orienta

"Não há lei,
nem

constituição
que possa
por freio à
corrupção

universal

"
Maquiaval
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SEMINÁRIO

e fiscaliza os controles administrativos
utilizados. Através a auditoria também é
poss ível desvendar se todos os setores

estão funcionando adequadamente. As
informações. segundo o diretor. devem

ser precisa (sem erros). completa (falos

s ig nifica ti vos ). econômica . f1exivel.

re levante (tomada de decisão) . con fiável,

simples. emtempo.amigãveleverificável
(que possam ser aud itadas).

Através docontrole externo é possível
verificar se o sistema de controle interno
municipal esta funcionand o adeq uada ­

mente. "A unidade de controle interno
deve ter qualificação profissional. senão
o trabalho será inútil e invi ável" . a lertou

Cava lheiro.

RESPONSABILIDADE NÃO TERMINA
COM O FIM DO MANDATO

"A entrega de mandato deve ser
cri stalina e transparente. nos mais
absolutos termos das leis municipais".
disse o preside nte do Tribunal de Contas

do Paran á, co nse lheiro He n r iqu e

Naigebore n. ao apresenta r o último painel

do evento "Entrega de Mandato". com o

diretora de Comas Municipais do órgão
[ussara Borba Gusso. Naigeboren chamou

a atenção para o fato da não entrega do

relatório de gestão fiscal. que po de

aca nretar ao prefeito a devolução de 30%

de todo o seu vencimen to anual.

"salientando que os prefeitos precisam
sabe r também que sua responsabilidad e

não termina com o fim do mandato".
Gusso disse queosprefeitosprecisam

levar em consideração. antes de tudo. a
quest ão da ineligibilidade. "Muita gente

não sabe que o fim do mandato pode

significara fimdacarreirapolítica", disse.
ao apresentar como motivos. por
exemplo. a não prestação de contasou a
rejeição delas pelo Tribunal de Contas do

Estado . Orienta r adm inistradores públ icos

a não assumirgastosacimada capacidade
de pagamento. por mo tivos pol íticos. ja

que o pr óximo ano é o da eleição. foi

uma da s metas da pa lestra da diretora .

q ue fa lo u so bre os as pectos

orça mentários. ressaltando. po r exem plo.

a importânciadonãodescumprimento do
princípio de universalidade e da ausência
de publicidade do s atos de alterações
or çament árias.

Ela também tratou dos aspectos

financeiros. com ênfase, noquedetermina
a lei de Responsabil idade Fiscal. "A lei

Fiscal determina o quenósdonas de casa
j á sabe mos: não podem", gasta r mais do

que ganhamos". afirmou.
A diretora de Contas Municipais

explicou como devem ser apresentados
na prestação de contas os aspectos
patrimoniais. as licitações. as obras e
serviços de engenharia.a remuneração de
prefeitos. vice-prefeitos e demaisagentes
politicos (aqui Gusso observou que cerca

de 50% d a s p re sta çõe s de co ntas

apresentam problemas neste item ). o

atendimento com saúde. a manutenção
e o desenvolvimento do ensino. despesa
com pessoal (nes te tópico disse que os

alertas - uma maneira preventiva e de
controle inte rno - emitidos pelo Tribun al

tem funcionado bem e estão evitando
problemas futuros) e da publicidade que

não pode configurar como promoção

pessoal.
Na ava l iação d o presiden te do

TribunaldeContasdo Paran á. conselheiro
Henrique Naigeboren. "todos os pain éis

mostraram problemas macros da
administração e serviram para situar e
esclarecer os agentes públi cos que
compareceram ao seminário". Para
Naigeboren "o que os prefeitos,
vereadores e técnicos municipais e
estaduais a prenderam com os debates.

certamente vai se refletir numa melhor
utilização dos recursos públicos".

A importância do encontro pode ser
men su rada pelas autoridades q ue

compareceramà abertura:Orlando Pessuti.
governadoremexercido: Hermas Brandão.
preside nt e da Asse mbléia legislativa:

Cassio Taniguchi. prefeito de Curitiba :[oão

Claudio Derosso. pre sidente da Cárnara

Municipal de Curitiba . Vicente Solda . vice­

presidente da Associação dos Municipios
do Paraná. secretários de Estado.
conselheiros. procuradores. prefeitos.
vereadores e administradores públicos.

"A entrega do
mandato
deve ser

cristalina e
transparente, nos

mais absolutos
termos das

leis municipais"

"Muita gente
não sabe que o

fim do
mandato pode

significar o
fim da

carreira
política"
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ADMINISTRAÇÃO EFICIENTE E RESPONSÁVEL

Presidente Naigeboren e o presidente da AMP, prefeito de Barracão, Joarez
Henrich, abrem seminário que serve de exemplo para o País

TC E AMP FORMAM PARCERIA PARA
ORIENTAR E ESCLARECER PREFEITOS

SOBRE A PRESTAÇÃO DE CONTAS

CONl

PARANÁ

este objet ivo e ..nada mais é do que um

espaço para nos orie ntarmo s e nos
qualificarmos". O presidente do Tribunal

de Contas. Henriq ue Naigeboren.
alertou para o fato de que. no ano que
vem. muitosprefeitosdeixarão oscargos
e cor rem o r isco de se tornare m
inelegiveis por causa da desaprovação
da s con tas po r i rregu lar idades

comet ida s, Naigeboren salientou
também a parceria entre O órgão e a

associação que é de grande valia.
"Todo o cuidado na prestação de

contas é bom e as porta do Tribunal
sempre esta rão aberta s para qu e
pre feitos e admin istradores" . disse.

Cardoso (PDT) també m acredi ta em
uma eleição complicada. "Os prefeitos

estão sendo prejudicados. Enfrentaram
ano de transição no governo estadual e
federal. Tiveram que se adaptar a Lei
Fiscal. Ea mudança no governo federal

provocou um grande movi ment o
polit ico. onde promessas de campanha
ainda não foram cumpridas e verbas
empenhadas não foram liberadas" .
observou.

Para Henrichs o prefeito tem que
conhecer o mínimo do mínimo sobre
administração. "Acabou O tempo do
jei tinho " . Para ele o enco nt ro do

Tribunal de Contascom os prefeitostem

Te troca idéias
com prefeitos e

procura orientá-los

Reduzir ao máx. im o o índice de

pr estações de con tas desa­
provadas. Esta foi a principal meta do

Tribuna l de Contas com o seminário

"Administr a ção Públ ica Eficien te e
Respons áve!". real izado em quatro

etapas com o apoio da Associação dos
Municipios do Paraná (AMP). "Tenho o

compromis so de fornecer informações

seguras e fáceis. ori enta ndo os

mun icípios a aprimora r os mecanismos

de controle para auxiliar os prefeitos a
prestaremcontas". disse o presidente do
Tribunal de Contasdo Paraná. Henrique

Na ige bor en . ao ab ri r a prim e ira

reunião. no Auditó rio do órgão. com
presença de mais de 60 prefeitos.

.. Este s enco ntr os são muito
impo rta nte s par a qu e os prefeitos
possam prestar as contas com lisura e
t ransparência" . af irmou Naigeboren. ao

observar que os prefeitos são pessoas
..honestas e que querem o bem para

suascomunidades". Aprocuradora geral
do Tribunal de Contas. Katia Regina

Puchaski. disse ser uma satisfação trocar
in form ações com os prefeitos. "São

idéias e experiênc ia s q ue se
transformam em um trabalho conjunto
e participat lvo". afirmou ao observar
que o Min istério Público junto ao órgão
está de portas abertas para auxiliar e
ajudar os prefeitos.

-OTribunal de Contasdo Paraná está

dando um exemplo para o Pa is. pois
poderia apenas cumprir a lei. mas pelo

contrarlo procura orientar. Com estes
cursos est á conseguindo modificar a

maneira de at ua r do s prefe i to s".
comentou o pre feito de Barracão e
presidente da AM P. joarez lima. "N âo
tem mai s espaço para pre feito

polit iqueiro. Ele tem que ser gestor e
conhecer o mí nimo do minimo.

I erminou também o jeit inho de levar
parentes e apadr inhar pessoas. O
prefeito tem que ter ao seu lado uma
boa equipe. Não tem mais lugar para
amador " . O recado fo i dado por

Henrichs. ao observar Que as eleições
do próximo ano serão complicadas.

O pref eito de Castro. Reinaldo
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ADMINISTRAÇÃO EFICIENTE E RESPONSAVEL

"Não tem mais
espaço para
prefeito
politiqueiro.
Ele tem que ser
Gestor e
Conhecer o
Mínimo do
Mínimo"

Joarez Hen richs , presidente
da Associação dos
Municípios do Paraná (AMP)

Duilio Bento. diretor geral do órgão.
observou que as informações prestadas

pelo Tribunal de Conta, são no sentido
amplo e macro e visam auxiliar os

prefeitos. Para o prefeito de Morretes.

Elder The6f ilo Santos (PM DB). o
Tribunal de Contasabre suasportaspara
que os conhec ime ntos sejam
aprimorados. ~O prefeito náo nasce
pronto e nós precisamos de
conhecimento. E os encontros que o
Tribunal de Contas promove nos trás a
certeza de que o órgãonunca imaginou
punir, mas sim orientar ". afi rmou O

prefeito de Morretes. Para o prefeito de

Castro . Reinal do Cardoso (PDT) . os

eventos promov idos pelo Tribunal de
Contas ajudam muito os prefeitos que

trocam informações e conhecimento.
O evento contou com palestras da

diretora de Contas Municipais. [ussara
Borba Gusso. do diretor da Diretoria de

Assuntos Técnicos e Juridicos . Paulo
César Keinert Castor e do diretor da
Diretoria Revisora de Contas. Djalma

Riesemberg Júnior. Os profissionais
falaram sobre entrega de mandatos .

contratações . concu rsos .
aposentadorias . as principais

providências para prestação de contas,
certidão Iiberat6ria e responsabilidades

legais. "Meu maior compromisso neste
ano foi o de estruturar cursos para
auxiliar os prefeitos. porque não existe

coisa mais desagradáve l do que
desaprovar contas". afirmou

Naigeboren. Até agora. o Tribunal de
Contas treinou maisde seismil técn icos
dos municípios com a finalidade de

esclarecer dúvidas e diminuir os
problemascom asprestaçõesde contas.
que. nas prefeituras. ainda tem um
índice de 60% de desaprova ção,

PREOCUPAÇÃO DOS PREFEITOS:

13° SALÁRIO E TRANSPORTE
ESCOLAR

Durante o evento os prefei tos

demonstraram preocupação com o
pagamento do décimo terceiro salârio
dos funcionários. "Se outubro fosse

dezembro. 90% dos municipios não
pagariam- o afirmou o presidente da
Associaç ão dos Municlpios do Paraná
(AMP) e prefei to de Barracào [ oarez

Henrk hs. "Eles tem 60 dias para fazer
caixa. Não gastar mais nada. pagando
só o que determina a lei e economizar
tudo o que for possível". disse Henrichs.

O presidente do Tribunal. conselheiro
Henr ique Na igeboren ta mbém
demonstrou preocupação com a
situação das prefeituras e garantiu que
a intenção do órgão é orienta r de

maneiraclara e precisa osprefeitospara
que elesnão tenham problemascom as

prestações de contas.
Embora O momento seja di ficil com

a queda na arrecadar o. o prefeito de

Morretes. Elder Theofilo Santos
(PMDB) acredita qu e terá dinheiro

para pagar. O prefe ito de Castro .
Reinaldo Cardoso (pDn . também disse
de conseguirá pagar o decimo terceiro

salário . porque desde o começo do
ano a prefeitura esta fazendo uma
poupança. -A duras penas estamo s

conseguindo manter este fundo. Mas
se nós não tivéssemos este fundo não
teríamos como pager ". afirmou .

Castro observou que osprefeitosestão

"O prefe ito
não nasce pronto e

nós prec isamos
de conhec imento.

E os e ncontros
Que o Tribunal de

Contas promove
nos trás a certeza

De que o órgão
Nunca imaginou

Punir, mas sim
Orientar".

Elder Theólilo Santos,
prefeito de Mo rretes
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tendo grande di fi culdade para mante r

e saldar os compromissos de custeio.

A solução encontra, de acordo com o

pre feito d e cast ro. fo i atender o

necessário e cortar os gastos.
Outra preocupação dos pre fei tos é

com o dinh eiro do transporte escolar.

O prefeito de M orretes. Elder The ófilo
Santos (PM DB). disse que os prefeitos

estão sofrendo muito com a questão do

trans po rte escolar. "pois onera OS cofres

municipais e o prob lema não e 50 o

di nhe iro. mas o Estado tem que assumir

a responsabilidade do transporte e dar

mais atenção à educação e ao social " .

O prefei to de Castro . Reinaldo Cardo so

(PDT). també m está com dificuldades

de custear dos gastos com O transporte

esco lar. " Gastam os 6% do nosso

orçamen to com o transporte escolar e

não temos mais dinheiro", afi rmou.

O presid en te da Associação dos

Municípios do Paraná (AM P) e prefeit o

de Barracão [ oarez Henrichs. observou

que o gove rno está demorando para

liberar o d inheiro e que até agora. a

maior ia do recurso repassado fo i
destinado à obras.

MANUAL PREVIDENCIÁRIO:

FERRAMENTA PARA
ADMINISTRAÇÃO DOS REGIMES

PRÓPRIOS MUNICIPAIS

O presidente do Tribunal de Contas

Henrique NaigeborenaproveitouOevento
e lançou o -Manual Previdenciário " ­

prod uzido por técnicos do órgão para

esclarecer e orientar prefeituras sobre
fundos próprio s de previd ência . No

Paraná, 172 dos 399 municípios criaram

fundosprópriospara cuidar daprevid ência

dos funcionários públicos.

Elaborado pelos técnicosde controle

atuar ial Sonia Maria de Paula MilJer e

Fred er ik Oskar l am pe Via nna. da

Diretoria de Contas M unicipais. com a

colaboraç ão da estagiá ria Pau la

Capanema. o manual será distribuído

para todas as prefeituras do Paraná. Em

li nguagem sim p les . o m anu al fo i

dividido em qua tro pa nes: área atua rial.

contábil . juridica e uma sobre o trabalho

do Tribunal de Contas. "Nosso objetivo.

com esta publicação. é. além de contribuir

parao debate sobreo assunto, auxiliar as
prefeitu ras para qu e elas não tenham

problemas na prestação de contas". di sse

Naigeboren.

A Constituição Federal exigeequilíbrio

finan ceiro e atuarial d os siste mas

previdenciários. Em julho passado. uma

portana federal especifica que a conta da

previdência tem que ser destacada na

prestação de contas do município. se era

não estiver correta. a prefei tura pode ter
as contas desapro vadas. A técnica de

controle atuarial. Sonia Maria de Paula

Miller. observou que o principal problema

da maior ia dos fundos previd enciários

municipa is é a nao observância do

percentual de contribuição do servidor e

patronal encontrado pelo calculo atuarial.

"O brasileiro é muito lrnediatista e a
previdência exige uma visão de longo

prazo. No caso da criação dos fundos. o

atuário faz lodos os cálculos possíveis.

encontra um percentual de contribuição

que va! deix á-to viável financeiramente.

mas alguns administradores. por vários

motivos . não o ad ota m. criando

desequil lbrios futuros no sist ema" .

afinnou.

O manual trás um detalhamento dos

cálculos atuari ai s. das regras de

aposentadoria. do s caminhos para se

inves t i r em t ítul os públicos. da

obrigatoriedade da uti lizacão do dinheiro

do fundo apenas para fins previdenciários

e da criação de uma conta própria em

lnsti tu lçáo bancári a. Apesar de haver

problemas como o da extinção de alguns

fundos. com O conseqüente ônus para o

tesouromunicipal. que tem que arcar com

asaposentadorias. e o desvio de recursos

para uti lizaçãoem outrasfinalidades. eles

são viáveis. "Se a gestào for técnica. vai
gerar renda no município. deixando o

recursopúblico livre para seraplicado em

benfeitorias. O benefic io que o

apose ntado vai receber gera mais

impostos. pois ele vai gastar no próprio

municlpio. aquece ndo a economia " ,

infonno u M iller.

"Gastamos 6%
do nosso

orçamento
com transporte

escolar e
não temos

mais dinheiro"

Reinaldo Cardoso
prefeito de Castro
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Te E INSS

Troca de informações
para aumentar cerco
no combate a fraudes
CONVÊNIO ENTRE TRIBUNAL DE CO NTAS E INSS AUMENTA

COMBATE ÀS FRAUDES NO SETOR DA PREVIDÊNCIA

24 - R e v l s l a d o T r i b u n a l d e C o n t a s do E s t a d o d o P a r a n á · 09147 , sete m b ro a d e z embro . 20 03

OTribUnal de Contasdo Estado (TCE)

e o Institu to Nacional do Seguro
Social (INSS) assinaram conv ênio de
cooperação t écnica que vai facilit ar a

troca de informações entre os dois
órgãos e aumentar o cerco no combate
às fraudes no setor de previdência,

O documento foi assinado pelo

presid ent e do órgão. conselhei ro
Henr ique Naigeboren. e pel a

superinte ndente do INSS no Paranã.
Elizabeth lobo dos Santos Elpo. "Este
intercãmbio de informações vai fechar

ainda mais o cerco para se detectar
irregularidadese agilizar osmecanismos
para que se tomem as med idas
necessárias contra os frauda-dores",
disse Naigeboren.

Para a superintendente do INSS. o
fato de se ter acesso imediato às
informações sobre as prefeituras e seus
regimes próprios de previdência. a ser
di sponi-bili zado pelo Tribunal de
Contas. pode evitar casos de
superposição de aposentadorias. por
exemplo. ' Também poderemos saber

quem não depositou a contribuição dos
funcio nários em cargos de comissão".

afirmou Elpo.
Com acesso aos dados do INSS. o

Tribunal de Contas poderá rastrear a
situação previdenciárias de funcionários
públicos cujas aposentadorias tem que
ser referendadas pelo Plenário. Tanto o
órgão quanto o INSS deverão trocar

imediatamente informações quando
encontrarem irregularida des sobre

recolhimento de contr ibuições
previdenciârias encontradas nos
trabalhos de audi toria e fiscalização.

O acordo prevê treiname ntos
integrados entre técnicos dos dois
órgãos. para facil itar o t rabalho de
coo pe ra ção e possi bilitar a troca de
experiências e conhecimentos para
melhorar a fiscalização.

Presidente Naigeboren recebe no Te a superintendente do
INSS no Paraná, Elizabeth Lobo dos Santos Elp para assinar

convênIo de cooperação
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Diretor Geral do Te, professor Duílio Bento profere palestra a participantes de MBA e explicao papel e a missão do Tribunal

Curso de MBA em
e-Government
Administration do Brasil
PROFISSIONAIS DO CURSO DE MBA EM E-GOV VISITAM O TRIBUNAL DE CONTAS E RECEBERAM

INFORMAÇÕES SOBRE CONTROLE DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Vinte e cinco participantes do único
MBA em e-Covernrnent Adrninis­

trat ion do Brasil visitaram o Tribunal de
Con tas do Paraná. Recebidos pelo

presidente do órgão . conselheiro
Henrique Naigeboren eles receberam

infor mações sobre controle de
administração pública. através de uma
palestra proferid a pelo dire to r geral

Duilio Luiz Bento.tO Tribunai de Contas

do Paranã é um exemplo no Brasil como
institui ção de contro le , por isso o

incluímosnesta semana que estamos em
Curitiba . Também viemos porqu e o

Tribunal demonstra uma relação muito

aberta com a sociedade · civil e
acadêmica", disse o coordenador geral
do MBA. professor Eduardo da Costa.

que estava acompanhado do professor

Manoe l Eduardo Camargo. da UFPR.

coordenador da etapa paranaense.
O obje li vo do curso do Centro

Universitário de Ciências Gerenciais
(UNA) é a formação de profiss ionais

capazes de atender a dema nda dos

cidad ão s por governos éticos,
responsáveis e transparentes. Os
pa rticip antes são adm inistradores
públicos dos t rês poderes (executivo.

legislativo e judiciário) e dos tr ês níveis
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(munici pa l. estadu a l e fe de ral) e
profiss iona is de empresas privadas ou

dirigentes de ONGs que lidam em seus
trabalhos com a adm inistração pública.

"O Tribunal precisa se expor mais
para qu e seu funcionamento seja do
conhecimento gera l". observou
Naigeboren que pediu ao coordenador
geral do MBA que incluísse o órgão no

roteiro de tod as as futuras turmas do
curso. Os participantesficaram surpresos
ao saber. por exemplo. que o Tribunal
de Conta s fiscali za a ap licação do

d inheiro dos royalties de ltai pu nos

municipios linde iros ao lago da
hid re lét ica . "També m so mos
autorizados a auditar a aplicação dos
recursos repassados pelo Banco Mundial
e pelo Banco Inleramericano de
Desenvolvi menta para ob ra s no

Paraná", informou Naigeboren.
Depois de conhecerem o Plenário e

como funcionam as sessões naquele
local. osprofissionaisassistiram palestra
es pe cia l sobre "Co ntro le de
Administração Pública'I.com o diretor
ge ra l Duílio Ben to . no auditóri o do

Tribuna l. O direto r gera l detal hou o
funcionamento do controle de contas.
falou sobre o ace lera do processo de

informatização do sistema. revelou que
o Tribunal de Contas fiscal iza um
orçamento anual de RS 20 bilhôes ent re

Estado e Municipios.
Ben to fez qu estão de des tacar o

esforço que o órgão faz para incrementa r
o Controle Social. a fim de que haja mais

pa rticipação popu lar nos des tinos das
cidades. "ACorregedo ria já recebeu mais

de mil denúncias. Isso é um reflexo do
nOSSo trabalho e que ajuda muito na

fiscalização da a plicação do dinhe iro
público". afirmou o diretor geral. "Fiquei
impressionado com o grau de

profissionalismo. o volume de trabalho
e o alto grau de informatização no

processo de prestação de contas já
implantado aq ui". observou o alagoano
Sérgio Luis Gomes . d iret or de uma

empresa de tecnologia e informação de
Maceió.

Presidente Naigeboren em seu gabinete, Sergio Luis
Gomes. diretor de empresa de tecnologia e Informação de

Maceió, participante do MBA E-Govemment

"Fiquei impressionado com o grau de
profissionalismo, o volume de trabalho e o alto

grau de informatização no processo de
prestação de contas já implantado aqui"

Sérgio Luis Gomes, diretor de uma empresa
de tecnologia e informação de Maceió
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SAÚDE

o excesso
de peso
PARA CONTROLAR O PESO: ALIMENTAÇÃO

BALANCEADA E EXERCíCIOS FíSICOS

"O Xenical, não
deixa absorver a
gordura e funciona
como um
reeducador
alimentar
proposital. É um
medicamento
muito caro e em
excesso pode
ocasionar
diarréias. .Já
sibutramina, ao
contrário das
anfetaminas,
pode ser usada
por um longo
periodo. É uma
boa alternativa e
aumenta a chance
de perda de peso"

Bru no Spadoni, mé d ico

Excesso de Peso . Um assunto que
preocupa muitos é hoj e uma

verdadeira epidemia mundial e uma

grand e preocu pação das auto ridades em

saúde. alertou o médico Bruno Spado ni.

De acordo com ele. o excesso de peso já

se tornou a segunda causa morte
evitável. perd e s ó para o cigarro. E no

Estados Unidos. onde a o besidade est á

fora de controle. já encos tou no ciga rro

e estáse tornando problemanúmero um.
Spad o nl obse rva que nos Estados

Unidos ás pessoas alimentam-se mal.
mas O cardápio do brasileiro ta mbém

está sofrendo mudanças e se
indu stri a lizand o . o q ue po de fazer

crescer o risco do problema do excesso
de peso . O ganho de peso aumenta o

risco de doenças. como artrite.
problemasde coração. artrose. diabetes.
pressão alta. cãncer. de rrame cerebral e

apnêia do sono.
Hoje. ninguém vê com simpatia o

excesso de peso. há muito preconceito.
A pessoa que perde a luta contra a
balança tem sua auto-estima afetada.
comentou Spadoní. A luta contra O

excesso de peso e árdua. Estã dificil de

controlar. já que está diretamente ligado
ao estilo de vida atual. "A obesida de é

uma doença crônica. Não é um mau

hábito. é um estilo de vida". afirmo u.

Spado ni a lertou para a mudança de

enfoque que o controle de peso ganhou.

Segundo ele. as pessoas querem perder
rapidamente peso e aca bam descuidando

da saúde . O idea l. diz. é perder de S a

10% do peso e manter por dois anos.
"Nada impede que ap ós este tempo se

tenha outro objetivo como perder mais
peso ". O problem a . explica . é que a

temos mais tend éncla para ganhar peso
do que perder. Entre as soluções para

controlar o excesso de peso estão: dieta.
exercícios f isicos. medicamentos.
suplementos alimentares e. em último

caso. cirurgias. NAs modificações são
eficazes quando con seguimos coloca-Ias

dentro da nossa rotina", afirmou. ao

observar que a melhor maneira de perde r

peso é diminuir a entrada de calorias e
aumentar o gasto energético com
exercidos fisicos.

Com relação aos rem édios para
emagrecer. Spadoni explica que as
anfetaminas. são usadashá muitosanos.
tiram o apetite. aumentam a pressão
arterial. a ansiedade e podem causar
problem as cardiacos. Além de não ter

comomantero tratamento durante muito
tempo. O Xenical. não deixa absorver a
gordura e funcionacomo um reeducador
alimentar proposital. Éum medicamento
muito caro e em excesso pode ocasionar
diarréias. Já sibutramina.aocontráriodas
anfetaminas. pode ser usada por um
longo período. É uma boa alternativa e
aumenta a chance de perda de peso .
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SAUDE

Doenças Cardiovasculares
ATEROSCLEROSE PRINCIPAL RESPONSÁVEL PELAS DOENÇAS CARDIOVASCU LARES

Aaterosclerose. principal processo
patológico respon s ável pelo

desenvolvimento das doenças
cardiovascutares (DCV' ). e como
denominamos o espessamento e
endurecimento da parede das artérias
pela de posição de gordura. A doença
inicia-se naadolescenda e progride ecom
o passar do, ano, pode impedir
gradualmentea passagem do sangue pelo
interior das artérias e. conse­

qüentemente. a distribuição do sangue
paraa' diferentesparte, do corpo. alertou
o medicoGilmar do, Santos.

As suas manifestações variam de
acordo coma localização dasartérias mais
comprometidas. A doença coronária e a
cérebro-vascular constituem-se como as
mais serias. observou Santos.queexplicou
que a doença coronariana surge em
conseq üê ncía do cornprornetímerno das

artérias coron árias (do coração) pela
aterosderose. Com a diminuição do fluxo

de sangue por essas artérias instala-se o
quadro de angina que inicialmente se
manifesta apenas durantea realização de
esforços físicos.

Aangina é sinal de que o coração não
está recebendo a quantidade necessáriade
oxíg énío. Com O agravamento do

estreitamento dessas artérias. a angina
passa a se manifestar mesmoem repouso.
Porém. não há dano, permanente, ao
coração. mas a complicação aguda dessa
obstrução. caracte-rizando-se por lesões
irrever-síveisao tecido cardíaco (morte de
células). pode provocar O infarto do
rnlocardio.

Ela. a aterosclerose, ta mb ém
comprometer as artérias que levam o
sangue atéo cérebro(carótida, e cerebrais)
impedindo a chegada do oxigénio e de
nutrientes na região. A evolução desse
processoresulta em quadro, de isquernia.
que provocam a falta de oxigenação e o
derrame. Aisquemiacerebral podeounão

ocasionar seqüelas.

"'A doença inicia-se
na adolescência e

progride e com o
passar dos anos pode
impedir gradualmente

a passagem do
sangue pelo interior

das a rté rias"

Gilmar dos Santos, médico

Cura o câncer, mas perde a voz
A VOZ IDENTIFICA O IN DIVíDUO.CONTA COMO VOCÊ ESTÁ E QUEM VOCÊ É

alimentos pesados. Procurar ter uma
alimentaçáo leve e saudável e evitar
chocolate. leite e derivado, em grande
quantidade. Alimentos gordurosos podem
desencadeara refluxo gastro-esofágico.
observou Chrisóstomo.aoalertaquea rínite
deve ser trata adequadamente pols pode
ocasionar um edema ao indivíduo já que
ele força mais a voz.

Chris óstomo disse que o abuso no
uso da voz pode ocasionar um inchaço
daspregas vocais. Também e necessário
coordenar a respiração com a fala. "Ao
falar tome o ar de forma natural". Além
do cigarro o ãlcool também pode

Avaz e o instrumento de trabalho
para muitos profissionais. por isso

devemo, cuida-la. A fonoaudióloga
Christiane Chrisóstorno observou Que
hoje existem vários exames para saber
como estão nossas pregas vocais. Ela
tamb ém alertou os fumantes de que o
cigarro é um agente agressor para a
laringe. "Mesmo com uma quantidade
pequena de fumo pode-se chegar ao
câncer. Muitas vezes a pessoa consegue
curar o cãnc: er mas pode acabar
perdendo a voz". disse.

Devemo, cuidar também da
alimentação evitando jejuns prolongados e

prejudicar a voz. Aassociação do álcool
com o cigarro pode causar laringite
crônica e câncer de laringe.

A voz identifica o indivíduo e conta
como você está e quem você ê. Devido
a isso e muito importante ter cuidados
com a voz e com a saúde vocal.
Chris óstomo deu dica, de como
preservar a sa úde bocal: Ingerir oito
copo, de águ a por dia. fala r em
intensidade média. fazer repousoda voz.
evitar roupas apertada, no abdOmen e
pescoço, evitar alimento, pesado s e
bebida, alcoólica, em excesso. dormir
bem e fazer exercíciosde relaxamento e
alongamento.

-------
2S . R e v i s l a d o T r i b u n a l d e C o n t a s do E s t a d o d o P a r a n á · n014 7 . s e tem bro a de zemb ro , 2 0 03

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



SAÚDE

Médico Severo Rüppel:
vivemos num faz de

conta

a d ez e m br o . 200 3 - 29

ALCOOLISMO. DOENCA QUE CRESCE ENTRE

OS ADOLESCENTES E CRIA DEPENDÊNCIA

Cresce número de
adolescentes que
consomem álcool

Oalcoolismo é uma substância

psicoativa que age no organismo e
dependendo da genética do individuo ele

pode criar uma predisposição. outras
possuem uma quantidade maior de
enzimas no fígado o que faz com que

consumam mais álcool. Mas. alertou o
médico Severo Ferreira Rüppel Neto. ao
repetira dose. a pessoacria adependência

e. a princípio o organismo se ressente. mas
acaba se adaptando.

Uma coisa que preocupa muito. ob­
servou Rüppel. é cada vez mais cresce o
número de adoles-centes que consome
álcool. -A familia temque ficaratenta. pois

cada dia é mais comum crianças e
adolescentes em pré-coma por abuso de
álcool", disse. revelando que a primeira
vez que se ingere álcool a substância

psicoativa promove bem estar. desinibe.

deixando aspessoas maisalegrese soltas.
"Porém. é está ligaçáo mais forte com a
bebida que fazcom ela crie dependência.

A pessoa quermanter a sensação de bem
estar. a rotina diária torna-se aborrecida
para o bebedor de fim de semana. A falta
da bebida causa imtação. ini tabilidade e

depressão-oinformou o médico.
··0 individuo pode trabalhar. dirigir. se

relacionar com asoutraspessoas. age com
normaHdade adquirida. mas se tirar o

álcool a pessoa não será capaz de fazer
mais nada- odisse. ao observar que o
excesso causa problemas estomacais.
abdominais. emagrecimento. "Seu fígado

se satisfaz com o açúcar e começa o
processo de não necessitar mais de
alimentos. Ele passa a ler doresde cabeça.
diarré ia constantes.começaa agir com um

Mecanismo Esquizofrênico (mente
dividida). cadadia estádeum jeito. precisa
de tratamento",

Todos nós temos uma agressividade

internamente. mas de uma forma ou de
outra conseguimos manter O controle. O
alcoólatra. porsua vez. não temnoção do
quefaz. Adoença. comentou Rüppel. além
de prejudicial à saúde causa problemas

familiarese sociais. podem até atrapalhar
o desempenho do individuo no trabaiho.
"Nesta fase. se ele tentar parar. sem ajuda
de especialistas. desenvolve uma crisede

abstinênciaM.

O internamento deve ser usado
quando não há condições de monitorar
o paciente O tempo todo. A famil ia

precisa aprender a lidar com o doente.
saber O por quê de ter chegado a esta

situa ção par a poder ajudá -lo.

Geralmente. o alcoólatra é uma pessoa
muito frágil e bondosa. Para ela a bebida
é um jeito de se viver melhor.

Rüppel chamou a ate nçáo aos
sintomas que podem
ocasionar a doença e
disse que os pais têm
que estar atentos. pois
uma dificu ldade de

leitu ra na infância
pode desencadear na

criança uma
fragilid ade que muitas
vezes pode ser
apres e ntada à uma
substância psicoativa.

Temos dificuldade
de investigar as coisas

que acontecem à nossa volta. vivemos
num "faz de contaM. Pecamos porque
temos que conviver com situações
desagradáveis que não gostaríamos de
viver. Temos que conviver com O nosso
presente. "Todos nósgostaríamos de ter
a Fórmula da Felicidade. É muito fácil
beber álcoo l ou conseguir drogas" .
afirmou. masdeve-se encararo problema
e tentar soluciona-lo.

Não existe cura para o alcoolismo
porque uma vez sensibilizado. torna-se

um problema neurológico. já que toda
substância queentra no nosso organismo

______________-1lCa . marcada._ E. ullLe.terno ~· poLhoje-- _
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CURSO

Gestão de pessoal. , .
para os mumcspios
CURSO DE GESTÃO DE PESSOAL PREPAROU AS PREFEITURAS

PARA A IMPLA NTAÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO

MUN ICIPAL-ATOS DE PESSOAL

Técnicos do Te levam orientação aos administradores do Interior

OTribunal de Contasdo Estado iniciou

em Campo Mourão. uma série de
cursos para orientar técnicos das
prefeituras do Paraná sobre "Gestão de

Pessoal" e preparar as mesmas para a
implantação do Sistema de Informação
Mun icipal - Atosde Pessoal. "Esta é mais

uma etapa de nossa política de levar O

conhecimento dos nossos técnicos aos
agentes públicos para que se evitem
desaprovações das contas por falta de

informação", afirmou o presidente do
Tribunal. conselheiro He nrique

Naigeboren.

··0 grande interesse mostra que. de

fato. até agora muita gente não se

importava com o ass unto . qu e é
fund amenta l num a boa gestão".
informou o conselheiro Heinz Herwig.
corregedor do Tribunal de Contas que

participou da cerimônia de abertura do
treinamento. Participaram do evento
quatrocentos e sessenta técnicos das
prefeituras de 158 municip ios.

O curso foi mini strado pela
especialista em Controle Econômico.
C1éo de Lima. pelo técnico em Controle

Contábil. Gumercindo Andrade de Souza.

pela assessora jurídica. Rita de Cássia
M obell i e pe la técn ica em Contr o le

Atuarial. Sonia Maria Paula M iller. que

trataram do SIM-Atos de Pessoal e

falaram sobre plano de cargos e salários .

formas de ingresso no serviço público.
acumulação de cargos empregos e
funções. avaliação de desempenho.
terceirizaçào e previd ência social. entre
outros assuntos relativos ao tema. "O
interesse ê muito grande. Os t écnicos
fazem muitas perguntas e isso eleva o
nível de aprendizado". disse C1eo Lima.

As etapas seguintes aconteceram nas
cid ades de Co rné lio Procó p io .

Cuarapuava e SãoJosé dos Pinhais. que

também participaram da apresentação
do Sistema de Informação M unicipal ­

Atos de Pessoal. que será implantado no

ano que vem pelo Tribunal de Contas.

"Vamos cadastrar todos os funcion árfos

ativos e inativos das prefeituras e ter
conhecimentodequantos cargos e vagas
preenchidas temos nas administrações
municipais" . disse o presi dente do
Tribunal de Contas.

Para o prefeito de SàoJosé dosPinhais.

Luiz Carlos Sel im, o treinamento
ministrado pelo Tribunal de Contas é uma

excelente ferramenta de trabalho para a

implantação do Plano de Cargose Salários.

"Este é um sonho de muitos municípios
que o Tribunal esta ajudando a tornar
realidade" , afirmo u. O presidente da

CâmaraMunicípal, vereador Cezar Franco.
também concordou com a afirmação de

Setim.

"Esta é mais
uma etapa de
nossa polític a
de levar o
conhecimento
dos nossos
técnicos aos
agentes públicos
para que se
evitem
desaprova ções
das contas
por falta
de informaçã o"

Henrique Naigeboren,
presidente do Tribunal de
Contas do Paraná
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PALESTRA

Vereador é quem aprova
e fiscaliza o orçamento

TC PROMOVE CICLO DE PALESTRAS SOBRE GESTÃO

PÚBLI CA PARA ORIENTAR VEREADORES

[")ara orientar vereadores sobre a l ei
í de Respo nsab i lidade Fiscal. o

Sistema de Planejamento Orçamen-tário:

Aspectos Ligados à Gestão Fiscal e

Administrando a Câmara Municipal. o
Tribunal de Contasdo Estado iniciou. em

Toledo. um ciclo de sete palestras com o

tema "Perspectivas do Poder Legislativo

no Processo de Gestão Públi ca

Municipal". "Os vereadoresprecisam ter
dom ini o sobre rodos os aspectos da

gestão p úb lica , pois são os mais
importantes do processo por terem o
poder de fiscalização e decisão final".

disse o presidente do órgão. conselheiro
Henrique Naigeboren.

O conselheiro Heinz Herwig repre­

sentou o Tribunal de Contas na abertura
do primeiro evento que contou com a
participação de duzentos vereadores
convocados por sete associações de
municipios. "O vereador equem aprova
e fiscaliza o orçamento . O poder de
decisão dele é imenso e a
responsabi lid ade maior ai nda. pois

controla o dinheiro pago em impostos

por aqueles que o elegeram" . observou

Herwig.

As palestras foram ministradas pela
Diretora de (antas Municipai'i. jussara

BorbaCUSlO. e pelos técnicosde Controle

Fiscal Gumercindo Andrade de Souza e
Mario Antonio Cecato. "Os temas são
técnicos. mas vamos util izar uma
linguagem bem simplespara o vereador
ter conhecimento da sua importância e
de seus direitose deveres" . comentou a
Diretora de (antas Municipais.

Durante o curso os técnicos

abordaram do exame do cumprimento
de exig ências constitucionais de
aplicação de receitas em fina lidades

especificas (Saúde e Educação). da

explicação e analisedo cumprimento dos

planos orçamentários e de metas fiscais.
remuneração de agentes políticos.
partic ipação pop ular como elemento

legit imador dos instrumentos
orçamentários e vinculação com regime
previdenciário. entre outros.

"Levar este conhecimento aos
agentespol iticosé parte fundamental de

nossa politíca de controle dos gastos do

dinheiro público" . afirmou Naigeboren.

lembrando que é a Câmara Mun icipal

que tem a palavra final sobre as análises

das co ntas das prefei turas . " Uma

desaprovação feita pelo Plenário do
Tribunal de Contas pode ser derrubada

pela maioria dos vereadores". explicou.
O próxi mo curso acontece no dia 27 de
agosto em Pinhais.

O segundo evento aconteceu na
Câmara Municipal de Pinhais. com a
participa ção de centro e vinte
vereadores. "Este tipo de curso e muito
importante para todos os legislativos de

todosos municípios". disse o presidente
da Câmara de Pinhais. vereador Osmar
Nunes Cardoso. "Devemos muito do
nosso sucesso administrativo aos cursos
do Tri bunal de Conta s. Foi este

aprendizado que desencadeou o nosso
desenvolvimento. Quem tem problema
com presta ção de contas é porque não
está dando atenção às orientações do
Tribunal" . afi rmou o prefeito de Pinhais.

lu is Cassiano de Castro Fernandes.
------
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FUNDEF

Recursos do Fundef
LEI FEDERAL. CONSTITUIÇÃO E DECISÃO DO STJ GARANTEM COMPETÊNCIA

AO TC PARA FISCALIZAÇÃO DA APLICAÇÃO DAS VERBAS DO FUN DEF

Asuspensão da intervenção no
município de Nova Aurora. que

seria votada pela Assembl éia legislativa.

causou surpresa no Tribunal de Contas

do Estado (TCE). que recomendou a

medida no dia seis de maio depoi s de

constatar. em auditoria. irregularidades
na adminis.tração daquele municipio.
Encami nhada ao governador Roberto

Requião. a recomendação foi aprovada

po r una ni m idade pe lo plená rio do

órgão. Entre as irregularidades. descritas

no voto do relator. conselheiro Fernando

Augusto M ello Guimarães. estava o

desvio de finalidades na aplicação dos

recursos do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Funda ­

mental e Valorização do Magisterio

(FundeI) .

O despacho do desembargador Celso

Rotoli de Macedo. reti ficou decisão do

próprio Tribunal de justiça. que em junho

passado. não concedeu liminar ao

prefeito de Nova Aurora. Delmo Raul

Passoni. em sua primeira tentativa de
evitar a intervenção no município.

Mais tarde. o Agravo Regimental foi

aceito sob a alegação de que a
compet ênciapara fiscalizaçãodo Fundef

e restr i ta ao Tribunal de Contas da

União."Há um equivoco na decisão. O
próprio Superior Tribunal de justiça

reconhece isso", informou o conselheiro
Fernando Augusto Me llo Guimarães. Ele

citou recente decisão do Ministro Felix
Fischer que. em despacho do dia 30 de

junho. sobre desvio de verbasdo Fundef

na prefeitura de Araruama. Rio de
Janeiro. afinna ser no caso. idêntico ao
do Paranã. "a fastada a compet ência da

jus tiça Federal para o julgamento do

feito" .

O fu ndo e formado por recursos

próprios do Estado. municip ios e.

quando está abaixo da cota minima

prevista por lei. recebe aportes da União.

Em 2002. por exemplo . o Paranã tinha.

no FundeI. uma verba de RS 800 por

aluno. quando o minimo exigido é pouco
menos de RS SOO. " Portanto. a

fiscalização da aplicação dos recursos e
exclusiva do Trib un al de Contas do

Estado . jã que não háaporte de recursos

federais", esclareceu o conse lheiro
Fernando Augusto Mello Guimarães.

Esta fiscalização da aplicação do

dinheiro do Fun def pe lo Tribu nal de

Contas é garantida por lei. conforme

determina o art igo 11 da Lei Federal

9.424/96. Alem disso. a Constituição

Federal determina em seus artigos 34 e

3S que. em casode desvio de fina lidades

na aplicação dos recursos do Fundef. e

possível a int ervenção do Estado no

município. conforme ocorreu com a

recomendação de intervenção em Nova
Aurora.

· 0 Tribunal de Contas do Estado

cumpriu. portanto. o que determina a

Constituição Federal. Agiu para defender

os inte resses da população e para
assegurar a aplicação correta do
património público". disse o presidente
Henrique Naigeboren.

"Fiscalização da aplicação
dos recursos é exclusiva do

Tribunal de Contas do Estado"
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Sistema de
Informações

Municipais-Atos de
Pessoal

SISTEMA CONTROLA EORGAN IZA O SETOR DE PESSOAL

DAS PREFEITURAS E EMPRESAS PÚBLICAS

Diretora de Contas Municipais, Jussara Borba, mostra como
funciona o SIM - Atos de Pessoal

Contro lar e organizar tod a a

estrutura do seto r de pessoal das

prefe ituras e empresas públ ica s

municipais do Estado. Está é a meta do

Sistema de InfonnaçõesMunicipais- Atos

de Pessoal. que o Tribunal de Contas do

Paraná começou a implantar. "Com o

sistema. queê info rmatizado e deverá ser
atualizado mensalmente. nós teremos um

enorme banco de dados onde. junto com

as prefeituras. poderemos ter controle e
ajudar na organização do setor". disse o
president e.

Para esta primeiraetapa o presidente do

órgão. Henrique Naigeboren. convidou IS

prefeituras para participar do programa.

"Vamos aperfeiçoar o sistema com à tnx:a

de informaçóescom estas prefeituras. Assim

quando ele for implantado definitivamente.

poderemos ter um panorama completo
destesetorque muitasvezescausaproblemas

na prestação de contas". afi rmou

Naigeboren.durantecerimônia.que marcou
o início da parceria. realizada no Auditório
do Te. Que marcou o início da parceria.

O sistema elaborado pelos técnicos do
Tribunal de Contas vai deta lha r toda a

estrutura de cargos. a legislação que os

fundamenta. a evolução na carreira dos
servidores. a relação dos aposentados e
tambémos proventosrecebidos, inclusive
de políticos. ''As prefeiturase empresasque

tiverem os dados organizados. não terão

problemasem alimentar o sistema. que é
todo constituido de módulos. como os

outros de informações mensais" explicou

Naigeboren. A intenção do Tribuna l de

Contas é aumenta r o controle sobre um

se to r q ue consome até 60% dos

orçamentos.
Naigeboren observou que os dados

passados por estas prefeituras. que estão

iniciando o programa. serão muito

importantes. "As informações passadas

corrigirãopossíveis erros para queele seja
implantado definitiva-mente com êxito.
Assim teremos mais um excelente
instrumento de controle de dinheiro
público. nosso maior objetivo".

Pa ra O pr efe ito de Barra cã o e

presidente da Associação dosMunicí·pios
do Paraná (AMP). Ioarez lima Henrichs.

esta nova iniciativa do Tribunal vai ajudar
aadministração dosprefeitosparanaenses.

"Os prefe itos do Para ná não fazem a

idéia da co mpe t ência do Tribunal de

Co ntas do Est ad o . princi pal me nte

quando vamosparticipar de encontros
com p re fe ito s de outros Esta dos.

Existem prefeitosque ainda não foram
chamados por outros TCs paradiscutir
a l ei de Respo nsabi lidade Fiscal. o que

aqui tem sido feito sistematicamente".
afirmou Henrichs.

Part icipam desta pr ime ira etapa do

SIM-Atos de Pessoal as prefe itu ras de

Cur itiba . Mo rre tes. Toledo . União da

Vitó ria . Cam po Magro . Cerro Azul.

Cascavel. Doutor Camargo. Ma ringá.

Contend a . São Jo sé d os Pinha is .
Para nava í. Barra cão . Vera Cruz do

Oeste e Jat aizinho.
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CONTROLE SOCIAL

Os
tribunais e

a cidadania

34 . R e v i s t a d o T r i b u n a l d e C o n t a s do E s t a d o d o P a r a n á · n01 47 . s e t e m b ro a d e z e mbr o . 20 03

Simone Valaski, assessora jurí dica do
Tribunal de Contas, profere palestra
sobre Controle Social, no Panamá

OBrasil está se estruturando para
chegarà transparência naSatividades

públicas. As informações estão cada vez

mais claras ao contribuinte e h á uma
mobilizaçãogeral de incentivo ao exerclcio

da cidadania" disse. no Panamá. a
assessora jurídica do Tribunal de Contas

do Estado do Paraná. Simone Manasses
Valaski. Em sua apresenta çê o "A

Experi ência do Tribunal de Contas do

Paraná no Estimulo ao Controle Sodal".

observou que poucas cortes de contas
trabalham na área socia l. mas
"acreditamos que os Tribunais de Contas
devam atuar (orno ferramentas para o
desenvolvimen-to da cidadania" .

No painel "Tribunal de Contas como

Ferramenta para a Partidpaçào Cidadà:

o Caso Brasileiro". apresentado em
conjunto com representantes dos
Tribunaisde Contas de Pernambuco e Rio

de Janei ro . durante o VIII Congresso

Intern acional do CLAD - Cent ro

latinoamericano de Administração para
o Desenvolvrmento -, Simone Valaski
explicou como o Tribunal de Contas do

Paraná se envolve com acomunidade. em

açõesde audi toria de obras inacabadas e

como a população part icipa . enviando
contríbuiçóes na busca de uma interação
social. A apresemaçáodo painel foi fruto

de um projeto enviado anteriormente ao
CLAD . re lat an do a exper iência do s

Tribunaisde (antasbrasileiros em relação
ao incentivo da cidadania. Pernambuco.
Rio de Janeiro e Paraná contaram suas
experiências.

Veja na íntegra - doutrina - o painel
desenvolvido por Simone ManassesValaski

e pelo conselheiro Fernando Augusto Mello

Guimarães.
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Painel:

Tribunal de Contas como ferramenta
para a participação cidadã:

o caso brasileiro
com condições de poder fazê-Io (atitude acrãtica). a democracia
fica irremediavelmente sacrificada. De nada valem estarem
admitidos e abertos os canais instkudonsls de participação. pois.
nesses casos. como tão bem advertiu HAROLO D. lASSWELl. a
tallã de ioteresse nopoderabandonaasociedadeaosesptorsdores
egocentricos da fragilidade humana. : ,

Neste rumo. coma preocupação nosentido da importânciada
comunidade.diretamenteouatravés de segmentos representativos.
ter conhecimento dos seus direitos. dos limites do administrador
público.da formulaçãode politicaspúblicase da participação efetiva
nas decisões onde vive e trabalha. num verdadeiro exercicio da
cidadania: e com O compromisso assumido na responsabilidade
do avanço da gestão fiscal. como condição indispensável da
implantação da verdade adminístrativa. alémde buscarum maior
estimulo ao cidadão. o Tribunal de Contas do Paraná passou a
desenvolver medidasdirecionadas para umnovo atuar no âmbito
do denominado Controle Social.

Através de instrumentospráticos. o Tribunalde Contas do Paranà
buscou alcançar o esclarecimento da população e ao mesmo tempo
incentivo a que a mesma. passasse a atuar sobre a gestão da coisa
pública.

A progressão desta atuação iniciou-se peJa necessidade de
esdarecimento geral da função da Corte de Contas e sua ligação
com os cidadãos: seu direcionamento mais especifico para a
sociedadecivil organizada. suavisão. em longoprazo. atingindo à
comunidade estudantil.a parceria comas Universidadesnoresgate
da cidadaniada população menos favorecida. o desenvolvimento
do meio eletrônico para acesso às informações alimentando o
Controle Sociale a irrestritavinculação de todososatosdo Tribunal
com informação para a população.

O primeiroponto a ser enfrentado foi o desafio de transformar
um órgão fiscalizador num instrumentoa serviço da "justiça social
e democrática", Sendo. para tanto. preciso estruturar devidamente
a Corte de Contas e. fazer com que a sociedade. como um todo.
compreendesse a suas funçõesinstitucionais.

A experiência prática do Tribunal de Contas do Paranã
demonstra alguns resultados positivos das Cortes de Contas em
atuar como ferramenta para o desenvolvimento da cidadania.
visando a concretização do controle em sua totalidade - controle
interno. externo e controle social. Eas dificuldades enfrentadas na
tentativa de criar novas e adicionais formas de participação do
povo no poder. além do voto.

1. Introdução

Simone Manasses
Femando Augusto Mello Guimarães

"Aexperiência do Tribunal de( antasdo Paranâno estímulo ao
Controle Social"

o Tribunal de Conta>. incumbido do controle externo do Poder
Público. desempenha papel fundamental no equilibrio do Estado
Moderno. como verdadeiro instrumento democrático posto à
disposiçãoda população. sendonàosó um protagonista na luta contra
a corrupção. mas. relevante instrumento deesclarecimento social.

Preocupao fato inegável da sociedadeficarmarginalizada sobre
as tarefas e responsabilidades dos órgãos de controle do Poder
Público. seja qual for a fase de sua execução. Não se nega. a
importância da participação da sociedade na formulação das

políticas públicas e no necessário controledasua execução. Porém.
encontra-secerta timidez dos órgãos públicos na buscae incentivo
desta salutar contribuição da sociedade.

No recente caminhar da democracia brasileira. tem-se
constatado um relativo amadurecimento da sociedade. embora
em ritmo lento. Inúmeros [atores inibiram e continuam

influenciando essa morosidade do pleno despertar da cidadania.
Não cabe. aqui. discorrer sobre essas várias condicionantes
inibidoras ao longoda marcha democrãtica brasileira. Destaca-se.
apenas. que as instituições públicas de controle muito têm de
contribuir para resgatar ou afirmar a sua importância perante a

sociedade. a sua efetiva utilidade para O desenvolvimento
democrático e a eficácia de seu controle para uma correta gestão
pública. auxiliando no despertar do sentimento civico do cidadão
e se colocando ao lado da cidadania. na tarefa de contrastar a ação
pública.

Deve-se, portanto. desenvolveresforços para resgatar. não só o
creditodas instituições decontrole. mas. comigualvigor. reafinnar
a irnponánda da participação da sociedade em todas as fases da
gestão pública.

A atuação das Cortes de Contas Brasileiras estimulando O

condicionamentosubjetivo. oua motivaçAo para o Controle Social.
Euma mudança de atitude do cidadão em relação ao poder. na
medida em que.

"Se o homem não se intemssa pelapolitica (atitudeapática).
se não quer delaparticipar (atitude abúlica) ou se não se sente

--------
I Diogo Figueiredo Moreira Neto. Moralidade Administrativa: Do conceito .\ etetivaçêo. Revista de Direito Administralivo. '101. 190. oul/del . 1992. pp. I1
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CONTROLE SOCIAL

2. Os Tribunais de Contas. Democracia e o Controle Social
Tribunais de Contas encontram-se incumbidos do controle

externo do Poder Público. nos moldes definidos pelos respectivos
ordenamentos juridicos. desempenhando papel fundamental ao
equilibrio do Estado Moderno. (orno verdadeiros instrumentos

democráticos postos à disposição dos indivíduos.
Certamente são vistos como protagonistas na luta contra a

cor rupção. Atualmente os princípios ét icos são po ntos de

inquestionável interesse no mundo inteiro. afligindotodasas nações.
seja qual for o seu grau de amadurecimento político. econ órnko e
social. Aimportância decorre do fatoque.apesarde todo esseesforço.
o mal da corrupção ainda permanece no seio das sociedades.

independentementede sua localização geográfica.suapotencialidade
econômica e o seu estágio de desenvolvimento social e politico.

Todavia. não sepode fecharosolhos para asdificuldadespráticas
que se enfrentam na aplicação efetiva do instituto da moralidade e
ética p ública. como princípio superior de conformaçãoda conduta

estatal e dos agentes públicos.
Preocupa. também. o fatoinegável de. muitas vezes. a sociedade

ficar marginalizada sobre as tarefas e responsabilidades dos órgãos
de controle do Poder Público. seja qual for a fase de sua execucão.
considerando a total inexistência de informações claras postas à

disposição da mesma.
Não se nega. no campo doutrinário e teórico, a importância

da participação da sociedade na formulação das políticas públicas
e no necessário controle da suaexecução. Porém. encontra-se certa
timidez.senãodesinteresse. dosórgãos públicos na busca e incentivo
desta salutar contribuição da sociedade. Mui~ vezes se esquece
que. qualquer conceito sobre ética e moralidade administrativa.
parte -como todo os institutos democráticos- da vontade popular
e da sua noção sobre esses valores. que conforma e efetiva O

chamado: "interesse público".
Éneste caminho que se pretende apontar um novo rumo para

o controle da Administração Pública: a efetiva e concreta
participação popular na atuacão das Cortes de Contas. pois. a
finalidadedesta instituição nada mais é do q UE' tutelara gerência.
a ad ministração dos interesses e necessidades desta mesma
sociedade.

Dcontrole do poder-como pressuposto do Estado Democrático
de Direito -. a necessidade da pe rtk ipac ão popular na direção do
Estado. o controlesocial do poder e da administração pública. não
mais são exercidos. com eficiência. pela simples fórmula da
separação dos poderes. de forma independente e harmônica entre
si(autocontrole). Efetivamente. tal fonnulacão. porslSÓ. nos termos
em que foiconcebida em nossossistemasconstitucionais. incluindo
aqui a atua! Carta Constitucional. mostra-se deficiente quanto à
sua aplicação empírica. j áadvertiaCELSO ANTONIOBANDEIRA DE MELlO.
em uma de suas brilhantes conferencias. que ..... o poder. hoje. já
não é mais comido eficientemente atram desses mecanismos. Dai
anecessidade deconceber-seumpoderconrroladol Todaa fómwla.

dantes existente. revelava-se. qaiçâ. perfeitamente aptaa atender
suas finalidades num Estado muito distante do Estado atllal ..2

Considerado.assim.o controle populardo poder. uma das formas
de exercicio dos direitos de liberdade ou de cidadania. enquanto
direito público subjetivo. "isto e. um direito rPfen'do a um sujeito
pdvado como individuo. ddsdãa ", nasce a necessidade de serem
complementadasasfórmulas clássicas.porém. "comaparticularidade
de que o seu exercido opera. as custas do ftx1er JVblico." 3.

AGUSl lNGoRo!LlO. ao semanifestarsobreo futurodo Direito Públ ico.
especifica mente sobre a relação entre a "mudança social e a
administração pública". após seuscomentários !Obre o passado e o
presente deste ramo do Direito. combinado com o fenômeno da
crescente intervencão no processosocial.jáadvertiu que. ao pardeste
agigamamento das funçõese intervençõesdo Estado na sociedade:

':... tsmbém nasce uma concepção dátinta da ordem social.
na quala sociedade pohtica e a Admfi7lstração que a dirige devem
receber o influxo de concepçõesde renovada forrJ. jJ não basta o

império da autoridsde de quem exerce ocasionalmente o poder.

jánãosuista:a vozde comando. seja quem foràquele quemanda.
Agorase pretende conseguiruma sociedadePJfticipativa no mais
plenosentido dapalav"': participaçJo110 5 bel1eflciosdasociedade.
partiapacão natomadadedecisõesdopoder.Os esquemasclássicos
da democracia replPsentativd não se repelem. mas se revelam
insuficientes:háque criarnovas e adicionais tonnssdepanicipação

do povo no poder. de modo tal que sua innuência nele não se
ltinireJ eleiç/io de candidatos. .. 4

Neste ponto e que assume papel fundamental. o Sistema dos
Tribunais de COntas. que. vinculando e interagindo no processo de
controle do poder. se apresenta como importante meio de
complementação à clássica teoriados freios e contrapesos entre os
poderesestatais. É. pois. instituição criada pela Constituiçáo. mantida
pelo próprio Estado. e cujo poder-dever é exercido também em
nome do povo. complementando os sistemas tradicionais de
controle. assumindo relevante pape l de concretização dos
postulados e princípios constitucionais de Administração Pública.
ao mesmo tempoem que asseguraa contorrnacão do PoderPúblico
aos limites juridicos superiores.

No sistema constitucional brasileiro- como se constata também
em várias nações - abriram-se as portas das Cortes de Contas. de
fonna direta e participativa. ao controle social do Poder Público.
Maior exemploé o instituto da denúnda diretapelasociedade junto
às Entidades de Controle Externo. "Esse precet o: "I,'Ora tnsendo na
Constttuiçso. tem ineg.j ~/el sentido democrstico e configura
inestimsvet conquista do cidad..1o. a quem se defere.1çJO pJPSl'nte e
partidpativa no controle dos dinheiros p úblicos. Simboliza. em
verdade. o espirito que norteoua elaborac.io da nova Cura da
República. " 5

Não se está só nessa caminhada. Em consulta aos temas já
enfrentadosem reuniõesda OLACEF. tem-sea felicidade de constatar
que algumas propostas e afirmações teóricasse enquadram dentro

~ · Funç.\o Ccmrotadora do Tribun al de Contas" . conferencia no 150 . Congresso dos Tribunais de Contas do 8ra~il . São Pau lo. Setembroll989

CARtOS AYRE5 BRITTO. -Olstinçao entre 'Controle Social do Poder ' e 'Partkipacáo Pcputar :" , R('V ISt.1 de Direito Admin istrativo. n. 189. ps 116;

.. AGUSTtN GOROlltO. "Prtncipics Gerais de üíreuc Público - oRT. 1977. P 39 :

LUCIANO BRANOAo AlVES DE SOUZA . ~A ConSlj lu i~.\o de 1988 e o Tribunal de Contas da u niá o". ROA n. 175. oag 4 3:
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da filosofia deste trabalho. Transcrevem-se alguns trechos desses

trabalhos:
MÉXICO - OLACEF
Participación y Atendón Oudadana
Se deberá procurar a la ciudadanía el acceso a diversos

mecanismos para emitir50 propia percepcíónsobre el desempeno
gubemamental. rales como sondeos de opini ón. buzones de
sugerencias. encuestas. entrevistas. grupos de enfoque o consultas
dírectas a organizaeiones de representación ciudadana.

EIexamen delas opíníones, quejas ysugerencias delosusuarios
debe convertirse en un proceso sistemático para la soludón o
prevención de problemas. y para evitar que se conviertan en
recurrentes o permanentes. EI objetivo es lograr la participación
más activa de la sociedad en la deflnid ón. ejecudón y evaluación
de lasacoones institucionales. para contribuir a que reciban una
atención eficiente. eficaz, oportuna y satisfactória por parte de las
instituciones públicas.

Evidentemente. este replanteamiento nopuede seraisladosino
en conjunción. sobre todo. y en elloestriba el principal obstáculo.
en un r égirnen verdaderamentedemocrâtico. que se traduzca en
una real voluntad politica. no de los gobernantes como muchos
exigen. puesestas deben ajustarse ai mandato de la nadón, sino
de los gobernados en el ejercicio cabal de su papel dentro dei
sistema de rontrol de la administración pública.

ContraloriaGeneral de la República de venezuela

Trabajar coordinadamente en el desarrollo de un tejido social
organizado capazde contener y lograrel retroceso de la corrupción
y que. ade rnas. permita crear el hábito de la obligación dei
funcionariopúblico. especialmentede losaltos rangas. a responder
por susacdonesyporlos resultadosyconsecueneias delas mismas.
LasUniversidades. Medios deComunicadón. Organizaciones de la
Sociedad Civil y la Iglesia. son buenasbases para taltejidoy para la
difusi ón constantede losvaloresde laculturasocialde la honestidad

y de la êtica práctíca dei buen hacer y dei buen responder por
parte dei funcionariado público.

URUGUAY
Ello.porquela tudu contralacomipoon esuncombarepohtico.

asimliablea la lucm porelEsradodeDeredto. basado enlaigualdad

derodosantela ley fbr lo tanto. esta lumasoponeprioritariamente
refonnaspolako iosmuaoostesquepermiun unmejor equílJbn"o
de poderes. una msyor Iibef1iJd de informadon y de expresion y
una psrtkipecion lo mas amplia posible deI conjunto de /0 5

dudadanosen lagesción de losssaruosp úbücos. 6

Três preocupa ções. porem. devem embasar as medidas
tendentesa conclamar a participação popular no quediz respeito
ás audiências públicas. consulta popular ou debates públicos.
aplicáveisao controle externo do Poder Público: (i) preservação da
independénda das Cortes de Contas. com a adoção de formas de

participação não-vinculantes. de forma a fornecer elementos de
informação necessários á integral avaliação da gestão públicaou
de coleta de opiniões destinadas à instrução técnica dos
procedimentos: (ii) avaliação da relevãncia da matéria a ser
discutida.evitando-se adisseminação indiscriminadadeaudiências
ou consultas públicas. sem critérios bem definidos e estabelecidos
os procedimentos de desenvolvimento dessesatos: e (iii) a adoção
gradual de formas de participação popular. no sentido de serem
adaptados à sociedade ou ao grupo social potencialmente­
interessado na matéria. afastando a aplicaçào de sofisticados
institutos. que demandam cultura politica desproporcional ao
objetivo da mat éria, que poderá implicar mais mal do que
beneficios. como advertido por MOREIRA NETO. 7

Apontam-se algumas medidas que podem ser adotadas pelas
Cortes de Contas. para que os princípiosda moralidade e da ética
pública. tenham maior efetividade e acrescentem instrumentos
novos ouaperfeiçoem os jáexistente.comofonnaeficaz decombate
à corrupção e de desenvolvimento da cidadania dos individuas.
verdadeiros destinatários do Estado de Direito Democrático:

I . Adoção de mecanismosde participação popularno controle
exercido pelas Cortes de Contas nas três fases procedimentais: a)
poder de iniciativa ou de representação perante os órgã os de
controle externo: b) na fase de instrução processual. quando
necessário:c) na divulgação dos resultadosdos trabalhose auditorias
realizadas.

2. Incentivar. quando em função da relevância da matéria e
repercussão nomeiosocial. a instauraçãodeaudiências ouconsultas
públicas.objetivandoa formaçào devalores. elementos informativos
e critérios deaferição da noção popularda ética e moral aplicável
a determinado caso em apreciação pelo órgão de controle.
facilitandoavalorização técnica desses principiasdeadministração
pública.

3. Realização de pesquisas públicas para avaliação de graus
de necessidades. satisfações e interesses da coletividade em geral
ou particularizada em função da mat éria a ser enfrentada pela
Corte deContas. como elemento fundamental deinstrução técnka

das auditorias integrais a seremrealizadas ouem fase derealízaçao,

com maior grau de legitimidade de suas próprias deliberações.
4. Participação em debates. consultas ou audiências públicas

sobre matérias de interesse coletivo. auxiliando a sociedade civil

na tomada dedecisões importantes nos procedimentos que forem
instaurados pela Administração Pública.

s. Institucionalização de canas de comunicação entreasCortes de
Contas e a sociedade civil. para desenvolvimento educacional da
comunidade. com o apoio técnico e fornecimento de infonnações.
necessános ao exercicio do direito de participação politica. Dentre as
varias formas de participação. podemos citac a) criação de base de

dadose informativos. inclusivecom publicaçãopela Internet; b)grupos
deestudossaooasoocentrosdeapoioaosconselhossocais, organizaçôes
não-governamentais e associações representativas da sociedade: c)
independente da denúncia prevista no art, 74. § 2", oferecimento de

o terna s constantes da prcgremaçác da XX Assembleta da OlACEF. hom e-page: www.comralcrta.govp y
I Diago Figueiredo de Moreira Neto. obra cnada. p. 189;
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CONTROLE SOCIAL .

oportunidade - com especial destaque para a publicidade desta

convocacão pública- paraquea sociedade. em função de umaauditoria
espeofka ou de um controle especial sobre detenninado programa

público.ofereça informações.noticiasou indicios deinegularidadessobre
a matériaa serenfrentada pelocontrole externo.

6. Integração das Cortes de Contas com a sociedade civil

organizada (associacões e organizações não govemamentais). das
entidades cientificas e das universidades. quando. em função da
especificidade da matéria a ser avaliada. efetivada ou auditada.

for necessária maior integração técníca e cientifica. superando.
assim.eventuais obstáculos decorrentes da formação de seu corpo
funcional ou da falta de experimentação da execução de

detenninado programa público. Ressalte-se aqui a parceria com as
entidades educacionais superiores.

7. Realização. pelasCortes de Contas. de programas especiais
de esdaredrnento da populaçãosobreaspectos fundamentais para

o exercicio do controle social do Poder Público. inclusive quando
da formulação das polit icas públ icas expressas nas le is de

planificação e orçamentárias.
8. Divulgação. com a maior profund idade possivel.

respei tando-se as garantias individuais e demais principias éticos
que infonnam a atuação das Entidades Fiscalizadoras Superiores.

dos resultados de suas auditorias. julgamentos e inspeções.
disseminando na sociedade o salutar hábito do controle social.

com sensível ganho para a evolução da cidadania e do principio
ético e moral que norteiaa convivência social.

Resta claro. pois. que os Órgãos e Entidades Fiscalizadoras
Superiores. no exercício de suas missões constitucionais. podem
servir de canal aberto aosmeios de controlesocial do poder. Mais

ainda. assuas atividades técnicase informativas. assessoradoras e
pedagógicas. podem servirde importante fonte de informação dos
atos administrativos. em todos os seus aspectos. inclusivequanto
ao resultado da atividade administrativa e o atendimento aos

postulados maiores de administracão pública. ao alcance da
população e suas entidades representativas. prestando serviço de
inestimável valorpara o desenvolvimento democrático social.

Em nivel de controle extemo do Poder Público. verificamos
que a participação popularainda não foi bem explorada. Temos o

instituto da denúncia (art. 74. § 2". CF). que e uma fonna de
partidpc1çjo na coatençãodo poder. Encontramos a participação
infolT11ativaem que a população toma ciência dosresultados das
análises das prestaçõesde contas. especialmentequando do parecer
prévio das contas municipais (art. 31. § 4°. CF). Algumas outras
fonnas de participação da sociedade no controle externo podem

ser encontradas em medidas isoladas adotadas individualmente
ou em casos isolados.

Entendemosque muitopode se realizar. abrindo. aindamaisas
portasdos Tribunais de Contas para a sociedade. sem prejuízo da
sua necessária independência. Devem ser buscadas novas fórmulas

de contribuiçãopopular para as Cortes de Contas e. vice-versa. de
contribuição do controleexterno para o esclarecimentopúblico. não
sósob aconduta deseus governantes. mas também parapreparação
do individuo e da coletividade para o efetivo e integral exerclcio de

sua cidadania. Não devemos nos acomodar. principalmente porque

a dinâmica social impõe uma necessária revisão e lapidação das
posturas sociais. pois. como bravou SERGIO FERRAZ. não ~ .. bssts

desejar aPJlliâpação. maseprecisoprPpa",r o povoPJ'" queessa
pal1icipaçãosetome viàve/. oque 1'ffi1cokx ar a idet:,dap.:uVâpaçdo
com um truto de todo um esforço educscoost: todo um esforço
pars mudança de hábitose de atitudes'.

Considerando as características e importância democrãtica da
atuação das Cortes de Contas. a principiologia que infonna a

Administração Pública e O seu controle. a valoração técnica desses
princípios e a mullidisciplinariedade técnica-ciennfka do controle
externo. não h ácomo se negar que. o caráter infonnativo assume

importância capitalnodesenvolvimento dacidadaniae informação
da população. Eacáo pedagógica. de grande impacto na sociedade.

O momento de desenvolvimento da nação brasileira. em nosso
sentir; merece especial ateoção dos Tribunaisde Contas do Brasil.
no sentido de assumir uma postura mais próxima da sociedade.

Devemos buscar novas fonnas de participação popular nos meios

e resultadosobtidos nos julgamentos. instruções técnicas. auditorias
e resultados do controle externo.

Em termos prâticos. foram propostosos seguintes objetivos no
árn bito do Tribunalde Contasdo Paraná. para posterior elaboração

dos programas de forma detalhada e planejada e sua gradual
execução:

t , Convêniose instrumentoscongêneresdecooperação técnica

com as universidades estaduais. consi derando a localização
regionalizada das mesmasque abrangem o Estado por inteiro. a

fim de dar suporte ao Controle Social em toda a extensão do
território estadual. com o conseqüente desenvolvimento da
cídadania e envolvimento da comunidade. Inclusive ministrando

palestras acerca do tema. junto às comunidades universitárias.
2- Divulgação de gibis informativos nas escolas públicas.

particulares. feiras educacionais e outros locais freqüentados por

educandos de I°grau. como porexemplo. nas bibliotecaspúblicas.
farol do saber.

3- Elaboração de projeto em parceria coma Secretaria Estadual
de Educação acerca dos trabalhos de educação para o exercício da
cidadania.

4- Elaboração e divulgação de material sobre o controle social
em locais públicos. tais como postos de saúde. supermercados.
terminais de ônibus. dentre outros. com as devidas pesquisas de
campo para an álise do alcance dos objetivosde informação.

5- Adoção de Informes do Controle Social em todos os

processos de Prestação de Contas estadual e municipal.
6- Criação de base de dados e infonnativosdas ações públicas

controladas pelo Tribunal. inclusive com publicação pela Intemet.
7- Nomeação de grupos de estudos setoriais ou centros de

apoio aos conselhos sociais. organizações não-governamentais e
associações representativas da sociedade:

8- Planejamento e implementação de programas especiais de

esclarecimento sobre a fonnulação das politicas públicas.
9- Instituição de premiação de reconhecimento para as

melhores práticas de implementação do Controle Social por parte
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dosórgãosda administração publica. a nívelestadualou municipal.
Estas proposlções, que serviram de norte paraa elaboração do

programa de açãoda Corte de Contas Paranaense juntoao Controle
Social . jáhaviamsidoaprovadasemCongresso dosTribunaisde Contas
Brasileiros. realizado em 1999 em Fortaleza/Ceará. tendo sido
referenciadaspelaAssemblêia GeraldaOLACEFemAssunção.Paraguai.

3. Experiências a partir da Lei de Responsabilidade Fiscal

o advento. no ãmbito da legislação brasileira. da Lei de
Responsabilidade Fiscal provocou várias mudanças na forma de
condução daAdministraçãoPUblicae reservou aosTribunaisdeContas
relevante papel no controle das novas regras que. em essência.
alteraramsubstancialmente o modelo tradicionalmente adotado.

Essa lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n. 101.
de 04 de maiode 2000). além de reafi rmar principiose normas de
gestão fiscal. atribuiu um forte papel as instituições de controle e.
principalmente. elegeuo ControleSociale a Transparência da Gestão
Publica. como um de seus pilares de sustentação.

Nesse sentido. a Corte de Contas do Paraná assu miu a
responsabilidade do avanço da gestão fiscal. como condição
indispensável da implantação da verdade administrativa.

Na execução do projeto. inicialmente instruiu e preparou seus
técnicos. em face da complexidade dos parámetros trazidos pela
reforma, Na seqüência.apoiado emconteúdo programático especifico.
realizou amplo treinamentodosagentes p úblicos,envolvendo Prefeitos.
Vereadores e profissionaisresponsáveisporórgãosmunicipais.atingindo
o expressivo numerode 15.000 participantes. lançou um dos mais
compietos instrumentos de administração. o SIM-LRE sistema de
Infonnaçóes Municipais e estabeleceu intercàmbio com Tribunais de
COntas. Ministério Publico e entidades do Governo Federal.
especialmente. Ministério do Planejamento. Orçamento e Gestão.
BN DE5 e Secretaria do Jesouro Nacional.

Vencida essa fase deconscientização. o Tribunal passou a atuar
no âmb ito do denominado Controle Social. democrá tico
instrumento de participação popular na gestão das cidades.
Considerando a lrnportância na comunidade. diretamente ou
atravésde segmentos representativos. terconhecimento dos seus
direitos. dos limites do administrador publico. da fonnulação de
politicas publicas e poderparticipar efetivamentedas decisóes onde
vive e trabalha. num verdadeiro exercicio dacidadania.

Entre a edição de atos normativos. o desenvolvimento de
programas e o enfoque preventivo da fiscalização. assumiu esta
Corte de Contas. solidariamente aos entes públicos. a
responsabilidade na melhoria da gestão fiscal pública.

O Tribunal de Contas do Paranâ consciente de sua missão de
salvaguardar osprincipios de moralidadee legalidade do Poder PUblico.
contribuindo para a prática da gestão fiscal responsável. assumiu o
compromisso de trabalhar para uma ação realizadora. competente.
perseverante e que fosse aoencontro dos interesses docidadão.

3. 1. Prind pais Enfoques

1- Implementar as determinaçôes contidas na l e i de

Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar n° 101/2000. com
relação aparticipação popular na gestão publica.

2- Ressaltar o papel e os feitos do TC no controle dos gastos
públicose reflexosdesuas açõesna municipalidade (parecerprévio
na prestação de contas. registro dos atos de pessoal. emissão de
alertas. auditoria nas obras publicas).

3· Dar ciência dos meios de informação à disposição dos
munícipes:governo eletrônico, publicação dos relatóriosewebsítes

relativosá gestão fiscal participativa. ao controle sociale de interesse
da cidadania.

4- Conscientizar sobre a necessidade e importância do

envolvimento na gestão pública.
5· Estimular a participação popular nas audiências publicas

para a elaboração das leisorçamentárias (orçamento participativo
- interação entre o governo e a população).

6- Aguçar a curiosidade para com a divulgação das contas
públicas. obje tivando o questionamento e a fiscalização.

demonstrando a necessidade do cidadão cumprir seu dever para
com a receita pública.

7· Finnarparcerias comascomunidades universitárias. visando
o desenvolvimento da cidadania.

8· Atribuirmaior transparência eacessibilidadeaos cidadàos 5Ob~

os resultados da ação do controle exercido peloTribunal de Contas.

4. Realizaçáes anos 2001 e 2002

4. J. Material confeccionado:
Para a realização das medidas antes enumeradas.....ap6La

concepcao das prlncípals.metas e faunas de atuaçãojunta...ao

Conttcle Social a Coae..d.e-.Contas do Paraná.-de5fn\lah'e u...a
concepcao.da.campanha PLlblicitãria em termos.ce.canaís.de
conlUllk~ãCl.e.illdentidad.e-yj5lJaI..domaIerial de diyulgacão e de
suporte aos programas Em ünhasgeraís.Joram.nrcdazídos OS
seguintes materiais·

- 5.000 encartes - Controle Sociai - Contendo as principais
informações e características da participação do cidadão. com o
objetivo de incentivar essa atuação no controle da Administração
PUblica.

- 3.000 encartes • Tribunal de Contas - Apresentando. em
linguagem simples. a Corte de Contas e suas funções asociedade.

- 45.000 encartes - Denuncia Correio - Instrumento de
formulação. pelo cidadão. de denuncias ao Tribunal de Contas.
mediante formulário de fácil identificação e preenchimento. para
postagem em qualquer agência de correios(via postal). com porte
e taxas jâ pagas pelo órgão de controle.

- 300 suportes- colocados nas Agências do Correio de todo o
Estado e em alguns locais públicos da Capital.

- 500 cartazes - colocados nas Agências do Correio de todo o
Estado e em alguns locais públicos da Capital.

- C1ip e videade apresentaçãodo Tribunal de Contasdo Paraná
com fotosda sede do Tribunal. bem como frases sobrea sua atuacão
e realizações.

• Bannerse Faixas publicitáriaspara os eventos.
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CONTROLE SOCIAL

- 2 (dois) milhões de gibis "Bené. o fiscal do TC - Para

disseminar, nosjovens e crianças. o hábito do controle do Poder

Público. alem de apresentar a função e a instituição Tribunal de

Contas.
- Confecção da fantasia do Boneco Béne para a dramatização

da história do gibi e interação com o público infantil

- Camisetasdo Bené para a equipe de trabalho do Te

- Clip em video dos personagem do Gibi na sede do Te

· Diplomas para asvisitas das crianças asededo Te
- Reformulaçáo do s/te na internet por empresa especializada

com enfoque nas informações à população.

4.2. Acóes:

a) Esclarecimento para a população em geral-
Esta campanha buscou. em linhas gerais. uma maior

aproximação doTribunal de Contas do Paranádasociedade,abrindo

aoportunidadedocidadãoter infonnaçãessobreocontroleexterno

da Administração Pública. em locais públicos de amplo acesso.

Campanha de amplo escopo. corn público alvo indeterminado.

pretendendo-se atingir umaamplagamadeparcelasdasociedade.

· Exposição de encartes, cartazes e displays comendo material
explicativo do Tribunal ern todas as 470 agências de Correio do

Estado do Paraná.
· Exposição domaterialacimarelacionadonas ruas dacidadania

(que são locais mantidos pela Prefeitura Municipal. em pontos

estratégicos da Cidade de Curitiba. onde funcionam postos de

serviços e atendimento a grande maioria dos serviços públicos

próprios. delegadosou concedidos) e em outros locais públicos ­

mercados populares. postos de saúde. repartições públicas.

b) Esclarecimento para a sociedade civil organizada:
Realização de palestrase reuniõespara esclarecimentos acerca

da funçào daAdministração Pública e doTribunal de Contas. para

o despertar da atuação no controle da gestão pública. de cada

entidade da sociedade civil organizada, em suas regiões e áreas
próprias deatuação.além deaperfeiçoaros canais de comunicação

coma CortedeContas. Oslocaisforamestrategicamenteescolhidos.
de forma a abranger todas as regiões do Estado do Paraná.

considerandoa suadistribuiçãogeográfica e ascaracterísticas sócio­
econômicas. Participaram associações de classe (agricultores.
comerciantes. etc.),sindicatos detrabalhadores. clubes eassociações
de serviços. associações de servidores públicos. pais de alunos.

dentre outros representativos de vários segmentos da sociedade
regional . Foram realizadas durante doismeses. 12 reuniõespiloto.
atingindo públicos de 1SO (cento e cinqüenta) a 600 (seiscentas)

pessoas. num total de 2.000 (duas mil) pessoas neste período.

c) Esclarecimentos para os alunos de 10 grau da rede pública

de ensino:
Corno parte integrantedaestrat égia global.dedicou-se especial

atenção ao despertar da cidadania nas crianças . com o
desenvolvimento do Gibi do Senê (Revista em Quadrinhos) e a

divulgação do personagem central. com palestras nas escolas e
envolvimento ativo e interativo. do personagem. com artista

fantasiado. Acredita-se que. além do interesse da criança no seu
direito ao controle do Poder Público . levou-se a mensagem

juntamentecom aapresentação doórgão de controle externo. para
dentrodo seio familiar. As principaisações foram:

Lançamento do Gibi do "Bené. o fiscaldo Te com a visita

em três escolas do Paraná. nas cidades de maior importãncia de

regiões pólo do Estado. Oevento reuniualém dosalunose técnicos
do Tribunal.asexpressões políticas da região. sendooferecidauma

palestra aos alunos sobre os direitos e deveresda cidadania. bem
como um lanche e a interação com o boneco do Ben é.

Distribuição dosgíblspara todososalunosda rede pública

de ensino de 10 grau - Total de escolas- 6.307 - Total de alunos«

1.772.286.

Visitas guiadas de alunos à sede do Te. com entrega de
certificado de participação na carnpanha.

d. Parti cipaçáo do Tribunal de Conta> como convidado/

palestrante em eventos públicos promovidos por Universidades.
Câmaras de Vereadores. Prefeituras. órgãosestataisdentreoutros.

Essas funções que já faziam parte de toda a programação

estratégica do Tribunal de Contas foram redirecionadas para
abranger. também. com um de seus focos. o desenvolvimentodo

controle social.
Dentre as atuações mais marcantes encontram-se a

participação:
Nas Reuniões dos Conselhos de Agricultura promovidas

pela EMATER (empresa públicaresponsável pelo desenvolvimento

rural no Estado). aonde foram realizadas palestras acerca do

importante papel dos Conselhos no planejamento e tomada de

decisões da Administração Pública. reunindo a comunidade rural
das regiões inclusiveas comunidades recém assentadas pela reforma

agrária. ou seja. pessoas que nào possuíam nada e quereceberam

um lote de terra para sua subsistência.
Semináriossobre exercício daCidadania. promovidos pelas

Faculdades (Faculdade Estadual de ParanaguaeFaculdadeMunicipal

de Jandaia do Sul) atingindo não só a comunidade universitária.
mas por ser aberto ao público em geral atingiu boa parte da

comunidade local.

Seminário lnternacional "Vem ser Cidadão" realizado na
sede da Universidade do Professor (Faxinal do Céu). com a

participação de maisde trêsmil jovensdaAm érica Latina. de idade
entre 1S (quinze) a IS (dezoito) anos. bem corno a classe de

professores. O objetivo deste encontro foi a discussão do papel do

jovem na formulação das. Políticas Públicas. Tendo o Tribunal
contribuído através de Palestra proferida. bem como participação

em debates. paraosesclarecimentos aos jovensdo papeldocontrole
externo e do controle social.

e) Eventos com as Câmaras Municipais
Ainda. como parte da programação do despertar da cidadania.

forampromovidos váriosencontros com represeruantesdos Poderes
Legislativos Municipais (Verea.dores e Dirigentes das Mesas
Executivas das Câmaras Municipais). divulgando a importância da
função fi scalizat ória tambêm dos poderes legisl ativos das
comunidades. envolvendo. ainda. a sua interação e apoio ao
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controle social.
Adotando-se também o critério da regionalização foram

eleitos locais estratégicos de convergência para os 399 Poderes
Legi~ativos Municipaisdo Paraná. Real izaram-seeventosnascidades
mais proeminentes.

Q Refonnulaçáodo síte na internet do Te

lnicioll=se_co ffi<Lj1arl"-.estr.atégic.a....df.-C.Qlllunicação a
refoaDlllação daídentídade visual da.mrueúdo-daiIJleIali.vidadu
d~elhoIia.-da_navegabilidade do <jlf'..doJdbooaLde...Collla>..do
Paratlá..naJnterneL(www.tce.pr.gov.br)_dentre...outcas...medidas

destacam-se...:
Elaboração de página para infonnar o cidadáo.
Acesso às informações sobre as principais auditorias

realizadas e dos processos em tramitação perante o Tribunal.
Infonnações gerais e de amploacessosobre os Municipios

e sua Gestão Fiscal.
Conversão do gibi em linguagem para a internet

5_Realizações em 2003

5.1 _Auditoria e o Controle Social

A principal medida adotada. no primeiro semestre. foi a

introduçãode projeto inédito de Auditon'a integradacom oControle
Social. que ainda encontra-se em desenvolvimento. O Tribunal de
Contas do Paraná. no início do ano de 2003. solicitou intervenção

estadual no Município de Malinhos. face inúmeras irregularidades
administrativas. incluindo desvio de receitas tri but árias
(principalmente receita de imposto prediale urbano - IPPTU). além
da falta de atendimento a percentuais mínimos (previstos na

Constituição Federal) na área de educação e saúde. Esses desvios
de receita influenciaram diretamente na base de cálculo para a
aplicação dessespercentuais minimosobrigatórios e. aliadoao fato
de terem sidoconstatadas várias irregularidades administrativas e

gerenciais nessas áreas. o Tribunal de Contas. além da solicitação
de intervenção (decretada pelo Governo do Estado). detenninou a
continuidade de auditorias no referido Município.

Em caráter pioneiro. pelo menos do que se tem noticia entre
as medidas adotadas pelos demais Tribunais de Contas do Brasil .
incluiu..se. nestes trabalhos auditorials. a efetiva participação do
Controle Social. com promoção das seguintes medidas:

a) Audiéncias públicas e pesquisa junto à comunidade local.
nas áreas da educação e saúde pública.

b) Circutarização da auditoria. junto aos contribuintes de
imposto predial e urbano (IPPTU).

c) Grcularizaçáo junto aos fornecedores (bens e serviços) do
Municipio (Poder Executivo),

Em um primeiro momento. de fonna a direcionaros trabalhos

de auditoria sobreosgastospúblicos municipais comeducação. bem
como.paraorientara aplicação de recursos públicos pelaintervenção
estadual nessa área. Elegeu-se a atuação perante as Associações de
Pais e Mestrede Alunos de toda a rede pública municipalde ensino.
bem como.pesquisa direta com os alunos. professores eprofissionais

de educação. Dentre essas ações. destacam-se:
Arealização. até o momento. de 02 (duas)audiências públicas.

para orientação e distribuição dos formulários e questionários da
pesquisa. além de perguntas e respostas. com a sociedade local
envolvida na educação pública: sendo que a segunda audiência
teve (orno objetivo a divulgação dos resultados para a mesma
sociedade. em resposta à efetivaparticipação nochamamentofeito

pelo Tribunal.
Contrariando as expectativas iniciais. em ambas as audiê ncias

públicas.a participação efetiva representou aproximadamente 75%
(setenta e cinco) por cento do público e entidades convocadas.

A distribuição em tomo de 981 (novecentos e oitenta e
um)formuláriosaos alunos eaos profissionaisdaáreadeeducação.
com retomo médio de 79% (setenta e nove por cento). Sendo a
respostas dos alunos na ordem de 82%. dos professores de 79"",.
dos responsáveis pela merenda escolar de 83% e dos outros
profissionais da área de educaçáo de 67%.

As questões aos alunos abordavam a qualidade da merenda e
do transporteescolar. sendo a primeira parte apresentada de forma
objetiva. para escolherem entre as seguintes opções: ótimo - bom
- regular - péssimo. Ea segunda parte era subjetiva. com espaço
para descrições e comentários.

Para osprofessoresfoiquestionadoacerca do material disponivel
para as atividades. as instalações das salasde aula. bem como com
relação à qualidade. freqúência. quantidade e cardápio da merenda
escolar. Sendo estes questionários mais descritivos.

Os responsáveis pela merenda escolar responderam sobre a
composição da merenda (cardápio. variedade de alimentos
oferecidos. valor nutricional). a qualidade dos alimentos. se
opinava m no planejamento (programaçáo da merenda) e a
quantidade da merenda.

Das respostas trazidas. alguns pontos relevantes foram objeto
de maior atenção para a auditoria. tais como: os ônibus escolares
encontravam-se na maior parte do tempo quebrados. faltava
material de limpeza e higiene nas escolas. sendo estes fornecidos
pelos próprios alunos para poderem estudar em local limpo. a
merendaescolarapresentavafraco valornutricional. faltavamlivros
escolares. e ate mesmo. salasde aulas.

Esses resultados apurados estão sendo comparados com os
gastos efetuados pela Prefeitura a respeito da mesma mat éria. o
que possibilitará a comparação de dados. a fim de aferir se os
recursos públicos. formalmente contabilizados para aquelas
despesas. foram desviados.

No que diz respeito á atuação na área da saúde pública a
atuação principal se focou junto aos profissionais da área lotados
nos postos municipais e hospital público do Municipio.

As questões abordadas referiram-se ao horário de trabalho.
quantidade e qualidade dos medicamentos disponíveis. condições
de materiais e equipamentos existentes. razões para as mais
freqüentes transferências de pacientes para outros hospitais.
alimentação dos pacientes e qualidade do atendimento ofertado.

Neste particular. a participação se mostrou pequena. em tomo de
39% (trinta e nove por cento) dos fonnulários devolvidos. E. parte
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CONTROLE SOCIAL

desses.cominíorrrações evasivas e nãoconclusivas. Emdetenninadas
situaçõesevidenciou-se uma "rnanipulaçâo" dosquestionarios. com
respostas previamente estabelecidas e reproduzidas em outros
formulários. inclusive com a mesmacaligrafia.

Todavia. mesmo essas suspeitas de pressão de superiores
hierárquicos e manipulação das infonnações se apresentaram de
extrema valia para os trabalhos de auditoria. direcionando OS focos
principaisde aprofundamento dos trabalhos. como. por exemplo.
asunidades hospitalares a serem auditadas. já que. em principio. os
questiona rios se apresen taram com maior consistência e
autenticidade no conteúdo informadonel nos postosde saúde. o
que. por conseqüência. toma o hospital público o foco central de
auditoria.

A terceira medida adotada foi a circularização para que os
contribuintes do imposto predial auxiliassem e participassem do
controle. infonnando o Tribunal de Contas e a Equipe de Auditoria
na coleta de dados. com informa ções sobre os valores. fonna e
locais de pagamento (instituições financeiras. caixa da Prefeitura)
nos exercidos financeirosde 1996 a 2002.

Essa metodologia foi adotada em funçáo do tipo de desvio de
recursos públicos praticados.comadulterações devalores contábeis
decorrente de recebimentosde tributos municipais. Elegeu-se.dada
a irnportência do imposto predial. os proprietáriosde imóveise
terrenos com valores medias de tributos acima de R$ 500.00
(quinhentos reais) no último exercido (2002).

Foram remetidos.via postal. aproximadamente 6.500 (seismil
e quinhentos) formulários. personalizados por indicaÇáo fiscal e
nome do proprietário constante do cadastro municipal. Para
surpresa daequipedeauditoria. contrariando as previsões iniciais.
foram recebidos. num primeiro momento (período de um rnés).
aproximadamente 1.100 (mil e cem) formulários devidamente
respondidos.

Essa medida propiciou. indiretamente. uma divulgação dos
trabalhos do Tribunal de Contas do Paraná por todo o Estado. na
medida emque. trata-se deMunicípio litorâneo. em quea grande
parte dos imóveisédeproprietários residentes emoutrosmunicípios
do Paraná. Alémdo distritocentral(Matinhos).o Municipio abrange
vários balneários e distritos. aumentando a área de distribuição
dos imóveis objetos da tributação municipal.

A última medida trata de circularização para quase 600
(seiscentos) fomecedores de bens e serviços ao Municipio. para
informaçõessobre ospagamentosefetuadose produtose serviços
nãoentregues eprestados.produtos e serviços recebidos eeventuais
créditos ainda não pagos. Isto porque. uma das irregularidades
constatadas era a contabilizaÇáo de valorespagos a fomecedores.
Essa. até o momento. é a única medida com pequena taxa de
retomo dos formul áriosenviados. o que também aponta. para os
trabalhos auditoriais. umaausência outotal ineficiênciadecontrole
interno ou indicio de fraude.

5.2. Medidasa serem adotadas no segundo semestre de 2003.

o Tribunal de Contas do Paraná . conforme planejamento

rea lizado. no segundo semestre de 2003. alem do términ o
da auditoria integrada com o controle social (Projeto piloto
de Matinhos) . atuará em outras grandes frentes:

a) Continuidade das palestras e eventos com a sociedad e
civil organizada.

b) Ampliaçáo da campan ha de esclarecimento de jovens
e crianças.

c) Organização de uma rede de apoio aos conselhos
municipais e entidades de classe.

Este ultimo merece maiores coment ários. pois trata-se do
inicio de um trabalho de media e longo prazo. destinado a
organizar. no Estado do Paraná. uma grande rede de apoio
técnico aos conselhos municipais. Esses conselhos sociais. no
âmbito dos rnunicipios. tem funções de controle das ações
públicasem diversas áreas. como a educação. saúde. criança e
adolescente. indústria e comércio. agricultura. etc., segundoa
regulamentação normativa local. do Estado e da União Federal.

Todavia. é fato inconteste que grande parte dos conselhos
não tem estrutura suficiente. para desempenhar com
eficiência e efetividade assuas funções. ou. ainda. não tem
o perfil institucional adequado: sem falar que. na maioria.
essas duas deficiências se fazem presente.

Como a Corte de Contas. de forma individual. não tem
condições materiaisde dar o suporte necessário ao controle
social. sob o aspecto t écnico de cada função. pretende-se
iniciar um grande trabalho de costura do teci do social. a
partir do apoio das Universidades Públicas e Part iculares.
com o envolvimento de conselhos profissionais (advogados.
contabilistas. m édicos. engenharia e arquitetura. etc).

O Estado do Paran á pode ser dividido regionalmente em
função dos pólos un ivervit ár ios. como cent ros de
convergência técnica e cientifica. Após esse mapeamento e
o levantamento dos conselhos locais. íar-se-â c eventos
especificas para a divulgação do projeto de apo io técnico
para que os conselhos municipais possam ter o su porte
técn ico-cientifico para a participação na formulação das
políticas públicas e do controle da atuação estatal em áreas

específicas.
Prete nde-se. com o envolv imento dos conselhos

profissionais. os centros universitários. entidades de classe
e conselhos locaisda sociedade. suprir ascarências técnicas
da sociedade civil. com maior efetividade e eficácia ao
Controle Social. Ao mesmo temp o busca-se o despertar da
cidadania junto à comunidade estudantil universitária e
incentivar a responsabilidade social das instituições.

6. Conclusão

Asiniciativas adotadaspelo Tribunal de Contasdo Paraná
visam envolver sempre maisoscidadãos na participação da
vida de suas cidades. tornando-os conscientes não s ó de
seus direitos. mas principalmente dos deveres que a plena
cidadania impõe a todos.

1
j
I

j
~

------------------ --
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Representam barreirasa serem transpostasna sociedade
incentivando um atuarate entãotímido e apático. bem(orno
queb ra de pa radigmas dentro da própria in stituição

entendida por muitos ainda hoje. (orno um poder
meramente t écnico e muito longínquo da população.

Muitos resultados ainda serão apurados nos traba lhos

descritos no presente texto e outros novos procedimentos

serão adotados em face dos mesmos. tendo sempre o

Tribunal de Contas do Paraná uma certeza. a do caminhar à

frente na condução do processo natural de evolução política
e social. redimensionando o olhar da população frente ao
pleno exercício da cidadania.
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9. Resumo

o presente trabalho tem como objetivo demonstrar. a
parti r de recentes experi ências do Tribunal de Contas do
Paraná. o envolvimento dos órgãos de controle externo da
Administração Pública com a comunidade. através de medidas
de incentivo ao controle social. fornecendo informações e
oportunidades de desenvolvimento da cidadania.

Nota-se. na recente história evolutivada nação brasileira.
uma constante busca do maior envolvimento popular. tanto
na formulação das poli ticas públicas. como no contro le da
gestão pública. O clássico modelo de contenção do poder.
tripartindo o Poder. encontra-se em reconhecida crise.
impondo a busca de novas fórmulas de contraste do uso do
Poder.

A partir de novas idéias e da concepção contemporânea
da partici pação social. em todas as fases da gestão públ ica.
inclusive com experiências bem sucedidas de outrasEntidades
Superiores de Controle. foram apresentados. nos últimos
Congressos Brasileiros dos Tribunais de Contas. importantes
trabalhos destinados ao fortalecimento de uma nova atuação
das Cortes de Controle da Administração Pública.

Acrescente-se. ainda. a introdução. no cenário jurídico
brasilei ro. da Lei de Responsabili dade Fiscal que. alem de
impor normasde condutas paraumagestão fiscal responsável.
com o reforço à transparência da gestão e das informações
públicas. com um forte incentivo ao controle social.

Alem do aperfeiçoamento dos institutos e instrumentos
juridicos disponíveis. entendeu-se. na formulação das novas
pol íticasde atuação do Tribunal de Contas junto aoscidadãos.
a necessidade de incentivar. por meio do esclarecimento e
aplicação de novas metodologias experimentais. o Controle
Social. Eo desafio de transformar um órgão fiscalizador num
instrumentoa serviço da "justiça social e democrática". Sendo
preciso estruturar devidamente a Corte de (antas e. fazer
com que a sociedade. como um todo. compreenda a suas
funções institucionais.

Neste rumo. reconhecendo a importância da comunidade.
diretamente ou através de segmentos representativos. ter
conhecimento dos seus direitos. doslimitesdo administrador
público. da formulação de políticaspúblicase da part icipação
efetiva nas decisões onde vive e trabalha. num verdadeiro
exerc ício da cidadania: e com o compromisso assumido na
responsabili dade do avanço da gestão Fiscal. como condição
da implantação da verdade administ rativa. o Tribunal de
Contas passou a atuar no âmbito do Controle Social.
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CURSO

Márcia Carla Pereira Ribeiro: sociedade não empresária, opção à organização econômica
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utilização do sistema de sociedade
simples e limi tada como norma
suplementar aos demaistipossocietários.
De acordo com a procuradora. a
sociedade não empresária. na
moda lidade simples. euma nova opção

para a organização econ ômica,

A sociedade limitada também sofreu

alteração com a introdução do Novo
Código Civil . observou a advogada. Estas

modificações precisam ser introduzidas
e contempladas com a prática
empresarial brasileira. com características
de praticidade. associadas ao Direito
Comercial e Empresarial.

President e
Naigeboren e a
advogada Márcia
Carla Pereira Ribeiro

As alterações propostas no Novo
Código Civil brasileiro fez com o

Tribun al de Contas . p romovesse uma

palestra com a advogada e procuradora

do Estado. Marcia Carla Pereira Ribeiro.

Realizada no Aud itório do órgão. O curso

" Sociedade Emp resária e Sociedade

Simples no Novo Código Civil" . abordou

asmudançaspromovidas. principalmente
no campo do Direito Comercial. com as
sociedades empresária e não empresãria.

Ribeiro. que é mestre em Direito

Privado e doutora em Direito das

Relações Sociais. falou sobre a natureza.
as caracrertsticas. a administração e a

Mudanças no campo
do Direito Comercial

UU C C! JAUU LJU PARANA

o NOVO CÓDIGO CIV IL E AS SOCIEDADES EMPRESÁRIAS E NÃO EMPRESÁRIAS
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FÓRUMPROMOEX

5° Fórum Global no México
TRIBUNAL DE CONTAS PARTICIPA DE FÓRUM GLOBAL NO MÉXICO E APRESENTA OS

PROJETOS DESENVOLVIDOS NA ÁREA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL

O Tribuna l de Contas do Paran á

participoudo 5° Fõrum Global sobre
Reinvenção Governamental. realizado na
Cidade do México. comaapresentaçãode

seis paineis com projetos desenvolvidos
pelo órgão. O convi te foi feito pela

Organização Mundial da Familia (WFO).

agência filiada à Organização das Nações

Unidas (ONU). que patroci nou a
participaçao. O convite surgiu depois da
visita aoTe. emmaio passado. do assessor­
chefe da Div isão da Governança e

Administraçáo Pública da ONU. François
torlot.

"0 convite emaisum reconhecimento

do efetivo trabalho que a Corte de Contas
do Paranâ realiza na área do controle

governamental", afirmou o presidente do
Tribunal de Contas. conselheiro Henrique

Naigeboren. O conselheiro Rafael latauro.
representan teoficial do Tribunal deContas

noevento. apresentou o painel "Associação
entreGovemo eCidad âo". dentro do tema

"Controle Social" . Tambê m foram
apresentados", trabalhos "Informação e

Transparência'·. sobre Contro le dos
Governos M unicipais: "Inovações

Tecnológicas para um Governo Mais
Transparente' . sobre Auditoria de Obras
não Acabadas: "Acompanhamento da
Execução de Programas de Govemo por

Meio do Terceiro Setor no Estado do
Paraná", sobre Controle Externo da

AtividadeEstatal Descentralizada; ··A busca

daTransparênciadaCestáo Pública'·. sobre
Governo Eletr ônico: e "Auditoria em

Projetos fi nanciados por Organismos
Multilaterais de Crédito",

Promoex
O Presidente do Tribunal de Contas

do Paraná. conselh eiro Henrique

Naigeboren. participou da reunião da
Associação dosMembrosdosTribunaisde
Contas do Brasil (Atricon). realizada em

São Paulo. onde foi discutido o Programa
de Modemizaçao do Sistema de Controle
Externo dos Estados e Mu nicipios

(Promoex) . ·'0 encontro foi muito

produtivo, pois demos mais um passo

para a modernização dos tribunais de

CO nta s de todo o Pais". avaliou

Na igeboren . O encontro reu niu

presidentesde 33 Tribunaisde Contasdo
Pais. o secretá rio do Ministério do

Planejam ent o. Orçamento e Gestão

Nelson M achado e as consultoras do

Banco Interam er icano de

Desenvolvimento (BJO) l ynnette Asselin
(EUA) e Maria de Fatima Pessoa de Mello
Cartaxo (Brasi l).

O programa. com duraçãoprevista de
seis anoseorçamento deUSS 120 milhões.

visa angariar recursos junto ao BID para
equipar ecapacitar as Cortes de Contas de
todo o Pais. "O resultadoparaa população

é infinitamente superiorao investimento.
Com mais capacitação e controle. o

dinheiro público tem mais controle e

resulta em ma is benefícios para as

comunidades", afirmou o presidente da
Corteparanaense. Oestudoelaborado pela
U5P demonstra que a despesa total com
os Tribunais de Contas do Pais

representaram apenas 0.35% de todo o
montante que essesórgãos auditaram em
2001. cerca de RS284 bilhões.

R e v i s t a do T r i b u n a l d e C o n l a s do E s t a d o do P a r a n â · n01 4 7 , s e t embr o a d e z e m b r o . 2003 - 45

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



LICITAÇÃO

Licitação, a maior
aliada na proteção

do dinheiro púbflco

J

Paraesclarecer duvidas que os agentes
municipaistêm em relação às licitações. o
instrutor do curso. O assessor jurídico do
Tribunal de Contas. CarlosEduardo Moura.
especialista em Direito Administrativo e
mestre em Administração Pública pela
Fundação GetulioVargas. procurou abordar
o tema desdeseus principios básicos. "Todo
agente municipal já sabe que a licitação é
o procedimento usado pela administração
publica para realizar uma aquisição de bem
DLI serviço. Masgrande parte desconhece
suasleis e regras como. por exemplo. que
ela deve proporcionar oi entidade publica
o melhor contrato possível e. acima de
tudo. prezar o princípio da isonomia ou
igualdade. ou seja. não pode privilegiar
algunse prejudicaroutros. Assim. optei por
começar na base do tema", justifica.

TOMADA DE PREÇOS

Através de uma linguagem simples e
cla ra . Moura falou sob re todas as
modalidades de licitação. dando atenção
especial ã polémica Concorrência. "AJl"sar
das criticas. esta é a modalidade de
licitação que mais protege o dinheiro
publico. por seraberta a todos.Justamente
por essa abertura é a mais complexa.
Muitos tém dificuldades em entende, o seu
propósito. que é permitira amplitude de
part icipação. deixando que todo s. em
qualquer lugar do pais. possam participar
do ato Ikitat ório". acredita.

ATomada de Preços foi outro assunto
detalhado pelo assessor em razão das
duvidas que têm gerado q uan to a
possibilidade. ou não. de participaçáo de
entidades sem cadastrame nto prévio.
"Embora preveja cadastramento prévio. a

1\ licitação. apesar de ser um recurso
t-\antigo naadmínistração públicaainda
é. em alguns casos. mal usada. Por isso.
nunca deve deixar de ser estudada .
Ausênciae mau uso da licitação sâo causas
de desa provações de co ntas ". A
observação foi feita pelo presidente do
Tribunal de Contas do Paraná. Conselheiro
Henriq ue Na igeboren. na abertu ra do
curso "Licitação e Pregão - Aspectos Gerais
e Casos Polêmicos".

Naigeboren recomenda aos prefeitos.
nos casos de dúvidas quanto à licitação.
que não deixem de consultar o Tribunal
de Contas. "Existem situações em que o
gestor público não sabe como proceder.
Nessas ocasiões. antes de cometer o erro.
ele deve procurar O auxilio do Tribunal.
porque i8nfonnar. antes de punir. é um
dos preceitos dessa Casa. O assessor
municipal deve aconselhar o prefeito a
pedir ajuda da Corte sempre que achar
necessário". explicou o presidente.

TRIBUNAL DE CONT~S
DO ESTADO DO Á

Ao lado do presidente
Naigeboren e do diretor
Simeone, o assessor
jurídica. Carlos Eduardo
Moura, explica todo o
processo de licitação
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LICITAÇÃO

Quando mau
conduzida,
a licitação pode
resultar na
desaprovação
de contas

ESTUDO DO PREGÃO

O assessor jurídico falou ainda sobre
as exigências legais do ato lldtat ório.

como os prazos de cada modalidade. es

Tomada de Preços também ace ita a
participação de não cadastrados. desde
que eles atendam a todos os requisitos
exigidosaté três diascorridosantesdoato".

informa.
Dispensa e inexigibi lidade de licitação

também foram discutidos e Moura fez

questão de frisar a grande diferença entre
os dois casos. "Nos casos de dispensa. a
licitação. embora viável. é inconveniente.
Já na inexigibilidade. a lei proibe a
licitação". destaca. Segundo o advogado. a
dispensa de licitação é permitida em casos
de emergéncia. calamidade pública e de
prestação de serviços com preço praticado
no mercado. A inexigibilidade. porsua vez.
pressupõea inviabilidade de competição e
pode ocorrer pela natureza singular do
serviço ou pela notória especialização do
trabalho comonacontratação de advogado
especializado em determinado assunto de
interesse do município. Entretanto. ele
alerta que tanto a dispensa quanto a
inexigibilidade devem ser formalizadas e
documentadas através de processo. "O
processo de ausência de licitação deve
conter todas as razões da dispensa ou
inexigibilidade comprovadas. A falta de
justificativa documentada gera problemas
com o Tri bunal de Contas". avisa.

regras de publicação dos ed itais e.
es pecia lmente. do pr incipio da
preclusão. desconhecido de muitos .
"Cada ato da licitação só pode ser
iniciado depois que o anter ior for
finalizado . Isso se chama preclusão e
evita a sobreposiçãoou o atropelamento
das fases do processo tlcirat ório". ensina.

Além demencionar todosos aspectos
técnicos e legais das modalidades de
licitação usadas freqüentemente pelos
gestores públicos. Moura dedicou boa
parte do curso ao estudo do Pregão. o
novo sistema institu ído no ano passado.
"O pregão é a competição pública por
meio de propo stas escritas e lance s
verbais e tem como uma de suas
principais características a inversão das
fases: enquanto que nas outras
modalidades de licitaçâo a habilitação
vem em primeiro lugar. no pregão ela
vem depo is da definição do vencedor.
que será o único que deverá comprovar
sua qualifica ção para a execução do
objeto desejado pela administração.
agilizando . assim . todo o processo".
explicou.

Outra caracteristica do Pregão
enfatizada pelo advogado é a de que ele
só pode ser aplicado para a aquisição de
bens ou serviços comuns. considerados
fáce is de encontrar no mercado. todos
descritos no Decreto 3.555/00.
prevalecendo. sempre. o menor preço.
"No pregão nunca há prevalênciade outros
itens. como ocorre em alguns casos de

_________ ____ _ _ -"'Iicitação". desl<içQu"'. _

R e v 1s t 8 do T r 1b un a I d e C o n t a s d o E 5 t a d o do P a r a ná . nll 1 47 . se tem b r o a d e z e m b ro . 2 OO3 • 47

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



SAÚDE

Médica Maria Lucia Rüppel mostra a importância de uma boa alimentação para a saúde das pessoas

Força interna para viver bem
mesmo diante dos problemas
NÃO ADIANTA APENAS CUIDAR DO CORPO. É PRECISO CUIDAR DA MENTE E DO EspíRITO
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Mnter a qualidade de vida. mesmo

om o ritmo intenso que o dia-a­
dia impõe.é a propostada médica Molria

Lucia Rüpp el. que proferiu palest ra

"Qualidadede Vida ' paraos funcionários

do Tribunal de Contas.

Apara se ter boa qualidade de vida é

importante uma alimentação correta.

pois ela influencia diretamente a saúde
do corpo. O organismo mal nutr ido se

esforça para compensar a caréncia de
nutrientes. resultando em desgaste
exagerado. "A conseqüência disso é uma
pessoa com idade biológica superior à
crono lógica. muito desgastada e
suscetível a doenças", explicoua médica.

Para evitaresse desgaste. Maria lucia
recomenda uma alime ntação

balanceada , com pouca gordura e muitas
frutas e verd ura s. que regulam o

funcionamentodo organismo. "Jáé mais
do que sabido que gorduras e frituras

são os grandes causadores das doenças
cardiacas. Náo digo que devemos bani­

las totalmente de nosso cardápio. mas

consumi-las esporadicamente. O segredo
é o bom-senso" . enfat íza.

SAÚDE MENTAL

Só a boa alimentação. no entanto.
não basta para a boa saúde do corpo e

da mente. A atividade fisica. salienta
Lúcia. e fundame ntal. Especialmente

para a saúde mental. já que faz o corpo

liberar endorf ina. que regula de todos

os hormô nios e secreções que o
organismo produz. gerando um grande
bem-estar. "Quando uma pessoa com
tendência a depressão pratica atividade
física. o risco dela entrar num quadro
depressivocai em 600/0. Todosdeveriam
criar a cultura da atividade física e da
boa alimentação" , declara.

Outro ponto destacado por Lúcia.

talvez o mais importante de todos. é a
postura mental diante da vida. Segundo

a médica. a maioria das pessoasvivemal
devido à fatores internos. ou seja. à

maneira como enxergam os

acontecimentos do dia-a-dia. "Não
podemos nos colocar como vitimas da
vida. Não podemos nos concentrar nos
problemas. mas sim. nas coisas boas.
Temos força interna para viver bem.

mesmo diante dosproblemas . defende.

A atitude positiva. ela destaca. e uma
grande equ ilibradora da mente . um
estimulo à sanidade mental.

CUIDANDO DO Es píRITO
A médica tam b ém destacou a

importância de se cuidar do espírito. "Ele
precisa detantoalimento quantoo corpo.
Ler coisas diferentes e ver novos filmes
cumprem essa função". acredita. Além
disso. recomenda. deve-se procurar.
sempre. ampliar os conhecimentos e a
maneira de se ver o mundo.

Contudo. de nada adianta exagerar

nos cuidadoscom o corpo e esquecer da
mente. ou vice-versa. Ea conjugação de
todos esses cuidados que nos dão
quali dade de vida. "A chave está no

equilíbrio" . revela Lúcia.
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SAÚDE

Levante a cabeça.
Depressão tem cura

PROCURE SABER O QUE ALTERA NEGATIVAMENTE SENTIMENTOS E SENSAÇÕES

Falta de motiv~çâO, alteração alimentar
. pa ra mais ou para menos ­

diminuiçáo da libido e dific uldade em
resolver situações quotidianas. são alguns
dos sintomas de um quadro depressivo.
Na opiniáo do psiquiatra Severo Ferreira
Rüppel Neto. "depressão é um transtorno
afetivo. Ê quando nossas respostas aos
estimulas internos e externos ficam
alteradas". O psiquiatra foi um do s
palestrantes do Programa de Incentivo à

Saúde. desenvolvido pela Diretoria de
Recursos Humanos.

Para Rüppel. o de pressivo é

normalmente uma pessoa com alto nivel
de exlgência cons igo mesmo.
sobrecarregando-se de atividade s e
absorvendo os problemas de todos ao seu
redor. "Odepressivo. na maioriadoscasos.
é aquela pessoa que sempre esteve
disponível a aceitar mais atribuições e
sobrecargas em sua vida. Quando ela
começa a questionar essa sobrecarga e a
retribuição afetiva que está tendo com isso.
ela pode se frustrar e apresentar sintomas
de depressão-oexplica o médico.

FIM DO TABU

Ansieda de . idéia, nega tivas.
irritabilidade e baixaauto-estima. também
podem fazer parte do qu ad ro de
depressão. disse Rüppel. -A pessoa pode
ficar desatenta e sua memória recente é
afetada. Essa é uma das queixascomuns
das pessoas que apresentam sintomas de
depressão-. relata.

A doen ça já tem tratamentos que
trazem resultados muito positivos. "A

depressão não é mais um tabu. Ela pode
ser tratada. com ótimos resultados. Hoje
emdia. só sofre com todososseussintomas
aquele que não procura ajuda". defende.

Para tratar desse quadro. que atinge
cada vez maisos brasileiros. ele conta que

existe o tratamento medicamentoso. que
p rocura pro ver o paciente de uma
circulação ideal de serotonina, horrnónio
responsável pela sensação de bem-estar.
em seu organismo. ..É importante que o
hormôniose propagueadequadamente de
uma célulaà outra para que a pessoapasse
a se sentir melhor", enfatize.

TERAPIA

Outra alternativa.explica o psiquiatra.
é a terapi a. que ajuda o paciente a
conhecer e administrar as situaçõesde sua
vida que o prejudicam emocional-mente.

Rüppel afirma. no entanto. que o
melhor tratamento é aquele que conjuga
medicamento com terapia. Ele acredita
que. com o rernédío. o paciente passaa se
sentir melhor para analisar as sensações
que lhe fazem mal. faze ndo seu
autoconhecimento. a seu ver. ponto muito
importante na recuperação. "Um bom
passo para a cura é rever a postura de
extrema exigência e disponibilidade para
tudo. procurand o saber o que altera
negativamente sentimentos e sensações",
recomenda.

"A pessoa pode
ficar desatenta e sua

memória recente é
afetada. Essa é uma
das queixas comuns

das pessoas que
apresentam sintomas

de depressão"

Severo Ferreira Rüppel Neto ,
psiquiatra
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CURSO

Presidente Henrique Naigeboren e diretor da DRe, Djalm a Rlesemberg Junior: busca de soluções

Tribunal de Contas analisa
repasse de verbas para oito
mil entidades e há problemas
CURSO ENSINOU COMO AS ENTIDADES DEVEM ATUAR PARA
CONTINUAREM RECEBENDO VERBAS DO GOVERNO

OTribunal não qu er desa provar

nenhuma conta de convênio. por

isso. oferecemos estes {ursos para que
todas as dúvidas sejam esclarecidas".
afi rmou o presidente do Tribunal de

Contas do Estado. conselheiro Henrique
Naigeboren. ao abrir. no Auditório do
órgão. em Curitiba. o "Seminário Sobre

Procedimentos na Execução e Prestação
de Contas de Conv ênios. Auxili as e
Subvenções Sociais", O treinamentoteve
seis horas de duraçào e tra to u de

disposições legais. prazos. obras.
convênios. Lei Fiscal e outros assuntos.

o Tribunal de Contasanalisa repasses

de verbas para Cerca de oito mil
entidades. Há. contudo. problemas nas
prestações de contas. MA maioria presta
contas em dia. mas são comuns os erros
banais cometidos. como falta de envio
de documentos" infonnou o diretor da

Diretor ia Revisora de Contas (DRC).

Djalma RiesembergJúnior.que ministrou
o curso junto com O técnico de controle
contábil do Tribunal de Contas. Gilson
César de Oliveira.

De acordo com Riesemberg. o

principal objetivo do ( urso ê ajudar a
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evitar estes problemas. que podem
impedir o repasse de novos recursos. "O
grande número de inscrições noscursos
que temos feitos no Estado provam que
há muito interesse de se saber como se
faz di reito as aplicações do d inheiro

público . Isso e muito impo rtante e é
nosso principa l o bje tivo". afirmou o

presidente do Tribunal de Contas.
O curso foi dividido em cinco tópicos.

Um de les tratou da s disposições legais.
onde se incluem O dever de prestar
contas. os prazos. as conseqüências da
não prestação de contas. as sanções. a
questão da ineligibilidade e a certidão
Iiberatória. "Sem prestação de contas.
não hã liberação da certidão . documento
que habi lita o receb imento de novos

recursosdo Governo do Estado" . explicou
Riesemberg.

" Esta s entid ades fazem o bem .

revertem os recursos recebidos do

Governo Estadual em benefício para a
população. Se as contas forem prestadas

corretamente. o trabalho continua e
todos sae m ganha ndo". d isse o
presidente. O evento também esclareceu
dúvidas sobre os procedimentos na
execução das prestaçõesde contas. com
a enumeração da relação dos
documentos exigidos. os procedimentos
nas licitações e a questão das
transferências dentro do que estabelece
a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os t écnicos tamb ém falaram sobre

obras. tópico que ab rangeu o memo rial
descritivo. orçamento. cronograma fisico­
financeiro e as fases de execução e
fiscalização. No final. foram ap resentadas

questões praticas. para que os
participantes fizessem exercícios sobre O

conteúdo do treinamento e apontassem
as principais dúvidas e problemas
encontrados nas prestaçõesde contas.

"Sem prestação de contas, não há liberação da
cert idão, documento que habilita o recebimento

de novos recursos do Governo do Estado"

Djalma Riesemberg Júnior,
diretor da Diretoria Revisora de Contas (DRC)
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NOTAS

P REVI DÊNCIA
Procurador do Ministerio Público junto ao Tribunal

de Conta' . Gabriel Guy leger. ministrou. ao ,
funcionário, o órgão . palestra sobre -A Reforma da
Previdência no Setor Público". l éger falou da ,

última, alteraçõesocorrida, na Previdência do Setor
Publico e a, muda nças proposta pelo Congresso

Nacional.

MERCOSUL
A página do Tribunal de Contas do

Paraná na Internet
(www.tce.pLguv.br) agora tem sua
versão em espanhol. "A novidade
ajuda na integração com os países
do Merco,uL A histôria do Tribunal.

seus regulamentos. o textoda lei de
Responsabilidade Fiscal. O Controle
Social e todas as outras informações
importantes estão traduzida". disse
o presidente da Casa. o presidente

Henrique Naigeboren .

FISCALI ZAÇÃO
O Mini' terio Público junto ao Tribunal
de Contas do Paraná é uma instituição
recente. Os integrantes. em número de
onze. são procuradores e ingressam no
serviço por meio de concurso publico.

LICITAÇÃO
As prefeiturasdo Paranâ só podem contratarpor meio de licitação.

cooperativas de mão-de-obra para executar serviços de limpeza.
segurança dos prédios e serviços gerais, A infonnaçáo ê do Tribunal de

Conta, que ana lisou consulta feita pelo municipio de Saudade do

Iguaçu. O órgão observa que a contratação de cooperativas para
atividades envolvendo educação. segurança. saúde. arrecadação e

tributação poderá gerar problemas na prestação de contas.

T íTU LOS
Conselheiro do Tribunal de Conta' do Paraná. Rafael latauro. recebeu o
titulo de Cidadão Honorário de Araucária e da lapa. O primeiro foi
entregue. na sede da Cámara Municipal e o segundo no Clube Lapeano.

latauro e o mai, ant igo conselheiro em atividade no Brasil e já recebeu
mais de cem titulasde municípios paranaenses.

Sua principal função é a fiscalização da aplicação do dinheiro gerenciado em
toda , a' esferas da adrninistraçâo púb lica. desde o, gastos efetuad o, pelo
govemador do Estado. a t é os gastos realizado, pela Cámara de Vereadores
do menor município paranaense. Por este controle passam também as contas
do, podere, Legislativo e Judiciário. bem como de todas a, emp resas
públicas e privadas que recebem dinheiro que tenha origem o erário.
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ÁGUA E ROYALTIES equilibradas" diz o secretário
"A cidade da festa o tempo todo" . municipal de Finanças. Laercio

(orno é chamada Pato Bragado. no Cana bar ro . A utilização da água

Oeste do Estado. às margens do para produção de energia el étrica

l ago Itaipu faz jus ao titulo que por Itaipu assegurou ao municipio

tem. Não somente pelo Concurso uma compensação financeira nos

Nacional do Cupim Assado. o Café últimos 12 anos de RS 26.4

Colonial e a Oktobe rfest mas. por mil hões em royalt ies. Com menos

fugir a regra dos B1 % dos de quatro mil habi tantes. Pato

municípios brasi leiros que tem o Bragado é um dos menores
Fundo de Participação dos municípios do Paraná. entretanto

Mun icípios como principal fonte possui uma das melhores

de receita. " Temos as contas condições de qualidade de vida do

. ... . .. .. . . . ..... .. . . . . . . . . . . . . .. . .E.s!a.ctq· .

ESTADO DEMOCRÁTICO
Associação dos Servidores de Câmaras
Municipais do Paraná. com o apoio da

Associação Brasileira de Servidores de
Câmaras Municipais e do Tribunal de

Contas do Paran á. promoveu dias
22.23 e 24 de outubro. em fo z do

Iguaçu. o X Congresso de Servidores de

Câmaras M unicipais do Paranà e o V

Congresso de Servidores e Vereadores
da Região Sul (Abrascam). O

presidente do Tribunal de Contas.

Henrique Naigeboren. abriu o evento

com palestra sobre "O Tribunal de

Contas e sua Atuação no Estado
Democrático", em seguida o

conselheiro Femando Augusto Mello

Guimaràes. falou sobre "A Nova Visão

da Administração Públ ica com a

Apli cação da Lei de Responsabilidade

Fiscal ".

EM CAMPANHA
Em sintonia com a atualidade. a Biblioteca do Tribunal de

Contas do Paraná acaba de entrar na "Campanha mundial pelo
uso e valorização das bib liotecas",

Coordenada no Brasil pela FEBAB (Federação Brasileira de

Associações de Bibliotecários, Cientistas da Informação e

Instituições) a campanha internacional tem como objetivo
transformar a biblioteca na principal porta de acesso ao
conhecimento produzido em formatos tradicionais e eletrônicos.
Para o presidente do TC/PR. conselheiro Henrique Naigeboren.

participar dessas ações é uma

forma de promover a inclusão
social e digital. "Atento ás

necessidades da comunidade. a
Biblioteca do Tribunal de Contas

do Paraná aderiu à campanha.
ciente de que estar conectada e
participante das atividades em
rede é imprescindível no mundo
gtobatlzado". relata.
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Ementas
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IIENS IMÓVEIS

I. IMPOSTO SOIlRE TRANSM ISSÃO INTER VIVOS - ITBI - 2. BASE DE CALCU LO.

Relator : Aud itor Marins AI \'c~ de Camargo Ne to
Protocolo : 3H62 19/1I1-Te.
Origem : Câmara Mun icipal de Arapoti
lruercssudo : Presidente da Câ mara
Scssâo : 071171113
Decisão : Resolução 378-1103-Te.
Presidente : Co nselheiro Henrique Naigc borcn

Consulta. A base de cálculo do Imposto sobre Transmissão de Bens Inter
Viuts deverá ser o valor venal do im óvel. Ca be ao Munidpio, através de lei
ordinúria, esta belecer as alíquotas que incidirão sobre este valor,

o Tribunal de Contas . no, termos do \,0' 0 do Relator. Audi tor MARINS ALVES DE CAMARGO NETO. RESOLV E responder
à presente Co nsulta. afirmando que a base de cálcu lo do Imposto sobre Tran smissão Imer Vivos de Bens Imóveis (lTB I). deverá
ser o valor venal do imóvel. nos termos do Parecer n° 8 160/03. da Procuradoria do Bolado j unto a es te Tribunal.

Part iciparam do jul gamcnto os Conselheiro , RAFAEL IATAURO. NESTOR BAPTISTA. QUIELSECRISÓSTOMO DA SILVA
c HEINZ GEORG HERWIG e o, Auditor", MAR INS ALVES DE CAMARGO NETO e JAIME TAD E LECHINSKI.

Foi presente a Procuradora-Gera l j unto J es te Tribunal. KATlA REGI NA PUCHASKI.

Sala das Ses sões . em t7 de ju lho de 200 3.

HENRIQUE NA IGEBOREN
Presidente

PARECER N.· : 8160/0.1
Procuradoria do Estado junto ao Tribunal

Trata a presente consulta de indagação form ulada pela Cârnura Municipal de Arapoti a es ta Corte. sobre OI possibilidade de o
Município adotar ce rne base de cálcu lo do Impos to sob re Tran smissão Inter Vi1'oSde Bens Imóveis (IT BI). o valor estipulado entre
as panes na compra c venda do imóvel. ao invés de adotar o valor venal do mesmo.

Informa o Município que seu Código Tributário prevê ambas as bases de cálculo (valor de negociação e valor venal] como
legítimas para cobrança do imposto em leia. e que o citado texto lega l determina ao Poder Executivo optar por urna dela." através
de regulamento - alo que. apesar de não explici tame nte inform ado. conclui-se não prat icado até o momento. Receia o Municíp io
que a opção pela base de cálculo de menor valor constitua renúncia à receita - previ sta no artigo 14 da Lei de Respon sabilidade
Fiscal - sendo esta a razão de sua consulta,

Primeiramente. cumpre esclarecer que a base de cálculo do tribu to em questão encontra-se fixada pelo Cód igo Tribu tário
Nacional. em seu artigo 38. a seguir transcrito:

Seção 111
Imposte sobre a Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos a ele s Relativos

An . 38. A base de cá lculo do impo ste é o valor venal dos bens ou direitos transm itidos.

É cen a que a Constituição federal de 1988 em muito modifi cou imposto sobre a tran smissão de bens. e. conseqüen te, algumas
disposições do Código Tribut ário. notadamente no que diz respe ito à competência para sua inst itu ição e regulamentação. No
entanto. as disposições do Códi go Tribut ário Nacional que não entram ern confronto com as inovações trazidas pela Cons tituiç ão
em vigor, corno é o caso do artigo 38, permanecem válidas ,

Sendo assim . encontra-se o Município ca rente em co mpetência para modificar a referida base de- cá lculo. pois o Código
Tribut ário Nacio nal. com sua eficácia de lei co mplementar. sobrepõe -se às disposições em contrário do Códi go Tributário Mun icipal.

Resta-lhe. no entanto. a disc ricionari edade de estabelecer as alíquotas que incid irão sobre o valor venal do imóvel. para efeiro
de cálcu lo do montante a ser pago pelo contribuinte a 1(IUlo de ITRI. visto que a Co nstituiç ão Federa l de 198Rc o Código Tributário
Nacion al são silentes no tocante a esta quest ão. Tais ulfquotas deverão ser flcudas pelos Municfpios através de lei ordinária. bem
como poderão ser alterada s através de igual procedi mento.

A adoção de alíq uo tas diferenciadas. de acordo com o art igo 14, cuput e § 1° da Lei Complementar 101/2002 (Lei de
Respon sabili dade Fisca lí.constitui renúncia de rece ita, conforme se infere do tex to abaixo transcrito:

An. 14, A concessão ou amp liação de incenti vo ou benefício de natureza tributária da qual decorr a renúncia de receita. deverá
estar acompanhada de estimativa do impacto orçarnem ário - financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência c nos dois
seguintes. atender ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias e a pelo menos uma das seg uintes co ndições:
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§ 1°. A ren úncia co mpreende anistia, remissão, subsídio, créd ito presumido, concess ão de isenção em caráter não geral. allcmcào
1k...ílJ.fuuota ou mod ificacão da base de cá lculo Que implique n:duç;10discrim inada de tribut os ou contribuiçõcs. e ou tros benefícios
que correspondarn a tratamento diferenciado. (grifes nos~ns )

Ressalte-se que. por modificação de base de c álculo. entende-se mod ificação de montante. c, 115 0 alteração do objeto que a lei
definiu como base de cálculo.

Deste modo, caso o Município adote alrquoras diferenciadas em casos específicos. ou diminua o valor do imóvel. deverã
atentar para as medidas de compe nsação a serem providenciadas. as quais encontram-se previstas no divpositlvo legal supra citado.

Por fim. pode-se afirmar, em síntese, que a base de cálculo do impoctu em comento devem ser o valor venal do imóvel . visto
que asviru a lei determina . Quanto aos critérios utilizados para determi nação desta base de cálculo. bem como as alíquotas que
sobre ela incidirão. tais medidas caberão ao Município.

Diante de todo o exposto. este Ministério Público j unto ao Tribunal de Contas opina pelo entendimento de que a adoção de
medid as que impliquem reduçã o discriminada de tribut os carac teriza renú ncia de recei ta, fato que enseje a observância de
provid ências na Lei de Responsabi lidade Fiscal.

É o parecer.
Curitiba. 12 de junh o de 2003.

K,\ T1A REGI NA PUCIIASKI
Procuradora-Gemi

CÂMA RA LEGISL ATI VA MUNICII 'AL

I. SESSÕES EXT RAORDINÁRIAS • PAGAMENTO.

Relator : Conselheiro Rafael latauro
Protocolo : 69920103·TC.
Origem : Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste
Interessado : Presidente da Câmara
Sessão : 07/ 17/03
Decisão : Resolução 3735/03-TC.
Presidente : Conselheiro Henrique Naigeboren

Consulta. lmpcsslbüidud e do pagamento de sessões extruordtnérlas aos Ed is
da Câma ra Municipal. Os subsídios dos vereado res devem ser fixad os na
leglslatura qu e- a precede, não podendo sofre r q ua isq uer a ltera ções, sa lvo a
pre vista no Inciso X. do a rt . 37 da CFI88.

O Tribunal de Contas. nos termos do voto do Relator. Conselheiro RAFAEL IATAURO. RESOLVE responder a Consulta. pela
impossibilidade de se alterar o valor dos subsídios fixad os na legislatura anterior. nos te rmos do Parecer n° 5233/03. da
Procuradoria do Estado junto a este Tribunal.

Participaram do julgamento os Conse lheiros RAFAEL IATAURO. NESTO R BAPTISTA. QUIELSECRISÓSTO MO DA SILVA
e HEINZ GEO RG HERWIG e os Auditores MARINS ALVES DE CAMARGO NETO e JA IME TADEU LECl IINSKI.

Foi presente a Procuradora-Geral junto a este Tribunal. KATIA REGINA PUCIJASKI.

Sala das Sessões. em 17 de julho de 2003.

m :NRIQUE NAIGE IIO REN
Presidente

I'AREC ER W 5233/03
Procuradoria do Estado junto ao Tribun al

Traia a presente consulta de pagamento de sessões extraordinárias. realizada pelo President e do Legislativo Municipal de
Cruzeiro do Oeste, Sr. Percival Preni , formulada a este Egrég io Tribunal acerca da possibilidade do pagame nto de sessões
cxtra ordin ãrias aos Edis daque la Casa de Leis.

Os componentes da Câmara Municipal questionam sobre a exis tência de procedimento legal que viahilize a percepção do
subsídio referente ao comparecimento às sessões extraordinárias. uma vez que o art. 24 da Lei Orgânica do Municfpio de Cruzeiro
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uo Oeste. e 'aoomda em 1990. prevê o pagamL'nlo l.k tal verba, enquanto qUl' o disposi tivo con tido 110 § 2" do art . JU da Le i n° 0 11 1
2000 destaca que tal conduta é em car áter gratuito .

Na análise desta matéria prescupõc a realizuç âo da irucrpretaçâo sistemática dos princ ípios. das norma s constitucionais c
infruconsti ruclonais. Neste sentido. todos os princípio!'> devem ser atendidos. principalmente os da legalidade, da anteriori dade. da
moralidade, da impessoalidade e da proporcionalidade. os qua is estão intimamente ligados aos subsidio.. percebidos pelos agentes
político.... municipa h .

Verifica-se no inciso VI. do art . 29. da Constitu ição Federal de )lJXK. ac rescidos pe la Emenda Consrltucional 19/199 8. que
versa sobre a fi xação dos subsídios de agentes pol íticos municipais:

Art. ~9 . 1...)
VI · subsfd ios de Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada Icgi!'-Iatu ra para a su bseq üent e.

observado o qUl.' di- põe esta Constituição. observados ns critérios estabelecidos na Lei Orgânica L..), (grifo nosso )

Hé. pois o imperat ivo de que os subsfdios dos vereadores deve m ser fixados na legis lat ura que a precede, não podendo
sofn.'r quaisquer ulrerações. salvo a prevista no inciso X. do art igo 37 da Co nstituição Federal. Este disposit ivo guarda perfei ta
conso nância com o princípio da moralid ade. excl uindo. por evi de nte, a pos sibilidade de legislar em ca u-..a próp ria.

Este Minist ério Público Especial op ina q ue a presente consulta seja nos termos acima expostos. ou seja . pela impossihilidade
de se alterar o valor disposto pela le~islatura a nterior. fato que afrontaria os imperativos con stitucionais pert inentes à matéria.
laÍ\ co mo os princípios da umerio ridadc . impe ssoalidade e moralidade administrativa.

É o parecer.
Curi tibn.? de maio de 2fJOJ .

I' rol". /I ra. ANGELA CASSIA COSTAL /lELL O

CE RT IIl ,\ O LIIIE RATÓRIA

J. PROVIMENTO N" ~9194 - TC - ~ . LEI CO~ I PLEMENTAR N" 101100 .

Relator : Fernando Augusto Mello Guimarães
Protocolo : ~ .1972KIO) -Te.
Origem : Munic ípio de Curiuvu
lntcressado : Prefeito Municipal
Se ssüo : 06 / 1UIlJ)
Decisão : Resolução :!7I2103-Te.
Presidente : Con ...elheiro Henrique Naigeboren

Cer tidão l.ibcru t órla. Regra de transição. Responsubüklad e do ente p úblico,
do age n te político elo u agen te púhli co , face as lrreaula r tda dcs em
proced imentos de com prova ção de transferências velunui rias. Indefer imento
do pedido. devi do à falta de atendi ment o das lníormaçêes e doc umentos
exi~idn" nu art. 32 do Provim en to 29JtJ4 Te.

o Tribunal de Con tas. nos termos do " 010 c ...cri to do Relator. Co nse lheiro FERNANDO ,\ UG USTO MEI.LO G UIr,.IARÃ ES.
RESOLVE indeferir o pre sent e pedido de certidão libcrat õria . devido à falta de atendimento das lnfcrrnações e docume ntos
ex igid os no artigo .12.do Provimento 29194 - Te.

Partic iparam do j ulgumemu '" Conselh eiros RAFAE L IATAURO. NESTOR BAPTISTA. ARTAGAO DE ~I ATIOS LEAo.
IlEINZ GEORG IlERWIG c FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARAES c o Auditor MARINS ALVES DE CA MARGO
NETO.

Foi presente o Proc urador do Estad o junto a este Trib unal . GA BRIEL G UY LÉGER.

Sala d~1S Sess ões . em 10 de junho de 2OC )] .

II ENRIQUE NAIGEIIO REN
Presidente
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\'oto do Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães

In trodução

Nccessârlo. prelimin armente. delimitar-se o escopo do presente trabalho. que trata . busicumen te. sobre a responsab ilidade
do ente público . do age nte político elou age nte público, em face de irregularidades em procedimentos dc comprovação de
truns fe r ênc lus vo luntá rias (auxílio ... . subvenções c co nvênios), bem co mo, a forma de aplicação da pena de proibição de
recebim ento de novas transfer ências volunt ária.... enquanto perdurar a pendência (falta de prestação de contas e/ou irregularidades
julgadas pelo Tribunal de Contas do Estado). N3 mesma linha. as responsab ilidade s de entidades privada, que. rece bendo
transferências voluntárias do Estado. encontram-se em estado de inadimplência pera nte esta Corte de Contav. Temos. pois. no
âmbito da sujeição passiva na relação da obrigaç ão de pres tação de conta, e. por con seqüência. sujeição ativa na solicitação das
respect ivas ce rtidões liberatõrias:

entidades públicas (de di rei to privado ou de direito público ) de qualq uer esfera de governo que receb a trans fer ências
voluntárias do Estado do Paran á. suje itando-se. pois . à. j urisdição des ta Corte de Co ntas .

ent idades puramente de direito privado. sem nenh um víncu lo legal co m o Poder Publ ico. não sujeitando-se, inclusive.
aos procedimento!'> da l ei de Responsabilidade Fisca l. em rel uç ão à sua intimidade financeira.

Esses temas e seus re flexos já foram enfrentados por es ta Co rte de Co ntas em várias e incontáveis oportunidades e
proced imentos. Em relação a esvas oport unida des de manifesta çâu plcn ãria . podemos distin guir em face do momento in..titucional
e normativo:

antes do Provimento n" Il2194-TC E. sob a égide da l ei 56 15/67 c do Provimento n° 02/R7;
ap ós a vigência do Proviment o n° 02194. aind a sob a regência exclusiva da l e i 56 15/67 : e
após a entr ada em vigor da l ei Compl ementar n" 101. de 04 /0512(X)O. também com a aplicação da nossa l.e i Orgânica (lei

n° 56 15/( 7 ) e sob a vigência (total ali parcial) do Provimento n° 02/94. atual Provimento n" 29/94-TC.

o gr.ande desafio. novamente trazido. com propriedade, para discussão plenária. refere -se à aplicab ilidade . Integ ra ção c
interpretação dOIS normas lega is es tadu ai s (ordiná ria s e regu lamentares). com o novo sis tema int roduzid o pel a Lei de
Rcspou subill dude Fisca l elC 101 /2000), cspcc ificamcrn c sobre a aplicação plena da penalida de de proihição de nova~

Iransferéllc ja.' volunt:irias e as nor mas que estabelecem a possibilidade de ~uspcnsão da respectiva sanção incritucionnl.

Essas questões en volvem a uprec iaçãc de a~pcc\o~ variados no plano da operação do direito. desde a questão da an álise do
di reito co ntr;ltual {ci.Y.il ou administrati vo J, da responsabilidade co ntratual das partes. da.. sancÔc::> pc~sp a is c instituci onai s.
além . por óbvio. da aplicação da suspensão da pena de pro ibi ç ão de novas trunsfcrênc ias (já prevista desde ti Provimento n° O.:!I
94-TC E. n ão co ntemplada expressame nte na Lei Estadual 56 15/67 e nem na Lei de Responsabilidudc Fiscal ).

Apesar das co nstantes deci s ões desta Cone de Contas. verifica-se que a matéria merece nova reflexão. como bem observada
pelo Cons. Rafael Iatauro em discussõe s plenárias passadas. motivadoms do presente estudo a ser apresentado para apreciação
do Eg. Plen ário. face ao novo sistema imposto pela l ei de Responsabilidade Fisca l.

Essa análise. de forma definit iva. se faz necessária. na med ida em que. não se discutiu. ainda. a profundidade e os reflexos
da presente matér ia. Por isso. se most ra importante a manifestação do Eg. Plenário não só so bre a questão da aplicação ou
vigência das novas norm as legais já ciladas. mas, também. sobre o real co nceito do estado de regularid ade douu intcrevsadotu)
em face do sis tema introd uzido pela Lei de Responsabilidade Fisca l e as dis pos ições constantes do Provimento n° 02/94.

.2 Posição dom inante na jurisprudência atual da Corte de Con tas

Em linhas gerais. o sistema que tem se aplicado. no âmbito desta Cone de Contas. como sabido. pan e do pressuposto da
responsabiljdade pessoal ºº agente públi co ~ nfu1 da~ institucional (sanção ao ente ou en tidade. independentemente da
responsabil idade pessoal do diri gente da entidade públi ca ou privada).

Não distingue. porém. situações diferenciada s entre entes públicos e privados. que rege m-se por dlspo- içõcs norm ati vas
distintas sob a ótica da Lei de Responsabilidade Fiscal c da natureza j urídica do vínculo contrarual. Isto é. as cnli dades públicas.
além do disposto na l ei n" 56 15/67 e no Provimento n° 2lJ194 (antigo ( 2194) . suje itam-se ao rcgramento da l ei Complementar
n° 101. de 04 10512000: ao passo que. as ent idades privadas. no caso das transferência s voluntririas. regem -se pela Lei 5615167
e pelo Provimento n" 29194·TC. '

Ambas as situações (entidade pública e privada). por sua vez, estão sendo tratadas. sob a ótica da suspen..ãn da pena de
proibição de novas transferências voluntárias, com a aplicação dos princípios inseridos nos arts. 31 e 32 do Provimento n" 29/94.

Por outro lado. muita s vezes as si tua ções são tratadas à luz de cada caso conc reto. sendo as deci s ões de diversas manzss,
leva-se em consideração não uma regra gera l. mas a undlisc de cada caso. em face ao co ntido nas decis ões de desaprovação el
ou irregular idades nos respectivos proces sos de pres tação de contas de convênio. auxílios e su bvenç ões. Isto é. em função do
comido exp ressamente na delib eração plenár ia e nos voto s. pareceres ou imanJções ado tada!'. como razõe s de decidi r cstabc lecia-
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se a rc-ponsab ifidade. para fins de carac terizaç ão da inadimplência. conforme a imp utação da decisão (para o en le. para o
~ público ou para !U1l.hill! de forma so lidá ria) . Em função de sse casuísmo é que se es tabelecia a possi bilidade ou não de
rcccbimemo da respe ct iva ce rtidão negat iva c ago ra denominada de ce rtidão libe rat éria,

3 Sanção Inst itucional. Responsabil idade Pessoal e Su spensão da PCI1 õ.t (Dcsccnvidcraç âo do Estado de Inad implência )

o art . 27 da Le i Estadual n" 5.6 15/67. ao tratar da ap licuç âo da penal idade de vedação ou suspens ão de recebimento de
transferências volun târias . estabelece que:

"A\" rntidudrs 11t' lJ i rt ' iw Público 011 Prtvudo. que receberem do Estado auxílio.... cOIl1,.ibui.;tit'.'i 011 j·Uhl·t'llçik.'i II qualquer
1;11110. satia obrigadas 11 comprovar; perante o Tribunal. a apí ícaçõo das import âncias recebidas. tlOJ fi ns a que l i' destinarem
.w h pena df! susprnsào. II~ IIOI·U." recebimentos. além das co milWftie .t cubtveís ao.'i j 'f'IU Tt'SPOIJ.'ilÍl''';''' /egllü : '

o artigo em ques tão estabelece. pois, dois tipos de sunçõcs: a) insti tucional. ap licável ti entidade pública ou privada. com a
suspensão de novos recebimentos: e. h ) pessoal. de responsabilidade do agente ou res po nsável pela en tidade.

O Provime nto n" 02J199-J-TC. ao regulamentar o proced imento de comprovação de recursos . entre outras divpovíções.
também tra tou da consideruçãc do es tado de inadimplência da ent idade. para fins de aplicação da penalidade prevista no ano '2.7
da Lei 5.6 15/67. em especial na di sposiç ão do seu art . 32. assim red igido:

.• Não será co nside rada em es tado de ina dimp lência. para os rins preconizados no artigo anterior. a entida de que. sob nova
administração. cumulativa men te:

I - co mprovar não ser o atua l admi nis trado r o res po nsável pelos atos inqui nados dc irregularidade bem como a adoção de
todas as prov idências no sentido de apurar os fatos e responsabi lidades. co mo prev isto no § 1° deste artigo:

11 - tiver atendid o rodas as so lici taçõ es e determinações do tribunal de Contas. relati vas às prestações ou tom ada de co ntas
pendentes de ju lgamento;

III - informar. na fonna e period icidade previstas no *2° des te art igo . a si tuação das medidas adotadas co ntra os respon s áve is
da admi nistraç ão an terior. referente às co ntas não prestadas, mesmo que já j ulgadas pe lo Tribuna l de Comas:

IV . promover o aj uizamento e acornpanhamcmo das medidas encam inhadas pe lo Tribunal de Contas ou pela Procuradoria
do Estado junt o ao Tribunal. que. pela su a natureza, seja m de sua excl usiva respon sabilidade .

§ 1° - Para os fins previstos no inci so I serão exigidas. no mínim o. a adoç ão da s seguintes providênci as:
Processo adminis trativo de sind icância. para apuração dos fatos e das respon sabil idades. dando co nhec imento ao Min istério

Público e ao Tr ibun al de Contas (artigo 15 da Lei n" M.429N 2 );
Co municação .IOS órgãos competentes para instauração dc açi'x:s ci vis c crimina is qu e o caso co mporta . inclusive. se for o

caso. a poss ibi lidade de seqüestro dos bens do age nte respo nsáve l. co mo estabel ec ido nos artigos r e 16 da Lei H,429/92.
§ 2° - Trimestralme nte. as entidades deverão encaminhar à Procuradoria do Estado j unto ao Trib una l de Contas rel at ório

atua lizado do anda mento dos procedimentos udministrutivos ou j ud iciais ado tados co ntra os antigos administrudorcs , instaurados
por iniciativa própri a ou por determinação do Tribuna l. paru atualizaç ão das informa ções e compro vação de medid as na satisfação
dos interesses envolvidos .

.~ 3~ · A curm·/f'ri:.afcio 110... requisitos exig ido... 1J('.'ile artigo Jen; apresen tada ao Tribunal de Contas pría entidade interessada.
ucompanhudu das ínfon noções e p ro vas 1Jt'( 'cJStÍrill.'i e .l erti decidida pelu D ireto r ia Revisora de Ce11JllIs. lima "t': comprovados
O.'i pressupostas. sem prej llí:.o de. se for o caso. enrinninhnmenío para decisão do Plená rio. t'm fimçcio lia comptesidode lia
JlUJlérü,."

Estabelece ram-se. assim. alg umas co ndições para que fosse suspenso o estado de inad implência. tendo como pressuposto a
responsabi liza ção pessoal do age nte ou dirigent e. as quais . uma vez co mprova das, afastar iam cond icio na lmente o estado de
inadimplênc ia da entida de (sanção institucional) para rins de receb iment o de novos rec ursos públi cos es tadua is, Em resumo.
com o j ulgamento de irregularidade ou a falt a de apresen tação da prestação de contas em comprovação de rec ursos. aplicar-se­
iam as seg uintes sanções :

a) proib ição de receb imemo de novos recursos es taduais;
b) eventuais sanções pes soa is ao responsável pe la entidade . co rno previsto na legislação em vigor; e
c) como situaç ão suspensiva da sanção inst itucional. seria afastado o estado de inad implência. uma vez atendidas as medidas

previstas no art . 32 (inci sos I a IV). do Provimem o n° U2/9..L segundo os proced iment os estabe leci dos 0 0'. parágrafos do refer ido
artigo.

Este é o cenário atua l. Necess ário. ass im. estabelecer uma corres pondê nc ia desta suspensão co ndicional da respon sabi lidade
instituc ional (art. 32. Provimen to n° 02l94-TC). em ratão da sis temá tica introd uzida na Le i Co mplementa r n° 10 I12(XXJ (Le i de
Responsabil idade Fiscal ). iMO é. se essa s ituação suspens iva da sanção institucional pe rmane ce em face dos prin cípi os e norm as
co ntido s na LR F.

A Le 101/00 . em seu an o25. ao tratar do proced imento de transferência voluntária entre os poderes federativos . es tabel eceu
idênt ica obrigaçã o de situação de regul arid ade em relação nos recursos receb idos. na mesma linha da Lei Estad ual 5.6 15/67.
Isto porque. C0 l110 se infere do sistema da Lei de Respo nsabi lidade Fisca l. um de seus pi lare s é. e fetiva mente, a pena institu cional
de proi bição de transferências volunt ãrias. seja por falt a de atendiment o a alguns de seus cu mand os imperativos. seja pe la fal ta
de algum dos requisitos es tabe lecidos em seu ano25. § 1°. inciso IV e alíneas . Todavia. é de se destacar que esse rcgramen rc da
LRF aplica· se. à tod a evidência. ape nas aos en tcs púh licos.
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4 ~lonife 'lo,õc' do DRC e MPjTCFJPR

Atendendo solici taç ão plenária. tanto a Diretoria Revisora de Con tas - DRC. como o Minist ério P úblico ju nto ao Tribunal
de Co ntas do Estado - MPjTCE. elaboraram pareceres sobre a matéria. sendo os mesmos anex ados ao protocol o n" 20397-9/03.
em que é interessado o Municípi o de Ribeirão do Pinhal. Considerando que . naquele protocolad o. a questão era mais singela.
rcso lvivel sob a ética da qu itaç ão da pe na de ressarcimen to imposta . a que- tão de direi to n50 foi d iscu tida. del ibera ndo o douto
Plenário por trazer, aos demais pro tocolados. as rns içi\e s dn~ órgãos instru tivos c opinativos citados para a an áli..e. elevando o
presente proced imento à co ndição de íead íng CtlS(' .

4.1 Diretoria Revisora de." Contas (DRC)

A lnforrnaçâo n° IOtln OOJ · CL. emitida pela DRC. ela borada pelo ilu xtrc asses sor j urídico Pedro Paulo BUI,.·l1o dos Santos.
conclui pe la inexis tência de conflito entre a Lei Complementar n'' 101100 e o Prnvimenru 11" 2lJ/94. hem como, pe la com patibilidade
do arts . J I e 32 do Proviment o n" 2919-t que foram recepcionado... por não serem co ru ní rk» ao art . 25. § I". inciso IV. nlínea ":'1".
pane final. da Lei Complementar n" 101100.

Observa. a DRe. em relnçâu ao m érito que:
A Lei Compl ementar n° 101. de n-t de maio de 2000. conhecida como OI l.ei de Respon ..abllidadc Fiscal. c ... lahc lece norm a...

de finanças públ icas voltada ... para a responsabil idade na ge ...150 fiscal e dá outras providências. de aplicação no âmbito da
União. dos Estados. dos Mun icípi os e do Distrito Federal.

Dentre as normas previs tas. o referid o Diploma Lcgal rrutu da-, tran ... fer ências volunt ãrias no art . 25. caput. a ...vi m entenden do
como "a entreca de recurso, correntes ou de capital a outro ente da Fede ração. a título de cooperaç ão. aux.ilio ou a!\sistência
financeira, que não decorra de determ inação constitucional. legal ou os des tinados ao Sistema Único de Saúde" .

J;;í o ~ l° do ci tado dispositivo estabelece a... exigências para a rculizução de trans fer ência... vo lun tárias . dentre as quais a de
que o benefici ár io dos recur sos transferidos (ôrgão tomador dos recursos ) dever á co mprovar q ue "q ue se acha em dia quanto à
prestação de conta... de recursos anteriormente del e recebid os" (parte final da alín ea a . inciso IV),

No Estado do Paraná. a Lei n° 5.615/67 (Lei Orgânica do Trib una l de Co ntas) estabe lece em seu art. 26. inci ...o I. que "estão
sujeitos a prestação de co ntas, e !\6 por ato do Tribunal podem liberar-se de sua rc ...pon sab illdadc. seja qua l for o Poder que
sirva m o gestor de dinheiros p úblicos e todos quant os houverem arrecada do. di-pendido . recebido dql6s ilos tIl.' terce iros. auxíllos.
con tribui ções ou subvenções do Estado ou tenham soh sua guarda c adm inistração dinheiro. valores ou ben ... püblicos".

Complementando. o art . 27 da mesma Lei disp õe que "As entidades de Direito Púh lico ou Privad o. que receberem do Estado
uuxfli ox. ccmribulç õcs ou subvenções .1 qualquer tüu lo . serão ohrig:ldas a co mprovar. perante o Tribunal, a aplica ção das
import âncias recebida .... :'IOS fins a que se desti narem so b pcml de suspensão. de novo... rece bimentos. além d~" cuminuçôes
ca bíveis aos seus respons áveis",

Em síntese. aponta a DRe . que o conce ito de estar em dia co m a prestação de contas de recursos ant eriores, co mo se
transcreve. corrcspoud c :

I ) ornl ssã o no dever de prestação de contas por parte do õrgão tomador dos recursos.
Essa inadimplência poderá ser afustada se a entidade públi ca ou privada rornudoru dos recursos adotar a... medidas elencada ...

no art . 32 do Provimento n° 291lJ-t. quui.. seja m: ,I) comprovar nào ser o atual adminis trador da ent idade o responsável pela
irregularidade de ausência de prestação de co ntas; b ) realizar sindicância interna para apu raç ão do.. falo... referentes à ausência
de prestação de contas: c) dar cc nhccirncmo dos resultados da sind ic ância ao Trihunal de Co ntas e ao Ministério Públ ico: c)
promover OIS medidas judiciais contra os responsáveis pela ausência de prestaç ão de cont as : e d) informa r trimestralmente ao
Tribunal de Contas o andamento das medidas adminbtrurivas e j udic iais adoradas con tra os rcspon stiveis .

2) processos ju lgados irregulares
Essa inadimplê ncia tamb ém poderá ser afa stada nos seguintes casos : a) quand o a irregul aridade das l·UJ1( ;;." for utribuldu à

pessoa física do ordc nado r das despesas e este não for {} atual gestor da entidade: O) quando o atual ges lor tI.. enlidade for o
respon sável pela irrcgula rid;;u.lc das co ntas. mas liver cumprido:'1dl.'ci sàn do Trihunal tle COllta... : c l quantlo a irregularidade da...
conla ... for atribu ída li entid ade. mas tiver cumprido a decisão ou ti\'er adotado as medid as adminislrati\'3s ou j udic iais conlra o
re"pt)nsá\ 'c!.

4.2 Min i~lério Públi co j unto ao Tribun :.t l de Co nt;ls (MPjTCE)

A re\pcilo do tema foi emitido o Parece r n° 706 5/03. da la ..'ra da iluslre procuradora Valéria 8 orha. co ncl uC\ Í\ n pc!;;!

illadtquarão t/o ar/iMO 31 do Pm dm('fllo,," 29/fJ-/ em Te/arâo à.... LeiJ 5.6/5/6 7 e /0/100. ou seja. quando co nfrontado l'om a
no..\ a Lei Orgânica c a Lei de Re\ponsab ilidade Fi...ca l (LRF). Transcre\'elllO.... para i l u ~ I r.lção. ' I!\ pri nc ipai ~ fu ndamen l :.t ~·õcs

contida... no referid o parecer ministerial:

É preci so levantar o hislórico da tem álica. ressa ltando que a Comissão tia Lei de Respnnsahilidade. sul:l a liderança dt) entào
Prrn:umdor Fernando Auguslo Guimarães. chegou à concl usão da incompatihilidade do Provime nto n° 02N -t (alUalmentc nO29/
94) mais. prccisilmenle no ~eu artigo 32 com a Lei de Rcsponsi.lhi lii..lade Fisc:.t l. conforme se infere dos pare l'crcs d:'1 lavra da
Procurí.tdora Cé lia R OS;;II1.1 Moro Kansou. quando faz referência a e~sa matér ia (Parel,.·ercs n° 23-t74100. 23-t7 .\I00 . 2.147 2/00.
23469/CX). enlre outros) e também a Resolu~'ãn n° 37991200 1 (em ane:w ).

A problem:.lIica toda reside na forma como são proferidas as deci~õc s e imputaçõcs aos Ordcnadores de dCSPCS;IS r or parte
-- ---
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deste Tr ibunal . Ou seja. a s imples respon subilizaçâo do Orden udor de de spesas não isenta o Munic ípio em relaç ão ao Órgão
Repassador.

A Le i nO5.615/67. no seu ar tigo 26. assi na la a respon sabiliza çâo individual dos Ordcnudcres de despesas. Já o artigo 27 da
mencionada lei cuida das entidades de Dire ito Púb lico ou Privado. que rece beram rec ursos do Estado. de terminado que estas
são obrigadas a com provar a aplicação do nume rários aos fins a que se dest ina ram sob pena de suspensão de novos repa sses.
a lém das comi nações cab íveis aos seus respons áveis legais

Deprccnd c-sc da leitu ra do ar tigo 27. a ex istência da responsabilidade solid ãria entre o então Ordenador de Despe sas e
ent idade de Direito Públi co em relação ao órg ão repassudor.

Qu anto ao arti go 25. inci so IV letra "a' da Lei de Responsabilidade Fisca l. quando fala em beneficiár io de ve ser lido
e nt ida de de Dir eito Público ou Priv ado. que rec ebera m valo res e. port anto. devem pre star co ntas. Não se vislumb ra a
incompatib ilida de da Le i nO 101100 e m relação a Le i n" 56 15/67. Contudo. o mesm o raciocínio não se aplica ao a rtigo Jâ do
Provimento nQ 29/9..L

O arti go 32 do Proviment o n" 29/94 é omisso quanto fi respon sabilidade da e ntidade de Direito Púhlico ou Privado em
relação ao órgão repa ssudor. daí a sua inco mpa tibi lidade com a Lei n" 5.6 15/67 haja vista que. para que ex ista a desoneração em
face da dcsuprc vnçüo das contas. deve a entidade de Direito Público ressarci r as verbas inadequadamente aplicadas ou desviadas
para então adotar as medi das preconizadas no artigo 32, co m relaç ão ao Ord cnador de despesas.

Deixa claro. portant o. o órgão ministerial, sobre a resp on sabilidade principal do ente (público ou privado) em rela ção ao
órgão rcpnssudo r e sobre a resp on sab ilidade solid ária (e não ex cl usiva) do age nte públ ico re spon sável. seja para fins de
responsabilizarão pecu niária. seja para fins de reg ular izaç üo da pend ência para fins de expedição de certidão libenuéria. Reafi rma.
inclu sive. algum as posiç ões do s membros do Ministério Públi co que. no ca mpo da responsabilidade co ntrat ua l. firmavam.
ainda sob a égi de do Prov iment o n" 02/94-TC . a inco mpatibil idade da suspensã o da pena de proibição de novos recebimentos.
quando confrontada esse bene fício co m os co mandos dos artigos '27 e 26 da Lei n" 5615/67 .

5 Do co ntex to histór ico do Provimento n" 02fl)4-TC.

Importa destacar. ape nas para a comp reensão da matéria. o co ntexto históri co e dos motivos de terminantes da apr ovação.
por esta Curte de Co ntas. das normas cont idas no Provimento I1

IJ 02/94 (atual Pro viment o n" 29/94) .

Na época ( 1994). j ã se mantinha o costume de conceder as ce rtidões negativ as quando co mpro vado que o atual gestor ti"
e ntidade . p ública ou privada. nflu cra o mesmo responsável pela pendênci a consta nte dos regi stros ca dastra is e desde que
promovida alguma medida contra o anteri or ad ministrado r. Inexisti a. por outro lado. qu alquer c ritéri o de ava liação dessas
medidas c pcriod lcidades de infonnaçócs sobre o inte rcs..e proc essual da ent idade em relaçã o a essa s med idas j ud iciais.
administrativas ou po liciais .

o Provimento n" 02/9-t·TC teve corno um de seus objctivus princ ipais a reg ulumcntaç ão desse costume e desse princínio de
responsabi lidade pessoal. ou seja. a pena ins ti tuc iona l aplicava-se some nte quan do o admini strad or a inda era o mesmo da
entidade . E;:lo mesmo tempo introduziu nov as regras , mais rígidas e detalhadas. determinand o a adoção de med idas obriga t órias
pela en tidade, além de in form aç ões peri ód icas a es ta Con e de Con tas sob re o anda mento da s ações c med idas ajuizadas, a fim
de que pud esse ha ver :1suspensão da pena de recebi mento de novas transfer ência s.

Naquela oportunidade - posso afirmar co m seg urança . pois participei diretam ente na elaboração da proposta de regu lamentação
que resulto no Proviment o n" 02/94 - não se di sc utiu sobre a incompatibilidade dessu pena de suspensão. nem sobre o princípiu
da responsabi lidade puramente institucional. De igua l for ma. não se di scutiu sobre a eve ntua l incompatibilidade do afastam ento
do estado de inadimplência co m as normas dos arts . 26 c 27 da Lei n" 56 15/67.

Ao co ntrário. co mo j.i dit o. simplesmente part iu-se de um entend ime nto j á co nsol idado no âmbito desta Co rte de Co ntas.
sobre o afa stame nto da pena de pro íblçãc de nOV3S transferênci as voluntá rias qu and o a entidade (púb lica ou privada ) estiver
sob nutra administraç ão.

E esta prem issa tem per mea do tod a a rn ani fcsta ção \.k S1::\ Corte de Contas sobre <1 ex pedição de certidões llbera tôrias ou
negati vas, para fins de recebimen to de transferências voluntárias. Nada impede. po rém. da questão ser adequadame nte d iscu tida
e. depend end o do pressuposto a ser adotado (respons abilidade institucional ou pessoal ). da r-se um novo tratamento. inclu sive
com regras de truusição. sob pena de praticarem-se inúmeras inju stiças e difi culd ades de toda a ordem ao s nossos j urisd icionados
(públicos ou privad os).

6 Inco mpatibil idade do afastament o do es tado de inadi mplênc ia

Uma forma de tratar II C<l.'\O . co m a qu al corrobora -se . é i.l apontada pelo Parecer do Mini stér io Públi co junto a esta Corre de
Co ntas que susten ta a inco mpatibilidade do art. 32. do Provi mento n" 02/94 em face do co mido no art . 25. inciso IV. letra "a" da
LC 101/2000. que determin a C0 l110 co ndição p<.l ra recebi mento de transfer ências voluntár ias a comprovaç ão. pelo bene fici ário.
que se "acha em dia quanto... à prestação de contas de recursos anteriormente dele recebidos: '

A exclusão da sanção institucional toma -se incompatível com a própri a natureza j urídica do vincul o contratual {transferência
por convênio. auxíl io ou subve nçãor . Ademais. en tende-se que não SL' co nforma. quand o enfocada a ques tão sobre o ente
público. e co m os principie s maiures que informam a Lei de Responsabilidade Fiscal. em especial « principio du responsabtlização
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institucional,

Importa destacar que. em termos de relação jurídica s obrigac ionais e con tratuais , II vínculo ju rfdico princi pa l é mantido
entre o ente rcpussador e o beneficiári o enquanto instituição . dotada de perso nalidade ju rídica pr ópria . Asvhn . no caso de
irregularidad e da co mpro vação de recursos, as co nseqüências jurídicas seriam:

responsabi lidade da pessoa ju rídica pública ou privada. por sançõe s indenizató rias (co mo. por exemplo . a devo lução do
valor repassado e não ap licado segundo :.1 fi nalidade. o ressarc ime nto de eve ntuais danos e eve ntuais multas contratuais);

uma vez cumpridas , pela pessoa j uríd ica pública ou privada. as ob rigaç ões e respon sabi lidades para co m U e nte repassa dor,
impõe-se a obrigação de buscar regressivamente. con tra o agen te púb lico ou respect ivo di rige nte , a indeni zaç ão pelos danos
ca usados à en tidade; e, finalmente.

a aplicação de eventuais sanções pessoais. inde nizató rias ou deli tuosas, por impro bidade ou crime de rcs pc nseblüdadc ao
agen te público ou di rigente . seg undo as co minações do orde nam e nto j uríd ico, indepe nde nte me nte da responsabi lidade
instituciona l,

Também importa em estado de inadimplência. segundo o an o3 1 do Prov imen to 11<> U2/9..L com a alteração promovida pelo
Provimento n" <N/2UOO, não s õ a faha de nprcsenruçâo d~ respec tiva prestação de con tas . mas. também. o niio atendi me nto à
diligência em processo de com provaç ão de rec ursos. por mai s de 120 dias, co nforme redaçã o dada pelo urt. 5°, desta última
norma pruvimental.

"Art. 31 .. Independentemente elas penulidades upíícáveis aos gestore... (' dus responsabilidades ci vis f' criminais, nos casos
de omissão 110 dera de prestação de cuntaJ. / 1roCt' S .'W S j ulgados ,w r irregulurldadr e nnnocotudos em dílígénríu li origem por
U111i,\' de 120 (cento e \';'I1{' ) dias. II ent idade ficará impedida de receber I1m 'os repasses. t' /lC/ ucmto perdurar (J seu estudo de
inadimpl éncia...

Este prece ito. contido no Prov imento n° 02194 com a altera ção posterior. mostra-se plenamente compatív e l com a Lei de
Responsabilidade Fisca l (Lei Compleme ntar n" 10112000 ).

Afasta-se. na present e lundamentução. a ou tra linha de pen sar refere nte à cc rnparibilidudc da suspensão de proibição de
recebimen to de novas transfe rências vo luntárias, pre vista nos art s. 3 1 e 32 do Pro vime nto n" 02/94·TCE. e m face li natureza
j urídica contratual do vínculo e do prin cíp io fundam en tal da sanção inst ituciona l prevista claramente na Le i de Recpon sahilidadc
Fiscal.

Deve-se destacar, ainda . que em realidade pouco se abordo u 110 âmbito das dem ais Co rtes de Contas do Brasi l. antes da
LRF. sobre essa part icularid ade. j;í que. pelo s es tudos rea lizados. so mente alguns entes federativos previram essa penalid ade
(proibição) em seu ordenam ento j urídico local.

Em reforço ao entendime nto de vinculação d iret a do ente, público ou privado. na recomposição du o.; valo res e prej uízos
causados ou na falta de prestação de co ntas , fre nte ao s interesses do ente rcpass ador: transcrevem -se .illgum;:l s j urisprudê ncias
que, de forma direta ou indireta. adotam o prin cípio da responsabil idade patrimonial do ente púb lico - sem preju ízo das sanções
pessoais ao age nte púb lico ou ao admi nistrado r da e ntida de privada.

Antes. porém, é de se ressal tar a afirmação do Su perio r Tribunal de Justiça. quando uduz que o caso de agente po lítico ou
púb lico. poder ser responsub íliiudn por mcí conduta culministrutivü mio lem o condão de afastar a sua rrsponsubí lídude com
aquele I I que .H ' vinculou mediante a ('elebraçtio tio questionado COIIl'êtúo, (M in. Pádua Ribeiro. Rcsp. n'' :!1.5H7-4/ BA)

MAND ADO DE SEGU RANÇA. IRREG ULARID ADES COMETI DAS PELO PR EFEITO ANT ERIOR . INSCRIÇÃO DO
M UNI CípIO NO CA DAST RO DE INADIMP LENT ES. LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE DI REITO LÍQ UIDO E CE RTO .

- Patente a omissão do Muulcfpic em adi mplir a co nta result ant e da má administração de d inhe iro p úblico recebido por
meio de convênio federa l. Igualm ente. indcmon strada ;'1 ocorr ênc ia de abuso de poder ou i1cg,aJidade na iJl .~l'r;\";io do impetrante
no SIAFI.

- Mandado de segurança denegado.

PROCESSUAL C IVIL. AÇÃO PROPOSTA POR ESTADO CON T RA M UNI CIPIO, VISANDO A RESPO NSAB ILIZAR
O REU PELO DESCUMPRIMEN TO DE CO NVENIO .

I - O M UNICII'IO E PARTE LEGITI MA PARA FIGURA R NO PO LO PASSIVO DA DEM ANDA QUE LHE MOVE O
ESTADO. VISANDO O REEMBOLSO DE Q UANT IA RELATIVA A CO NVEN IO CE LEBRADO COM O REU. SOB A
ALEGAÇÃO DE QU E FO I POR EST E DESCUM PRIDO .

li - RECURSO ESPEC IAL CON HEC IDO E PROV IDO. .

HABEAS COR PUS . PREFEITO MUNIC IPAL. CON VÊ N IO. DESV IO DE VERBA PÚBLICA SUJE ITA Ã PR ESTAÇÃO
DE CONTA S PERANT E ÓRGÃO FEDE RAL. CO MPETÊNC IA DA JUSTi ÇA FE DE RAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA
PARA A AÇÃO PENA L. INOCOR RÊNCIA.

I . "Co mpele à Justiça Federa l processa r e julga r prefe ito munic ipa l por desv io de vcrha sujeita a pres tação de co ntas perante
õrgâo fede ral ." (Súmula do STJ . Enuncia do n° 208).
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2. O ressarcim ento do!'. cofr es públicos federais pela Prefeitura Munic ipal não dcsconstn ui o ilíci to penal. uma vez que o
bem jurídico tutelado pela norma pena l é a probidade administrativ a .

PROCESSUAL C IVIL E PENAL - MA NDADO DE SEGURA NÇA - INEXISTENCI A DE DIREITO LIQUIDO E CE RTO
- GOVER NADOR - EM IS S ÃO DE T IT ULO S DA DIVIDA P UB LI CA - IR REG U LA R ID A D ES - CO NTRATO
ADM INISTRATIVO - A SENCIA DE LICITAÇÃO - RESSAR C IMENTO · ERA RIO PUBLICO - CONDENAÇÃO NA
ESFERA C IVIL - INQ UERITO POLICIAL - ARQ UIVAM ENTO - POSSIIl ILlDADE DE FUT URAS INVESTIGAÇÕES ­
RESPONSABILIDADE PENAL E CIVIL - AUTONOM IA.

I. A RESPONSAB ILIDADE C IVIL DO IMP ETR ANTE RESTOU CABAL MENTE CO MPRO VADA PELO TR IBUNAL
DE CONTAS DO ESTA DO. QUE CU M PRIU CO M INTEG RID ADE A SUA MIS SÃO CO NSTIT UC ION AL NO ZELO PELA
CO ISA PUBLI CA .

2. O ARQU IVAMENTO DE INQ UERITO POLICIAL NÃO ELl DE A RESPONSAB ILIDADE CIVIL IMPUTA DA AO
RECORRENT E. PO RQUANTO NÃO HA VINCULA ÇÃO ENTRE A INVESTI GAÇÃO DE UM FATO T IPIFICADO. EM
TESE. COMO CRIMINOSO E A OBR IGAÇÃO DE RESSARCIR OS COFRES PUB LlCOS .

3. O INQ UER ITO POLIC IAL E PEÇA PRE-PROCESS UAL E MERAM ENTE INFO RMATI VA. O DESPACHO Q UE
DETERMINA SE U ARQ UIVAMENTO NÃO OBSTA A APURA ÇÃO DE NOVAS C IRCU NSTANC IAS FATICA S (ART. 18
DO CPP).

4. NÃ O SE ENCO NTRA AMPARADO EM DIREITO LIQUIDO E CE RTO. A SER PROTEGIDO PELA AÇÃO DE
SEG URA NÇA . O EX·GOVERNADOR Q UE CONVOCA DO A PRESTAR CONT AS AO ESTA DO E CONDENAD O A
RESTIT UIR O ERAR IO PUBLI CO . EM DECORRENCIA DE CONTRATO CELEBRA DO CO M EM PRESA PRIVADA. SEM
O DEVIDO PROCEDIM ENTO DE LICITAÇÃO.

5. REC URSO ORDI NARIO IMPROV IDO. DECISÃO UNANIME.

EMENTA : I' REFEJ7V MUNIClPIII" CONI ' F.NIO COM GOVERNO FEDERrI/_ PRESTAÇÃO DE CaNTAS . CONDENAÇÃO
IM POSTA PELO TRIlIUNA!. DE CONTAS IM UNIÃO. ALEGA DA VIOLA ÇÃO ,lOS ARIS. 5." E 37 1),1 CONS TITUlÇ,io
FEDERAL A Corte de Contos. íevundo f'''' consideração 11montante {/(1S verbus f ederu is repassadas ao MUllicfl,io de Ac/uida!Jc;
- SE durante cl gC!itào cio impetrante, concluiu por .mo rrsponsuhilídude na administ ração de WÜ recursos . mio havendo falar
em contrariedade ciOS ,n-indl'ios da isonomia. legulidude, momlidad e c' impessoalidade "do simples fato de' O cOII\'; lIio em
'/ Iu'.uâo haver sido firmado pela Prefeito cutU'Cf'.\'SOr. Mandado de st'lo:ura llfa indef erido.

Importa registrar interes sante c procedente deci são do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que. em sede de
respon sabi lidade pessoal do age nte público. estabelece algumas di stinções e avaliações nece ssárias, de forma a dellmltar a
respon sabilidade lndcn izutóriu de tal agent e polúico . E, ~c entendimento. por si só . já mostra urna cla ra distinção entre a
responsabil idade pessoal do administrador púhlico e a responsab íltdndc da entidade federativ a para co m a reco mposiç ão de
valores p úblicos de ou tro ente público (ó rgão rcpnssudor). Ou seja. pode coexi stir a responsabilidade do ente para com o órgão
repassudor. de natureza indeni zat ória. sem a respons abil idade pessoal do agente público . ou. ai nda. a po ssibilidade de ambas as
responsabilidades patrimoniais (ente e administrador). Dada a did ática da deci são da Corte de Justiça Paranaense, transcreve­
se o inteiro (cor da deci são judicial:

DEClSAO ; ACORDAM OS DESEM IJARGADORES INTEGRANTES DA PRIMEIRA CAMARA c/VEL DO TRIIJUNAL DE
l USTlCA DO ESTADO DO PARANA. I'OR UNANIMW M JE DE VOTOS. EM NEGA R PROVIMENTO AO RECURSO E
CONFIRMAR A SENTENC/I SOIJ REEXAME. NOS TERMOS DO VOTO IJO DESEMIlARGADOR RELATOR. EMENTA:
M JMINISTRATl VO. R" SPONSMlIl.IDA DE C/VIL. PREFEITO. E DA LlCAO DO MESTRE DE NOS TOI)(IS EM DIR EITO
ADMIN ISTRATIVO ( " DIR EI TO M UNIC IPAL IJ RASIU-: IR ( )". 9,1 ED .. MAUIE IRO S. PAG S . 5 72/5 74. 1997): "A
RESPONSM IILl DA!JE C/VIL DO PREFEITO I' ODE RESULTAR DE CONDUTA CUI.POSA OU DOLOSA NO DESEMPENI/O
lia CARGO. DESD E QUE CAUSA DANOS PATIIIMONIMS AO MUN IClPIO OU A TERCEIROS. F:SSA E A R" GRA GER,IL.
A QUE SE SUJ " ITAM TOllOS OS AGENTES OU I'REPOSTO DA MIMIN ISTRA CMJ PUIJLl CA (CF: ART. 37. § 6.). MAS O
PRINCIPIO. SE IJEM QUE EXTENSII'E L AOS AGENTES POLlTlCOS. SO LHES E APU CA VEL COM AS ADAPTACOES
EXIGIDAS PELA NA TUREZA DAS FUNCOES QUE EXERCEM . AO PREFEITO. COMO AOS DEMMS AGENTES POLlTlCOS.
SE IMPOE o DEVER DE TOMAR DECISOES GOVERNAM ENTAIS DE ALTA COMPLEXIDA DE E IMPOR TANCIA. o «
INTERPRETAR AS lEIS E DE CONVERTER OS SEUS MANDAMENTOS EM ATOS ADMINISTRA TlVOS D,IS MAIS VARIADAS
ESPECIES. NESSA M ISSAO P0I.1TICO·A DMINISTRA TlI~1 E A IJM ISS IV EL QUE o GOVERNA DOR ERRE. QUE SE
EQUIVOQ UE NA INTERPRE7iICAO E APLlCA CAO DA I.EI. QUE SE CONFUN DA NA APREChlCAO DA CON VENIENC IA
E OPORTUNIIJAIJE DAS MED IIJAS EXECU TIVAS SUJE I7i\S A SUA DEClSAO E DETERMINA CAO. DESDE QUE O CHEn:
DO EXECU TI VO ERRE EM BOA ·FE. SEM AIlUSO IIE POIJER. SEM INTUITO DE PERSEGUICAO OU FAVORITISMO .
NAO n CA SUJEITO A RESPONSAlIIU7A CAO CII' II_ AI NDA QUE SE US ATOS LESEM A ADMINISTRtl CAO OU CAUSEM
IM NOS PATRIMONIAI S A TER CEIROS. E ASSIM E PORQUE OS AGENTES POLlTlCOS. NO IIESEM I'ENIIO DI:.' SUAS
ATRIIJUICOES DE GO VERNO. DEFlW N7i'o M·S /" A TODO MOMENTO COM SITUACOES NO I'iIS E CIRCUNSTANChlS
IMPREVISn . QUE EXIGEM PRONTA SOI. UOIO. A SEM ELlIANCiI DO QUE OCORRE NA l USTlCA. EM QUE O JUIZ E
OIIRIGADO A IIE CIIJIR AINDA QUE NA A USENClA OU NA OIlSCURIDAlJ/,' IM I.EI. POR ISSO MESMO. ADM ITE -SE
mRtl ESSAS AUTORIDA/JES UMA MARGEM RtlZOAVEL DE FA U IlILl DADE OS SEUS l ULG,\,\IENTOS. O PREFEITO.
l' OR7iINTO. NAO SE EQUIPARA AOS SERVIIJORES l' U1II.ICOS I\1RA FINS IIE RESPONSAIJILlDADE CIVIL.. EMIJORA
SUAS ATl VIIJADES. CONCRETI7A IIAS EM ,ITOS ADMINISTRATIVOS. VENHAM A CAUSAR I'REl UIZOS A TERCEIROS
OU AO MUN ICIPIO. N EM SEMPRF: ENS EJA M A ACAO II IREI7iI OU A REGRESSI VA DE INlIENIZACAO I' REVISTA NO
ART. 37. § 6.• 11,1 CF I~\RA OS SERVIIJORES PUIILlCOS EM GERAI.. COMO AGENTE l'OUTlCO. O CHEFE DO EXECUTIVO
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LOCAL .1'0 RESPONDE C/VIL MEN7E I'ORSEUSATOS FUNCIONAISSE OS PRATICAR COM IJOLO. cuu» MANI FESTA.
ABUSO OU DESI/1O DE POIJER. 0 .1'0MTO IJE OATO SER LESIVO NAO U IEACARIIETA A OIlIl IGAC\o IJE INDENI ZA11.
NECESSARIO SE TOIlNA. AlNIJA QUE. AI.EM o t: LESII'O E CONTRARIO A lJlRU TO. R/;SUl.TE DE CONlJUTA AII USIVA
DO PREf EITO NO IJESEMPENflO DO CARGO OU A PRETEXTO DE SEU EXf."RC/CIO. ESSE f.NTENf)fMENTO VEM IJO
lJlREITO PUII/.ICO NORTE-AMERICANO. A çu« SE r/U A O NOSSO SISTEMA POUTl CO·AI),IfINISTRATlI'O. t: ONDE
SE DISTINGUEM AS FUNCOES MINISFERIAlS (/' URAMENTf.·AIJMINISFRATl VAS OU PROr/SSIONMS) IM S FUNCOES
JUIJI ClAlS (JURISlJlCl ONAlS PROPRf,\MENTE IJITAS) E DAS QUASE-JUD ICIAIS (IJE OEUIllill ,l CAO POLlTlCO­
ADMINISTRATl VA/ . AS PIIIMli lllAS SAO REAUZAOAS I 'EI.O FUNCIONAU SMO EM GI:'lIAI.. DESDE OS TECNICOS E
ESPliCIAUS7i1S ME OS MAIS SIMPl.ES SERI/IlJORES liRACAIS: AS UL7'lMAS I1UOICIAlS li QUASl i .lUf)fCIAlS) SM J
AS ATRIBUIlJAS AOS AGENTES rou ttcos IHJ GOVERNO. ISTO E. AQUU .f:S o u t: TEM A RI,'SI' ONSAlIlLlDAOli
DECISORIA E ORIENTA IJORA DA CONDUTA GOV f:"RNAMEN7M•. ESSA OISTlNCAO NAO /: FEn A PAR,I DAR
PRII/ll.EGlOS AOS AGENTES POLlTlCOS. MAS SIM ?,IRA QUE A AlJ.lllNlSTRACAO NM J r/QUE PREJUf)fCADA PELA
OMISSAO DE SEUS GOVEIINANTES E .IUl ZES. TH IEROSOS o t: Il/iSI' ONSAlJlU 7.ACAO PELOS ERllOS QUE POSSAM A
I'IR COMETEII N/IS SUAS Df.'l.IHERACOESE OECISOES. NA CONFORMIlJAOE IJIoX W:S I'RINCl/'IOS.1J1TIlJIU O EN7MJ
MA GISTRADO PA ULISTA RODRIGUES ALCKM IN. COM I' LU "'A CONFlRMACAO IJO TiSP. ACAO REGRESSI VA
I" T ENTADA CON7'l1A O I'REf EITO. 'QUE O ATO PRATlCAIJO POR UMA AUTORIlJA DE. PRINCIH \LlI/:'NTE EM MATERIA
QUE DEPENDE DE JUI.GAM ENTO. f:"MIJORA RECONflECID O ll.l:·GI TlMO PU .OS TRllIUNAl S. st: NAlJ SE MACULA
DE MA·t E DE CORRUPCAO. IJf:" CUl.lH IJE MAIOR MON7i1. NAO lJlY E ACAIIRf:"TA RA RESI'ONSAlIlLllMIJE PESSOAL
DA AUTORIlJA IJf:"·. BEM IJI VERSA. POIS. A SITUACAO DOS QUE IJEU IIERAM E CONDUZliM OSNH;OCIOS PUBU COS
DA IJOS QUE SIMPLESMI:N IE CUMPREM f:" EXECU7AM TAREI'AS ADMIN IS7'l1ATl\j l S. SEM A RESI'ONSABILlDADE
DECISORIA , l JAQUELl-;S QUE s e li XICE CORRECAO E SI:'NSllIlU DAIJE rourtcs PAli A Oll/I:'N'IAR AS SUAS
DEU II ERACOESAO ENCONFRO IJO INTERESSE l' UIILlCO: IJESTE SE PED E EXAC \o AlJMINISTRACAO E PER/'EICAO
TECNICA IJO IJESEMPENIIO DE SEUSATOS IJE Or/CIO. DAI PORQUI' OS PRIMEIROS .1'0 RESPON/)/iM Cl VlLMENT/;
POR CONDUTA PROFlSSIONALl lIUSII 'A. AO /'ASSO ç u t: OSSEGUNIJOSRESI'ONDE.1/SEMPRE retos ATOSl.ESIVOS
RESULTANTES IJE IM PElI/ClA. IM I'IWIJ ENCIA OU NI,·Gl.lCI:'NCIA NO IJESEMP ENNO DE SUAS ATRllIUICO/;S
PROFISSIONAIS" . INT EIRO T EOU O

Traz-se.•linda a título de argumentação . outra deci são do Eg. Tri buna l de Justiça do Estudo do Paraná. de forma a ev idenc iar
que . por outro lado. u questão da improhidade do age nte público. p'lr:.! fins de rcsponsublllzaçã o pe........o:J1. inde pen do de eve ntua l
responsuhilidadc do ente p úblico paru co m o õrgüo repassador. rc to rçund o. ainda mais. (I princípio da itulc pcnd ênc ia das
responsabilidades.

DECl SAO: ACORDA M OS DESEM BARGADORES E JUIZ INT EGRANTES DA 4A CAM ARA CIVEL DO TRIB UNA L
DE JUSTl CA DO ESTADO DO PARANA. POR UNANIM IDADE DE VOTOS. EM NEGA R PROVIMENTO AO RECURSO.
EMENTA: ACAO CIVIL PUBLICA - IMPROBID ADE ADM INISTRATIVA - ATO DE PUEFEITO QUE DE DESTINACAO
DIVERSA DA CONSTANT E NO PROGRAM A DE APLl CACA O DOS RECURSOS - PAGAM ENTO DE SALARIOS E
ENCAUGOS. UT ILI ZACAO EXPUESSAMENTE VEDADA NO CONVEN IO. APLICACA O ART. 12. 111 . DA LEI 8.429192.
.. E EXATAMENTE O QUE OCOURE OU PODE OeO UREU COM OS ATOS DE IMPROBID AD E PUEVISTOS NO ART. 11.
POR ATENTADO AOS PRINCIP IOS DA AD~lIN IST RACAO PUB LI CA. A A UTOUIDA DE POD E. POR EXEM PLO.
PRATI CAR ATO V ISA NDO A FIM PROI BIDO EM L EI OU DIV ERSO DAQ UEL E PREVI STO N,\ REGRA DE
COMPETENCIA ilNCISO I DO ART. \I l: ESSE ATO PODE NAO RESULTAR EM QUA LQUEU PI{ EJUI ZO PARA O
PATRIMONIO PUBLI CO. MAS AINDA ASSIM CONSTITU IR ATO DE IMPUOBIDAD E. POUQUE FERE O PATUIMO NIO
M OR A L DA I NSTI T UI CAO. Q UE A BUANGE AS IDEI A S DE HONESTID A DE. BOA- FIO . L EALDAD E.
IM I'AR Cl ALl DAD E" . (M ARIA SYLV IA ZANELLA DI PIETRO. IN " DIREITO ADM INISTRATIVO" . ED. ATLAS. 14A.
ED.. PAG. 687). RECURSO DESPROVIDO. INTI':I UO T E()U O

7 Conclusão - Mudança de entendimento devtu Corte de Contas

Entende-se . ass im. que .1 regra gera l é a incompatihilidadc da suspe nsão da pena de pro ibição de rece bimento de novas
transferências volunuirias ou. por OUInI denomi nação. de dcsco nsidcrução do estudo de inadi mplência da entidade . em relação
aos processos de prcstuc õc-, de conta.... desaprovados ou. ainda. nos casos de omi,sflo da respectiva prestação de comas, bem
co mo. nas hipóteses de t.I i l i gê n l'i il ~ não cumpridas ou imputaç ões de re .... pousahilidades 'linda não sntisfcüus pe los ordcnadorcs
ou entes co nveniados,

Tal co ncl usão se apresen ta ramo no.. casos de responsabilidades de cnre-, privados. como IW ~ h ip t.)ICSl' '' de entidades públicas
que. além da Lei 5615/67 e do Provirncmo e" 29!lJ4-TC. segue m a LRF. CII Ill re laç ão às ent idades públicas impo rt a des tacar que
a incompatibilidade se mostra mais evi dente. na mediu" em que . um dos pi lare... LIa Lei de Rcspo nsahil idudc Fisca l é a sanção
institucional .

Todavia. a mudança de pos icionarncn tu desta Corte de Contas. uma vez udo tuda a concl usão ora uprcscn tndn merece se r
implementada de forma gradativa, atendendo-se aos efeilo !oo que cssu dcci..âo poderá gera r. em ter mos de difi culdades operacio nais
e financeiras, tanto aos órgüos rcpa..sndo res. como às entidades priva da .. e aos entes públicos. H:\ que se ado tar. portamo. uma
regra de transição,

Destaca-se. corno de aplicação subxidiririu e anal ógica. para o estabe lec imento desse regra de transição. ;;1 ques tão de direito
iruertcmporal. Com efei to. uma ver acatada a proposta de incomputibilidadc do ort. .1 2 do Provimento n"U2N .... ·TC (suspensão
de respon sab ilidade ín....ti tuciouall . deverá ser dec idida. uindu, <I questãu de aplic aç ão c vigência. :m~ prece .... 'O... de ped ido de
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certidão libcnuória. do novo co nceit o de inad implência instit uci onal.

o mesmo principio dever áser aplicado no caso da mod ificação do art . 31do Provimento nO ( )219~ . quando inova ao es tabelecer
o prazo de 120 dias para ate nd imento às di ligências determinadas por es ta Corte de Co mas . ou. ainda. em face da alteração dos
prazos de apresen tação d;'ls presta ções de contas pro movida pelo Provime nto n° ()~/20()O. de 30/ 1112000. Bem co mo. també m
em face das novas regras estabelec idas pela Lei Co mplemen tar n" 101. que entrou em vigor em 05105/ 200 0 .

Em primei ro lugar. ufustu-sc co mo critério o período do repa sse dos recursos. já que. as alterações norm at ivas não obj etivam
;'1 alteração nos vínculos contratuai s ou obrigacio nais es tabe lecidos entre as entidades , Co m efeito. não tratum as a lteraç ões
nonnutivas de re lações de Direi to Ma terial. mas. ao contrário. re ferem -se exclus ivamente às qu est ões de Direi to Adjetivo
{normas processua is). se m nen huma rel ação. portanto. co m n co nteúdo das obriga ções ou das re luçõcs j urídicas estabeleci das
entre n ente rcpassudor e o benefici ário dos recurso.....

Muito embora. por dever de ofício, ressalta-se que o Superior Trib unal de Ju stiça. em tratando de fixação de competência
para o processamento de ca usa s. decorrentes de co nvênio. estu bclecc u como marco o repasse e não outra questão de ordem
processual.

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLI TO DE COMPETÊNCIA. EX-PREFEITO. VERBA FEDERAL. REPASSE AO
MUNICíPIO. CONVÊNIO FIRMADO ANTES DA CF/88. INCID ÊNCIA DA SÚM UL A N." 209 DO STJ. COMPETÊNCIA
DO TRIBUNAL DE JUSTi ÇA ESTA DUA L. INCID ÊNCIA IM EDI ATA DA LEI N.o 10.628. DE 24 DE DEZEM BRO DE 2002
(ART. 1°. PARAGRAFO ÚNICO. DO CPPI. AGRAVO DESPROV IDO.

I. O repasse de verbas fede rais ao Municípi o. por meio do co nvê nio . deu-se sob a ég ide da Co nst ituição anterior a de 1988
(EC n." 1/19( 9 ). quando n50 havia pre visão expressa nu sentido da exig ibilidade de prestação de co ntas perante órg ão federal.
diferen te da Consti tuição em vigo r, ex vi do disposto no an o7 1. inciso VI.

1. Nesse contexto, as verbas repassadas à municipalidade não estavam sujei tas à fiscalizuç ão dos órg ãos de co ntro le da
União. Afas ta-se , pois. a incid ência da Sú mula n," 208. se ndo aplicá vel à esp écie o co mando da Súmula 11 ." 209 do STJ.
Precede nte do STr.

3. Agravo regimenta l desprovido. mas com reconsideração da decisão agravada para reconh ecer a co mpetência do Tribunal
de Justiça do Estado de San ta Catarina para processar e j ulgar (1 feito . tendo em vista a entrada em vigor da Lei n." 10.628 . de
24 de dezembro de 2002. de aplicação imedia ta (art. 1°. parágrafo único. do CPP I.

Por ou tro lado. é princí pio já co nsag rado em nosso sistema jurídico que as ""ormas de direito processual. dado " caráter de
ordem p ública. têm opl ícaçúo imediata. desde q UI! respeitadas W · sillwçtieJ jurtdicus j á conso íidudas sob a vigénciu da h-i
anterior: " (STJ. RESP250901/PR. 11 109/2000. 5' Turma. ReI. M in. Edson Vidigal).

Um dos crit érios a ser ado tado, em face de repasses anteriores. é <I da ta da prurocol izuçâu da respectiv a prestação de co ntas ,
quando confron uula com a deci são desta Co ne de Co ntas de incompatib ilidade da norm a contida no Prov imento n° D2/94-Te.
Apo nta-se. paru tanto, posição já su.... ten tadu pe lo Ministério Púh lico j unto ~I es te Tri bun al de Co mas. em pareceres fi rmados
pela ilustre Procuradora Célia Rosuna Moro Kunsou (Parec er n" 23~69100 ) . qu and o afirma que:

Co mo foram inúmeras OIS mudanças advi ndas co m a publicação da Lei Co mpleme ntar n" 10 If(Kl. entende mos qu e seria
oport uno que a nova sis tem ática para a em issão das ce rtidõe s negati vas sej a adotada por este Tribunal aos processos que forem
j ulgados após a rcvognçüo do artigo .12 Provimento n'' 02194. dando-se oportunidade às ent idades para que possam tornar
conheci mento c udotar as pro vidência s necessárias pnru a adapt ação aos novos procediment os.

Este critério foi ace ito pelo Eg. Plenário pela Resolução n" 37t}l)fO I. que em seu item I. estabe lece. ('111 curtíter transit ório.
até que seja proferida deliberação plenária definítívu..... como critério til' aplicação (las exct'çcit'l previstas 11(1 (l rI. 32. do
Provimento 11" 02194·TC, (I dum <lo ;/t !l:W1WfJ(O da re.wectinl IJr<' )'w c<io de comas.

Em resu mo.•IS propostas decorren tes destas premi ssas podem ser resumidas:

fu cert idões lihcf<lt l'irias scrào expçdid:ls. tanto para as entidades priv adas. como para os entes públicos, com base lliJ
reg raOlenlo co nthJQ llil Pro vim ento !f Q.2.l2:! Lill!!..ill Provi menlO 29/9~ ). desde que . por óbvio. atendi das as prescriç ões e
comprovações es tabelecidas nos artigos 31 e 32 da re ferida nonna pruvlmcmal - o que. até o momento, poucos ped idos vêm
instru idos com tais requis itos - desde~ o respectivo processo de prestaL"àu di:. comas ten ha sidQ~ ª.lt ªº-ª.lil Q.a modifi cação
d:'1 posicão~ Co rte de Co ntas. considera ndo a incompat ibi lidnde do urt. .12 do Provimento n° 29/94- Te. Esta proposta
guarda coe rência co m a posição pessoal do presente re lator. assumida em discussão plenária. sobre a apllcah üidade de ta l
desconsideração do estado de inad implênc ia uos feitos j ulgados até a pre sente data.

Para os processos que n-ªº ten ham sido julga dos defl nitivamcnte por es ta Casa. at é a data da modi ficação da posição desta
Corte de Co mas . será aplicado o novo cl1lcndjmeOlQ pólta rui rcpgsses efe tuados a Uill1ir da vjoência da Lsi CQ.nm lemem:a r If
101 /2000.•

Os pedi dos de cert idão Iihcratória. para fins de análise do es tado de inadim plência deverão co nsiderar, aind a. o comido em
cada deliberação plenária. que impo rtar em dclimi teçüo de responsabil idades. analisando . em cada caso. <J exlst êncla ou não de
coisa jul gada específica sobre li imputação de responsabilidades.

Os pedidos deverão ser corretamente instruidos pclo interessado. li respeito dos procedimentos estabe lec idos no Provimento n" 29194.
hem como, constantes das informações tL.x·nit:;'l... desta Corte de Contas expressamente sobre o atcndimenw de lais pressupostos.

---
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Após a decisão de declaração de incompatibilidade. C0111 :'1 conseqüente revogaç ão do entendimento de dcsconsidcruçãc do
estado de inadimplência em face da ex istência de nova administração da entidade bcncflci ãriu. a responsabilidudc. no caso de
desaprovação de prestações de co ntas de recu rsos transferi dos. será sempre institucional. respondendo o en te inad implent e
perante o órgão repassador, imputando-se a respect iva responsabi lidade na deliberação des ta Cone de Contas.

O prindpio da respun sabilidade institucional não afast a, se for o C:ISO, o direito de regresso da entidade co ntra o legít imo
causador do dano.

O princípi o da responsabilidade: institucio nal não efldc as demais responsabi lidades pcssouls dos ad rni nisuud orcs públicos
ou privados. na forma da legislação ap licáve l. fac ultando-se ao Tribun al de Co ntas.ve for o caso. a dcli mita çân de respo nsabilidade
solidária pelos danos causados ao ente rcpassador,

Os julgamentos de regularidades co m ressal vas, na for ma das demai s norm as tio Provimento n° 29/9.:t ·TC que perm anecem
com efic ácia plena. não impedem a expedição de certidão liberutór ia. diant e da ausência de respon sabilidades patrimoniais. que
possibilitem a regularização da pendê ncia .

Poder áa Cone de Contas estabe lecer , ainda. O Ulf;,IS ob rigaç ões ao ente rcpassador. que não exclusivamente de responsabili dade
patrimon ial. que. uma vez descumpridas, impedem a consideração da regu laridade da situaçã o para fins da Le i 56 15/67 e da Lei
Complementar n" 101/00.

Nos feitos em que hou ver ju lgamento pela irreg ularidade lI3 prestação de co ntas com co minaçüo de débi to c/ou imp utaç ão
de multa. não será lavrada a resolução sem que haja cu mprimento dos artigos 67 e 69 . *único do Provimento n° ·.1.7/02.

Na instrução dos feitos. submetidos à análise da Diretor ia Revisora de Contas. será observada a norma contida nos artigos
26 c 27 da Le i n° 56 IS, já delineando a unidade instru tiva . a proposta de rcsponsabilizaçãc pert inente . que podcnl ser confirmada
ou não. por ocasião da lavratura do voto de sua respccri vu aprovação.

* proposta apresentada em Plenário pelo Conselheiro Rafael latuuro e enru mpada IlU presente vOIO.

** sugestões procedimentai s do MPjTCE ado tadas na deci são.

8 Legislação e interpretação do TeU

Não muito se (em na legisl aç ão ordinária ou regulamentar de outros Estados , bem como, nas j uris prud ências e inst ruçõe s
técnicas de outros Tribunais de Contas Brasileiros. na medida em que. alé m da mat éria ser rclatlvameruc nova - que não é o
caso do Estado do Paraná - a a tenç ão rem sido ded icada. em termos de certidões. quase que exclusivamente sob re os dem ais
aspectos da Lei de Responsabilidade Fisca l. ficando a compro vação de regularidade das prestações de con tas de responsabi lidade
dos próp rios órgãos repassadores,

Todavia. por dever de ofício, deseja-se ressaltar que. no âmbito da União Fede ral. j:.í vigorava , mesmo untes da Lei de
Responsabilidade Fiscal. o princípio de que. uma vez instaurada a Tomada de Co ntas Especia l. restar ia ufustuda a situação de
inadimp lência. quando comprovada a existência de nova admin istração.

Parece - porqu e não ful norma expressa. mas apenas remissiva ao co ntexto gera l de outra norma rcguhnne ntur • que tal
princípio foi reafi rmado ago ra so b a égide da Lei Complementar n" 1011.2000 . É o que se dc pree nde da Inst rução Norma tiva n°
OI. de 04 de maio de 2001. da Secretaria do Tesouro Nacio nal. que discipli na o cumprimento das exig ência s para tra nsferências
voluntárias. constantes da Lei Compleme ntar no 101 , de 4 de maio de 2000, inst itu i o Cadastro Único dessas exi gências (CAUC)
e dá outras providências, determinando. no seu art. ) 0. que dever á ser atendido ao disposto na LRF. na LDO c. co mo se infere do
inciso 111. do con tido na Instrução Normativa n" OI. de 15 de jane iro de 1997.

Não h:.i. portamo. expressa disposição da desconsideração do es tado de inadimplência . para fins de recebimento de novas
transferências voluntárias. Remete-se, apenas. ao contido ua IN n" OtN7 da Sec reta ria do Tesou ro Nacional. que, por sua vez,
estabelece no seu art. SO:

Art. 5" É vedado :
I . celebrar convênio. efe tuar trans ferência, ou co nceder benefício s sob qualq uer modalidade. destinado a órgão ou entidade

da Adm inistração Pública Federa l. estadual. municipal , do Distr ito Fede ral. ou para qualquer õrg ão ou entidade. de direito
público ou privado. que este ja em mora. inadimnlcnle co m outros co nvênios nu não es te ja em situaç ão de regularidade para
com a União ou com entidade da Administração Púb lica federal Indireta :

§ I" Para os efeitos do item I. dest e artigo . co nsidera- se em situaç ão de inadimplência , devendo o órgão concede nte proceder
à inscrição 110 cadas tre de inadimplentes do Sistema Integrado de Administração Financeira do Go verno Fcdcml . SIAFI c no
Cadastro Informativo - CA DIN. o conveneme que:

I ~ não apresentar a prestação de co ntas . final ou parcial. dos recursos rece bidos . nos prazos es tipu lado s por essa Instrução
Normativa:

11 ~ n30 tiver a sua pres tação de co ntas aprovada pelo conceden te por qualquer fato que resulte em preju í/o ao erá rio,

An , 6 7. T(I,j'I~ OI' i n'mlljlic ~ . illfnr m.tlOi\c , . (XIICl:CrcS. rcl Ol llíríos. vo tos c Ik á,õc.·!> rnllic.1Ja s ntls rrüc~s sos J~' \' ~rào truzc r Sl,.' U' eícmemo-, prilH:i p.il'. c otinJ 'l se re m d .m.s.
prccism., fundamentado" c conc lusivos , ficand o d i spUI1(\'d ~ 0,1 s istc lllOl infnrnm lil l1Jn.
An . 69 . l).. " In, ci tado.. Olt en . (.7 d~\' cnlll :lin\l'l 'o<'r I;wrOldo, de iI1: 0rdll 10:(1111 ü, 11l1nnas l1:'l:! im..-nla is ou I'w \'irncnluis pa ra 11 ussunto I)bj ..-Itl d u rr"l:l~ "M ' ,

Par.í~ra tll ümco. A dec isio , 'ond\:natõrill q Uilntifica rá e l1climil 'lrá {I'; rrejuflU" sufrido!o pel o Erário . hem CI' IUO idc nlificõui c q UlIl ificar.i (o.. age nte .. !,"l!>til·ll'; T\'sl'Il'n·';Í\ci..
pelo re....... rci memo de, ,b nos cau\a oJth . o d i..f'l....iuvn tegal si ol ado , o nome do credor, alrihu indn ainda li T\" f'l.nsahi licbJ..- "ll lidfiria ou ..uh~ iJi ;í ri i.l . llllotndn for ti 10:01"0.
ob .....n e,mJ.....~ n oJ i, J'OSI'" nll an . :!"'. f 5", da Lc i n° fo .H;\lIIHH.
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111 - esti ver em débi to j unto a órgão ou e ntida de. da Administração Pública. perti nente a obri gações fiscais ou a contribuições
legais. _

§ 2° Nas hjp tS LCsçS dos inci sos I c 11 do v.míaram \Interior. a ent idade se tiver outro ad ministrador que não (} fallo so e uma
....ez comprovada a instauração da de vida tomada de co ntas CSpeci'll. com imediata insc ricão, pe la unidade de contabi lidade
analítica do potencia l responsá ve l em co nta de ativo " Dive rsos Responsávei s", poderá ser liberada para receber no vas
transferênc ias. mediante suspensão da inadimplência por ato expresso do ordenador de despesas do órgão concedente.

§ 3° O novo diril'cnl e co mprovará. scmc!\lralmcnte ao concedente {) prosseguirncnro da s ações adotadas sob pen a de retorn o
à situacão de inadimplência.

No Manual de TRANSFERÊN C IAS DE RECURSOS E A LEI DE RESPONSAB ILllMOE FISCAL - OR IENTAÇÕES
FUNDAMENTAIS edi tado pelo Tribunal de Cont as da União - Te U. encontramos as seguintes obse rvaçõe s:

PRESTAÇÃO DE CONTAS DA GESTÃO ANT ERIOR

Com pete ao Prefeito sucessor aprese ntar as contas re ferentes aos recursos federais recebidos por seu antecesso r. quando
este não o tiver fei to ou. na impossibilidade de fazê-lo. adota r as medidas legais visando ao resguard o do patrimôn io público
com a instauração da co mpetente tornada de cont as es pecial. sob pena de co-respo nsa bilidade na omis são do dever de prestar
comas ou outra irregularidade (Súmula TeU n° 130).

SUSPENSÃO DA INADIMPLÊNCI A

o urt, 5" § I". Incisos I e 11 da IN-STN li " 1/I Y97 definr <lJ .\·i fllarij~·s em que (1 COIU '(' 1Il' 1l1(' é rons íderudo em inudimpíéncía.
N".He caso. li entidade , se tiver outro adm inistrador que n ão o faltoso. após II installrtlçân da tomada de comas especial e
remessa do processo ao Te U..n'rtí liberada para receber IIO\'OS recursos fe dera is. mediante suspens ão (Ia inudímpl ência. pela
unidade de controle interno a que tiver jurisdicionado (I concede nte .

TO MADA DE CONTAS ES PEC IAL

A tornada de co ntas especial é medida de: ex ceç ão. c co nstitui processo devi damente for malizado co m objetivo de apurar a
respo nsabi lidade daqueles que derem ca usa a perd a. e xtra vio ou outra irre gul ar idade de que resulte dano ao Erário.

Sob pena de respon sabilidade so lidária . a au to ridade udministra rivu co mpetente deve adotar providê ncias COm vistas à
apuração dos furos. ide ntifi cação dos responsáve is, quantificaç ão do da no c ao imed iato ressarciment o ao Erário .

A to rnuda de co ntas especial é instaurada nas seguintes hip óteses:
diant e da omi ssão no dever de prestar COnt:'IS (lN-TCU n" 1311 996. art . ],0) ;

em raz ão da não comprova ção da aplicação dos rec ursos repassados pela União mediante convênio. acordo. aj uste ou outros
inst rume ntos co ngêneres (IN-TeU n" 13/ 1996. art. ],0) ;

diante da ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiros. ben s ou va lores públi cos (IN -TCU n° 1311996. art. 2°);
diante da prática de ato ilegal. ileg ítimo ou antieco uômicc de que resulte da no aos co fres públicos (l N-TC U n° 13/1996. art .

2");

por determinação do TC U. se entende r que o falo motivador possui relevância suficiente para en sejar :.I apreciação pelo
Plenário ou ~U3S Câmaras (IN -TCU n° 13/1996. art. 9°);

na hipótese de não aprov ação das co ntas em decorrência de não execução to1:.11 do objeto. de at ingimcnro parcial dos objetivos.
de desvio de final idade. de impu gnação de despe sas, de não cumprimento dos recursos da co ntra partida e/ou de não aplicação
dos rendi mentos decorrentes de aplicações financeiras no objeto do con vêni o (IN STN n° 0 1/1997. art. 38) .

Os respon sáveis pela apli cação de recursos tran sferidos peta União. que tiverem suas co ntas ju lgada s irre gulares pelo
Tribunal de Co ntas da União - TCU. entre outras sanções:

serão conde nados , havend o débito , ao pagamento da dívida atualizada monet ari amente. acrescida dos j uros de mora de vidos.
podendo estar sujeito aind a ao pagament o de multa de até IOO~ do valor atualiza do do dan o causado ao Er ário (Le i n° 8...J..BI
1992. art. 19. Regimen to Interno do TCU. art . 160 ele 219);

terão o nome inclu ído no cadas tre de cont as ju lgadas irregul ares (C ADIRREG) . mantida pe le TCU. e no Cadastro Informativo
de Crédit os não Qu itados do Se tor Públi co Federa l - CA DlN (Res olu ção TCU n° 113/199 8. Decisão TC U n° 094/2000-Plen:írio );

será auto rizada a cobrança judicia l do débito. caso não co mpro vado o recolhimento da dívida (Lei n" 8.44311992. art . 18);
não havendo débito. mas tendo incorrido na omissão no dever de prestar contas. ou praticado aIO de ges tão ilegal. ilcg üirno.

ant iecon ômico. infração às normas. ou caus ado desfa lque ou de svio de d inheiro. be ns ou va lores públicos . es tarão sujeitos ao
pagament o de multa (Regimento Intern o do TeU. art. 160 cle 120. I. e Portaria TCU n" 2 16/ 1994 );

terão os seus nomes enviados à Justiça Eleitoral e :.10 Min istério Púb lico Eleitoral. após o trânsito em julgad o da decisão. e
poderão ficar impo ssibilitados de candidatar -se a cargos eletivos po r ci nco anos (Lei Complementar n° 64/ 1990. art. l". I. g. e
art . 3D ele o urt. 9 1 da Lei no 8.4 43/92. c Reso lução TCU n° 113/1998 );

poderão fi car inabi litado para o cxercfc io de cargo em comissão ou função de confiança no âmhi to da Admi nistração Públic a
Federal. por um per íodo de cinco a o ito anos (Lei 8.443/ 1991, art. 60. e Regi me nto Intern o do TCU. art. 122) ;

Ficarão suje itos a ações ci vis e penais. nos casos de dano ao Erár io deco rrent e de ato de gestão ileg ítimo ou anticcon ôrnico.
c de de sfa lque ou desvio de dinheiros. bens ou valores púb licos.pois qu e o TCU rem eterá c ópia da docu mentaç ão ao Ministér io
Público da União (Lei no 8.443/1992. art. 16 ).
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DECISÕES DO TCU

o Tribunal de Contas da União. no uso de sua co mpetênc ia institu cional. tem lirmado. em várias dccis ôev. entend imentos
sobre os mais diversos aspectos que envolvem as transferências de recursos federais. entre os quais . para os objetivos desta
publicação , merecem destaque:

a document ação encaminhada diretamente ao Te U. refe rent e aos recursos recebidos por inte rm édio de: conv ênio, embo ra
co nstitu ída de elementos de uma pres tação de co ntas , não é suficieme para ajuizamento da sua regularidade qu ando não apreci ada
pelo ordenador de despesa c pele órgão de co ntrole interno. por não se podere m suprimir inst âncias de contro le. sem o prej uízo
de anularem -se atribuições c competências:

é inadmi ssível o desvio de finalidade na apl icação de recursos provenie ntes de co nvênio s. co nstituindo prál il.::1de infring ência
a cláusul as pactuadas e gerand o obrigação de ressarcimento ao érgüc repassador. ainda qu e o.. recursos tenham sido aplicados
em benefício da prefeitura. ensejando o j ulgamento pela irregul arid ade das co ntas. co m a aplicação dó! II1UIl .1prevista na Lei
Orgâni ca do TCU. Lei n° 8.+1311992 :

a inobservância. pe los Estados c Municípios. do preceit o const itucional co ntido no art . 212 . impede a ce lebraç ão de co nvênios.
acordos. ajustes c outros instrumentos congêneres com órgãos e entidades da Admi nistração Pública Federal:

o recolh imento dos valores consolidados na dívida pessoal de prefeit o. efetuado pelos co fres da prefeitura municipal. não
desobriga o res ponsáve l do déb ito que lhe foi impu lado:

Tais co nsiderações se fazem necessárias para que. altcrn•u ivumcnt e, case não seja acatada pelo Eg, Pleruirio desta Corte de
Co ntas , a proposta de \' 010 antes arti cul ada . ou seja. pela imcomputibilidade de dcs curactcrizaç üo do estad o de inad implência.
entende mos extrem amente necessári a a designação de Comissão Especial para a revi são do Provimento n" l l)/l)..I ·TC. de forma
a atribuir nova co nfiguraç ão ao instituto da Tom ada de Co ntas Especi a l. estabelecendo propostas de normas rcgufarncmares e.
nos ca sos que ex igirem o princípio da rese rva legal . suges tões de proje tos legh lati\'os a se rem enca mi nhado ~ Au}!'''t::!Assembl éia
Legislativa.

09 Ou protocolo em tela

Uma vez ultrapassada a q ue- stão prejudicial de m érito , pussu-sc a decid ir. no caso e-1I1 tela. udo rudo co mo "Irudíng CCl.\(' ·· , o
respectivo ped ido de certidão liherat õria. j .'j que. pa rtindo da prcmissu adotada nes te voto . tendo sido .1 Ilre'ilôl \' ào de co ntas
julg ada irregul ar anrcrtormcntc. aplicamos a regra de trans ição propo sta.

Protocolo 239 71· 7/0.~ - Muni cípio de Cu ri üva: Pelo ludefcrimcnto. de-vido b falia de atendimento lI:l' infor maç ões e
docu mento s exi gidos no art. 32 do Provimen to 19/9..1 Te.

É a proposta de voto.
Gabinete, 10 de junho de 2CX).1.

Fernando Augus to M ello G uimarães
Co nse lheiro Relator
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CONVÊNIO

I. ASSOCIAÇeiES SEM FINS LUCRATIVOS. 2. PERíODO ELEITORAL

Relator : Con selheiro Nesto r Bapt ista
Protocolo : .1 ~.1.145/02·Te.
Origem : Câmara Municipal de Pinhão
Interessado : Presidente da Câmara
Sessão : 0911 110.1
Decisão : Resolução 5604/03-TC.
Presidente : Conselheiro Henr ique Naigeboren

Consulta. Possibllíd ade de o município celebrar convênio com associações
comu nitária s rurais, sem fins lucratlvos, declaradas de utilidade pública,
objetivando repasse de verbas e outros benefícios, exceto du rante o espaço
temp oral de 90 dias antecedent es ao pleito eleitoral.

o Tribunal de Contas. nos termos do voto escri to do Relator. Conselheiro NESTOR BAPTISTA. RESOLVE responder a
Consulta. pela possibilidade de o Município cele brar con vênio com assoc iaç ões sem fins lucrativos. declaradas de utilidade pública.
exceto durante o espaço temporal de 90 (noventa) dias antecedentes ao pleito eleitoral. adotando a fafim, dos Pareceres n"s 199102
e 4725/03 . respecti vament e da Diretoria de Contas Municipai s e da Procuradoria do Estado junto a esta Corte.

Participaram do ju lgamento os Conselheiros RAFAEL IATAURO. NESTO R BAPT ISTA. ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO.
HEINZ GEORG HERWIG e FER NANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e o Auditor MARINS ALVES DE CAMARGO
NETO.

Foi presente a Procuradora -Geral j unto a este Tribunal . KATIA REGINA PUCH ASKI.

Sala das Sessões. em 1I de setembro de 20(H.

II ENRIQUE NAIGEIIOREN
Presidente

Parecer n.": 199102 da Diretoria de Contas Municipais

o Senhor Paulo Cezar Basílio. Presidente do Poder Legislativo de Pinhão. dirige-se por meio de consulta a este Tribunal de
Contas indagando o seguinte:

I) Pode o Mun icípio efetuar convênio co m associaçõe s com unitárias rurai s. sem fins lucrativos. dec larada de uti lidade pública.
que exerça atividade soc ial (clube de mães. ati vidades esportivas. e tc.J, para auxiliar na manutenção do homem do campo. de baixa
renda. objeti vando auxiliar no custo de calcário. horas m ãquinus, auxílio técnico '!

2) É possível que atra vés de convên io com essas associa ç ões o Municípi o transfira em comodato. bens. cqutparnemos e
maquinários (patrulha agrícola adquira com recursos próprio s. com verba a fundo perdido/através de emenda de deputados)?

3) É possíve l que o Município efet ue convênio tan to com associações comunitárias rurais como com as assm...iaçõe s de bairro
(sem fins lucrativos. declaradas de utilidade públic a. que exe rçam atividades soc iais. culturais. educativas). podendo repassar
recursos atrav és de subvenção social?

4 ) Finalmente. no caso de resposta afirmativa a possibilidade de convênio e repasse com as ussocl açõc s acima mencionadas.
diante da existência de previsão na LDD. esse tipo de transferência de recursos es tá incluído entre as vedações do artigo 73. VI.
"a". da Lei 9.504/97. em virtude de período eleitoral?

PRELIMINARMENT E

o consulentc é parte legítima para formular consulta e a dúvida suscitada enquadra-se na competência desta Casa . nos termos
do art ..1 1 da Lei o," 5.6 15/67.

Destarte. esta Diretoria de Con tas Municipai s corrobora com o posicionamento exarado na Resolu ção n° 1222/2001. onde o
douto Ministério Público Especial junto ao Trihunal de Contas requer a instrução pre liminar das consultas pela assessoria jurídica
do Município para posterior análise desta Casa. qua ndo tal exame for perti nente às suas atribuições.

O protocolado em questão apresenta. conforme a Resoluç ão c itada acima. o posiciona mento da advogada Matilde da Luz
Martins Abreu. (OAB/PR 19.484). pela possibilidade de realização de convênios com assoc iações municipais sem fins lucrativos.
com objetivos sociais. culturais e educativos. respa ldando-se na Lei de Diretr izes Orçamentár ias para o exercfcio de 2(X)2. Entende.
ainda . ser oportuno a efeti vação de comodatos de equipamentos. maquinários e implementos agrícolas da Administração Municipal
para as assoc iações j á citadas. Opina. finalmente. pela impossibilidade da rea lização de tais convênios em período eleitora l por
entender que as vedações do an .73. inciso VI. "a" da Lei 9.5lJ..1.197 aplicam-se também ao Município. Consid e rundo q ue a
objetividade das respostas pode surtir melhores resultados. pre liminarmente se anota que estas serão prestadas dentro de contexto
compacto possível.

MÉRITO
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I) Pode o Mun icíp io efetua r co nvênio co m associações co munitárias rurais. sem fins lucrativos. decl arada de utilidade pública.
que exe rça atividade soc ial (clube de mães. atividades espo rtivas. etc.) . para auxiliar na manutenção tio homem du campo. de baixa
renda . objet ivando auxiliar no ' listo de calcário . horas m áquinas. au xílio t écnico?

3) Ê possível que o Município efetu e co nvênio tanto co m associações co munitárias rurais como co m as as-ocl nçõcs de bairro
(sem fins lucrat ivos. decl aradas de util idade pública. que exe rçam ativida des sociais . cultura is. educativas) . podendo repassar
recursos através de subvenção soci al'?

Estas respost..l S serão respondida... co njuntamente porque versam sobre o mesmo terna.
A República Federativa do Brasil que tem fomo objetivos primord iais. nos termos da Carta Magna. assegurar o exercício dos

direi tos sociais c individuais. a libenlade. u segurança. o bem -estar . o desenvolvime nto. a igualda de e ujustiça. e mais. que tem por
fundamentos construir uma soc iedade livre. ju sta c soli dária. errad icar a pobreza e ;;1 margina lização c reduzir <I\; des igualdades
socia is. promo vend o o bem de todos . sem qualquer discri minação . é organizada pol ítica e adm inis trativa mente em União. Estados.
Distrito Federa l c Municípios. todos autônomos (art. J8 da C.F).

A distribuição ou divi são de competênc ias legislativas. admini strativa s e tributárias dos entes que compõem .1 fede ração é um
dos atribu tos do estado federado. Na realidade brasilei ra. as co mpetências dos municíp ios são aquelas co ntidas na Constituição
Federal. A en tidade municipa l. contudo. pode infe rir que deve exe rce r competência ad ministrativa . prestar serviços públicos ou
fomentar atividade privada em matér ia não versada na Cana Magna . podend o dese mpenhar tais funções através da elaboração de
lei mun icipal regulando a questão sendo que n tema deve abrange r () interesse local. observar os princípios e mandamentos da
Curta Magna. obedecer a Co nstituição Estadual e a Lei Orgânica local.

Destarte. é papel dos municípi os atender a área da saúde. da edu cação e de se rviços de assistência social. não podend o deles se
afastar sob pena de desrespeitar o Princípio da Indisponibilidade do Interesse Públ ico. sendo que a autoridade competente pod erá
responder por o missão.

O douto. Ce lso Antônio BANDEIRA DE MELLO. posicioná-se da seg uinte for ma em relação ao princíp io apresentado acima:

Ora . a Admini stração Pública est á por lei. adstrita ao cumprimento de certas fi nalidades, sendo-lhe obrigat ório objetivá-las
r am co limar interesse de outrem: o da co letivida de . É em nome do lnrcresse púb lh,:o - o do corpo social - que tem de agir. fazendo­
o na confo rmidade da intcm io legís. Portan to. exerce " função" . insti tuto - co mo visto - que se traduz na idéiu de indecl ináve l
atrclame nto a um fim preestabel ecido e que deve ser atendido para o bene ffcio de um tercei ro . É situação oposta à da autonomia da
vontade , típica do Direito Privado. De regra. neste último alguém busca. em prove ito própr io. os interesses que lhe apetecem ,
fazendo-o. pois. com plena liberdade, co ntanto que não viole alguma lei. (Curso de Direito Ad miulstrarivo. IJ " cd.. pg. 6lJ)

Em caráter auxi liar há. assim. a possibilidade de se transferir recursos financeiros a entidades privadas desde qUI;" a Admiu istrução
Pública preveja as ações a serem dese nvolvi das em suas norm as de pluncjurncruo. obedece ndo as previsões encontradas nos
artigos 15 e conseqüe nteme nte 16. 17 c no Ca pítulo VI - Da Destin ação de Recu rsos Públ icos para o Setor Privado. da Lei de
Responsab ilidade Fiscal (Lei Complementar n" 10 1. de 04 de maio de 20<X)).

Mis ter tam bém observar a necessidade de presciência dos recursos que serão disponibi lizados na Le i dc Dirctrb cs Orçamentárias
anual. visando honrar com os co mpro missos assumidos co m as e ntidades privadas.

Quanto à forma de efe tivação das transferênci as em voga. ei ra-se. ainda. os seguintes artigos da Lei Fede ral 11(' 4 .320/64:

Art. 16. Fundamentalmente e nos limites das possibilidades financei ras. a con cessão de subve nções sociais vis<l rá 3 prestação
de servi ços essencia is de assistência social. médica e educacional. sempre que a supleme ntação de recu rsos uc origem privada
aplicadas a esses objetivos revelar-se mais econômica [sem grifo no original ].

Parágrafo único. O v310r das subvenç ões. sempre que possível . será calculado co m base em un idades de serviços efetivamente
prestados ou postos à disposição dos interessados. obedeci do s os padrões mínimos de eficiência previa mente fi xados. {sem grifo
no or igina l]

Art. 17, Some nte à instituição cujas condições de funcio namento forem j ulgadas sa tisfatórias pe los órgãos oficiais de fisca lização
serão co nced idas subvenções. [sem grifo no original ]

De par com essas exigências da Lei n" 4.320/64, ind ispensáve l se faz que o órgão rcpassudor verifique se a en tidade está
de vidamente cons tituída. ou seja. se possui persona lidade ju ríd ica atra vés do registro de seus estatutos sociais no ca rtó rio de
registro co mpetente da Co marca. 11 ;;1 formu dos d isposi tivos pre vistos no Cód igo Ci d ' c ni.1 Lei 6.0 1Sn3 (Lei de Registros Püblicos).

Observados os requi sitos aci ma apresentados. as partes (Prefei tura Municipal c entidade ) deverão firmar um termo. no quul
estabeleça m as principais regras referentes à destinação dos recursos. devend o-se aplicar os d ispositivos previstos no art. I 16. §§ 10
a 6° da Le i Federa l n° 8.666/93. vez que. o cap ut do artigo ci tado. apresenta a segu inte narração:

Ap licam-se às di sposições desta Lei. no que co uber. aos con vênios. acordo s. ajustes e outros instrumentos con gêneres celebrados
por órgãos e entidades da Administração.

Alerta-se. ainda , a Ad ministraç ão Mun icipal sobre a possibi lidade de várias instituiçõe s privadas desen volverem atividades
co m finalidades semelhantes. o que provocará a necessidade de prcm oçüo de procedimento formal de escolha por parte do órgão
repassador. não seg uindo a rigo rosidcde da Lei Federal n° 8.666/93 . mas atr av és de um proced imen to obje tivo quc vise demonstrar
a lisura do procedimen to de escolha. visando atender aos princípios constitucio nais elencados no caput do art.3 ?

Destarte. esta Diretoria de Comas Mu nicipa is. diante do ex posto. co rrobora COI11 o pos icionamento do do uto asses sor j uríd ico
dcs ta Corte de Co ntas. Em~rson Adernar Gimenes. na !ma lnfoffilação n° J729/OJ-CAS. no sen,jdo de que o Mu nicípi o poderá
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co ncede r recursos públicos a entidades de direito privado. sem fins lucrat ivos. que desenvolvam atividades de utilidade públi ca.
voltadas :1educação. saúde c assistência socia l. desde que observe as seg uintes reco menda ções:

a ) em sendo programa s de duração co ntinuada . entendendo-se co mo aqueles derivados de lei ou ato administrat ivo normativo
que fixem pam o ente u obrigaç ão legal de execução por um período superior a doi s exercícios. que as ações a serem desenvol vidas
es tejam previstas no Plano Plurianual e na Lei de Diretri zes Or çamenuirias:

b) que a Lei de Diretrizes Orçamentárias trate sobre as condições e ex igê ncia!'. para transferênc ias de recursos a entidades
púb licas c privadas:

c ) que sejam disponibilizados na Lei Orça mentária Anua l recu rsos necessários para custear os compromi ssos assum idos junto
as entidade s privadas: .

ti ) que o repasse dos recursos as entidades soci ais se revele mais econômica do que a exe cução direta pelo próprio órgão
repassadcr:

e) que haja fiscalização direta do órgão repassador na aplica ção dos recursos:
f) que a entidade tomadora de recursos preencha as condições de funcio namento satisfatórias. corno insraluçôcs físicas adequadas

e recursos hum anos disponív eis para atendimento.
g) que . através de lei form al. seja reconhecida co mo de utilidade pública municipa l:
11 ) <IUC o órgão rcpassedor verifi que se a entidade esni dev idamente co nstituída. que sej a de fins filantróp icos. de intuitos não

eco nômicos. que prom ova a assistência soc ial beneficente . inclusi ve educaci ona l ou de saúde. não perc ebam seus di retores.
conselhei ros. instituidores ou benfeitores. remuneração e não usufruam vantagens ou benefícios a qu alquer título c que aplique
integralmente o eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento de seus obje tivos institucionai s. aprese ntando
anualmente. semestralmente ou trimestralmente (a critério do Município). relatório circunstanciado de suas atividades. principalmente
das atividades subsid iadas por recu rsos dos cofres mun icipa is:

i ) que ceda servidores públicos somente em havendo previsão na legislação loc al:
j ) que a definição. aprovação c ce lebração de con vên ios c de conces são de auxílios e subvenções socia is. sejam preced idos de

procedimentos de seleção dos pos síveis e co nhecidos tercei ros que possam atingi r as finalid ades pretendidas:
k) que as tomadoras do s recu rsos (as entidades soc iais} prestem con tas ao próprio órgão repassador dos recu rsos. o qual

deverá constar em prestação de contas anual a ser encaminhada pelo Muni cípi o a este Tribunal no prazo legal. cuja competência
para instrução inicial é da Diretoria de Contas Municipais . as informações pertinent es aos repasses de recu rsos muni cip ais ,I
entidades soc iais:

I ) que a Câmara Mun icip al. com o auxílio deste Tribunal de Co ntas. fisca lize o repasse de recursos municipais a entidades
privadas. a título de co nvênios. auxílios ou subvenções soc iais .

Em relação aos question am entos da consulta em voga. responde- se que ex iste a possibilidade de real ização de con vêni os ou
subvenções socia is co m entidades privadas desde que haja a observância do exposto acima.

2) É possível que atra vés de conv ênio co m ess as assoc iações o Mu nicíp io transfira em com odato. bens, equipa mentos e
maqu inários (patrulha agrícola adquira com recursos pr óprios. co m verba a fundo perdido/através de emenda de depu tados)'!

o Cód igo Civil. Lei n" 3.07 1. de 1° de janeiro de 19 16. em seu artigo 66 determina qu ais são os bens públi co:.>:
1- de uso co mum do JXWO [sem grifo no originalI. tais corno os mares. rios. estradas, ruas c praças;
11 - os de uso especi al (sem grifo no orig ina lI. tais como os ed ifícios ou terrenos aplicados a serviço ou estabe lecimento

federal. estad ual ou muni cipal ;
111 - os dominicais (sem grifo 110 original] . isto é. os que co nstitue m o patr imônio da União. dos Estados. ou dos Municípios.

como objeto de direito pessoal . ou real de cada urna dessas entidades.

Mister sa lientar os seguintes ensinamentos da douta Maria Sylvia Za nel ta Di PIETRO. sob re o assunt o:

o critério dessa clas sificação é o da destinação ou afetação dos bens : os da primeira categoria são destinados. por natureza ou
por lei. ao uso co letivo: os da segunda ao uso da Admin istração. para co nsecução de seus obje tivos. como os imóveis onde estão
instaladas as repart ições públi cas. os bens móveis util izados na real ização dos serv iços públi cos (veículos oficia is. materi ais de
consumo. navios de guerra). as terra s dos silvíco las. os mercados mun icip ais. os teatros públ icos: os da terceira não têm destinação
pública de finida. razão pela qual podem ser aplicados pelo Poder Público. para obtenção de renda: é o caso das terras de volut as.
dos terren os de mar inha. dos imóve is não utilizados pe la Administração . dos bens móveis que se tome m inserv ívcls.

Já se nota. por essas curacterfsrlcas . um ponto co mum - a destinação pública - nas duas primeiras mod alidades. e que as
diferencia da tercei ra. sem destinação pública. Po r essa raz ão. sob o aspecto j uríd ico. pod e-se dizer que há duas modalidades de
bens p úblicos:

I. os do dom ínio público do Estado. abrangendo os de uso co mum 00 povo e os de uso especia l:
2. os do domínio privado do Estado. abrangendo os bens dom inicais.
(Direito Ad ministrativo. IJ' edição. pg. 529 )

No que versa sobre a transferência de uso de bens púhlicos aos particulares. mister observar que existem regimes jurídicos distintos.
Cit..tndc novament e Maria Sylvia Zanella Di PIETRO. no que tange o reg ime j urídico dos bens do dom ínio público do Estado:

Em razão de sua destinação ou afetação a fins públicos. os bens de uso co mum do po vo e os de uso especi al estão fora do
co mércio j urídico de direito privado: vale dizer que. enquanto manti verem essa afetação. não podem ser obje to de qualquer relação
jurídil-a regida pelo direito privado . co mo compm e vend<l. doação. permuta hipote ca. penhor. co modato Isem grifo 110 original].
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locação. posse ad usucapiuncm etc.
Se isto já não dec orresse da própria afetação desses bens, a con clusão seria a mesma pela an álise dos artigos 67 . 69 c 756 do

Cód igo Civil.
(Direito Administrativo . l.Y edição. pg. 534) .

Destarte. u instrumento adequado para a transfe rênc ia de bens públicos pam parti culares é a con cessão de uso de bem público.
nos ensinamentos de Hely Lopes MEIRELLE S:

Concessão de uso de bem público é o contrato ad ministrativo pelo qual o Poder Público outorga a util ização exc lusiva de um
bem de seu domín io a um parti cu lar. p~lra que o ex plore por SUOlconta e risco. segu ndo a sua especí fica destinnçâo. 1...) Suhstitui­
co m vantage m - a locação. o comodato [sem gri fo no origi nalI c a cuflteu ...c... (Direito Mu nicip al Brasilei ro. r edição. pg. 2.18):

Salienta-se que a concessão de uso exige procedimento Iiciurtôrio. nos termos do urt.Z". cuput e art.l 7. 11 da Le i n'' 8.666193.
Em relaç ão aos bens de domín io privado do Estado . co nforme. novamente. ensiname ntos de Maria Sylvia Zunella Di PIETRO:

Hoje já se entende que a natu reza desse s bens não é excl usivamente patr imonial: a sua adrninistração pode visar , para lelamente.
a objetivos de interesse geral. Com efeito. os bens do dom ínio privado são freq üenteme nte utilizados como sede de obras públ icas
e também cedidos a particulares paro fin."i de uriJid:lue pribli cu 'sem grifo no original ]. Por exemplo. no direito bras ileiro. é prevista
a concessão de direito rea l de uso para fins de urbanização. industrialização. cultivo e tamb ém a suu cessão. gratuita ou onerosa.
para fins culturais. recreativos. esportivos [sem grifo no orig inal). E mesmo qua ndo esses bem. não são utilizado ... por terce iros ou
diretament e pela Administração. pode m ser adm inistrudos 110 bcncffci o UClodos. como as terras públicas onde !'>e vituem florestas.
mananciais ou recursos natu rais de preservaç ão permanente... (Direito Administrativo. n a edição, Pl:! . 536 J.

No que versa sobre o regime ju ríd ico. seguindo :'IS orie ntações da professora ci tada acim a:

Compara ndo os bens do do mínio p úblico com o!'> do domínio privado do Estado . pode-se traçar a seg uinte rcgru básica quanto
ao regime ju rídico a que se submetem: o!'> primeiros. ao direito público. e. os seg undos. no silencio da lei. ao direi to privado.

Se nenhuma lei houvesse estabe lecido norm as especiais sobre essa catego ria de bens. seu regime j urídico seria o mesmo que
deco rre do Código Civi l para os bens pertence ntes aos part iculares , Sendo alienáveis. es tariam inteirame nte IUI comércio juríd ico
de direito privado (art .69 ): em co nseqüência. pode riam ser objeto de usuca pião e de d ireitos reais. inclusive Os de garantia (art .756):
como tam bém poderiam ser objeto de penhora e de co ntratos co mo os de locação . comodato. permut a. arrendamento.

No entanto. o fato é que as normas do direito civi l aplic âvcts aos bens dorn inicni... sofreram inúmeros ··desvio-, ·· ou derrogações
impostos por norm as pub licíst icas.

Em primeiro lugar. o artigo 100 da Constituição. que estabe lece processo especial de execução contra a Faze nda Pública.
excl uindo. implicit amente. a penhora sobre qualquer tipo de bem público pertencente à União. Estados, Mun icfp ius c respectivas
autarquias.

A Constituição de 1988. lamentavelmente. proibiu qu alquer tipo de usucapião de imóvel públ ico. quer nu lona urbana (art. IRJ .
§ 3°). quer na área rural (art.191. parágrafo ún ico). co m o que revogou a Lei n" 6.969/8 1. na parte relativa aos hc:ns públicos. ESS:'l

proibição co nstitui um retrocesso por retirar do particu lar que culti va a terra um dos Instrumentos de .ll·CSSO à propriedade púb lica.
precisa mente no momento em que se presrigía a função soc ial da prop riedade.

Além dessas restrições. que ab rangem os. bens públi cos em ge ral. devem ser assinaladas algumas norm as restritivas previstas
na Constituição e na leg islação ordinária, co nce rnlndo à utilização de bens dom inicais:

I. A Constituição . no art.188. § § l" c 2°. exige prévia uprovaç âo do Congresso Nacion.al p,am a alicJl<l,',io 011 cessão de terras
públicas com área superior a 2.500 há. exce to para fins de reforma agr ãria. Na Coustituição anterior. essa exigência se fuaia para
áreas superiores a 3.000 ha, ugoru. () artigo 5 1 das Disposições Tra nsitóri as da Co nstituição determ ina que Comissão mis ta do
Congresso Nacio unl.nos três anos a contar da dutu da sua promulgação. reveja todas as doaç ões. vendas e concessões de terr as
públicas co m área superior a .1 .000 há. realizadas nu período de 1°- 1-62 a 3 1- 12-87: quando ás vendas . a revisão ...c Iani co m base
em critério de legal idade (§ 1°) c quanto às co nces sões c doações. co m base em cri térios de legal idade e conveniência do interesse
publico ( §]OO: co mprovada a ilega lidade ou havendo interesse público. as terras reverte rão ao patri mônio da União. Es tados.
Distrito Federal ou Mun icípios (§3°) .

5. Com relação às terras públi cas situadas na zona rural. o artigo 94 do Estatu to da Terra veda contrato de urrendamcruo ou
parceria para sua exploração. perm itindo-o s exce pcionalme nte quando:

a) razões de segurança nacional o determinarem:
bj áreas de núcleos de co lonização pioneira. na sua fase de implantação. forem organizad as para tins de demonstraç ão:
C) forem motivo de posse pacffíca e a ju sto titulo. reco nhec ida pelo poder públ ico. antes da vig ência da lei.
Posteriormente. a Lei n" 4.947. de 6-4·66. veio criar exceção a essa regra. consentindo na permissão. a títul o precário. da

utili zaç ão de terras públicas sob qualquer das formas de uso temporário previstas na Lei n'' 4 .504 . o que abrange arrenda mento c
parceria.

Ainda quant o aos imóveis furai !'> . não se aplicam as di sposiç ões sobre oc upação previs tas nos artigos 127 a LU do Decreto-lei
n" 9.760. de 5-9-46. co nforme artigo .' 2 da LeiI N° 6.383. de 7- 12-76 ( que dis põe sobre processo discriminatório de terras
devolu tas da União ).

(Direito Adminis trativo. 13~ ed ição. pg, 537-54 1).
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Diante do exposto. respondendo o presente questionamento. diante da natureza dos bens em voga. esta Diretoria de Contas
pos ic j ona-~ no sentido de que o instrumento juríd ico que deve ser adotado pela Adm inistração para repasse de bens de domínio
público para particulares é a concess ão de uso de bem público.

~ l Finalmente. no caso de resposta afirmativa a possibilidade de convênio e repasse com as assoc iações acima mencionadas.
diante da existência de previsão na LDD. esse (ipo de trans ferência de recursos está incluído entre as vedações do artigo 73. VI.
"u " . da Lei 9.5W/97. em virtude de períod o elei toral ?

Observa-se que o questioname nto em voga encerra dúvida pertinente matéria eleitoral cuja com petência para emissão de ju ízo
compete ao Tribu nal Regional Eleitoral. sendo que eventual orie ntação desta Corte de Contas pode ccnflitar com deci são exarada
por aquele arc õpago.

Destarte. esta Diretoria de Contas se abstém de respo nder o presente questionamento.
É o parecer. s.m.j.

DeM. em 07 de novembro de 2002 .

PATRICIA DE GASI'ERI IIO LSANELLO
Assessora Jurídica

PARECER N.· : 4725/03
Procuradoria do Estado junto ao Tribun al

o presidente da Câmara Municipal de Pinhão. Vereador Paulo Cezar Busfl !o. é parte legítima para formular co nsulta perante
esta Corte de Contas - art. 3 1. da Lei n." 5.615/67.

A consulta faz-se acompanhar de parecer da Assessoria Jurídica local . atendendo. portanto a Resolução n." 1.222/01. deste
Tribunal. Pertinente. também, a matéria alvitrada.

o consulente indaga sobre a possibi lidade de o Munic ípio ce lebrar convênio co m assoc iaç ões de desenvolvimento rural e
associações de bairros. sem fins lucrativos. declaradas de utilidade públ ica. que exerçam atividade soc ial. cultural. etc. e. com os
referidos convênios. repassar recursos de subvenção social e/ou transferir em comodato: bens, equipamentos e maquinários.

A consulta em questão. indaga ainda. sobre a possibilidade de os referidos co nvênios serem celebrados no per íodo dos (rês
meses que antecede m ao pleito eleitoral. uma vez que não consta do artigo n." 73. VI. "a" da Lei Eleitora l n." 9.504/97.

A Lei Complementar 101/00 - LRF. prevê a possibilidade de repasses de recursos para o setor privado:

··CAPÍTU LO VI
DA DEST INAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS PARA O SETO R PRIVADO
Art. 26. A destinação de recursos para. direta ou indiretamente. cobri r necessidades de pessoas fís icas ou d éflcits de pessoas

jurídicas deverá ser autorizada por lei específi ca. atender às condições estabe lecida s na lei de diretrizes orçamentárias e estar
prevista no orçumentc ou em seus créditos adicionais.

§ to O disposto no caput aplica-se a toda a adm inistração indireta. inclusive fundações públicas e empresas estalais. exceto. no
exercício de suas atribuições precíp uas. ;,1S instituições finance iras e n Banco Central do Brasil.

§ 20 Compreende-se incl uída a co ncessão de emprés timos. financiamentos e refinanc iamentos. inclu sive as respe ctivas
prorrogações e a composição de dividas. a concessão de subvenções c a participação em co nstituição ou aumento de capital.

Art. 27. Na concessão de crédito por ente da Federação a pessoa física ou j urídica que não esteja sob seu controle direto ou
indireto. os encargos fina nceiros. co missões e despesa... congêneres não serão inferiores aos definidos e m lei ou ao custo de
captação .

Par ágrafo único. Dependem de autorização em lei específica as prorrogações e composições de dívidas decorrentes de Oper.1ÇÕCS
de crédito. bem como a co ncessão de empréstimos ou financiamentos em desacordo com o caput. sendo o subsídio correspondente
consignado na lei orçamentária.

An . 28. Salvo mediante le i específica. não poderão ser ulil;z~ldos recursos públicos. inclusive de operaç ões de crédito. potra
SOCorrer instit uições do Sistema Finance iro Nac ional. ainda que mediante a concessão de empréstimos de recuperação ou
financiamentos para mudança de controle acio nário.

§ lo A prevenção de insolvência e outros riscos ficar á a ca rgo de fundos. e outros mecanismos. constituídos pelas instituições
do Sistema Finance iro Nacional. na forma da lei.

§ 20 O disposto no caput não proíbe O Banco Central do Brasil de conceder às instituições linanceiras operações de redcscon to
e de emprésti mos de prazo inferior <.I trezentos c sessenta dias:'

O artigo n.1;O 73 da Lei n." l.J .5Q..1./97 - Lei Eleitoral. dispõe :
"A rt. 73. São proibidas aos agentes púb licos. servido res ou n50. as seguin tes co ndutas tenden tes a afetar u igualdade de

oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:
VI - nos três meses que antecede m o pleito: :'1) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados c Municípios.

e dos Estados :'IOS Municípios. sob pena de nulidade de pleno direito. ressalvados os recur sos destinados a cumprir obrigação
formal preexistente para execução de obra ou serviço em andamento e com cro nograma prefixado. e os destinado... a atender
situações de emergência e de cal::J.midade públk a: '
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Está prev ista na Co nstituição Fede ral a função precípua dos municíp ios no que tange a man utenção das ãreus de saúde. educação
c de serviços de assis tência social.

Portanto. perfeitamente possível a celebração de convênios c repasses de recursos e benefícios para entidades de direito privado.
sem fins lucrativos. que desen volvam atividades de utilidade pública . voltadas à educação. à saúde e à ass istência social. sempre
observando os parâmetros legais.

Dcpreende-sc das norm as supra ci tadas . que mesmo ex istindo previ são legal autoriza ndo co nvênios. verifi ca-se que é vedado
ao agente púb lico. no períod o dos noventa d ias que antecedem ao pleito eleitoral. a ce lebração de convênios que obj etivem
repasses de verbass Oll outros benefícios que possa m ocasionar desigualdade e caracterizar injustiça en tre o.. ca ndidatos.

Ante o exposto. este Ministé-rio Púb lico j unto ao Tribun al de Contas . em tese . reconhece a lega lidade da rclc bruçâu de conv ênios
do Município com entidades privadas que atuem nas áreas de saúde. ed ucação e assistência social. c bserveda n proibição legal que
impede que tais convênios sejam celebn..níos no período de." 90 (noventa) dias que antecede ao plei to eleit oral.

É o parecer
Curitiba. 30 de janeiro de 2003 .

KATI A REGI NA PUCH ASKI
Proc uradora-Geral

Voto do Co nselheiro Nestor Baptisla

Éo prese nte. consulta encaminhada pelo Presidente da C âmara do Município acima referido . sobre a possibi lidade tio Muni cípio
celebra r convênio co m associações de desenvolvimento rura l c associações de bairros. sem fins lucrativos. declaradas de util idade
pública . que exerçam atividade social. cultural, etc. e. co m os referidos co nvênios repassar recursos de subvenção social e/o u
transferir em co modato. bens. equipamentos c." maquin ários. Também. questiona-se sob re a poss ibilidade de refe ridos aj ustes
serem ce lebrados no período dos três meses 4 UC antecedem ao pleito e leito ral, UI11:.1 vez que co nsta do artigo 7.1. VI. a. tia Lei
Eleitoral n" 9.5Q.1/97.

Recebida a co nsulta. a DeM manifestou-se pc la possibili dade do aju ste cogi tado desde que observado- requisitos nas
Constituições (Federal e Estadual). a Lei Orgânica Municipal e. sobremodo o que consta da Lei de Respcn sabilklade Fiscal. a Lei
n" 4.320/64 e 8.666/93 .

A Procu radoria junto a esta Corte firmou posição pela permissão legal de celebração dos co nvênios aven tados, entre o Mu nicípio
e associações sem fins lucruuvos. desde que respaldados por lei. Por outro lado considero u vedada a transferência de numerário no
período previsto pela Lei Eleitoral.

É o relat ério.
Constata-se a pert inência obje tiva e subjet iva da co nsulta. pelo que merece ser co nhec ida .
Vários Municípios do Estado do Paraná têm lançando mão da contrata ção de co nvê nios para implcmcm ur polü icas púb licas .

Deste rnodo. a consulta form ulada reveste-se em impo rtante oportunidade para que es te Trihunal manifeste sua interpretação
acerca do tema.

o regime j urfdico-ndrni nistrativu estabelece ao admi nistrador púb lico, prerrogat ivas par.t que possa bem desempe nhar suas
atribuições, assegurando a obs ervância da supremacia do interesse público.Mas. a es tes pode res co -respondem sujeições à
Administração Pública. inclus ive como fonn a de validar os atos admi nistrativos cometidos pe la autoridade. O ato administra tivo
que não observa as restrições legais a que está sujeito poderá se r considerado nulo e. a autoridade que o edi tou scnt responsabi lizada.
Então. ao mesmo tempo em que as prerrogativas alçam o Poder Púb lico a uma posição de superioridade perante o particular. com
vistas ao interesse de uma coletividade. as restrições lim itam a sua atividade a determi nados fins e princípios que. se forem
ignorad os. imp licam em desvio de poder e conseqüente nulidade dos atos do Poder Público c. eventuais res po nsabilidades
administrativav e criminais às autori dades responsávei s.

Dos princípios regentes da atividade da Ad ministraç ão Pública. o princípio da legalidade talvez sej a o que de uma forma mais
eviden te mostre a restrição ao exercício da atividade admi nis trativa p ública, A idéia que melhor rep resenta a vinculaç ão à legalid ade
seja. talvez, a de que a vontade da Administraç ão decorre de lei. A Admin istração só opera de ntro dos limites prévios lixados pela
lei. Não pode nl inovar . não haverá espaço par.t criações de fig uras ou institutos. A criat ividade do administrudor púb lico deve
desenvolver-se nos restritos limites da legalidade.

A Emenda Co nstitucio nal n" 19198 modifi cou o Texto Co nstitucio nal no que se re fere a princípios e norma- li.1Adminisuuçüo
Pública. Adicionou mais um princípio co mo orientador da atividade- pública. o da Eficiência. altero u o tempo de serviço (co ntribuição)
para a aposentadoria. fixou tetos remunera tórios . fle xibil izou a estab ilidade . etc. No entanto. manteve :.1 original redação do inciso
XXI. do artigo 37

Por evide nte que qualquer fato da Adm inistração Públ ica deverá estar previament e estipulado em lei. sob pena de ser con siderada
ilegal. e ter a sua e ficácia juríd ica questionada. Nes te passo é decisivo o que pre vê a Lei de Responsabil idade Fiscal. em seu
Capítulo VI, sobre destinação de recu rsos públ icos ao setor privado. que é o caso das instituições sem fins lucrativos - arts. 2ft e
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seg uintes. De igual modo. e antclonuer nc. devcr ã constar tal aj uste do planejamento das atividades púb licas. na respec tiva lei
orçamentária . de co nform idade co m o que' extutui os arts. 15 e seguintes do mesmo diploma legal.

Quanto a restrição es tabe lecida no art. 73. da Lei n° 9.504/97 . a melh or interp retação é aquela que co lhe a finalidade da norma
(teleo l ógica). para efe ito de bem atender seu escopo orig inal. Não faria sentido. no curso de determinado convênio suspender sua
exec ução tão some nte porq ue incidiu-se no prazo vedado ; pois. a finalidade da norma fo i a de não permi tir um uso pcl üico do
aparelho es tata l de modo a inlluir na disputa elei toral. Então. havendo uma co nst ituição válida e regu lar da relação de co nvênio ou
3uXI1iO. não haverá porque finalizar ou suspe nder sua exec ução . que fo i iniciada em período anterior a prazo proibido. Ou sej a. a
proibição refere-se a constituiç ão de novas relações durante o espaço temporal de três mese s antece de ntes ao pleito. todavia se há
mera continuidade do pacto não há como exigir seu ca ncelamento ou suspe nsão.

Diante do ex posto. VOTO pela resposta ao consulcnte nos termos acima deli neados.

É o voto .

Sal.. de Ses sões em I I de setembro de 2.003.

Nestor Bapt ista
Relato r

CON\' ~;N l()

I. SUSP ENSÃO DO REPASSE DE VERBAS .

Relator : Co nse lheiro Heinz Gcorg Herwig
Protocolo : 522817/02-TC.
Origem : Mu nicípio de São Marcus do Sul
Interessado : Prefeito Mu nicipal
Sess ão : 07/03/03
Decisão : Resol ução 3393/03-TC. (Unân ime!
Presidente : Conselheiro Henrique Naigeboren

Consulta. Suspensão de convênio com o governo estadual. Medldas cabfvels.
Vinculaçã o do Estado . Responsabilidad e deste por eventuai s prejuízos
cau sados ao município.

o Tribu nal de Co ntas. nos termos do voto esc rito do Relator, Conse lheiro HEINZ GEORG HERW IG RESOl.VE responder a
Consulta. sob re os procedimentos a sere m adotados pela Mun icip al idade . tendo em vista a suspensão das obras/ações decorrentes
dos co nvênios ce lebrados junto ao Estado do Paraná. através da Sec retaria de Estado de Desen vol viment o Urbano - SE DU. nos
termos do Parecer n° 570103. da Proc uradoria do Estado junto a es ta Co ne.

Participaram do j ulgamen to os Conselheiros RAFAEL IATAURO. ARTAGÃO DE MAlTOS LEÃO c HEINZ GEORG HER\VIG
e os Auditores MAR INS ALVES DE CAMARGO NETO. CA IO MA RCIO NOG UEIRA SO ARES e JA IME TAD EU LECHINS Kl.

Foi presen te a Procuradora-Geral junto a este Tribuna l. KATI A REG INA PUCH ASKI.

Sala das Sessões. em 3 de j ulho de 2003 .

m :NRIQUE NAIGEIIOREN
President e

PAR EC E R : 570f()3
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Procu radoria do Es tado j unto ao Tribunal de Co ntas

Co nsulta . Sus pens ão de convê nio com o go ve rno es tadua l. Medid as ca b íve is. Vinculação do Es tado . Rc vpon xabilidudc
des te por event uais preju ízos ca usado s ao Mu nic ípio .

Trata-se de co nsulta form ulad a pe lo Chefe do Executivo mun ic ipal de São Mnteu s do Sul qua nlo ' lO S procedi me nto s
e responsabilidades do Mu nicípio decorrentes da suspe nsão no repasse de valores fru to de convê nio Fi rm ado j un to ao
Est ad o do Para ná. suspen são es ta comprovada às th . In.

Qu anto à admissibilidade da consulta - conhece-s e da consulta na med ida em qu e formulada por uuto ridu dc legitimada
a tan to sen do seu obje to rel ativo a assun to da co mpetê nci a do Tribunal de Con tas do Es tudo . nus tcr mo-, do que dispõe
o arti go 31 lia lei n. 5.6 15/67:

" Art . .l I - O Tribuna l res olver á sobre as consultas q ue lhe fo re m so lic itadu s pel a Ad ministraç üu Públ ica , por
inte rm éd io dos Chefes dos Poderes P úhl ico c. Secre tário de Es tado . Admin ict rudores de ent id ad e s uuuí rq u ic us. ó rgãos
autô no mo s. ligado s à adm inistração direta ou indirc tu do Es tado. ace rca das dúvidas susc ita da s na ex ec uç ão da~

di sposi ções legais co ncernentes ao orça mento . à contahilidade ou às finan ças públi cas ."

Qua nto ao m érito . e m que pese a con sideruç ào da Di retoria Re visora de Con tas no sentido de não caber ao Tr ibu nal
de Comas do Es tado ad e ntr ar nos j uízos de conve niência e opo rtunida de do gov e rno e stad ua l quuntu à rcvo guç ão ou
suspensão de convê nios fir ma dos anteriorme nte com os Mu nictpios.conv ênics estes q uc não dc mandum au to rização
legis lativa específica. a verda de é que ao firmar acordos , co mpro missos. lermos de cooperação o u co nvê nios co m
udml nlst raç ões mun ici pais . assume o Es tado obri gações e deveres e nsejadorc s de inúme ras ou tras re laç ões j ur ídicas
da í result ant es. tais como aque las rel ativas aos co ntra tos fi rmudos co m os licitante, ve nc edores par u il ed ificação de
obras públ icas ou fornec iment o de mate riais ,

Co ns idere-se ai nda a vinc ulação da ad ministração es tadua l :.10 fi rmar n convên io. na med ida em que o faz à vista de
rec ursos orça me ntár ios d ispo níveis paru ta i!'i fins. pelo qu e . iJ O levar :'1 cubo um convênio untes fi rmad o. executa a lei
orçumc r nãria . util izando recursos paru tuntu di sponívei s. co nfor me pre vi sto em rubrica própria .

Isto posto . em que pese .1 imposxib jlidadc dos pa niculurcs que contra taram as menclonndus o bras co m o Mun icípio
à vist a do s repasse s de verbas es tadua is previ stos no co nv ênio e m qu est ão argüirem a exceção de con trato não c umprido
(except lo nou adimplcti co ntra tus) pel a munic ipalidad e. a ve rdade é que fa le m ju z ao pagam ento tia purcela da s obras
j;í e ntregues be m co mo a va lores qu e cubra m e ventuai s in vcx t i ruc n tus feit os com v is tas ao pro sse guimento de lui s
obras.

Os prej uízos daí resu ltantes para o Mu nicípi o decorrer ão j ustamente da suspe nsão do convên io oriu nda de vo ntade
unil ateral do Estado . Dest a fo rma. o parecer do Min isté rio Públi co a tua nte ju n to ao Trib una l de Contas é no se ntido de
que o Municíp io ado te sucessiv ame nte as seguintes medidas:

a) pro vid e nc ie req uerimento e mantenha en tend imentos de nat ure za pol ü lco-adm ini str at ivn com o go ve rno es tud uul
no sentido de que sej a retomado o convênio suspen ...o ;

b) caso nã o ob tenha êxi to com a medida a nterior c em se ndo ac ionado ndministrurive ou j ud icia lmente pej os
fornecedores prejudicados com a suspe nsão do con vê nio . ac ione o Estado através do ... instrume ntos cah ívc is•• inclusi ve
se for o ca so. median te a den unciação da lide.

Este o parecer. s.m.].

Curitiba. 21 de janeiro de 1()()] .

f"L,í.VIO UE AZAM IIUJ ,\ IIERTI
PROC URA DOR DO MINISTÉRIO PÚBLI CO JUNTO AO TC E

Voto do Conse lhe iro Heinz Gcorg Hcrwi g

Truta-se de consult a fo rmulada pe lo Pre fe ito de São Mareu s do Sul. Luiz Ad ir Gonça lves Pe re ira , ace rca dos
proced imentos a serem ado tados pel a Mun icipal idade rendo em vis tu a suspen s ão da s obras/açõe« decorren tes dos
co nvênios ce lebrados co m o Es tado do Parunn atra vés da Se crcta riu Estad ua l de Desen vol vim ento Urha no - SEDU .

Ob serva o Co nsulc nte qu e a suspensão dos co ntra tos não exi me o Mun icípio da s resp on subitid uücs cnntrutua is
assumidas. inc lusive de ações ju dici ai s prom ovidas pe las e mpresas co ntrutadus.

Não ob stan te a Resol ução n" 1222/01 desta Corte . o presente exped iente nã o ve io aco mpa nhado de Parece r da
Asse ssoria Juríd ica do Muni cípio . Todavia . visando concede r orienta ção à Mu nic ip ali dade . procede -se o exame do
m érito.
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A Diret ori a Revi sor a de Co nta s. por in terméd io do Parece r n° 0 1103. pr el iminarmente observa ser de scabido a es ta
Co rte adentrar no j uízo di scr ici on ári o do Exce lenussimo Gove rna do r do Estado. quant o à conve niênc ia c oportunida de
da suspensão dos repasse s aos muni cípios. Afi rma que o Tr ihu na J de Contas pode so lici ta r à administração púb lica
re la tó rio porme nori zado sobre contro le inte rno e o pró prio co nvê nio pod e se r suspenso diante de alteração em plan ilha
orçamentá ria. ressal tand o qu e pro vid ên ci as desta Co rte rest r ingem -se a an áli se do s co nvênios.

No que se refere aos efei tos da parali saçã o dos co nvê nios sus te nta a DRe q ue o part icular não pode argüir a exceção
do contraio não c umpri do frente à ad mini stração pú bl ica . di an te da supre maci a UO in te resse público ao interesse dos
pa rt ic ulares . O bserva qu e na hi pót ese res idual de h ave r nexo de causa lidade entre a rescisão convcniu l c eve ntua l da no.
poderá o tercei ro interessad o pleitear o que en tender de direi to junto ao pod er j udi ci ári o. confo rme deci são ci la da do
Tribu na l de Contas da União.

Outro aspec to des ta cado pe la DR e re fe re- se à demo ra na l ibe ra ção no s repa ss es. o qu e pode r á acarreta r a
desvalo rização dos recurso s. d ia nte da gradual e levação dos preços de mercado. podendo oc as io nar a dimin uição das
melas e obje tivos . o que' depender á da a ná lis e de cada ca so . tamb ém con soante pr ecedente do Tribunal de Co ntas da
União .

No qu e tan ge ao aspecto orça me n t ário -Finance iro . e nte nde a DRC qu e a sus pe nsão do repasse não significa . ne m
induz. a pri ori . a alt eração e movi mentação dos rec ur sos das rubricas orçamentár ias on gin ãriu s. mu ito menos a destin ação
dos recursos pura outros fins .

A Procuradoria do Est ado junto a es ta Corte pr ocede a an á lise dOI qu est ão a tra vés do Parecer n° 57 0103. di scord a do
posi cion am ent o es posado pe la Diretoria Re visora de Contas. aduzi ndo qu e ao fir ma r acordos. co mpro miss os . term os
de coope ração ou co nvên ios com adm ini strações munic ipai s. assum e o Estado obriguçõcs c de vere s cn scj ad orcs de
inúmera s outras re lações juríd icas daí re sultante s. (ai s como aq uelas re lativas aos contra tos fi rmados co m os licit an te s
ven ced ores para a ed ificaç ão de obras pub lica s ou fornecimento de materiai s.

Conside ra ai nda a vinculação da administ raçã o es tadual ao fir mar o convê nio. na medida e m qu e o faz ~, vista de
recu rsos nrçament árius d ispo níve is para ta is fin s. peln qu e. ao le var a ca bo um co nvê nio untes firma do. e xecuta a le i
orçumer uéria. util iza ndo rec ursos pa ra ta nto di spon íve is. co nfo rme prev is to e m ru br ica própria.

Ass im. dest aca OI Douta Procurad oria qu e apesa r da impossi bili dade dos parti cu lares a rgüirem a exceção do cont rato
não cumprido pe la Municipa lid ade . a verda de é qu e fa zem j us ao pagam en to da parce la das obras j á e ntregues bem
C01110 a valo re s que cubram eve ntuai s inve stime ntos lei tos com vistas ao prosse guiment o de ta is obras .

Ob serva qu e os preju ízos daí re sultantes para o M unicí pio de correrão j us ta mente da suspe ns ão do convê nio ori unda
da vo ntade unilater a l do Estado. Destarte . opina o Mini st ério Público j unt o a este Tribuna l pa ra que o M uni cípi o ad ote
sucesstvamcr uc as seg uinte s medi das:

a) provid encie requerimen to c mante nha e nte nd ime nto s de natureza po líti co- admini str ati va com o govern o estadual
no se nti do de que sej a ret o mado o co nvênio suspe nso ;

b) caso não obte nha ê xito co m a medida a nte r io r e e m se ndo aci ona do ad mi nis tra tiv a o u j ud ici alm e nte pe los
forn eced ores prejudi cados com a suspe nsão do convê nio . acione o Estado at ravés dos instrum entos cabíve is, inclusive .
se for o caso. medi ante a den unci ação da lide .

É o Re latório .

VOTO

Do e xpo sto. acompa nha ndo o po srcron amento da Proc ur ad or ia do Es tado ju nto a es te Tribuna l VOTO pe lo
conbec ime nro da Cons ulta e po r sua resp osta nos termos de sua ma ni fes tação co nsigna da no Parece r sob on° 57 0103.

Sala das Sessões. em 03 de j ulho de 2003 .

HEINZ G EO RG HE RW IG
Co nse lhei ro Rel ator
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lJIREITOS T RAIIALHlSTAS

I. CARGO EM CO MISSÃO - 2. RECOL HIMENTO DO FUNDO DE GA RANT IA POR TE MPO DE SERViÇO.

Rela tor : Conselheiro Heiuz Georg Herwig
Protocolo : 398900IOJ-Te.
Origem : Município de Cruz Machado
Interessado : Prefe ito Municipal
Sessã o : 07/22103
Decisão : Reso lução 3895103-Te.
Presidente : Conselheiro Henrique Naigeboren

Consulta . Obrigação do recolhi mento do Fundo de Ga rant ia por Tempo de
Serviço - FGTS. para empregado públicu ocupante de cargo em comissão.
quando o Mu nicíp io estiver subord inado às regras da Consolidação das l ...eis
Trahalhistas > C LT.

o Tribu nal de Contas. nos term os do voto escr ito do Relutar. Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG RESOLVE responder a
Consulta. pela obrigação do recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço ~ FGTS. qua ndo o Município estiver
subordinado às regras da Consoliduçâo das Leis Trabalhistas - CLT. nos termos dos Pareceres de O" S 14/02 e 7777/03.
rcspccti vumcnte da Diretoria de Comas Municipais e da Procuradoria do Estado jun to a esta Corte.

Participaram do jul gamento os Conselheiros RAFAEL I,\TA URO. NESTO R BAir riSTA e HEINZ GEORG HERWIG e os
Auditore s MARINS ALVES DE CA MARGO NETO . CA IO MARCIO NOGU EIRA SOARES e JAIME TADEU LECHINSK I.

Foi presente a Procuradora-Gc rul j unto a este Tribu nal. KATIA REG INA PUCHASKI.

Sala das Sessões. em 22 de ju lho de 2003.

HENR IQ UE NAIGEBO REN
Preside nte

PARECER n" 14/02
Diretoria de Contas Municipais

o Prefeito Municipal de Cruz Machado. Sr. Alvir Ouo. formula consulta a este Egrég io Tribu nal. indagando sobre a contratação
c os direitos trabalhistas dos emp regados públicos ocupantes de cargo em comissão. c também quest iona. se os mesmo s têm direito
ao benefício do FGTS.

PRELIMINARMENTE

Presentes os pressupos tos de admis sibilidade das consultas. previstos no art. 3 1da lei Estadua l n" 5.6 J5/67. a presente encontra­
se instruída com parecer da assessoria jurídica local. nos termos da Resolução n" I.222/0 I de J310210 I. do Munid pin de Cafe lândia

Ainda em preliminar. informa-se ao consulente que a manife stação deste Tribunal de Con ta!'> . com fulcro na Súmula n" 110.
exarada pelo Tribunal de Contas da União. será sobre a tese ventil ada, não constituindo-se em pronunciamento de fato ou caso
concreto.

MÉRITO

o móvel do expediente encontra endereço na Constituição Federal de I988.que discip linou o Fundo de Garanti u por Tempo de
Serviço - FGTS - no inciso 11I. do art. 7"'. como um direito do trabal hador . A Lei n° 8.036 de 11.05.90(Lei Ordimlnu} regulamentada
pelo Decreto n" 99.684. de 8.11.90. é a legislação infraco nsritucicnal vigente sobre a matéria.

DO CARGO EM CO MISSÃO
Cargos em com issão são ocupados em cará ter prec ário, o que implica dizer: o servidor pode. a qualquer tempo . ser exonerado

"ad nutum", ou seja. segundo a conveniência dn autoridade à qual está vinculada.
Para Hely Lopes Meirelcs. cargo em confiança ...
"é o que admite provimento em cará ter provisór io. Destina-se às funções de confiança dos superiores hierárquicos. A instituição

de tais cargos é permanente. mas seu desempenho é sempre precár io. pois quem os exerce não adq uire a continuidade na função ."

Por oport uno. cabe salientar que a demissão do ocu pante do cargo em comissão não cara cteriza a desped ida arbitrária previs ta
no inciso I. do artigo r da CF. Portanto não há se falar em dire ito à multa de 40% (quarenta por cento ) sobre os dep ósitos
vinculados ao FGTS.

aO· R e v i s t a d o T r i b u n a l d e C o n t a s d o E s t a d o d o P a r a n á · nQ 1 4 7 , se tem bro a d e z e mb ro , 2 0 0 3
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Todavia. se houve a efetiva prestação de se rviço. o vínculo emprcgatíd u é. igua lme nte, inconteste. Assi m. o empregado público
ocupante de cargo co missionado. lerá di reito ao receb imento das parcelas relativas ao FGTS. parcelas essas deferidas a todos os
trahalhadorcs suje itos ao regime da CLT. sem distinção (CF. artigo 7°).

Mister se faz. agora. analisar (l objet ivo principal do FGTS. Atine nte ü matéria suscitada. lúcidos são os ensiname ntos de
Sergio Pinto Martins. "in" Manual do FGTS. 2'" ediç ão . p.31. nos seguintes lermos:

O obje tivo principal do FGTS fo i o de proporciona r a d ispensa por parte do empregador. incl usive do empregado públic o (g rifo
nosso). tendo o empregador de paga r upenns uma indenização sobre o dcpôsíto . liberando-os pant o saque.

Sobre o tema os Tr ibunais Regionai s do Trabalho assim têm se man ifestado:
"O art . 37. 11. da Carta Magna. ex ige que a admissão de funcion ários oco rra após a upruv eç üo em concurso pliblico. Visou o

co nstituint e. sem dúvida. faze r prevalecer o princípio da moral idade na Administração Públ ica (C F, art. 37. caput). Doutra parte. os
arts. 37. 39 C 4 1 da Lei Maior não dist inguem o empregado ce letista do se rvidor es tatutário . Depreende-se que não há distinção
entre a observância do prévio co ncurso e a da es tabilidade. eis que ambos es tão inseridos no mesmo ca pítulo da Carta Magna. O
texto constitucio na l não os d istingue quanto à aplicabilidade . Ade mais. não há qua lquer incom patibili dade legislat iva ou de
princípios entre a estabi lidad e do empregado e .1 obrigação de (l empregador efetuar as contribuições fundi árias relativas ao
mesmo co ntratn.Tanto os emprega dos públicos ce letis tas quanto os funcion ários públicos es tatutários. são detentores da es tabilidade
prevista no art. 14. caput. da CF - Ante os princíp ios co nstitucio na is da legalid ade e da moralidad e. impõe-se à reintegração do
obreiro inju stament e d ispensado.v .." (TRT 15' R. - Proc . .32554198- At..', 14 159/00 - 3" T. - Rei . pIo Ac. Ju iz Mauro Cesar Martin s
de So uza - DOESP 02JJ5.20()() - p.31

"FGTS - CARGO EM COMISSÃO - Disci plinando a lei local que o Regime Jurídico do ca rgo e m co missão é celetista.
asssistc ao seu oc upante, apá"ó ;1 CF/X8 . direito aos dc p ôsüo s do FGTS . sem o acr éscimo de 40% a título de multa pela despedid a
arbitrária. a qual inocorrc na destituição do serv ido r comissionado (CF. artigo 37. inciso 11). Recu rso Ordinário co nhec ido c
parcialmente pro vido...:' (T RT 15' R.- Poc .03083711 998 - Ae. OI()381/2000 - ReI. pio Ac . Ju iz Luiz Antonio Lnzurirn)

No que co nceme ao recolhi ment o ou não do FGTS para os servidores oc upantes de cargos em co missão onde o regime jurídico
é o ce letista, co ncluí-se que o empregado público. que presta serviço à Adrninisuuçâo Pública direta. também tem direito ao FGTS .
po is é regido pela CLT. Tal entendimento deprccnde-se da leitura do urtigu 15 § IP da Lei n" 8.03 6. que estendeu o conce ito de
empregador adotado pela legi slação trabalh ista aos entes da Administraçã o direta. indireta ou fundacional. da União . Estados.
Distrito Federal c Mun icfpios.

Importa. ainda. por perti nente escla rece r que o regi me cele tista foi genuinamente es tabelecido para o selar pri vado. entretanto.
a Ad ministraç ão Públ ica que dele se util izar. se submeterá integralmen te ao seu sistema. Não poderá adotar parcialmente, devendo
nceit ã-la co m toda s as suas vantage ns c desvantagens. sob pena de criar-se um tercius ge nnus. não admitido pela Ca rta Magna.

E. o que se observa no parecer j urídico local. é exa tamen te esta parcialidade não admitida.
Ora, ao adotar o regime da CLT, u município não pode selecionar, dentre a totalidade das regras ap licáveis . somente aquelas

que entende mais adequa da. Truta-se de uma previsão sis temát ica. que deve ser aplicada de modo ind iscr iminado aos empregados
contratados sob tal regim e.

Portanto . esta assessor ia ju ríd ica manifesta-se co ntrária fi tese ventilada no parece r ju rídico local.
Deste modo. sendo o município em p:llIta regido pelas regras da Co nso lidação das Leis Traba lhistas (Le i Munici pal n" 33(190 ),

fica pacifi ca u obrigação do empregador efetuar o reco lhimento do FGTS . já que o regi me juríd ico ado tado pelo ente Mun icipal
determina tal recolh imento.

É o parece r.

DeM. em IKde fevere iro de 2lXl2.

Sueli do Rocío Rosa de Freitas
Assessora Jurídica

Parecer n" 7777103
Proc uradoria do Estado j unto ao Tribunal de Contas

O Prefeito Municipal de Cruz Machado. Sr. Alvir Oito. é parte legítima para formul ar consulta perante es ta Corte de Contas ­
art . .1 1.da Lei no" 5.6 15/67.

A co nsulta faz-se ucompanhur de parecer da Assessoria Ju ríd ica local. atenden do. portanto .1 Resolução 11.
0 1.222/0 1. deste

Tribunal. Pertinen te. também. a matéria alvitrada.

O con sulente indaga sobre a co ntratação e os direitos trabalh istas dos empregados p úbl icos oc upantes de ca rgo em comissão.
e também questio na. se os mesmos têm direito ao benefício do FGTS. uma vcv. que o município tem es trutura administrati va regida
pelas leis celetistas.

A assessoria j urídica local man ifestou-se sobre a natureza do cargo em co missão. o qual não permi te invocar efeti vidade.
extnbil idadc e depósito em FGTS , visto tratar-se de contratação que tem por caracterís tica fundamental a transitoriedade. inerente
à competência da autoridade superior nomear e exonerar livrement e o seu oc upante. Não ex iste a obrigação legal de de pós ito
relativo ao FGTS aos ocu pantes de cargo em co missão .

R e v i s t a d o T r i b un a I d e C o n ta s d o E 5 t a d o d o P a r a n ã - nQ 1 4 7 . 5 e tem b r o a dez em b r o , 2 OO3 . 81
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A Constituição Federal. em seu artigo 37. 11. dispõe:

Art. 37 . A admi nistração pública direta. indireta ou fundacional. de qualqu er dos Poderes da União. do s Estados , do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de lega lidade. impessoalidade. moralidade. publi cidade c. também . •IU seguinte:

11 - a investidura em cargo ou emprego público depende de apro vação prévia em concurso público de provas ou de provas e
títulos. ressalvadas as nomeações pam cargo em comissão dec larado em lei de livre nomeação c exoneração:

No tocante ao FGTS para os servidores ocupan tes de cargos em comissão. vai depe nder do regime j uríd ico do Município. ou
seja, se a Lei Estrutural Adm inistrativa do Município prever que os cargos em comissão serão regid os pelo regime celetista.
conclui-se que es tes servidores terão direito ao recolhimento do FGTS.

A Admini stração Públ ica que utilizar o regime celetista se submeterá integralmente ao seu sistema. Em caso inverso. não há
direito ao FGTS.

Sobre o obje to da presente consulta. os Tribunai s Regiona is do Trabalho assim têm se manlfestndo:

EMENTA: SE RVIDO R PÚBLICO - ADM ISSÃO APÓS OS . 10.88 - INEXISTÊNCIA DE CO NCU RSO PÚBLICO - CARGOS
EM COMISSÃO - REG lME CELETISTA - Ao consagrar a Constituição de 1988 o princípio da moralidade administrativa.
den tre outros. restou abolida toda c qualquer possibilidade de investidura em cargo ou emprego públ ico sem prévia aprovação
em concurso p úblico. exccpcionando-se upenus os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exo neração.
(Art. 37. inc. 11. da Carta Magna). Neste contex to, em tend o sido o reclamante contratado. sob o regime ce letista. para o
exercfclc de cargo em com issão. não há se falar em nulidade decorrente da inobservância do preceito constitucional em
epígrafe (obrigatoriedade de concurso público ). fazendo j us às verbas decorren tes da rescisão contratual sem justa ca usa.
inclusive o FGTS .(TRT 3' R 4T RO/0917/02 ReI. Ju iz Jú lio Bern ardo do Carmo DJMG I I/OSI2(Xl2 P.( 8 ).

EMENTA: EMPREGO PÚBLICO - CARGOS EM COMISSÃO - DIREITOS. Os reclamantes foram legalmente
nomeados para ocupar cargo em comissão. regidos pelos dispositivos Ce letistas. faze m jus. portanto. ao pagamento das férias
e FGTS pleiteados. vez que o art . 16 da Lei W/9 1 estabelece que o servidor terá direito às vantagens previstas na Consolidaç ão
das Leis do Trabalho. e o art. 7" da referida lei define em seu inc. III que "servidor a pessoa legalmente investida em emprego
público". sem fazer distinção entre ocupante de cargo em comissão c efetlvo.t'FR'F Y R. - 5T · RO/3330/0 \ . Rei. ..I uíza Márcia
Antônia Duarte de Las Casas - DlMG 07/071200 1 P.19).

Ante o exposto. este Ministério Público junt o ao Tribunal de Con tas. em tese. tem o j usto entendimento que ao ado tar o regime
celetista. o município. automaticamente subordina-se a todas as regras da Consolidação das Leis do Trabalho. No caso em tela.
consoa nte informação do próprio consulente. o municíp io é regido pela CLT. logo. dever á recolher FGTS de tod os os servidores
sem distinguir o empregado efetivo ou comissionado .

É o parecer.

Ministério Público Especial. OS de j unho de 2003 .

Eliza Ana Zenedi n Kondo Langncr
Procuradora

Voto do Conselheiro Heinz Gco rg HCNá g

Trata-se de consulta formu lada pelo Prefei to de Cruz Machado. Sr. Alvir OUo. acerca do ", direi tos trabalhistas dos servidores
admitidos para cargos em comissão. inclu indo o Fundo de Garant ia por tempo de serviço (FGTS).

Em atendimento à Resolução n° 1222/0 I desta Co rte . o presente expediente veio acompanhado de Parecer da Assessoria
Jurídica do Município. no sentido de que não existe suporte legal para o depósito do FGTS em virtude da natureza j urídica que
reveste os cargos em comissão. Entende como obrigatórias as regras da CLT sobre anotação em carteiro de trabalho e demais
anotações gerais.

A Diretoria de Contas Municipais. por interm édio do Parecer nG 94/02 . primeiramente observa o preenchimento do s requisitos
de admissibilidade da Consulta e. quanto ao mérito. ressa ltando que a resposta será sobre .1 tese levantada. não se constituindo em
pronunciamen to ace rca do fato. destaca que os cargos em comissão são ocupados em cará ter precário e que o desligamento nâo
caracteriza a despedida arbitrária prevista no artigo 7° da Constituição Federal.

No entanto. discorda do entendimento da Assessoria do Mun icíp io pois. destaca. se hou ve a prestação do serviço o vínculo
empregatício é igualmente. incontcste. Afirma que desta forma . o empregado púb lico oc upante de cargo em l'OI11Í\sào terá direi to
ao recolhimento das parcela s relati vas ao FGTS. que são deferid as a todos os trabalhadores sujeitos ao regime da CLT. sem
distinção.

az v n e v t s t e d o T r i b u n a l de C o n t a s do E s l a d o do P a r a n á - n0 14 7 , se temb ro a de z e m bro . 2 00 3
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Acrescenta que tal entendimento deprcc ndc-se da leitura do artigo 15. § l"ua Lcin" 8.036. que estendeu o conceito de empregador
adotado pela Icgblal; ão trabalhista aos entes da administração direta. indireta ou fundac ional. da União. Estados, Distrito Federal
e Municípios.

Alerta a DCM que a Administração Pública que se utilizar do regime celetista não poderá adotá-lo parcialmente. devendo se
submeter integralmente ao seu sistema.

Assim. conclui a Diretoria de Contas Municipal que se o Município é regido pelas regras da CLT. fica pacífica a obrigação do
empregador efetuar o recolhimento do FGTS determinado pelo regime adotado.

A Procuradoria do Estado junto a esta Con e procede a análise da questão através do Parecer n° 7777/03. concordando com o
posicionamento espc..ado pela Diretoria de Contas Municipais, manifesta-se no sentido de que ao adotar o regime celetista o
Município automaticamente subordina-se a todas as regras da Consolidação das. Leis do Trabalho. Assim, sendo o Municipio
regido pela CLT deverá recolher o FGTS de lodos os servidores sem distinguir o empregado efetivo ou comissionado .

É o Relatório.

VOTO

Do exposto. acompanhando o posicionamento da Diretoria de Contas Municipais e da Procuradoria do Estado junto a este
Tribunal VOTO pelo conhecimento da Consulta e JX1rsua resposta em tese. nos lermos das aludidas manifestações. pela obrigação
do recolhimento do FGTS quando o Município estiver subordinado ao Regime Celetista.

Sala das Sessões. em 22 de ju lho de 200J .

II EI NZ G EO RG HERWIG
Conselheiro Relator

IlÍVIDA ATI VA

I. CRÉDITOS TR IBUTÁRI OS - 2. L.e. 10 1. ART. 14. ~ .1". 11.

Relator : Auditor Marins Alves de Camargo Neto
Protocolo : 49Ó026/02-Te.
Origem : Município de Faxina!
Interessado : Prefeito Municipal
Sessão : 07/0.1/0.1
Deci são : Resolução .132510.1-Te.
Presidente : Conselheiro HENRIQ UE NA IGEBOREN

Consulta. Possibilidade do não ajuizamento de débit os com valor inferior ao das
custas. desde que não haja realmente nenhuma viabitldade econômica em se
realizar a cobra nça. mantendo-se o débito inscrito em dívida ativa. Administração
Pública não pode baixar os créditos tributários prescritos da dívida ati,"a. já que
tal ato não pode ser efetivado " ex officlo" mas a pedid o do interessado.

O Tribunal de Co ntas. nos termos do voto do Relator. Aud itor MARI NS ALVES DE CAMARGO NETO. RESOLVE responder
a Consulta. sobre cobrança de crédi tos tributários. nos termos do voto escrito do Conselheiro NESTO R BAPTISTA.

Part iciparam do ju lgamen to os Co nsel heiros RAFAEL IATAURO. ARTAGÃO DE MAnOS LEÃO e f1 EINZ GEORG
HERWIG c os Auditores MAR INS ALVES DE CAMARGO NETO . CA IO MARCl O NOGUEIRA SOA RES e JAIM E TADEU
LEC HINSK I.

Foi presente a Procu radora-Geral junto a es te Tribu nal. KATI A REGI NA PUCHAS KI.

5<11a das Sessões. em 3 de ju lho de 2003.

HE NR IQ UE NAIG EBO R EN
Presidente

R e v i s t a do T r i b u n a l de C o n t a s d o E s t a d o do p a r a n à - nV 147 . se t e m b ro a d e ze m b r o . 200 3 - 83
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Parecer nl'l 22.'102
Diretoria de Contas Municipal

o Senhor Juarez Barret o de Macedo. Prefei to Municipal de Fuxinul (Gestão 2001 -200 ..1-) . encaminha <I segui nte co nsulta a
esta Cone de Contas , face ex istência de dú vidas relacion adas com a exala interpretação do inciso 11 do parágrafo 3° do art. 14 da
Lei Comple mentar n" 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal):

J) Pode-se baixar da dívi da ativa os créditos tribu t ários cujo mo ntante seja inferior aos custos de cobranç a?

2) O que se deve entender por monta nte do d ébito?

3) O que se deve entender por cus tos de cobrança '!

.;1. ) Na ava liaçã o da relação custo-benefício da execução fiscal. pode-se levar em conta a manifesta incapa cidade patrimonial
do co ntribuinte para solver a divida?

PRELIMINARMENTE

O consu lente é parte legítima para formu lar consul ta e as dúv idas suscitadas enquadram-se na co mpetênc ia des ta Casa, nos
termos do art.3 1 da Lei no" 5.6 15167.

Após a decisão des ta Co rte exarada na Resolu ção nOI222101 . o assessor j urídico da prefeitu ra mun icipa l Sr. Sidne i Di Buccc
(OA B/PR 27.582 ) manifestou-se da seg uinte forma :

Em relação <lOS créd itos tributários prescritos:

Confron tando-se os arts. 17.;1. c 20 1, CTN . ex trai- se que , regra gera l. so mente deve co nstar na dívida ativa - c, portanto. ser
incluídos na respect iva rece ita do orça mento anual - os créditos tribut ários vencido s e não pagos •at é 5 anos ~1 1l(h o lançamento.
Não devem integrar a dívida ativa os crédit os não vencidos c Os inquinado s pela decadência e prescrição. cabendo ao setor de
tributação proceder às respectivas baixas em seus registros. hem como solici tar que outros de partamentos tamb ém o faça m (por
exemplo. dcpanumcrno de finanças e de co ntabilidade ). O utross im. estes último s não imp edem a expedição de certidão negativa.
o mes mo ocorrendo com aqueles em curso de cobrança exec utiv a em que tenh a sido efetivada a penhora. nu cuja exigibilidade
esteja suspensa. caso e m que será emitida ce rtidão positi va com efeitos negativos (CTN. art ,2( 6).

Em relação aos créditos tribut ários cujo montante seja inferior aos custos de co brança :

Nes...e diapasão. os créditos tributários cujo montan te sejam inferio res aos cus tos de cobrança. ou cujo deve dor aprese nte
mani festa incapacidade patrimonial de adirnpli-los , devem ser excl uídos da dívida ativa - e. em conseqüência. da respectiva
receita do orçamento anual -, cabendo ao seto r de tributação proceder às respectivas baixas em ,...eus rc!! j ~lros. bem co mo
solici tar aos outros departamentos que tamb ém o façam (por exemplo. depa rtamento de fina nças e de contuhl tidade ).

Esta Diretoria de Contas Municipa l dis corda dos pos icionamentos exarados . adotando como razão de decisão os term os do
parecer abaixo.

MÉRITO

As que stões n° I e.;l. ser ão respondidas conjuntamente.
I ) Pode- se bai xar da dívida ativa os cr édi tos tributários cujo montan te seja inferior aos custos de cobran\;'a '! [sem grifo no

originalI
4) Na avaliação da relação custo-benc ffcio da execução fiscal . pode-se levar em cont a a manifesta inca paci dade patrimonial

do con tribuinte para solver a dívida'! [sem grifo no orig inal]

Para o Dire ito Tributário . nos dizere s de Clóvi s Bcvil úqua, remissão significa " liberação grac iosa da dív ida". ou seja.
perdão do tribu to e. como co nseqüência. penalidades e j uros de mora.

Ao conceder a remissão o poder tributante renuncia .10 scu direito subj etivo público . isto é. ao crédi to tributário. Em razão
da supremacia do intere sse público. essa renún cia (a remissão. portanto) deve observ ar o previ sto no an.172 do Cód igo Nacional
Tributário (CTN), que aprese nta a seguinte redação;

Art. 172. A lei pode autorizar a autoridade adm inistrat iva a conceder. por desp acho fundamentado, rem issão total ou parcial
do créd ito tribut ário [sem grifo no or ig inal ]. atend end o :

J - à s ituação eco nômica do sujeito passivo [sem grifo no origi nal]:
11 - ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo. quanto a matér ia de fato:
III - à diminuta importância do crédit o tribut ário:
IV - a considerações de eqü idade. em relação com as características pessoais ou materiai s do cas o:
V - a condições pecu liares a de terminada região do territ ório da en tidad e tributante.
P<lrágrafo único , O despacho referido neste arti go não gera direito adquirido Isem grifo no original]. apliu...'ando-se. quando
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cab ível , o di spos to nu 3rL I55 [sem grifo 110 original ].

o ano IS5 do Cr N de termina o seguinte:

A concessão da 1II0r.llÓrra em (;':Ir.ih:r indh·idu:.JI não gera direiro adqulrtdo c scrá revogada de ofício. .sempre que se apu re
que o beneficiado não cui..fazia ou de ixou de sa tisfazer as condições ou não cumpria nu deixou de: cumprir os requisito.. para a
co ncessão do favor. co brando-se o crédi to acrescido de juros de mora:

I - com impo sição da penalidade cab íve l. nos ca sos de do lo ou sim ulação do bene ficiado. ou de terceiro em benefício
daq uele :

11 - sem imposição de penalidade. nos de mais casos.

Parágra fo único. No ca so do inciso I deste artigo . o tem po decorrid o entre a concessão da morat ória e sua revoga ção não se
co mputa para efeito da pre scr ição do direit o :':1 co brança do créd ito; no caso do inc iso 11 deste artigo . a revogação só r ode
ocorrer antes de prescrito o referido di rei lo .

Destarte. o co ntido no parágrafo único do art. 172 do CTN aco mpanha o que foi disposto no urt.I 55 do CTN no sen tido de
autori zar que tanto a remissão quanto a morat ória co ncedida em caráte r ind ividu al sej a revogada de ofício. sempre que se apu re
que o bene ficiado n50 satisfudu ou deix ou de satisfazer as condiçõe s ou requisitos para a concessão do favor.

O art. 155 do CTN ga nha . assim. destaque especial no mundo tribu tãrio j á que se aplica aos casos de; moratór ia (art. 155 ).
remissão (art. 172). ise nção (a rt. 179. §2°) e anistia (art . 182. parágrafo único ).

Assim. a s iuuç ão econômica do suje ito passivo e a diminut a impurtância do cr édito tributári o devem ser levados em
consideraç ão pela administraç ão pública . medi ante a observação do expres so acima. sendo que ambas as ..ituaç ôcs não
caracterizam renúncia de recei ta. já que a primeira hipótese encontra respa ldo no Parecer n" 15695/0 1 do douto Procurador
GabrieJ Guy Léger, anexado ao presente expediente. que respa ldou a Resolução n" 1J597/01 e a segunda cspald~H.e na própria
Lei de Responsabilidade Fiscal (Le i Complementar n" 101 de O-l105/2(X}() . ci tada abaixo:

Art. 1.1. A co ncessão ou ampliação de incentivo Oll benefício de natureza tri butária da qual decorra renúncia de recei ta
devera esta r aco mpan hada de estimativa do impa cto orça me nt ário-finance iro no exe rcfc io em qu e deva iniciar sua vig ênc ia e
nos do is seg uintes . atende r ao di sposto na le i de diret rizes orça me ntárias e ~I pelo menos uma das seguintes co ndições:

1- demonstmção pelo pro ponent e de que a renúncia fo i co ns ide rada na estimati va de receita da lei o rçume m ãria. na forma
do art . 12. e que não afe tará as meta de res ultados fiscai s previstas no anexo próprio da lei de diret rizes orçamer uãnas:

11 - estar acompanhada de medid as de co mpe nsaç ão. no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita.
proveniente da elevação de alíquotas . amp liação da base de cá lculo. majoraçã o ou criação de tributo ou co ntribuição .

~ 1° A renúnc ia co mpreende [sem grifo no original] ani stia. remissão [sem grifo no origi na l]. subsídio. crédito presumido.
co nces são de isenção em caráter não ge ral. alteraç ão de alíq uota ou mcdifl cução c outros bene fíci os que co rrespcndam a
tra tamen to diferenciado.

§ 2° Se o ato de co ncessão ou ampliação do ince ntivo ou benefício de que tra ta o caput deste artigo decorre da condição
contida no inci so 11. o benefício só en trará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

§ 3° O disposto neste artigo não se aplica:
1- às alterações da alíquotas dos impostes previstos nos incisos L 11. IV e V do ano 153 da Con stituição . na forma do seu § la;

11 · ao cancelamento de débito cujo mon tante seja infe rior ao dos respectivos custos de co brança (sem grifo no ori ginal].

Dian te do exposto, é de suma import ância que o administrador públi co saiba que o apresentado no parágrafo 3°. do artigo
citado acima. não é considerado co mo ren úncia de receita. sendo que em todos os outros fatos onde ex is ta a obrigação lega l de
proceder co brança dos seus créd itos tributários dent ro dos prazos legais. acarretam em renúncia fiscal. a qual ~Ó pode ser
admitida quand o precedida de es tudo e plane jame nto. de modo a identifica r as co nseqüências imedi atas c futuras sob re a
arrecad açã o e ind icar as medidas de co mpensação cabíveis. co mo deter mina o an . 14 da Lei de Responsabi lidad e Fiscal. bem
corno para não curac rcriza r descumpriment o do art .JO. lll . da Co nsti tu ição Fed era l.

Assim. um a vez. caracteriza da a renúncia fiscal sem as obser vâncias legai s. co nj ugada com a omissão do udministrador em
co brar os créditos tribut ári os nos prazos legais. a sua conduta poderá se r enquadrada com o ato de improb idade administrativa.
conforme o previsto no un. IO. inc . X. da Lei n" 8.429/92 . e crime de res ponsabilidade fiscal. confo rme o Decreto Lei n020 1/67.
I", XIV.

Nesse sentido. ci ta-se . ainda. o posicionamento do ilustre José SOUTO M AIOR BORGES:

... o embasamento constitucional do arl.l-l é . sob outro aspecto . muito mais elevado do que numa análise superfic ial
tran spa ren te. Ele dá efetividade à Cf. art .37 . caput. que inclui. juridicizando..a. a mora lidade (sem grifo no original] den tre os
princípios rctores da administração públ ica. Sob es se aspecto . são proeminentes os seus objetivos: evitar a concess ão de favore s
e privi légios inco nsti tucionais , que inspiram :.I descontin uidade ad ministrativa. sobretudo em períodos terminais dos ma ndatos
do ad ministrador púb lico , Concessão de benessc s fiscais demugõglcas de fim de mandato. que serão suportadas pe los sucessores
das adminis trações cessantes. co ntra esse outro princípio co nd icionante da função administrati va. o da impessoalida de (sem
grifo no original I da ad min istração. ...

o administrador público. diante 00 ex posto. antes dc não ajuizar os d ébitos fiscais cm valores inferiores ao das custas processuais
deverá promover formas de incentivo que permitam <10 cidad ão a quitação dos seus déb itos fiscais utruvés de programas específicos
de cobrança. para que não haja beneficiamento do mau em relação ao bom pagador. pmmuvendo uma desigualdade de tratamento que
podcr.í gemr re\'olt<l na popul ação. criando UI1l ;;1 filosofia de não se querer pagar os tributos em dia.
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Reitera - se. ass im. a necessid ade da re visão dos proced imentos ad mi nist rativos pend ent es à co brança do cr éd ito tributário
(através da instituição de um setor administrativo que pro mova a arrec ada ção buscando o co nvenci mento pessoal do cidad ãc)
por interm édio da implementa ção de medid as e feti vas de arrecadação do s tributos. especialme nte do II'T l1. ISS e dÍ\.. ida ativa.
no sentido de averiguar a correção dos va lores envolvidos , levand o....se em co nside ração a multa. a co rreç ão monet ária c os
ju ros, visa ndo a observânc ia dos prece itos legais e regen tes da matéria tribuuir ia.

Além disso. o administrado r deve observar atentamente a poss ibilidade, caso não haja permiss ivo lega l e m contrário no
Código Tribut..írio Municipal - CTlI.'l (a lguns CT Ms determinam o lançam ento de ofício no dia 1° de j aneiro ). de nos trib utos
que poss uem lançament o de ofício. realizar a junção do mesmo. de um único sujeito passivo. até o término do quinto ano (já
que o pra zo de decadência é de cin co anos pard o Cód igo Tr ibu tário Naciona l - art. 173). efetiva ndo. desta forma . o lançamento
do crédi to, sem acré sci mos . visando valer u pena a co brança.

Co ncl ui-se. desta feita . que se o crédito tributário não tiver sido remido (hipótese do art .172 do CTN). é ndmissfve l o não
ajuizamento de d ébitos co m dívida infe rio r ao das custas. desde que não haja realme nte nenhuma viabilidade econômica em se
realiza r a cobrança, sendo que o débi to dever á se r ma nt ido em dívida at iva .

No mes mo ca minho. a Administração Públ ica não pode bai xar os cré d itos tribut ários prescritos já que tal alo não pode ser
efe tivad o "ex offlcio". mas a ped ido do interessado .

Com relação ao controle contábil dos créditos (decorrentes de dívida ativa) prescritos quc cvcmu..ümcmc dem on stra a
preocupação do ccnsulentc. es tes valores de ver ão ser transferidos para a co nta de co mpensação (a rt.lOS - Lei -t320/fW). co m
titulo adequado . de forma que os haveres co nsta ntes do ativo perma nen te expressem a rea lidade e da mesma forma ocasionais
rec uperações de valores fica m asseg uradas neste con tro le co mpensató rio .

2) O que sc deve entender por montant e: do débito? (sem gri fo no orig mal l

O an .Z", § r da Lei n° 6.830. de 22 de sete mbro de 1980 (Dispõe sob re a co brança judicial da d ivida Ativ a da Faze nda
Pública e dá outras prov idências) apresen ta a seg uinte de finição:

§ 2° A Divida Ativa da Faze nda Públ ica. co mpree ndendo a tribut ária e a não-trib uuiria. abrange utuafizuç ãu monctdria, j uro s
e mult a de mora c dem ais encargos previstos em lei ou contrato [sem grifo no original],

Desta fei ta, o montante d ói dí vida é co nstituída pelo va lor do créd ito tribut ário . somado a atuuliza ção mon ct.lria. aos ju ros.
a mult a de moru e aos demais enca rgo s pre vistos em lei ou co ntrato .

3) O que se deve entender por custos de co brança? [sem grifo no ori ginal]

o .lrt.J9 da Lei n" 6.830. de 22 de setembro de 1980 (Dispõe sobre a co brança j udic ial da dí vida Ativa da Fazenda Públi ca
e dá outras providências ). apresenta a seg uinte narrat iva:

A Fazenda Pública não eSlá suje ita ao pagam en to e emo lume ntos. A prática dos atos jud ici ais de seu irucrc...se independerá
de preparo ou de prévio depósito.

o oficial de j ustiça. co mudo. não está obrigado a arca r, em favor da Fazenda Pública co m as despesa- ncccvsãrias para a
exec ução de atos jud icia is. sendo que tal posicionamento fo i co nso lidado pela Súmula n° 190 do STJ .

Destarte. o Municíp io lerá que na exe cução fisca l. processada pera nte a Justiça Estadual. anteci par o numer ário destinado
ao custeio das despes as com o transporte dos oficiais de justiça.

Dian te do exposto. poderá a co nsulta se r respondid a. adotando -se como razão de decid ir. os termos desta manifestação.

É o parece r, s.rn.j ,

DCM. em 16 de de l em bro de 2002.

PAT RIC IA DE GASPERI HOLSANELLO
Assessora Jurid ica

Parecer 109 2/03
Procurad oria do Estado j unto ao Tribunal de Contas

Trata o presente ex ped iente de Consulta enca mi nhada pelo Pre feito de Faxinal. Sr. Ju arez Barre to de Macedo. buscando
escla reci mentos sobre o artigo 14. § 3.°. 11 da Lei Complementar IOI/(K) (Le i de Respon sabilidade Fiscul] for mulando os
seguintes questi on ament os:

'" - Pode-se baixar da d ívida ativa os créditos tribut tirins cujo t11011l;:1I1te seja infe rior aos custos de cobrunca? ..

"2 - O que se deve ent ender por mon tant e do débito '!"

"3 - O que se deve entender por custos de cobrança '!"
"4 - Na ava liação da relaçãOcusto-benefício da execução tiSC.I!.pode-se Ic\'ar em co nta a mani fesla incapacidade patrimoni al
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do contribu inte para solver a d ívida?"

As questõe s vieram aco mpanhadas do ent endimento do departamento jurídico do muni cípio (Ih. 05/(9).

Enviado os autos fi DC1I.l em excel en te parecer de Fls. 13/20 (par. 223102 - neM ). da lavra da Assessora Jurfd ica Patrícia de
Gaspcn Bolsanc llo. a fas to u-s e as co ncl usões exaradas pela assessoria juríd ica do mun icípio. passando-se a e xa mi nar.
sis tcrnancar ncnte. as questões propostas.

Este Mini stério Público junto ao Tribunal de Contas corrobora a análi se da Diretoria de Contas Munici pais desta Casa.
detalhando a seguir os moti vos pelos quais adota esta posição.

Dispõe o arti go I~ da Lei de Responsab ilidade Fiscal :

"Art I~ . A co ncessão ou ampliaç ão de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual decorra ren úncia de receita
de verá estar acompanhada de est imati va do impa cto orçumcntéric - financeiro no exerc ício em que de va iniciar sua vigência e
nos do is seg uintes . atender ao di spost o na lei de diretrizes urçamemáriax e a pelo men os uma das seguintes condições:

I - demonstraç ão pelo proponente de que a renúncia foi considerudu na estimativa de receita da lei orçamentária. na forma
do art. 12. e de que não afetará as metas de resultados fi scais previs tas no ane xo próprio da lei de d iretrizes orç am ent ári as:

11 - estar acompanhada de medida:'. de co mpensação. no período mencionado no caput. por mei o do aumento de rece ita.
proveniente da e levação de alíquotas. ampliação da base de cálculo. majora ção ou criação de tributo ou contribuição.

§ I° A renúncia compreende anisti a. rem issão. subsfdio. crédito presumido. co ncessã o de isen ç ão e m car áter não geral.
alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redu ção di scriminada de tributos ou condiç ões. c outros
beneficios que corr es pondam a tratamento d iferenciado.

§ 2u Se o atu de concess ão ou ampliação do incent ivo ou benefíc io de que trata o cap ut des te arti go decorrer da condição
con tida no inciso 11. o benefício s6 entrará em vigor qua ndo implementadas as medi das referidas no mencionado inciso.

§ JOO disposto neste artigo não se aplica:
I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos inciso s I. li , IV e V do ano 153 da Co nstituição. na forma do seu § 1°:
11 - ao cancelamento de débilo cujo mon tan te sej a inferior ao do s respec tivos custos de cobrança .

Todos os ques tionamentos formulados refe rem-se ~ inteligência e alca nce do § 3 ", 11 aci ma grifado.

Em primeiro pon to. cumpre esclurecer que este Membro do Parquct Especial entende trata-se de vcrdudci ra remissão tributáriu
a figura es tampada no art. 14. ~ 3.°. 11 da LRF.

Acompanha-se. neste sentir. a do utrina de José SOUTO MA IOR BORG ES qu e arremata :

" Aliás a remissão de créditos trib utári os já está prev ista no CT N. art. 172. 111. quando o bcncflcio ten ha por pressuposto a
diminuta importância do crédito tri butário. A LC 101 dá a mat éria um parâmetro mais obje tivo c menos influeuc idve l pelo
subj et ivismo no alo-de-aplicação: arrecadação mais onerosa do que a recei ta dela decorrente . Mas esse último pressuposto nada
tem de cx trafisc al (i nce ntivo). Ê constru ido lega lme nte a partir de considerações e stritamente fis cais. i. é. ligadas à
incxpressiv idade da arrecada ção do tributo ." (Re vista Dialética de Direito Tributário. n." 63. p. 93 - grífos noss os )

Do exposto. compreende-se que o art. 172. 11 1 do CTN não se confunde com o art . 14. § 3.°. 11 da LRF. embora lhe dê
pressuposto . Ou seja. a hipótese do CTN é bem mais ampla (gênero). sendo que o "ca ncelamento de débito cujo montante sej a
inferi or ao dt)s respectivos custos de co brança" (LRF) é figura específica c obj etiva inserta na red açã o maior e que posvui
tratam ent o diferenciado em rela ção às co ndições impostas no artigo 14 (tra ta-se de exceção 3. renúncia de receita ).

Co m isso. quer-se fri sar que o instiuno trat ado no art. l..s.. § 3.D
• 11 da LRF. •vincuta-se imeiramenrc ao princípio da reserva

legal co mo. de resto. já enfatizá a Constituição Federal :

"Art. 150. Sem preju ízo de outras garant ias asseg uradas ao co ntribuinte. é vedado à União. aos Estados , ao Distrito Federal
e . IOS Muni c ípios :

L..I
§ 6.°. Qualquer subsidio ou isen ção. redução de base de cá lculo. concessão de crédito presumido. amsua ou remtssao.

re lativo s a impostos. taxas nu contribuições. Sll pode rá ser conced ido median te lei específica. federal. estadual ou municipal.
que reg ule exclu sivamente as matérias acima enumeradas {..S' (g rifes nossos)

Assim . pro íbe-se a chamada " norma em branco' (LO BO TORRES) . devendo a rem issão es tar veiculada em lei especifica c
cxc fusiva, efetivada somente co m a exa ta subsunç ão do fato à norma autorizadoru.

Ainda neste aspecto. nouunos que o an o 14. § 3.D
• 11 da LRF é bas tante es pecifico (c obje tivo) não comportando sua conjugação

co m dados es tranhos à sua redação (v. g. " manifesta incapacid ade patrimon ial" ). sob pena de dcsccracrc rização da exceção
almejada pelo tegt slador co mplementar ao co nfeccionar n artigo I ~ .

Vê-se . porta nto. que a análi se da relação custo -be neffc ío da execução fiscal (para os fins do § 3", 11. em comen to ) deve se
pautar. tão some nte. no binôm io "mont.mte do débi to (i) infe rio r i10S custos de cobrança Oi f '. não podendo sofrer influência s da
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vari ável "ma nifes ta incapacidade patrimonial do contribuin te para solver a dívida" (cf. exposto no quesho 4 ). hipóte se que
poderá ser subsumida nos demais itens do artigo 172 do CTN. Para tai s casos de remissão . e aqui reside a impo rtância da
dis tinç ão. aplica -se perfeit amente o conce ito de renúncia dado no urtigo 14. § 1.0 da LC 10 1/00. devendo -..c: obedece r as
condições impos tas no art. 14. O mesmo não ocorre. por outro lado . no GIM) do § 3.°. inciso 11.

Corno regra de ouro hermen êuti ca. vale a máx ima de que a... exce ções interp retam-se restr üiva me nre.

Ou seja. a "manifesta incapacidade patrimonial do contribuinte paru solver u d ivida" é dado releva nte e válido para a concessão de
remissão na forma genérica do art. 172 do CTN . Não pode. porém. ser conjugado li hipótese excepcional do art. I-lo § 3.... 11.

Em relação à baixa da dívida ativa dos crédito", tribut ários cujo montante sej a inferior aos custos de cobrança devemos ter
em mente o propósito e as perspectivas que a LRF quis crnprcgur à mat éria . na busca da Ges tão Fisca l Responsável e Competen te.

Dentro desta idéia é q ue afi rmou a Diretoria de Conta s Municipais <fls . 18 ) que o administrado r púhl icn "u ntes de não
ajui zar os débi tos fiscais em valores inferiores ao das custas process uais deverá promover formas de incent ivo que permitam ao
c idadão a qui tação dos seus débitos fiscais através de programas especí fico... de cobrança" . concl uindo-se "qu e se o créd ito
trib utário não tiver sido remi do (hipótese do urt, 172 do CTN ). é admissrvet o não ajuiza mento de débitos com divida infe rior as
das custas, desde que não haja rea lmente nenhuma viabilidade econômica e m real izar a cobrança. sendo que o d ébito deverá ser
manti do em dívida ativa:' (grifo", do orig inal )

De fato. O simples não ajuiza mento de déb itos fi sca is em valores in feriores ao das custas de cobrança não significa conces são
de remissão. Assi m. perma nece a existência da divida ativa. que ape nas não está sendo execut ada. Porém. obedeci da às disposiçõe s
do Código Tributário Municipal (cf. salientado as fls. 18 ). deve o Gestor implementar a j unção dos tributos de: um único suje ito
pass ivo. antes do término do qu into ano. possibilit ando-se a cobra nça . Nestes casos. também se deve evi tar o grave erro de
considerar o peq ueno valor em referência ao valor or iginal e não ao valor corrigido monetariamente .

Co m essas medidas. evi ta-se o coroamento do mau pagador em detrimento do bom pagador.

Nunca é dema is lembrar ser deve r lega l e moral do ges tor públi co pautar-se em cri térios de economicida de e de n50 es tímulo
à inadimplência fisca l. Evi ta-se. nesse proceder. tipificações penais e adm inistrati vas indesejada s.

Quanto à conce ituação de "montante do d ébito' e "custos de cobrança" aco mpanha-se integralmente o di to no parecer n." 223 /
02 - DCM que remete. respectivamente. aos seg uintes di spositivos: artigo Z.", § 2.° e artigo 39 . ambos da Lei MU0I8 0 .

Por fim. em relação à expressão "c ustos de cobrança" inserta no art igo 14. § 3.°. 11 da LR F. lem bramo... l tUe a "manif esta
incapacidade patrimonial do contribuinte" lhe é e lemento es tranho.

De lodo o exposto. este Ministério Públi co j unto ao Tribu nal de Con tas opina pelo conheci mento desta consulta. e que a
resposta ao ccnsulerue seja nos [ermos des te pronun ciamento alia do às observações e providências sugeri da ... pela DCM no
parecer n." 223102 (fls. 13-20).

É o parecer.

Curitiba. 20 de janeiro de 2003.

M ir hael Rirha rd Rein er
Procurador

Voto do Conselheiro Nes to r Baptista

É o presente . consu lta formulada pelo Município acima indicado sobre cobrança de créditos tributário.... O ... questioname ntos
são os seguintes:

" I, Pode-se baix ar da dív ida ativa os créd itos tribut ários cujo montante seja inferior aos custos de cobrança"
2) O que se deve entender por montante de débito'!
3) O que se deve entender por custos de co brança'!
4) Na ava liação c..Ia relação custo-benefício da execução fiscal. pode-se levar em conta a manifesta inca pacidade patrimoni al

do contribuinte para solver a dívida'!"

Acompanha a co nsulta. parecer da assessoria j urúlicu municipal, através do advogado Sidnei Di BilCCO. co ncl uindo que
existe possihilidade de o Municípi o baixar da dívida ativa os créditos tribut ários prescri tos c aqueles cujo mont ante seja inferior
aos custos de cobrança (F ls . 9 ).

Recebid a a indagação seguiu-se parecer da Diretoria de Co ntas Municipa is - DCM (n° 22.'\1(2). No seu es tudo a Dire toria.
respondendo conjuntamente as questões de nns I e 4. Na pri meira indagação concl ui que é poss ível (lega l) o nào ajuiza mento de
débi tos com dívida inferior ao das custa s. desde que não haja realme nte nenh uma viabilidade econ ômica em se real izar a
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co brança. sendo que o débit o dever á ser mant ido em dívida ativ a. Da mesma form a. a Administraç ão Públ ica não poderi a ba ixa r
os cré ditos tributários prescritos já que ta l ato não pode ser efetivado "ex-officio" . mas a pedido do intere ssado. Adic iona.
ainda. a DeM que a situação de insol vência do co ntribuinte é fator que poderá provocar a rem issão do créd ito tributário (a rts.
155 e 172. do Código Tributário Naciona l] qae , no entanto. tem caráter provis ório . revog áve l :1 partir do momento que o
contribuinte se torn e so lvente. Ad verte, no mesmo quesito. que "ant es de ajuizar os d ébi tos Fi scais em valores inferiores ao das
custas processuais dever á promover formas de: incen tivo que permitam ao cidadão a quitação do seus dé bito ... fiscais através de
programas específicos de cobrança. pam que não haja beneficiamento do mau em relação ao bom pagador, prom ovendo uma
desigua ldade de trat amento que pode rá gerar revolta na população. cria ndo uma filoso fia de não se querer pagar os tributos em
dia."(S IC).

Na ... respostas as questões de nO!,> . 2 e 3. a DC~'1 apontou para o que di spõe o art . 2°. § 2°. da LC'i n" 6 .830/80 (Lei de Exec ução
Fiscal) que de fine divida ativa da Fazenda Pública. co mpreende ndo a tributária c a não-t ribut ária. abrangendo at ualização
moncuiria . juros e mult a de mo ra e dem ais encargos previstos em lei ou co ntra to . Definiu tam bém o que se en tende por custos
de cobrança. lembr ando que \1 art . 39. da Le i de Exec ução Fiscal. prevê que a Fazenda Pública n ão e.!oolá sujeita ao pagamento c
emolumentos.pois. a prá tica de atos j udiciais de seu interesse independ erá de preparo ou de prévio depós ito. res tando apenas
arcar com as despesas necessárias a co nsecução de atos judiciais (ex . oficiais de j ustiça). co nforme estabelece a Súmula n° 190.
do STl .

o Ministéri o Públ ico junto a es ta Corte. em seu pare cer (n" 1092103). lou vando-se nas afirm ações da DCI\"1. ressalta que o
disposit ivo do an o13. §)o. 11. da Lei de Responsabil idade Fisca l. ao não reconhecer co mo renúncia de recei ta o ca ncelamento de
d ébito cujo mon tarnc seja infe rior ao dos respectivos custos de co bra nça, paut a- se uni carnem e pelo binô mio "montante de
débito (i) inferior <lOS custos de co bra nçatii)". não incluído. porta nto. qu alquer refer ência a " ma nifes ta incapacidade patr imonial
do co ntribu ime para solver a dlvida'ttfl s. 3:!), Sublinha, como a DCM. a importância de mei os de cobrança adm ini strat iva , que
evi tem prescr ição ou ce nários de inad impl em ent o de pequenas quanti as, Por fim. alinha que o simp les não aju izamento de
déb itos fiscais em ca lores inferiores ao das custa!" de cobrança não significa co ncessão de remi ssão. permanecendo a d ívida.
que apena s não cst â sendo executada. Recomenda. ainda. que o Ge stor impl ement e a junção dos tributos de um único sujei to
pas sivo. antes do té rm ino do quinto ano. possibilitando-se 3 co branç a (deve se r. sempre. co nsi derado o va lor co rrigido
monet ariam en te. para efeitos de visualizar a viabilidade da co brança ).

É () relatório,

As que stões suscitadas pelo Prefe ito foram abordadas com prop riedade pela DC~1. c acompanhado pelo Ministério Público
junto a es ta Corte. de mod o que se ria palavroso di scorrer sobre lem as so bre o qual concordo, inclusive quanto aos cuidados de
bem es truturar um sistema arrecadador que incentive o pontual cont ribuinte . Tod avia. faço duns oh servaç ôes que devem ser
so madas as inter venções relatadas. A primeira d iz respei to a expressa prev isão (e xigê nci a) de que so me nte por lei (e m seu
sentido formal) pode r-se- á aut orizar (li xar ) o não aj uizamento de ações de execução fiscal , lendo em vista sua inviabilidade
econôm ica (situação eco nômica do suje ito passivo e dimi nuta im port ância do créd ito tribu tári o ), A seg unda observação situa­
se na necessidade de uma atua lização dos créditos inscritos em dívida ativa. so ma ndo-se j uro'). mult as c cor reções legais. para
que se tenh a em dia os valo res que são pas sívei s de ajuizame nto. Pois. muit as veles. podem ocorrer situações onde va lores
limít rofes de inviabilid ade eco nômica podem tornar-se. co m a inci dê ncia de acessórios , perfeitame nte viáveis . E. neste caso.
estar-se-ia ob rigado . di ante da indi spon ibilidade do irucressc púhlico . a prom over o co mpetente processo executivo.

Assim. d iante do que foi ad uz ido pela DC~1 e Ministério Púb lico j unto a esta Co ne c. tias ca utelas apontada'). VOTO pela
resposta da co nsulta nos termos já referidos.

Ê o voto.

Sala de Sessões em 3 de julho de 2.003.

Conselheiro NESTOR IIAI'TISTA.
Rel ato r
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FUN IIEF

I. MERENDA ESCOLAR.

Relator : Conse lheiro Rafael latauro
Protocolo : 200259/02-TC.
Origem : Munic ípio de Paranagu á
Interessado : Prefeito Municipal
Sessão: 09/23/03
Decis ão : Resolução 60·HI03-TC.
Presidente : Conselheiro Henrique Naigeboren

Consulta . Aqu isiç-ão de merenda escolar com ver ba do FUNI)EF pa ra alunos
do I" grau. Im possihilidade.

O Trib unal de Contas. nos lermos do voto do Relator, Conse lheiro RAFAEL IATAURO. RESOLVE responder a Consulta, pela
impossibilidade de aplicação das verbas destinadas .10 FUNDEF. para fins diversos daque les estip ulados na respect iva legisl ação.
nos term os dos Pareceres nOs 140/02 e 4727 /03 . respectiva mente. da Diretoria de Con tas Municipais e da Procuradoria do Estado
junto a esta Co rte.

Participaram do julgamento os Conselheiros RAFAEL IATAURO. NESTO R BAPTISTA. ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO.
HEINZ GEORG HERWIG e FERNANDO AUGUSTO MELLO GU IMARÃF.5 e °Auditor MARINS ALVES DE CA MA RGO
NETO.

Foi prese nte a Procuradora do Estado junto a este Tribunal. VALÉRIA BORBA.

Sa la das Sessões. em 23 de setembro de 200 3.

HENRIQUE NAIGE IIO REN
Presid ente

Parecer n": 140/02 Diretor ia de Comas Municipais

o Sr. Mario Manoel da" Dore s Roq ue, Prefei to Municipal de Paranugué. fonnula con sulta a este Egrégio Tribunal, indagando
sobre a possibilidade de aquisição de merenda escolar a ser dist ribuída aos alunos do primeiro grau. com recu rsos provenie ntes do
FUN DEF. Alega que mesmo tendo apli cad o tais verbas nos destino!" prescri tos na legis lação. acredita que não con segulrã alcança r
o percentual co nstitucional de 25Ck com a educação.

PRELIM INARMENTE

Presentes os pressupostos de admi ssibilidade de co nsultas previstos no art .3 1 da lei Estad ual n." S.6 15/ó7. hem co mo, a
presente encontra-se instru ída co m parecer da assessoria j urídica local. nos termos da Resolução n," 1.222/0 I de 13/02/01 . do
municípi o de Cafclândia .

MÉRITO

Primeiramente é necessário esclarece r que a dú vida do co nsulentc é fruto de confusão qua nto ao entendim ent o da legislação
pertinente. no que diz respeito às verbas a sere m aplicadas na educação de modo gera l e no ensino fundam ental. em part icular.
atrav és de recu rsos destinados ao Fundcf.

Determina o Art. 2 12. da Constituição Federal, que deverá o Mun icíp io aplicar 25Ck (vinte e cinco por cento). no mínimo. da
receita resultant e de impostos. compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desen vol vimento do ensino.

Já a Lei n° 9.424196. que dispõe sobre o Fundo de Manutenção c Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valoril.,ação do Magistério
- Fundef, estabelece a origem dos recursos que comporão o referido Fundo. onde e em que deverâo ser aplicadas tais vcrln...

Portanto, os 25% que o co nsulcnre teme não co nseguir aplicar. refere-se ao montante co nstituc ional que deverá o Muni cípio
destinar ao ensino de modo geral. Independentemente da modalidade de atuação (ensino fundamental ou de 2" grau) a regra
constitucio nal estabelecida pelo art. 2J 2. §4°. di spõc que os progra mas suplementares de alimentaçã o e sa úde serão finan ciados
com recurs os provenie ntes de conmbuições soci ais e outros recursos orçamentários .

Assim. dando regulamentaç ão a (ai dispo sitivo. a Lei Federa l nO9394196. não considera a alimentação no co ntexto da manutenção
e desen volvimento do ensino.

Diante disso. entendem os. s.m.j .• q ue a indagação do co nsulente poderá ser respondida nos term os deste parecer.

DCM . 05 de setembro de 2002.

Luiz Gustavo MerolJi Sória
Consultor Jurídico
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PARECER N°: 4727103
Proc uradoria do Estado j unto ao Tribuna l de Co ntas

Truta o presente protocolado de consulta en viada a es ta Co ne de Co ntas pelo Pre fei to do ~..Iunicípiu de Paran aguá. sen hor
Mario Man oe l das Dores Roqu e. acerca da poss ibilidade da Mun icipalid ade adq uirir merenda esco lar para alunos do ensino
fundamental com a verba üo FUNDEF.

Em que pese a Assessoria Jurídica local visualize a possibilidade da aplicação da verba anteriormente mencionada em
alimentaç ão. a Diretoria de Comas Municipais entende !'ler impcsvíve l tal situação de acordo com a legislação vigente.

Preliminarment e. ressalta-se 3 legitimidade da pane co nsulcnte e m interpor consul ta a es ta Corte de Contas. nos termos da Lei
Estad ual n" 5615/67. sendo também pert inente no toca nte a matéria em an ãlise. conforme Resolução n° 1222/01 . Te.

No que tange a aq uisição de merenda escolar co m recursos ori undo de verbas do Fundef, ternos que o presente fund o foi
co nsuundo co m fina lidade específica de finida tan to pela Lei nO9.J24/96 . quanto pela Co nstituição Pátria. a qual prc ·..ê em seu
art igo 2 12. a necess idade de aplica ção por parte dos municíp ios de. no mínimo. 25tk (vi nte e cinco por cen to) da receita advinda de
impostos. à manutenç ão e desenvo lvimento do ensine funda menta l e médi o.

Trazendo a baila o caso em alvitre. nota-se que o parágrafo 4°. do art igo supra . susten ta que programas sup lemen tares de
alimentação e saúde custear-se-ão co m rec ursos de co ntribuições sociais e orçamentários.

Nes te sentido. dispõe a Lei n° 9A24196. ace rca do Fundo de Manutenç ão e Desen volviment o do En-i no Funda mental e de
Valori zação do f\.lagistério - F-lJNDEF. prevendo des tinação dm, recursos os quais compõe o referido Fundo e respectivas aplicações,
co ncluindo não co nstitu írem despesas de manut enção de ensino as rea lizadas co m prog ramas de aliment ação.

Em decisão anteriormente profe rida por es ta Cone de Comas. Resolução n° 1.J588198-TC. extrai-se o entendi mento. sum ulado
por es te Tribunal, de que verbas alocadas ao FUN DEF não pode m ser retocadas para outros fins. " isto que as despesas custeadas
pelo referido Fundo, possuem finalidade espec ífica .

Ante ao ex pos to c co rroborando co m o entendi mento da explanad o pela douta Diretori a. este Minist ério Público de Con tas
manifesta-se pela impossibilidade de apl icação d~IS verbas destinada... ao Fundef par.I fins diversos daqu eles estipulados na respec tiva
legislação pátria.

É o parecer .

Curitiba . 24 de abril de 2003 .

Kátia Regina Puchuskl
Procu radora-Geral

U :I UI' UIRETRI ZES O RÇA MENTÁ RIAS

I. INCLu s AO DE PROGRAMA NÃO ESTAB EL ECIDO NO PLANO PLURIAN UAL.

Relat or : Co nselheiro Nes tor Baptista
Protoco lo : 268457102-TC.
Origem : Câmara Mun icipal de Santana do Itarar é
Interessado : Presid ente da Câ mara
Sessão : 08/1 4103
Dec isão : Resolução 4558/03-Te.
Presidente : Conselbeiro HENRIQUE NAIGEBOREN

Consulta. Necess idade de aprova ção de Lei específica para acrescent ar
program a aprovado na Lei de Diretrizes Orçam entárias· 1.1>0 ao Plano
Plurtanual > P.'A.

o Tribunal de Contas. nos termos do \ ' 01 0 do Relator, Conselheiro NESTOR BAPTISTA, RESOL.VE responder a Consulta,
pela necessidade de aprovaç ão de Lei específica para acre scent ar programa aprovado na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO ao
Plano Plurianu al - PPA. nos termos dos Pareceres nUs 105/0 2 e 555 7/03. respectivamente. da Diretoria de Co ntas Muni cipais e da
Proc uradori a do Estado j unto a es ta Corte .

Participaram do jul gamento os Conselheiros RAFAEL IATA URO. NESTO R BAI'T ISTA. ARTAG ÃO DE MAlTOS LEÃO.
HEINZ GEORG HER\VIG e FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e o Auüi tor CAIO MA RCIO NOG UEIRA SOARES.

Foi presen te a Proc uradora-Geral junto a este Tribu na l. KAT IA REG INA PUCH ASKl.

Sa la das Sessões, em 14 de agosto de 2003.

HENRIQUE NA IGEIlO REN
Presidente
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Parecer n": IOSlO:!
Diretor ia de Con tas Mun icipais

o Presidente da Câmara Municipal de Santana do Itararé. Sr. G ilmar Egíd io Pereira . formula co nsulta ~I este Egrég io Tr ibunal.
indaga ndo o seguinte:

"Quando a LDO inclui programa não es tabe lecido no plano plur ianual é necessário editar lei especí fica para acresce ntar no
referido plano o programa ou co m a simples aprovação da LDO es-c programa já é acrescentado tach arnerue ao plano plurianual: '

PRELIMINARMENTE

Presentes os pressupostos de admissibilidade de co nsu ltas prcvistos no art.J ! da lei Estadua l 0 .° 5.615/67. hem corno, a present e
enco ntra -se instru ída com parecer da assesso ria j urídica local. nos term os da Resolução n." 1.22 2/0 1 de 1310210 I. do mun icíp io de
Cafelândia.

A orientação jundicu an!'. mun icípio , compete, segendo o art. ' 24 da Ccnsnruiç âo Es tadual. à Procuradoria Gera l do Estado,

"art. 124 - Compete à Procu radoria-Geral do Estado. além de out rus atribuições que lhe fore m co nferi da ... por lei:
V - a orientação jurídica dos Municíp ios. em ca r áter com plementar e suple tivo."

Contudo. C.IOC salientar que a dúv ida susci tada foi suficicrucmcnte e lucidada pelo parece r jurídico da usscssoria local. da qual
extrai-se a seguinte conclusão:

" Dessa forma. opinamos pela neces.... idade de aprovaç ão de lei específica para acrescentar programa aprova do na LDO ao PPA.
para que haja a co rreta revisão, em confo rmidade co m o que dispõe n art . 167. § l". da CF."

Isto posto opina-se que a consulta seja respo ndida nos term os des te parecer.

DeM. em 3 1 de julho de 211112.

Luiz Gustavo Alerolli Sória
Consultor Juríd ico

I'ARECERN.0 5557/OJ
Proc uradoria do Estado junto :'10 Tribu nal de Contas

o Presidente da Câmara Mun icip al de Santana do ltururé. vereador Gilmnr Egídio Perei ra. é parte leg ilima para formular
consulta perante esta Corte de Co ntas - art. .3 1. da Lei n." 5.6 15/67.

A co nsulta faz-se acompanhar de parecer da Assessoria Jurídica loc al. atende ndo. portanto li Resoluç ão n." 1.222/0 1, deste
Tribunal. Pertinente. também. a matéria alvitrada.

o consulcnte indaga sobre :
Quando a LDO inclui programa não estabelecido no Plano Plurianual. é ncc essdrio editar Lei espccrücn para acresce ntar no

referido plano o programa ou co m a simp les aprovação da LDO esse program a já é acrescentado taci tamente ;10 Plano Plurianual?

A Assessoria Jurídica local exarou parecer no sentido de que quando a LOO apresentar programação não ck rceda no PPA e sendo os
dois Instrumentos independentes . nào é possíve l haver alterações iéciue,em um dos instrumentos pela aprovação do ouro.

Concluiu. opinando pela necessidade de aprovação de lei especifica para acre scentar programa aprovado na LDO ao PPA.
visando a correia revisão. em conformidade com o que dis põe o artigo 167. § )0. da Constituição FedcrallKX.

A Diretoria de Contas Mun icipais ratificou o entendime nto da Assesso ria Jurídica local.

Ante o expos to. este Mini stério Publico j unto ao Trib una l de Co nta.... em tese. co nstatando a cristalinidade da norma pertinente.
concor da co m os pareceres retro apresentados e. suge re à Câmara Municipal de Santa do Itararé. aprovar I.... i espec ífica pard
acrescentar programa aprovado na LDO . visando a co rreta revi são. em conformidade com o que dispõe o art. 167. § 1° da Constituição
Federa l/SR.

É o parecer.

Curitiba. 13 de maio de 2003 .

KATlA REG INA I' UCIIASKI
Proc uradora Gemi
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LEI IIE RESI'ONSAIIILlIIAUE FISCAL

I. REDUÇÃO DE ALíQUOTA - 2. RENÚNCIA DE RECEITA - 3. IMPOSTO SOBR E SERViÇOS - ISS.

Relator : Conselheiro Artagão de Mattos Leão
Protocolo : 136 139/03-TC.
Origem : Município de Turvo
Interessado : Prefeito Municipal
Sessão : 09/23103
Decisão : Resolução 61 I..V03..TC.
Presidente : Conselheiro Henrique Naigeboren

Consulta. lteneffcic fiscal. Pressupostos exigidos na LRF não atendidos. ISS.
EC n" .'712002. Depend ência de edição de Lei Cc mplemema r nacional para
regular a forma l' condi ções para a conces são de beneficios. Impossibilidade
enqua nto não regul amentada a norma cunsütucionul .

o Tribunal de Comas. nos termos do voto do Relator. Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO. RESOLVE responder a
Cons ulta. pela impossibilidade de concessão de benefícios a particular na aplicação do impos to sobre servi ços - ISS. nos termos
dos Pareceres ntos. 1..1. 1/03 e 12929/03.. respectivamente d41 Diretoria de Contas Mun icipai s e da Procuradoria do Estado j unto a esta
Corte.

Participaram do ju lgamento os Conselheiros RAFAEL IATAURO. NESTOR BAPTISTA. ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO.
IIEINZ GEORG Il ERWIG e FERNANDO AUGUSTO MELLO GU IMARÃES. e o Auditor MARINS ALVES DE CAMA RGO
NETO .

Foi presente a Procuradora-Geral j unto a este Trib unal. KATIA REG INA PUCH ASKI.

Snlu dOI SSessões. em 23 de setembro de 2003.

HENRIQ UE NAIG EIIO REN
Presidente

Parecer n" J41lO)
Diretoria de Contas Municipais

o Sr. João Maria Prestes Bustos. Prefeito Municipal de Turvo. di rige-se a esta Corte de Contas co m o intuito de dirimir dúvida
acerca da renúncia de receita ou redu ção de tributos recolhid os pela Empresa lbcrne. que esta ria aumentando seu parque industrial
no Município.

PRELIMI NARM ENTE
Presentes os press upostos de admissi bilida de de co nsultas previstos no art .3 1 da Lei Estadual n." 5.6 15/67. bem como. a

presente encontra-se instruída com parecer da asse ssoria ju rídica local. nos termos da Resolução n." 1.22210 I de 1310210I. do
Município de Cafc lândia.

Contudo cabe salientar que a cons ulta em tela será respondida em tese. no intuito de colaborar com a adminlstruçào municipal.
pois não compete a esta Casa de Contas a análise de caso concreto.

MÉRITO
Para fins de aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal o conceito de "ren úncia de receita" refere-se à "renúncia de recei ta

tributária", entendida como a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária (art. 14. cuput. LRF). No §
10. do mesmo artigo. o legislador exempli ficou algumas espécies de ince ntivos ou benefícios tributários:

"Art . 14 · .
§ 1°. LRF - A renúncia com preende anistia. remissão. subsfdio, crédito presum indo, co ncess ão de isenção em caráter não gera l.

alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições. c ou tros
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado."

Os tributos cuja instituição e arrecadação co mpete uos municípios são aqueles previstos nos arts. 145 c 15ó da Constituição
Federal. compreendendo o imposto predial e territorial urbano (lPTU). o imposto sobre transmissão inter vivos de bens imóveis
UT81). o impos to sobre serviços de qualquer natureza (ISS). as taxas. em razão do exe rcíc io do poder de polícia ou pela utilização
de serviços públicos. e as contribuições de melhoria . decorrentes de obras púb licas.

Além da preocupação com a eficiência na institu ição. previsão e arrecada ção de tribu tos. a LRF estabeleceu condi ções e
limites para a rcuúnc ia de receitas tributárias. certamente atenta para o fato de que também nesta sea ra oco rrem excessos. nem
sempre em consonância com (l interesse públ ico.

A partir de agora . qualquer ato que importe renúnc ia de recei ta deve ser precedido de minucioso estudo c planejamento. de
modo a identificar as conseq üências imediatas c futuras sobre a arrecad ação c indicar as medidas de compensação cabíveis. Não hã
mais CSp'1ÇO para improvisações ou soluçôcs simplishls do tipo "as despesas correrão por conta <.lo orçamento ·'. São pressupostos
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para a renúncia de receitas (LRF. art. 14. capu t e incisos I e 11 ):
· estimativa do impacto orçamentário-fi nance iro nu exercício em que de va iniciar a vigência da ren úncia e no, do is seg uintes:
· atendimento ao disposto na Lei dc Diretrizes orçamentárias:
· dem onstraç ão pelo proponente de que a renúncia foi considerad a na est imat iva dc receita da lei orçamentária e de que não

aferani as metas de resultados fiscais prevista!'> no Anexo de melas fiscais das LDD . ou:
· adoção de med idas de co mpensação no exerc ício em que deva inicia r a vig ência da renúncia e nos dois seguintes. por meio do

aumento da receita. proven ient e da elevação de al íquotas. am pliação da base de cá lculo . majoração o u criaç ão de tributo ou
contribuição. Importa nte esclarecer que as med idas deverão ser implementadas antes da edição do ato de co ncessão ou am pliação
do incent ivo ou benefíci o fiSC31.

No que concemc os aspectos tribut ários propriamente ditos. destaca-se do ano 175 do CTN - Código Tributário Nacional. as
hipóte ses de exclusão do crédito tributário .

"art . 175 - Excluem o cré dito tributário
I - a isenção;
11 - a anistia
§ Único - A exclusão do crédito trib utário não dispe nsa o cumprimento dus obrigaç ões acessórias. dependentes ua obrigação

principal cujo crédito seja excluído. ou dela conseqüente."
Portant o. dcprccndc-sc do tema ora ana lisado. que a Lei de Responsab ilidade Fisca l não veda a co ncess ão de bcneffc ios fi scais .

O que se quer evit ar é que a co ncessão de tais bcnc sse s venha co mprometer a efetivação das receitas previstas no orçamento e em
conseqüência gerar défici ts (despesa maior que a rece ita ).

Como se sabe , na lei orçamentária anu al flxu-se a despesa no mesmo montante da receita pre vivta e. se durante 3 execução do
orçamento por qualquer mot ivo a rece ita não se co nfirma, de verá haver uma co mpensação . ou com o aporte de novas recei tas antes
não pre vistas ou com a diminuição da despesa.

Todavia. se o benefício fiscal foi conside rado na estimativa de receita da lei orçarnent ária. não haverá risco de défi cit . pois a
de-pesa terá sido fixada já levando em conta a perda de rece ita. O que se quer ev itar é que a perd a de rece ita seja decidida e
implantada ao longo da execução do orçamento já pront o. de maneira imp rovisada. sem qualquer planejamento prévio.

Assim o Município dever á elaborar a es timativa do impacto financeiro-orçamentário. bem com o dem on strar que a renúncia
fiscal, poi s trata-se isenção especi al. foi co nsiderada na es timativa da rece ita quando da clubcr nção do orça me nto. c de que não
serão afetadas as metas LI que se referem os incisos I e 11 do ano 14 da LRF.

Feita a presente análise em tese do tem a susci tado pelo consutcntc. CO lTo h OTa - SC o parecer jurídico exarado pela assess oria
loca l. do qual destaca-se :

.. Para que houvesse a redução daquela ulíquotu. co mo quer a requerent e. caberia ao Municfpio , quan do do envio da LDO à
Câmara Municipal , fazer constar a renúncia daquela receita. respeitando o disposto no art . 14 da Lei Complementar 10 1/2000. bem
como na Lei Orça mentária.

Nestas condições, esta assessoria opina contrariamente ao ped ido. em razão da falta de amparo legal : '
Isto posto opina-se que a co nsulta em epígrafe seja respondida nos termos deste parecer.

DeM. em 26 de maio de 2IXl3.

Luiz Gusta vo ~Ierolli Sória
Consuho r Ju ríd ico

PARECER : 12929/03
Proc uradoria do Estado junto uo Tribuna l de Co ntas

I. Versa o presente expedie nte ace rca de co nsulta formulada pelo interessado. visando dirimir dúvidas ace rca da possibilidade
de concessão de bene fícios a part icular na ap licação do imposto sobre serv iços - ISS.

No Parecer ju ntado pela Asses soria Ju rídica local. há opinativo pela impossibi lidade em face do descumpriment o do disposto
na Le n" 10112<XX> - art. 14, bem como na lei orçamentária anual.

2. No exame que fel a DeM. através do Parecer na 141/03. da lavra do Consultor Jurídico Luis Sorria. se exa minou a matéria
sob a ótica da LRF. verifi cando que no caso haveria renúncia de receita c que não houve o cumprimento do s requisitos do art. 14
da referida lei. opinando em con son ância co m a assessoria local. pela impos sibilidade na co ncessão do benefício - redução de
alíquota do ISS.

3. Além dos aspec tos j á examinados - correspondê ncia com os pressupostos fixados na Lei de Responsabil idade Fiscal. cabe
comentar dois outros elementos:

Por primeiro. a quebra da impessoal idade e isonomia. visto que a pre tensão do Municípi o não é a de implem ent ar um programa
de bencffcios exten síveis ~ ge neralidade dos co ntribuintes. mas tão som en te à urna empresa IBEM A. o que fere tais princípi os
cogcntcs ao udrninistrador público (art. 37. ca put da CRFB/88) .

Por fim. em face da Emenda Constituciona l n° 37/2002. a normatiza ção da forma e con dições co mo isenç ões. ince ntivos e
benefícios fiscais relacionados ao ISS muni cip al poderão ser conced idos c revogados depende de Lei Complemcmar a ser edi tada
pela União . pela redação que foi dada ao art. 156. §3°. 111 da CRF B/8K. norma ainda não regulamen tada .
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4. Em vista disso. este represeutante do Ministério Público especial manifesta-se pela respos ta à consulta como formulado pela
DC~t com o adendo supra.

É o Parecer.
Curitiba. 28 de agosto de 200) .

ELIZEU DE i\IOI t AES CO RRÊA
Procu rador

LI CITA ÇÃO

I. PE RMISSÃO PREC ÁR IA DE USO - 2. C ARTA-C ON VITE - 3. CO NC O RRÊ NC IA.

Re lator
Pro tocol o
Ori gem
Int e ressado
Ses s ão
Deci são
Pre sidente

Co nsel he iro Arrag üo de Mano s Leão
35 729~102 -T C .
Mu n icí p io de Mal lct
Pre fe ito Mun ic ipa l
O~/I4/03

Resol ução 460SIOJ -TC.
Co ns el heiro He nri q ue Nai gc borcn

Co nsulta. Permissão p recária de us o de sa las do terminal ro dov i ário d o
i\l unirípio . a través d e llcita ção na modalidad e carta-con vite, Im poss ibilidade ,
po r contrar-iar disposição d.. Lei n° 8.666/93.

O Tribu na l de Contas, nos termo s do voto do Re lat or. Co ns e lhe iro ARTAGÃO DE M ATTO S LEÃ O. RESOLVE
respo nd e r a Co nsul ta , pelu in ud mi ssibif id ad e da rea lização de proced ime nto Iicinu óri o na mo da lid ad e conv ite.
pa ra pe rm issão precár ia de uso de sa las do termina l rod o viá r io d o Munic íp io. nos te rm o s tio s Pa rece re s n n ~ 154 /0 2
c 8696/0 3. rcs pcc t lva r ne ntc da Di re to r ia de Con tas Muni ci pa is c da Proc urad or ia do Estado j un to a est a Cone.

Pa rt ic ip ara m do j u lga me n lO os Conse lhe i ro s RAFA EL IATA URO . NESTO R BA PTI STA . A RTA G ,\O DE
MATTOS l. E'\O . HEI NZ G EO RG HERWI G e FE R NA NDO AUGU STO MELl. O GU IMA RÁES c () Aud itor C AIO
MAR C IO NOGUE IRA SO AR ES.

Foi prese nte a Proc urad ora -Ge ra l j unto a este Tribu na l. KAT IA R EGI A PUC HAS KJ.

Sala da s Sessões. em 14 de agosto de 2003.

H E NRI Q UE NA IGE IlO REI\"
Pre sid ente

Pa rece r n": 15-H0 2 - Diret ur ia de Co ntas Mu n ici pai s

o Prefe ito Muni cipa l de Mal let, Sr . La uro Buru» fo rmu la cousul tn a est e Tri bu na l, ind agan do so bre a necessidade
de rea li zação de proced ime nt o licltut ôrto . na mod a li dade conc o rrê nc ia públi ca . par a pe rmi ssão prec ária de uso de
sa las do term i na l rod ovi ário d o M unicípio . j untan do có pia das Lei s Municipa is 594/97 c 660/02 . do Edit al de
Lic it ação c minut a "lo Te rm o de Pe rmissão de U~O .

O Parece r da Assessoria Ju ríd ica loca l rela ta tai s furos e o p ina pe lo qu esti on am ent o a c vtc Tri hu nal. e ntre
outras consi derações .

Mé rito
Pret e nde o cons u lc ntc . por med id a de econom ia processua l. re ul izur lic itaç ão na mod a lidade car ta -con vi te ,

par a concessão de perm iss ão precdr!a de uso de sa las do term ina l rod o v iá r- io do M un icí pi o .
Co ntudo a pret ensão esbarra e m imped im e nto legal expresso nu Lei n° 8.666/ 93. disposto no § 3" do a rt. 23 :
" § 3°. A co ncorr ência é a mod alidade de lic itação ca bíve l. qu a lq ue r qu e sej a o va lo r de se u o bj e to. ta nto na

co mp ra o u a lie nação de ben s im óvei s. ressa lvado o di sp osto no ar t. 19 . co rno na s concc ss ôcs de direi to rea l de uso
c nus lici tações inte rn aciona is . admit ind o -se nest e ú lti mo caso , obse rva dos o s li m ites de st e a rti go . ;'1 torn ad a de
preços. q uan do o ó rg ão o u e nt idade di spuser de cadas tro inte rnac io nal de fornecedores. o u o co nvite . q uand o não
hou ve r fo rne cc dor do hem ou se rviço nu Pa rs" .( lIosso gri fo)

Portanto . qu ai sq ue r e luc ubruç õcs a re speito do le ma s ão . de qu a lqu e r modo. co ntra r ias as presc riç ões da Lei de
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Li c itações e Co ntra tos . d is postas no par ãgr ufo tran scrito. de vend o o co ns ulcn re obse rvar ta is prece itos na reali zação
da li c i tação propost a .

Diante di sso . opina mos pe la imposs ibilidad e do ple it o pel as razões aq ui ex postas .

DeM. 19 de se te mbro de 2002 .

Nelson Au gu sto Kubrusty
Assessor Jur íd ic o

PARECER N.": S696 /03
Procu rado ri a do Estado jun to ao Tri b una l de Co ntas

o Pre fe ito Mun icipa l de Ma llet . S r. La uro Burun, é parte legit ima para form ular co nsu lta pc -unte esta Corte de
Co ntas - art. 31. da Lei n." 5.6 15/67 .

A co ns ulta faz -se aco mpa nha r de parecer da Assessoria Ju rfdica local , aten dendo . port anto õ) Resolução n."
1.222/0 1. dest e Tribun al . Pertinent e . també m. a ma tér ia a lvi trada.

o co ns ule m e indagn so bre a e xi gibi lid adc d e pr ocedimento li c i ta t õr io pa ra pe rm iss ão pr ec ár iu de uso na
modalldude de ca rta-co nvit e c. suge r iu ao Pre fe ito a pre sen te cons ult a .

A Di re tor ia de Co ma s Munic ipa is dest a egrégia Corte de Con tas . man ife st o u-se contrária à co ncorrê nc ia na
mod al idade ca rta/co nv ite . po rq ue es ta ferc fro ntal me nte :'1 Lei de Lici taç ões e Co ntratos n." 8.666/9.' :

"A rt. 2° - As ob ras . serviços . inclu sive de public idade . compras . a lie na ções. co ncessões . permi svões e locações
da Ad mi nistração Pú b lic a . q uan do co ntra tadas co m tercei ro s . se rão necess ar iame nt e preced id as de li c it a ção .
ressal vad as as hipó teses pr e vist as nest a Lei .

Par ãgmfo Único - Para os fi ns des ta Le i. cons idcra -ve contr a to todo c qu a lq ue r aj us te e ntre ôrgâ us o u e ntidades
d a Ad minis tração Públi ca e pa rt icu lurcs . em q ue haj a u m acordo de von ta de pa ra .1 formaç ão tIL- vínculo e a
es ti pulação de obrigações recípro cas. seja qu a l fo r a den o minaç ão ut ili zad a: '

Art . 23 § 3(1 • A conc orrênc ia é a mod al idade de li c itação ca bíve l. q ual quer q ue seja o va lo r de se u objeto . tanto
na co mpra ou a lie nação de be m. imóve is . re ssal vad o o dis posto no a rti go 19 . co mo na !'> conccsv õcv de direi to real
de uso e nas lic ita ções inte rnac io nais . ad mi ti ndo-se nes te últi mo caso, obse rvado s os limite s des te a rtigo . a to rnada
de pr eços. qu ando o órg ão ou e nt idade d ispuse r de cadastro int e rn ac iona l de forn ecedores . ou o co nvite qua ndo
não houve r fo rnecedor do bem o u se rviço no Pa ís: '

A inda . o a rtigo 24 e in c isos. da re ferid a Lei q ue pr e vêem os caso s de po vsibf li dade de di spensa de licitação. e m
ne nhum momen to menci onam a di sp en sa pa m a perm issão prc cá r ia de uso .

A nte o expos to . e ste Mini st éri o Públi co j unto no Tr ibun a l de Co ntus . e m tese. co nsoa nte o dou to parecer da
Diretori a de Co ntas Munic ipais. ente nde se r ina dm iss ível a rea lização de pr ocedim ento fic itnui rio na modalidade
convite. po is des te modo . es taria co ntrar ia ndo ac in to sa mc nte o prev ist o na Le i 8.666/93 .

É o pa rece r.

Curi ti ba , 25 de j ulho de 2003 .

KATI A REGI NA P UCH ASKI
Procu rad ora Ge ra l

96 · R e v i s t a do T r i b u n a l d e C o n t a s d o E s t a d o d o P a r a n á ~ 0 9 1 4 7 , setem b ro a dezemb ro . 2 003

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



l\ IÉ DlCOS - CO NT RATAÇ,\ O

I. TE RCEIRIZAÇÃO. IMPOSSIB ILIDADE · 2. SERViÇO PÚBLICO PRÓPR IO DO ESTADO.

Relato r : Conselheiro Nes tor Bapt ista
Protocolo : 5 12153/02-TC.
Origem : Município de San tana do Itararé
Interessado : Prefeito Mun icipal
Sessão : 07/ 10/03
Decisão : Resolução 3540/03-TC.
Previdente : Co nselheiro Henrique Naigebo rcn

Consulta. Díflculdudes do município em preencher S{' lI quadro de médicos
efe t ivos co nsi dera nd o a ausênci a de interesse dos profi ss ion a is.
Impossibi lidade da ex tinção do s cargos de m édico. bem co mo da terceiriza çâo
do atendimento de sa úde.

o Tribunal de Contas . por unanimidade. RESO LVE respon der a Co nsulta. sobre contrutaç ão de médicos. nos lermos do voto
escri to do Relator, Consel heiro NESTOR BAI'TISTA.

Participaram do julgamento os Conse lheiros RAFAE L IATAURO. NESTOR BAPT ISTA. ARTAGÃO DE MATI'OS LEÃO e
HEINZ GEO RG IIER\VIG e os Auditores CA IO MARCIO NOGUE IRA SOARES e JAIM E TA DEU LEC HINS KI.

Foi prese nte a Procuradora-Geral j unto a es te Tribnnal. KATl A REGINA PUCH ASK I.

Sala das Sessões. em Iü de ju lho de 2lXB.

HENRIQUE NAIGE IIOKEN
President e

VOTO DO CO NSEl.I1F.IRO NESTOR BAPTISTA

É o presen te CO l1SU!t;l formulada pelo Prefeito do Mun icíp io aci ma declin ado. acerca de contrataçâu de médicos.

Afirma que o Município tem tido dificuldade s de preencher seu quadre de médicos efetivos (via concurse público). duda
aus ência de interesse de profissionais (a remuneraç ão mensal é de RS 1..104.72120 h/sema nais. Esc larece r que foi realizada a
cnntratuçân de "e mpresa méd ica" para a prcstuçãu de serviços à comunidade. mas, este . csnl 110 limite final de sua validade: ao que
o Municíp io já foi advertido que haver ia. em CU!liO de 110\' .1 contra tação. um acréscim o da ordem de 50% nas despesa s co m um novo
comnuo. h,IO inviabilizaria este serviço ao Município. Assim, em vista de parecer de Advogado. propõe ;1 discussão acerca da
possibilidade de ex tingui r o cargo de méd ico em oferecer servi ços de saúde à comunidade pela via excl usiva de serviços tcrcci rizados
(conmuados) , nas diversas demandas (ambulatór io. consultas. cirurgias. plantões. etc.)

Recebida a co nsulta. foi submetida à cu idadosa análise da Diretoria de Co nta s Mun icip ais - DCl\1 qu e, afirmou pela
impossibilidade de ex tinção dos cargos de médico. bem como a tcrcc irizaç ão do atendimento de saúde. Seria um "bloco permanente
e indelegável de serviços a serem prestados direta mente pelo Muni cipio". Refutou a possibilidade de contratar profi ssionais da
saúde pela licitação. Citou parecer de n" 22.056/99. do Ministério Público junto a es ta Co ne . Por fim. considera que a municipalidad e
deveria es tudar um forma de tornar mais atraente o cargo (aumen to de remuneração ). c ave nta a possível parceria com ent idades
filarurópicas co mo meio cornplcrnc ntar de atua r na área da saúde.

o Ministério Público j unto a C!'Iol3 Co rte, ao tempo em que co rrobora do entendimento fi rmado pela DeM. acrescenta ind icando
artigos espec íficos da Co nstituição que cuidam do tema da saúde. para asseg urar que (rata-se de "verviço público próprio do
Estado", guardando relação di reta com as atribuições do Poder Público. execu tado em face de sua esse ncialidade c necessidade.
com impossível delegação ao particular.

É o relat ório.

Não há reparo s ás intervenções precedentes que localizaram co nsti tucionalmente a questão. A saúde c SU;;l proteção foram
alçadas a condiç ão de princíp io cons titucio nal pela expressa re ferência do que const a do artigo 196. da Constitu ição Federal:

"Art. 196. A saúde é dire ito de todos e deve r do Estado, garantido medi ante pc íú ícas soci ais c econômicas que visem à reduç ão
do risco de doença c de outro .. agra vos c ao acesso universal e igualitdrio às ações e serviços para sua promoç ão, proteção c
recuperação.:

Deste co mando deco rre o reconhecimento de uma atividade primordia l aos entes federa tivos (U nião, Estado... c Municípios) no
atcndimcnto da dem anda sochll destc segmclHo. Deve ter uma atuação rermancntcmentc ordenada a es te lim : o que demanda uma
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estn uurução próp ria c defini tiva. o que ja mais oco rrerá pela via de uma con tratação de serviços co m se fossem atividades acc ssúrius
da administraç ão públ ica.

Bem ava liaram, a OCt\1 c Ministér io Público ao cogitar de uma vulorização da at ividade do méd ico. recomen dando o es tudo
acerca do aumen to da remunera ção ofe rtnda fi carreira de médico mun icipa l: mu ito embora não se possa ol vidar que a classe de
profissionais de saúde é co ntemplada COI11 possibi lidade de acumulação de cargos públicos pela Const itui ção Federal. o que faz
dosa r o ince ntivo rem unerat ório. Além , é duo. de urna pcssfvcl parceria com insuunçõcs fi lantr ópicas que , de: Indo modo. seria
meramente aces sória de urna pol üicu reali sta de estruturação da saúde públi ca . A adoção de uma pol üic, de saúde publica passa,
nece ssariamente. por uma estrutura béslca . próp ria do Mun icípi o. de atend imento ü população. que. por sua "C/, vornente ocorrerá
com o recru tamento defi nitivo (via concurso públ ico - como impõe o art. 37 . 11. da Consti tu ição Federa l) de m édicos c dem ais
funç ões essenciais. A iniciat iva privada. na ãrcc da saúde. tem uma participação compleme ntar. Desta fonna delin eo u ()co nstituinte:

"AI. IY9 - (...)
§ 11> - As insti tui ções privadas poderão partici pa r de forma com plem en tar tio sistema único de sa úde. seg undo diretrizes deste.

mediante co ntrolo de direito público ou convênio. tendo preferência as enti dades filantrópicas c as se m fins lucrativos."

EMa prev isão harmoniza-se com o que se encontra plasmado no art. 197. da mesma Carta . que atribui u possib ilidade de
execução de políticas til' saúde fei tas por terceiros (inc luindo pessoas fís icas e j uríd ica s de direi to priva do) ;

" An . 197. São de relevância pública as açõe s e serviços de saúd e. cabendo .10 poder publico dispo r. nos termos da lei. sobre sua
regulamentação. fi scalizaç ão e con trole, devendo sua execução ser feita d irciumeme ou através de terceiros c. também por pessoa
físit::1 e ju rídica de d ireito privado.'

Ou seja. ainda que a csuuturação da saúde . e seu atendimento, sejam um dos vetores princip ais na existência do Estado. estas
atividades poder ão ser ope radas pe la inicia tiva pri vada. de modo complementar e, sempre reguladas presidi da, pe to interesse
público . A Co nstituição não transfere u responsabi lidade ao part icular . Ela é exc lusiva do aparelho estatal. que po dcnl beneficiar­
se da cola boraç ão de entes privad os. Tanto é assim. que a Con sti tuiç ão da República prescre ve di retrizes para 'h açõcs e serviços
p úblicos de saúde . com previsão de desembolso mínimo.vinculado à urrec adaç âu trib utária (art. IlJX. C FR B).

Importante ressalt ar que a omissão na aplicação de n..rcursos na área da satidc é lundumcnto para u intervenção mu nicipal. co mo
estabelece o art . 3; . do Texto Fundamental :

·'An. 35. O Estado »ão intervirá em seus Municfpios. nem a União nos Municípios loca lizados em Terri tório Federal . exceto
quando :

I - deixar de ser paga. em moti vo de força maior. por doi s anos co nsecutivos. a dí vida fund ada :
11 - não forem prestadas co ntas devidas, na forma da lei :
lIJ - não tiver sido ap licado o mínimo exigido da receita mu nicipal na manutcnç âo c desenvolvimento do cuvino c nas ações e

serviços públ icos de saúde: L..)

Deste modo. sobress ai a prim ordial import ância dcctu área lia adminis tração públic a. Porten to. cabe ao ente federativo (no
caso. Município) ter esta ati vidade co mo prc fcrcnciul de sua exist ência . Os ndmi nistmdorc s públicos necessitam ler a sa úde de sua
co munidade como ponto principal de SUí.1 pauta de atuação. Mesmo. havendo a alternat iva de con tra tação ncrcci rizaçãot. es ta
poss ibi lidade jamais afastuni a primordial responsab ilidade do ges tor municipal em bem definir e cuidar das at ividades assistenciais .
at ravés de uma política planej ada e competen te.

Assitu, em vistn das considerações declinadas. lemos que a consulta formulada pude ser respondida co m as cau telas apresentadas .

É () VOIO .

Sa lu de Scs- õcs em de j unho de :!.003.

Conselheiro NESTO R IIAI'T1STA
Relator
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PREFEITO i\IUNICII'AL

I - FÉRIAS

Relator : Co nselheiro Artagão de Mattos Le ão
Protocolo : 1966-12102-Te.
Origem : Mun icíp io de Farol
Interessado : Prefeito Municipa l
Sessão : 08/ 14103
Decisão : Resolução 4607/OJ-Te.
Previdente : Co nse lheiro Henrique Naigeborcn

Cnn....ulte. 1\ 0 Prefeito Municipal cabe o direito de fru ir féria." obedecidos os
parâmet ros do ar1i~o 5-1. IV, § r . da Lei Orgânica Municipal. observado o
pnlJ:o prescriciona l que, por analogia ao estatuto do') Funciumirio« Púbficos
do Paraná. é de l (duis ) anos. Impc.rir.,ihilidadt"de fru içiio de féria", não gozadas
em man dato an terior. poi s mesm o com 11 reelei çã o. os manda tos são
independentes e. ao término de cada um. nC~lm extintos os direitos e beneficios
inerentes ao C"d~O.

O Trihu nal de Contas. nos termos do voto do Relator . Conselheiro ARTAGÃ O DE MATTOS LEÃO. RESOLV E responder a
Consulta. adotando a forma dos Pareceres nOs 151102 c .J7RJI03. respectivamente da Diretoria de Contas Municipais e da Procuradoria
do Estado junto a esta Cone. co mo seg ue:

I • Ao Prefeito Munic ipal cabe o di reito de fruir fér ias . obedecidos O~ parâ metros do artigo 54. IV. ~ ~o. da Lei Orgânica
Municipal. observado o prazo presc ricional que . por analogia uo estatuto dos Funcion ários Púh lio», do Paraná, é de 02 (dois )
anos.

11 ~ Pela imposs ibilidade de fruição de férias n[1O gond<ls em mandato anterior. pois mesmo co m a ree leiç ão. os mandatos são
independen tes c. ao térm ino de cada um. ficam e xtintos os direitos e beneffcios inerentes ao cargo.

Purticiparam do julgamento os Co nse lhei ros RAFAEL IATA URO. NESTO R BAI'rIS'li \ . ARTAGÀO DE MAn OS LEÃO .
lI EINZ GEORG HERWIG c FERNAND O AUG USTO MELLO GUIMARA ES c o Audi tor CA IO MARC IO NOGUEIRA
SOARES.

Foi presente a Proc uradora-Geral ju nto a es te Tr ihunal . KATIA REGINA PUCH ASK I.

Sala da!'> SC!'>!'>Út~ S , em 14 de agosto de 2003.

IIENRIQUE NAIGEIIOREN
President e

PARECER n"151102
DIR E:TOR IA DE C01\iAS MUNICI PAIS

o Prefei to Municipal de Faro l. Sr. Edson Mart ins. formula consulta a C!\IC Egrégio Tribuna l. indagando cobre qual o período
prescricional da !'> férias concedidas pe la LDM ao Prefei to, bem como. se em caso de ree leiç ão poderá gozar férias não fruída... no
manda to an terior.

PRELIM INARM ENTE

Presente... u:-. pressupostos de admivsibilidndc da... consultas. prev istos no art . 3 1 da Lei Estadual n" 5 .6 15/67 c a presente
encontra-se inst ruída com parecer da assessoria ju rfd icu local. n050 termos da Resolução n" 1.2221U I de LV02101, do ~ J u l1 icípio de
Cufel ândia,

Ainda em preliminar, informa-se :10 co nsulcn te lJ.UC :l maniíesração deste Tribunal de Co mas . co m fulcro na Súmula n° 110,
exarada pelo Tribunal de Contas da União . será sobre a tese venti lada, não co nsutuindo-sc em pron unciame nto de (;)(0 concreto.

Sobre a possi bilidade de concessão de férias e respect ivo período prescriciona l conced ida ... a pre feito. uma \'C7 que o móvel do
cspcdieme encontra endereço na Lei Orgãni.....1 Municip al. em seu artigo 5.J § 2<>, c ainda, segundo a Cons utuiçâu Federal. no seu
artigo 30. inci ..o L que deter mina a co mpet ência do Mu nicípio em Icgi sl'l f sobre assunto de interesse 10c;11. opina es ta unidade'
udmlnistrativu que o ass unto em pauta extrapola o aspecto t écnico a que es tá circunscri to o pronunciamen to des te Tr ibunal. a lem
do anigo J }. dói Lei Estadual 0"5615/67.

Até porque a inobservância dos dh nmes constitucionais c a ingerência na Admi nistraç ão 10000al C!'o tõlr. í por ferir ~I amcnomia
pol ítico da municipalidade c por conseg uinte o Princípio Federutivo. uma vez que dita autonomia lhe outorga capacidade p:m.t
legislar sobre a~MI 11l0!'i pr óprios através de sua.. autoridades locais, res peitados os princ ípios clcncados no "caput" do 'Irligo:n da
Cf/88 .
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MÉRITO

Acerca da mat éria questionada em segundo lugar - se n Prefeito reeleito poder á gozar de férias não [ruídas no mandato
anterior. tal não passou desape rcebida pela melhor doutrina pátria. Ncsl.l esteira. lúcidos s50 os ensinamentos exarados pelo
Professor José Nilo de Castro . o qual adotamos na sua íntegra. no que for cabíve l:

"As leis.orgânicas podem assegurar ao Prefeito o direito às férias remuneradas . ficando a data de sua fruição ao ulvedrio do
beneficiãrio. isto é. quando o Prefeito achar conveniente gozar as férias. deve comunicar à Câ mara que o está fazendo. no P r.I ZO da
Lei Orgânica. Não se lhe estende o pagamento do terço co nstituciona l reservado aos servidores públicos c .10\ trubnlhudcrcs. pois
que o Prefeito é agente polilico. não se equ iparando aos trabalhadores nu setor privado ou nu setor público ....alvo se hou ver
disposiç ão expressa na Lei Orgâ nica. respei tando-se. aqui. obviamente. o principio da anterioridade de sua previsão.

Também não se deve acumular, para gozo numa 'ioà época. período de férias do Prefeito,
Porque o Prefeito não é servidor público c. em sendo assim. seu regime jurídico é outro, não se lhe pode converter em pecúnia

as férias não goeadas. Se as não gozou du rante o mandato. perdeu-as completamente. ..:' (Grifos o(l"'\os).

Em se tratando de mat éria ;'1 ser resolvida em sede municipal. cabe salie ntar que a mesma deve ser subme tida ao Plenário da
Câmara para as devidas discu ssões. c mais. revela-se pert inen te , para o caso em leia. se observar os preceitos da Lei de
Responsahilidade Fisca l.

A propósi to veja-se:

Art. 15. Serão considerad as não autorizadas. irregu lares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de
obrigação que não atendam o disposto nos arts . 16 e 17,

An. 16. A criação. expansão ou aperfeiçoamento de a,à() governamental que acarrete aumento da despesa será acompan hado de:

I - esti ma tiva do impacto orçarnem ãrio-flnancciro no exercício em que deva entrar em vigor e nos doi, subseq üentes:

11 - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçumcntãria c financeira COI1l a lei orçament ãria
anual c compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretri zes orçnmcnní rins.

§ 1(1 Para os fins des ta Lei Complementar. considera-se:

I - adequada com a lei orça me ntária a nua l. a despe sa objeto de dotação especí fica c suficiente. ou que esteja abrangida por
crédito gen érico. de forma que somadas rodas as despesas da mesma espécie. reali zadas. e a realizar. previstas no programa de
traba lho. não sejam ultrapassados os limites estabelec idos para o exercido:

11 - co mpatível (,"0111 o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamcnulrius. a despesa que se co nforme com as diretrizes,
objetivos. prioridades c metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

§ 20 A estimat iva de que trata o inciso I do caput scni acompanhada das prem issas c metodologia de c álculo utilizadas.

*.10 Ressalva-se do disposto neste artigo a des pesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes
orçamentárias.

§ 40 As normas do capu t con stituem condição prévia para:

I - empe nho c licitaç âo de serviços. fornecime nto de bens ou execuç ão de obras :

11 - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o *30 do art. IX:! da Constituição .

Feitas tais considerações. corrobora-se em parte com o parecer do ente periférico local. lendo em vista que n vinculo travado
entre o mandat ário e a Administraç ão Pública é de natureza políti ca c não profissional.

É o parecer.
DCM. em 2 1 de Outubro de 2lXl2

SUELI 110 RO CIO ROSA Il E FREITAS
Assessora Jurídica

PARECER N,' : 4783/03
Procuradori a do Estado junto ao Tribu nal de Contas

o Prefeito Municipal de Faro l. Sr. Edson Martin s. autor do presente ques tionamento. é parte legítima pura íonuulur consulta
perante esta Corte de Contas - art. 3 1. da Lei n." 5.615/67.

A consulta faz· sc acol1lpanhi.lr de parecer da Assessor ia Jurídica loca l (ns A-6). atendend o. ponanlO a Reso lução 11 .0 1.:!22101.
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deste Tribuna l. Perti nent e. tam bém. a mat éria alvitrada.

o consulente indaga sobre o período prescricional das férias til) Chefe do Executivo c a possibilidade de o prefeito reelei to,
fru ir férias não gozadas do ma ndato anterior no novo mandato.

A Lei Orgânica do Município preconi za que:

.• Art. 5" - O Prefeito não poderá. sem licença da Câmara. ausentar-se do Municípi o por perfodo superior a quinze dias.
§ 1° - O Prefeito poderá licen ciar-se:
...(...)...
IV - em gozo de féria' .
§ 2" - O Prefeit o gozarã féria... anuais de trinta dias, sem preju ízo da remuneração. ficando a seu critério a época para usufrui r

o descanso. observando o ca put de ...te artigo.

A asses ...cria juríd ica local. ponderou que a lei é sileme em relação ao per íodo prescricional das f érias . Em face dcs-a omissão,
deverá ser aplicada por analog ia. a legi~la,'ão que rege a matéria em relaç ão aos servido res público , - E...tatuto do s Funcion ários
Púbhco-, do Estado do Paran á. cujo prazo prescrici ona l é de doi!'> anos.

"Estatuto dos Funci onário ... Públicos do Estado do Paran á
Capitule V - DAS FÉRIAS
Art . 149 - o funcionário gozará trinta dia s co nsecutivos de féri as por ano. de acordo co m .
Art . 150 - O funcion ário que. JX)r imperi osa necessidade do se rviço. deixar de gozar féria s .
§ 2" - O funcionário que não desejar o beneficio des te artigo. podcnl go zar féria... em outra época . num limite de O~ (dob)

período.. por ano.ttgrifo nosso)

E. ainda. aquela asse ssoria acrescen tou que há Parecer desta Corte de: Comas pertine nte :'10 objeto em questão , que já dec idiu
atrav és da resolução n." 8.5..6/01 (u nânime) . pela possibilidade do Prefe ito Municipal gozar férias conforme previsão da Lei
Orgámcn , upm mencionada.

Qu anto ao prefei to reelei to frui r fé rias não gozadas IlO ma nd ato anteri or. o proc urador do Município concluiu pe la
inadrnisvibilidade . por en tender que ao término do ma ndato rompem-se todos os vínculos entre o mand atário c a Administraç ão
Pública,

A Diretoria de Co ntas Municipais.Javrou entendimento semelhante ao da assessoriajurídica locu l nas duas qucsrõc ..apresentadas.
divergindo ligeira mente. apenas no tocante auv motivos que impede m a fruição de férias não gozadas pelo prefeito reele ito.

Fundamenta-se. aquela Dire toria . em doutrina do ilus tre Professor José Nilo de Cas tro. onde indica que () víncu lo travado en tre
O rnandar ârioe ;.1 Administração Pública é de nutnreza pclüica e não profi ...siona l:

...(... )...

•• Porque o Prefeito não é serv idor p úblico c. em sendo assim. seu reg ime polüico é outro•............( l Se as não
g01.0U durante o mandato. perdeu-as completamen te...," (grifo nosso)

Ante o ex posto. es te Ministério Público ju nto ao Tribunal de Con tas. em tese . tem o justo cnt cndimerno de que ao Prefei to
Muuicipal cube o direi to de fruir férias. ob servados os parâmetros do ano54. IV. § 2°. da LOM. O prazo prescricional. por analogia.
é de 02 (doi, ) ano'.

No que tange à fruição de férias não gozadas em ma ndato anterior, co nsidera incdmlsv ívet. rojo;, mesmo com a reelei ção. os
mandatos são independentes e. ao t érmino de cada um ficam extin tos O"i direitos e bcncffcios inerentes ao cargo.

É o Parecer.
Curitiba. 21 de feverei ro de 2003 .

KATI A RF.CilNA I' LJCHASKI
Procu radora-Geral
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PIlOFESSOR LEIGO

I. CONCURSO PÚBLICO - 2. REENQUADRAMENTO.

Relator : Conselheiro Heinz Georg Hcrwíg
Protocolo : 3001761U3-Te.
Origem : Município de Nova"Tebas
Interessado : Prefeito Municipal
Sessão : CJ9/18103
Decisão : Resolução 5'I'JMJ3-Te.
Presidente : Co nse lheiro Henrique Naigcborcn

Consulta. Forma de enq uadramento na Tabela de Pla nn de Ca r re ira do
Municípi o. de professores leigos. a pro vados ou não l'1U conc urso p úblico,
da con tagem do tempo de serviço e da uhriga turtedude da sua admissão
pelo Município.

o Tri bunal de Co ntas. nos termos do voto escrito do Relator. Co nselheiro HElr"-orz GEORG l-IER\VIG RE.'iOLVE responder a
Consulta. acerca da forme de enquadramento na Tabela de Plano de Carreira do Município. de profe..snn."" lcigo«. aprovados ou não em
concurso público. da contagem do tempo de serviço c daobrigatoriedade dasua admissão pelo Município. de: acordo com os Parece res
nl)s 6527iU3 e 129741\)3. respectivamcmc da Diretoria de Assuntos T&...nicos e Jurídicos e da Procuradoria do E....tadu junto a esta
Cone.

Participaram do julgamento os Conselheiros RAFAEL IATAURO.IIElNZ GEORG HERWIG e FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARAFA~ e os Auditores ROBERTO MACEDO GUIMARAES. MARI~S ALVES DE CAMARGO NlnU e JAIME TADEU
LECHINSKI.

Foi presente a Proc uradora do Estado junto a este Tribunal, CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.

Sala das Sessões . em 18 de setembro de 2(X)3.

NK'iTOIl lIAI'I'ISTA
Vice -Presidente nu cxercfcio da Presidência

PARECER !'~: M27ID.'
Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos

Truta-se de consulta encaminhada a esse Tribunal pelo Chefe do Poder Executivo do Município de Nova Tcbas indagando, diante do
disposto na Lei de Diretrizes e Base da Educação - LDB c a Lei do Fundo de M;:mUICIl\-:1oc Desenvolvimento du Ensino Fundamental
e de Valoril.ação do Magistério - FUNDEF. sobre em que nível da Tabela do Novo Plano de Carreira UC\·C' se dar o enquadramento de
professores leigos que se capacitaram. Indaga-se. outrossim, sc ?u servidor aprovado em novo concurso público impôe à adminisuaçõc
a sua nomeação para novo período. ou deverá renunciar a este novo concurso. para St..T enquadrado no Plano de Carreira do Magist ério".

Preliminarmente afere-se a legitimidade do co nsulcnree a competênciadessa Cone para pronunc iamento .'\()hn: a nuu éria ora submetida
à sua apreciação. em conformidade com o disposto na Lei n° 5615/67 - estando o exped iente devidamente in..trufdo com parecerexarado
pela Assessoria Jurídica do Município.

Referido parecer. com fulem nas Leis n(l 9.39-t196 e 9A24196. res salumdo a imperatividade da habilitação dos protcssores leigos para
o ingresso no novo Plano - passa ndo os não h<lhilitaJos a integra r quadro em cxtínçâo - anal isa a forma de enquadramento d..) funcionário
habi litado c aprovado em concurso para o ingres so no Plano de Carreira. concluindo pelo cnquadmmemo no nível inicial.

Com efeito. sendo a apro vação em concurso público pressuposto para o provimento autônomo ou ongm ério ..íc cargo público.
observa-se que a questão foi apreciada com comoção c propriedade pela Assessoria Jurfdica Municipal no parecer anexado aos auto, c
corroborado. nessa oportunidade. por essa Assessori a. concluindo pelo enqua dra mento no professor leigo aprovado em concurso públ ico
no nível inicinl da carreira - assegurado o cõmpulOdo tempo de: serviço público municipal para todos os efeitos tUlcl;'Klo~ pela legi!oolação
municipal.

É o parec er,

DATJ. em 06 de agosto de 2003,

nANIELE c. STRAIlIOTIU SARNOWSKI
Assesso ra Jurídica

PARECER : 12974103
Proc uradoria do I~'itatlo junto ao Tribunal de Contas
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Ementa: Consulta. Professor Leigo. Habilitação quando da iusütuíção de novo Plano de Carreira c Remuneração do Magistério.
Desnecessidade de novo concurso desde que na mesma carreira, Reenquadramemo. Precedentes desta Corte. Possibilidade

I. O Sr. Nilo Klhen. MD Prefeito do Município de Nova Tebas,diante do que dispõe a Lei n'' 9. 39~196 (LDH) e a Lei n." 9.42~196

(}LlNOEF). indaga qual é o entendimento desta Cone no tocante ao enquadrumemo de serv idor concursado c denominado "Pro fessor
Leigo", que alcançou habilitaç ão quando da instituição pelo Município do Plano de Carre ira e Remuneração do Magist ério Municipal.

Juntou Parecer da Assesso ria local . na qual se co nclui que o rcenquadmmcnto se dá no plano inicial com a contagem do tempo
anterior panl IOdos no; efeito... legais.

2. Preliminarmente. cumpre ressaltar que o Senhor Prefeito é parte I~gíl im:l paro consultar este Trihunal c a matéria 0 1-::1 quest ionada
pode ser analisada em sede de ccnsuhu. nos termos do artigo 3 1. da Lei n." 5 6 15/67.

.l Quanto fi espécie. segu ndo OIS leis supra evocadas. os entes federativos implantarão Plano de Ca rreira c de Remuneração do
Magistério úe modo enquadrar seus servidores nos C~O, instituído s. conforme LI qualificação c,xigid.1 paru cada caso ,

Na hipótese dos Professores Leigos concursados . ou seja. aqueles ainda desprovidos da capacitação mínima ex igida pela Le i Federa l
n" 9424196. integrarão. transitoriamente. quadro especial com extinção em cinco anos.

Na definição legal. Professor Leigo é aquele que não possui a qualificuçâc mínima exigida para o exercfcio da docência na carreira
do magistério. e,"abelcdd~t no anigo 4° da Resoluç ão n° 0.1/97 da Câmara de Educação Bá.sica do Conselho Nac ional de Educação:

"Art. ..$0. O exercício da docência nu carreira de mngisrérlo exige. como qualificação mínima:
I - ens ino médio completo. na modalidade normal, para a docência na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino

fundamental :

11· ensino superior em curso de licenciatura. de graduaç ão plena. cum habilitações específicas em área própria . para a docência nas
séries linais do ensi no fundamental e no ensino médio:

11I - formação superior em área correspondente c co mplementação IlOS lermos da legislação vigente. para a docência em áreas
espec íficas das séries Iinais do ensino fundamental e do cnsino médio."

Com a adequoç ão ou elabomç âo de Novo PI.UlOde Carreira do Magist ério, os Professores Leigos passaram a integrar um Quadro em
Extinção e satisfeita a condição legal exigida, qual seja a obtenção da qualificação mínima ex igida na lei podem ingressar no Quadro de
Carreira Per manente do Magist ério.

É nesta rase que surgem os questionamentos: quais os procedimentos a serem adotados para O ingresso desses pro fessores no novo
Quadro de Currciru do Magistério·! Devem prestar concurso público ou somente ser reenquadrudos no novo Quadro de Carre ira?

Acerca desta matéria há que se co nsiderar que em se tratando de professor leigo que lenha sido adm itido no órgão público depois de
05. 10.1988. após regular aprovação em concurso público. ou seja. não havendo vício insaml vcl na sua forma de admissão que atendeu aos
ditames do artigo 37. 11 da Constituição Federa l de 19X5. com a obtenção da habititação exigida pela Lei de Diretrizes c Bases da
Educação poderá ser REENQUADRADO no Novo Quadro de Carreira do Magist ério não sendo necessário que preste concurso público
j.i que conunuaní exercendo as mesmas funções e já se SUb mClc.' u a UI11 concurso púhJico iUllt.'nonnc l1Ic.

o caso de professor que lenha sido admitido anteriormente à edição da Constituição Federal de 198X. sem aprovaç ão em concurso
público para o cargo de Professor e que tenha obtido a habilitação necess ária par..! o exerc ício da doc ência nos termos da legislação
atualmente em vigor. també m pod eni ser REENQUADRADO no Novo Quadro de Carreira do Magist ério não sendo necessário que
prt.....te um concurso público já que cOlllinuarJ .1exercer a... mesma s funçõe s e que o seu ingressono órg ão público oco rreu numa épocu em
que. tradicionalmente. não havia a exigência da aprovação em concurso publico l..'01110 condição pam a admissão.

o ingresso em cargo público apos regular aprovação em co ncurso público somente veio a se consolidar co mo princípio constitucional
apóx o adve nto da Constituição Federal de 198& com a norma inserta no arti go 37. inciso 11. que estabelec e que:

"Art . 37 - A investidu ra em ('argo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas c
títulos. de acordo com a natureza e a com plexidade do cargo ou emprego. na forma prevista em lei. ressalvadas as nomcuçóes para cargo
em comissão declarado em lei de livre nomeação e exo neração".

Nesta toada . passamos a formular entendimento obje tivo visando a flrmaçâo da resposta a ser cncaminhnuu paru o Co nsulemc. a
saber,

A partir da instituiçâo do Plano de Curreine, e de Remunen..rçâu 00 Magistério. u !\1unidpio instituidor. c ri;) o quadro cspcci;)1com
dumção de l'im:o anos. cxclllsivumemc pard os prufessores leigos.

E.~lcs prnfcss.ores leigos scrão co ntemplados com investimenlos advindos de: p<lrcehl dos 60 % tio FUNDEF. pam que. dllrdllle os
cinco anos Ol:upundn os cargos em extinção. possa m atingir il hahiJil.tçâo mínima. doravanle CK·C<.."'S,..ári::1 par.I n exerck'io das :llividadc!i
docelltes no 1l00'Oquadro pcml.mCnle da carreir,l. conso antc se infere do artigo g'. parngmfos 10e 2". da Le i Feuera l It 9-124196. a S<.Ihcr:

"An .9" L.)
::"-_ -
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§ 1°. Os novos planos de carreira c rernun craç âo do magistério deverão contemplar investimentos na c:ap<'K: ita,·50 dos professores
leigos, os quais pessurão a integrar quadro em extinção, de duraç âc de cinco ano-c

§ 2u
• Aos professores leigos é asseg urado pl""J7.0 de c inco ~m(l "i paru ob tenção da habilitação necessária 30 cxcrcf.-io das atividades

doc en tes."

C<I~U o servidor (Professo r Leigo ), devidamente co ncursado. d ura nte (l~ j unos atinja a habi litação mínima ex igida para o novo cargo
inicia l do Magistério (ensino m édio completo. na modali dade normal. pml a doc ência na ed ucaç ão infantil e nas quatro primeiras séries
do ensino fundamental, consoan te se dc prceud c do disposto pelo Art. 4°, da Resotu çüo n" OJ /97, da Câm ara de 1~ l lll.:ação Básica, do
Co nselho Nacional de Educação ), es te estar é habilitado c terá o direi to ao enquadramento 110 Plano institufdo. inde pendentemente de
novo co ncurso e sem preju ízo do côm puto do seu tem po de serviço pam tod os os efeitos legais. Enfat izá-se que uma vez o Professor
Leigo qualifique-se dentro dos :' anos subseqüentes à data da implan taç ão do novo plano de carreira . se rá automaticamente enquadrado
na carre ira. sem a necessidade de prestar novo concurso pub lico (artigo 9", § 3°, da Lei 9424/96 ). verbis:

"Art. 9" - (...)
§ 3°. A habilitação a que: se refe re o p<lrágrdfo anterior é condiç ão pal""d ingresso no quadro permanen te da carreira, con forme os novos

planos de carreira c remuneração."

Entretanto, caso a hab ilitação conqu istada o capacite para ingresso em cargo ou carre ira imediatame nte superior, aí sim, o servidor
que pretender aprovei tar o novo curso, tcni que ~ submeter a processo de concurso público . c. se aprcvudo. inic iará 1I 1) \'( ) c ic lo funcional.

Nesta questão , n50 se pode confundir o "Reenquaü mm cmo' dos Professores Leigos. que inde pende de aprovuç ão em concurso
público, com a "T ransferência" {nu TI""Jnsrxlsi,'ãol.

No caso da transferência de um cargo para outro. necess ária a prévia aprovação em concurso público ..oh pella deconfigurar-se como
alo nulo (Xl I' afronta à Co nstiruíçâo Federal,

Acerca disto o Supremo Trib unal Fedeml j á decidiu na A DIN u" 23 1-RJ (in. R.T.J, n" 14-t p. 24 a óOI, face o qu e preceitua o art igo 37,
li , da Carta Federa l de 1.988, que restaram aboli da .. do ordenamento j urídico pátrio co mo formas de investidura 1.1 ;'ISI.:en..âo ou acesso . •1
transferência c o aproveitamento. porse trataremde formas de ingresso em carre ira diversa daq uela para qual o servidor publico ingressou

por concurso .

Necessário exemplificar: o Professor de Ens ino Funda mental que se habi litou no curso de Licenciatura c pretende lec ionar no Ensino
M édio. deverá prestar um concu rso público porque se truta de outro nível de atuaçâo. não sendo possível a sua tmnsfcrência pard aque le
outro cargo tão só pelo fato de: ter obtido a habili tação exigida para tal. Dcvcnl prestar concurso, ser aprovado c aguardar a ocorrênc ia de
abe rtura de vaga para a sua nomeaç ão.

Tal interpretação decorre, inclusive, do art igo ({', VIII. da Rcsotução n" 0.1/97 da C âmurn de Ed ucação Básica do Conselho Nacional
de Educação - que lixa diretrizes para os Novos Planos de Ca rrei ra c de" Remun eração para o M;'lgistério dos Estados. do Distrito Federal
e dos Municípios · , e estabelece que a passagem do decente de um cargo de atuação pura outro só deverá ser permitida mediante
concurso.

4, Cumpre destacar qu e" o enremlimemo suprué consoante a juri sprud ência desta COl1e sobre .1 matéria, co mo se pode obse rvar dos
seg uintes procedimentos: Prol. n" 150 197/02 - Rcs. n" J8.'B/O~ - Rela tor Conselheiro Rufucl lutau m; Prol. n° 13.8( 71)/02 - Res. n" 4 140/
02 - Relator Con se lhei ro Nestor Bapt ista: PWL n° 4742 74/01 - Res. 46 15/02 - Relator Conselhe iro Henrique Nnigc boren: c Pmt . n"
557H9/(X)2 - Rcs. 343 1/03 - Relator Co nselhe iro Rafael Iatuuro.

5. À ..istu de todo o exposto acima. no entendimento deste representante do Ministério Público de Co ntu-. a co nsulta deve ser
respondida nos seguintes termos:

o professor leigo que tenha sido admitido no órgão público depois de 05,1O.19HK " pós reg ular aprovaç ão em co ncurse público,
ou seja, não havendo vicie insanáve l na sua forma de admissão que atendeu .IOS ditames do art igo 37, II da Constituiç ão Federal de 198H.
co m a obtenção da habili tação exigida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação , poderá ser REENQ ll ADR ADO no Novo Quadro de
Ca rreira do Magistério nào sendo necessário que preste concurso público já que con tinuuni a exercer a~ mesmas fu n~ôe:o. l" já s~ :o.uhmctcu
a um concurso púb lico anterionllentc:

, o professor que tenha sido :'Idmitido antc rionnente a Constitui<;ào r cdcml de 1988, sc:m " prov ação em concurso pliblil'o par.! o Ci.lrgO

de PlUfcssor e que tenha obtido a hab ilill.l\,<.1o nCl·css.íria paI~1 o exercício da docênc ia nos tennos da legislação ;.Uua lmc nte em vigor ,
também (Xx1er..í scr REENQ UADRADO no Nov o Quadro de Carrei ra do ~l ag i s tério não !'endo necessário que pn:sle um concurso
público j á que continuará a excn:cr a.... mesma.... funçõc s e que o seu ingresso no 6rgão público oc orreu n Ullla époc a em que, tr..ld idonalrnclllt.>,
não havia a ex igência da apmv a,'50 em concurso público comO cnnd i ~'ã() para a aLI missão :

. em mnbo s os ca...;os o rccnqu<ldr..uncnto se do:í no nível da currcirJ.sem que haja reiJll,'ão de vellcim cntos c contadl) o t l~mpo de serviço
anterior paro todos os efeitos legais.

É o Parecer.
Curitiba. 29 de ago!ooto J e 2003 .

---
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ELlZEU IJE ;\IORAES CO RRi;;,\
Procurador

VOTO 00 CONSELHEIRO HEINZ GEORG HERWIG

Trata-se lk~ co nsulta formulada pelo Prefeito de ' 0 \' <1 Tcbas. Sr. Nilo Klhcn . acerca da forma de enqua dra me nto na Tabelade Plano
de Carreira do Município. de professores leigos. aprovados ou não em concurso público. da contagem do tempo de serviço e da
obri~aloticdadl..~ da -,ua admissão pelo município.

Em atendimento ~I Resolução n° I:!22JO) desta Corte. o presente expediente veio acompanhado de Parec er da AsscssortnJurídica do
1\1unicípio. no sentido de que o enquadramento questionado somente podcrã se dar no caso de aprovação eru concurso público e no nível
inicial da carreira, sendo o tempo de serviço prestado anteriormente. contado [XJJ'3 lodos os efeitos legais.

A Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos. por intermédiodo Parecer n" 6527/03. primeiramente observa o preenchimento dos
requisitos de admissibilidade da Co nsulta e, quan to ao lII':riIO. observa que .1 ques tão roi apreciada com comoção pela aoes-oria do
Município, sendo a aprovação em concurso público pre"upo,lO ~Ird o provimento autônomo ou origirulrio de cargo público,

A Proc uradoria do Estadojunto a esta Cone procede '-I análi ...e da que-tão atrav és do Parecer n° 12974/0.1. considerando a legis lação
vigente no sen tido de que os Planos de Carreira c de Remuneração do Milgi...t ério deverão ser implantados de modo a enquadrar 01'
servidores nos cargo, insti tuídos conforme a qualificação exigida par..! cada caso.

Seguindo tal prem issa, os professore s leigos concursado, passaram a integrar um Quad ru em extinç ão c apô~ a obtenção da qualificaç ão
mínima exigida na lei Fedcraln" 9-t24196 poderão ingrc..."ar no Quadro de Carreira Permanente do Magistério.

Destacand o o entendimento dest a COl1c sob re a mat éria. citando dec isões dos protocolados n" 150 ItJ7/02: n" 13897lJ102: n" -t74274./
OI e n° ; 5789102. relatados pelos Con selheiros Rafael Iarauro. Nestor Baptista. Henrique Naigeborcn e Rafuel Iatauro. respectivamente.
responde à consulta nos seguintes termos:

professores leigos adm itidos depois de 05/101S8. em decorr ência de aprovação em COIlCUN I público. com a ob tenção da habi litaç ão
exigida pela Lei de Diret rizes e Bases da Educação. poderão ser rccnquadmdos no novo Qu adro de Carreira do Magist ério. nâc 'iC'llllo
necessário prestar novo concurso uma VC'1. que continuará .1 exercer as mesmas funções c já se subm eteu .1 um COIlC Ur...O públi co
anteri orm ente:

professores leigos que tenham obtido a habilitação necessária c que tenham sido admitidos anteriorm ente ;1Constituiçâo de 1988
sem a aprovação em concurso público . considerando quc tradicionalmente não havia lal exigênci a COIno co ndição para a ad missão.
poder ão ser rccnouadrudov no Novo Quadro de Ca rre ira do l11:tgi ..-tério não sendo necessário prestar um novo CUlll,:UN O público;

em ambo-, o... ca....os o reenquadrumcmu se dará no nível da carreira sem que haja redução de vencimento... c o tempo de serviço
anterior de venl ser contado para todos os efeito... Icg~, is .

Entretanto. ressa lta que C"&O a habilit ação capaci te o servidor p3r.I ingresso em cargo ou carreira imed iatamente superior; ou no caso
de tran...fcrência de um cargo pam outro. será necessária a prévia aprovaç ão em con..-urso púb lico. soh rena de config urar ato nulo por
afronta à Con..tituiçào Federal.

É o Relatório.

VOTO

Do exposto, aco mpa nhando o pos iclonamcruoda Diretoria de Assunto- Técnicos c Jurídicos c tia Procuradoria do Estado j unto a este
Tribunal VOTO pelo conhecimento da Co nsulta c por sua resposta nos term os das aludidas manifestações.

S31ada... S CM.I,)cS. em 18 de setembro de 2003.

II EINZ G EO RG HE RW IG
Con selhe iro Relator
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I' ROFESSO R L EI G O

J. REENQ UADR AM ENTO.

Relator : Conselheiro Rafael latamo
Protoco lo : 55789102-TC.
Origem : Munic ípio de Gunrani nçu
Interessado : Prefeito Muni cipal
Sessão : 07108/03
Decisão : Resolução 3..1..3 I /(H·Te.
Presidente : Co nselhei ro HENRI Q UE NAIGE BOREN

Consulta . Professor Leigo Imhilitado. Novo Concurs o Púhl lco desnecessário.
Possibilídade de reenq uadramento , Imp ossibilid ade de uprove itamento de
est ágio probat érfu em caso de nove concurso pú blico.

o Tribunal de C()Il I~IS. nos termos do voto do Re lator. Co nsel heiro RAFAEL IATAURO . RESOLV E respond er- a Co nsulta . pela
possibilidade de recnquadramentn de professor leigo habi litado. e pela impossibilidade de uprovcitamcnto de est ágio probatóri o
em caso de novo concurso p úblico, nos lermos do Parecer n° 8430/02. da Procuradori a do Estado ju nto ~I es ta Corte.

Participaram do ju lgamento ,,, Co nselheiros RAFA EL IATAURO . ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e HEINZ GEORG HERW IG
e os Aud itores MAR INS ALVES DE CAMARGO NETO. CAIO MAR CIO NOG UE IRA SOA RES e JAIM E TA DEU LECHI NSKI.

Foi presente a Procu radora-Geral jun to a este Tribunal . KATIA REGINA PUCHASKI.

Sala das Ses sões. em 8 de ju lho de 2003.

HENRIQUE NAIGEBO REN
Presidente

PARECER N" ~4.101lJ2

Procuradoria do Estad o junto ao Tribunal de Contas

o presen te protocolado tra ta da Consulta form ul,tda pela Sra . Ana Nocli dos Santos. Prefeita Mun icipal de Guaruniaçu. visando
escl arecer a possibilidade de rcenqu adramcmo auto mático de profe ssores leigos que já prestaram co ncu rso publico para ca rgo s
diversos (auxiliar de ensino c professo r COIll curso técnic o ) c que PO SSUL'1ll tem po de serv iço no mu nicípio .

Esclarece que. ta is servidores ob tiveram até dezembro de 2(X)1, a habilitação no C urso de Magisté rio . co nforme determina a
Lei de Dire trizes c Bases.

Prclimiuann ente. saliente-se que a Co nsuletue é parte legítima para formular consulta à es ta Corte .

A Diretoria de Assuntos Técn icos e Jur íd icos manifestou-se no sentido de que os quest ion am en tos não foram dev idamen te
formulado s c que a competência para esclarece-los. é da Procuradoria Geral do Estado que presta orientação cru car áter co mplementar
ou supletivo. ao Municípios. e. ainda. que a m..uériu refe re-se a probl emas de geren ciamento. de com pet ência do Mu nicípio,

Porém . de forma genérica. tec e breve comentá rio referente a legislação aplicá vel ao caso.

Co m a de vida vcnia. não vislumbramos nenhum óbice pa r:.! que. em tese . seja res po nd ida a presen te c(ln~ u ' líI . h~lja viSI.1 que
este Tribunal já se mani festou em casos semelhan tes. além de regul amen tar através do Provi me nto n" J7 N 'J (untigu n° O!ttJl)) o
con trole da ..iplicaçâo dos recursos oriundos do FUND EF.

Assim. passamos a abordar sobre os questionam entos form ulado s.

I. No que respe ita ao Pro fessor sem Habili taç ão que co nclui u o magisté rio até dezembro de 2ClOI. necessita li mes mo de novo
concurso púb lico para exercer ta l função . se já possu ía eOI1l'UfSO co mo aux iliar de ensi no ou professor com curso técnico'! Co mo
resol veria a situação. tend o em vista qu~ h<i um concurso em aberto, e por se r ano eleitoral não ha veria tem po hdbi l paru a
realização de novo concurso antes do prazo permi tido legalment e? E os refle xos nos percentu ais de despesas co m pessoal (que está
nos limites do limite prudenc ial ), fato que imposs ibilitaria. em tese. a abertura de no vo concurso c noves con tnuuç õcs. enquanto
que inúmeros funcio nários ficariam em um quad ro em extinção. provoca ndo o "in chaço" da máquina pública '?

lnicialmente há de se indagar se o Município con su lent e inst itu iu o novo Plan o de Ca rrei ra e de Rcmun craçno do Magistér io
à part ir da Lei Fede ra l n" 9...J24196 c se mantém os profc .lisores leigox concu rsados e sem habilitaç ão mínim a. no qu ad ro e m
extinção. segundo determina o artigo 9°. § ) 0 da referida lei.

Caso eSleja no cargo em extinção e não tenha aind a lmn scorrido n prazo de 5 (ci lll·O) unos. con tados à par tir da institu içüo do
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Plano . o Professor Leigo co ncursado tendo co ncluído o "magi stério " - que é o requisito mínimo para o enquadramento, estará apto
para compor o novo Quad ro de Carreira Permanente do Magist ério Munic ipal em nível inicia) SI!n1 nece ......idad e de prestar novo
concurso público.

Oportuno lembrar que o Art . r . § único. da Lei n° 9424196 prevê a permi ssibilidadc da ap lica ção de pane do... recu rsos da
parcela de 60 Çf, (sessenta por cento ) - prevista neste artigo. na ca pac itaç ão de professore s leigos por inic iat iva do próprio Mun icíp io
de modo apro veitar potencialmente aqueles servidores que carecem da hab ilitação mrnimu.

2. No caso de novo plano de cargos e sulãrios. há nec essidade de novos concursos. ou tais funcio nários pode m ser reenquadrados
automaticamente nos níveis permanentes. de acordo

com as habilitações apresentadas? Em sendo obngatório novo concurso poderá o funcionário que linha dois padrões de 10
horas ficar em cargo em extinção .20 horas e assumir outras .20 horas em nível permanente?

o Plano de Carre ira e Remuneração do Magi'iolério não pres supõe impos ição de novo concu rso c sim enquadramento do~

servidores já co ncursados no novo plano institufdo, segundo suav habili tações e segundo a co mpatibilidade dos cargo" primitivamente
oc upados. con forme deve preve r a lei instituidora no novo plano e a forma e e xigê ncia pam o seu acesso.

Vale dize r que qualquer transposiç ão para cargo ou carre ira imediatame nte superio r de out ro nível de atuação . aí sim have r á
obrigação de submissão a novo concurso públ ico.

Quanto à hipótese de servi dor co m 2 (do is) pad rões no magi stério. este. se reuni r as habi litações mínimas necessária e seu
ingresso se de u por meio de concurso público. podeni ser enquadrado em ambos os padrões. Con tudo. caso não preencha O~

requisitos mínimos em um ou nos doi s pad rões . permuneccr á pelo interxtfcin de. .5 (cinco) anos em ca rgo de ext inção. em cujo
tempo lerá ainda oportunidade para habilitar-se e co nseguir o seu enquadramento em um ou nos dois padrões. sem necessidade de
1I0 VO concurso públic o.

3. Havendo previsão no orde name nto muni cipal de co ncurso inte rno. pode se r reservado 11111 núm ero de vaga s para tal
procedimcntu?

A Consthuiç ão Federal em seu Art . 37. 11 . define como única forma de investidura em ca rgo ou em prego público a cprovução
prévia em concurso púb lico. ressa lvadas as nomeaç ões para cargo em comissão.

Esta dispos ição constitucional, por Sl' U turn o. dd por aboli das do nosso ordenamento j urúlico a ascen são ou o acesso. a
transfer ência c o aproveitamento como form as de invest idura c ingresso em carreira ou cargo d iverso daquele para o qual o
servidor ingressou por co ncu rso.

Portant o, os servidores concursados são enquadrados de acordo co m suas babi lituçôcs e. em se tratando de professores leigos .
estes. não enquadrados por inabilitaç ão permanecerão integrando quadro em extinção. ten tando habilitar-se em 5(cinco) anos.

4. No caso de novo concurso p úblico. há poss ibi lidade de se r di spensado es tágio probatório?

Concur so público pressupõe ingresso no Servi ço Púb lico c. co mo lal sujeito às prescri ções lega is. pertin ent es. dentre as quais
o cumprime nto do estágio prohatório para o novo cargo. Cada cargo requ er o cs téglo probatório espec ífico, Logo. não há como se r
dispensado o estágio .

5. No caso dos professores que já possuíam conc urso c co ncluíram curso superior. poré m em área diversa do curso de pedagog ia,
podem ser enquadrados em curso de licenciatura plena. quando se trata de ens ino fundam ental da séries iniciais ( L-a a ..... I, ou
enquadra-se no ~1ag isté rio apenas ']

'csle caso. face ao princípio da irred utibilidade de salários co mo pode -se j ustificar a diferença a maior na remuneração?
Atrav és de grutificaçâo?

Os se rvidores co ncursados para determinados cargos c que conclu íram curso superior pretend endo aprove itã-lc em out ro nível
de atuação. poderão fazê-lo desde que submetidos c aprovados em novo concurso público, n50 send o pos...Ivel a SU.I transfer ência
ou nprovch amcrno puro e simpl es sõ pelo fato de lerem obtido habilitação nova que lhe.. propi cie conquistar outros nívei...

Aplicada ..as regras de enquadramento. ditada.. pe la lei instituidora do novo Plano. o enquadrame nto de serv idores co m habilit ação
nos mesmo.. níveis se fará co m compatibi lidade de renumerações. vedada ;1 hipót ese de gratificação com o propósito de adequar
valore s rcmuncmtóric s.

6. S50 admi tidos soment e os cursos <.11: pés -gradunçllo na área de educação ou pode -se admitir para Fins de: enquadrament o de
nível curso em didá tica ou qua lquer outro curse de pós-grmlu.tç50"!

Para o fim de enquadramen to 110 novo plano de carrei ra do Mag.istério, dentre outros critério" . a lei institu idora deverá prever
pon tuação ou for ma de avali aç ão para os portadores de cursos de pôs -graduação e cs peclalizução na área de educaç ão c
especificamente amo ldados a área e nível de atuação de cada cargo.
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Face ao exposto . este M inist ério Público ju nto ao Tribunal de COlHav, opina pelo conheci mento da pre sente cou cultu c resposta
no sentido da possibi lidad e do ree nquudm men to dos professores leigos con cursado, c devidamente hahil itadoc. ' em necessidade
de JlOH) con curso pú blico, desde que no pr:uo de 5 ' 1I10S contados à partir da implantaçâu do novo plano de car reira e pela
imposs ibitidude do reaproveitamento de eSlágio probat ório para os ..c rvidorcs que devam pre star novo co ncurso púhlico. haja vista
a vedação legal par" transposição de cargo ou ca rreira . hem co mo, a inco nstitucionalidade da rea lização de concurso intern o .

É (} parecer.

Curitiba. Ili de junho de 2lK).1.

KATlA REGI :"'\ I' UCII,\SKI
Procuradora GerJI

REPASSE DE VERIIAS

I. PODER EXECUTIVO PARA O PODER LEGISLATIVO.

Relator : Co nselhei ro Hcinz Gco rg Herwig
Protoc olo : 2OJX5 1/lI2-Te.
Origem : Câmara Mun icipal de Rio Bom
lnreressudo : Presidente da Câ mara
Sessão : lI7/lIS/lI)
Decisão : Resolução J4~O/O)-Te.
Presidente : Conselheiro Henrique Naigcborcn

Consulta . O ur çamento da Câ mara Municipal deve reprewutar os valores
Indl spens á vei s au seu adequ ado funclunameuto. devend o haver
cumpatlhilidade entre a solicitação de numerário e o crenoura ma financ eiro
de desembolso. não podendo o Executivo se recusar :'1 utend ê-Io. sob pena
de incorrer em cr ime de responsabilidade.

o Tribunal de Con tas. nos term os do \'010 esc rito do Relator. Co nse lheiro HEINZ GEORG HERW IG RESOI.VE responder a
Co nsulta. no sent ido de que o orçame nto da Câmara Muni cipal deve rep resentar os valores indi spene ivci -, uo seu adequado
funcionamento. de vendo haver compatibilidade entre a solici tação de numerário e o cronog rama financeiro lI.... desembolso . não
podendo o Exec utivo se recusa r a atendê- In. sob pena de incorrer em crime de respo nsabilidade. de ' ICOrdO COI1l t " Parece res de nOs
127102 c 5746/03. respecti vamente. da Diretoria de Co mas Muni cipais e da Procuradoria do E....tado junto a esla Cort e.

Participurum do j ulgamento os Conselheiros RAFAEL IATAURO. ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e HEINZ GEORG HERWIG
e os Auditores MAR INS ALVF_" DE CAMARGO NETO. CAIO ~IARClO NOGU EIRA SOARES e JA IME TADEU LEClI lNSK l.

Foi presente a Procuradora-Ge ral junto a es te Tribunal. KATIA REGINA PUCHASKI.

Sala das Sessões. em 8 de ju lho de 2(XJJ.

HENRIQUE NAIGEBOREN
Preside nte

Parecer n": 127102
Diretoria de Contas Municipais

O Presidente da Câmara Municipal de Rio Bom . Sr. Francisco U no da Silva. consul ta este Tribunal de Conta.. sobre os repasses
realiz ados <10 Legislativo Munic ipal pelo Exec utivo. em virtude de es tare m ocorrendo divergências entre o valor repassado c o
cronog rama de desembolso.

PRELIMI NARMENTE
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o processo veio devidamente in...tl"uído pela Assessoria Jur ídica loca l.
confornu..· preconi za a Resoluç ão u" 12.:! 210 I de 13 de fevereiro de 200 I desta Casa. port anto cs tiÍem co ndiçõ es de ser examinado .

A Consulta veio concretamente formulada . não obstante isto esta Direto ria de Co ntas Muni cipais enfren ta a que stão de forma
genérica e abstruta. não constituindo pré-julgamenio da siruação relatada. conforme Oril..' I1I<1 a S úmula 110 do TCU.

Importante informar que a municipa lidade interessa da jil endereçou consulta a este Tribunal. protocolada so b o n" 20719-5/0 1
tratan do de assunto bastant e similar ao do presente exped iente. ond e através do Parecer n° 173/0 I desta Diretoria de Co ntas Mun icipa is
e do Parecer na 17271/01 do ilustre Procurador Dr. Gabriel Guy Léger fomm exarados alguns entendimentos a respeit e do repasse de
verbas .10 Legislat ivo daqu ele mu nicípio, Assi m. ane xamos ao presen te expediente os supra-citados pareceres para au xiliar no
cnfrentarneruc dos problema s municipais.

Sal ienta-se. oportunamente. yue o relacionamento entre os Poderes Municipais é questão afeta ta polít ica interna do município, c
à harmon ia entre o Execut ivo e o Legislati vo, mandamento explícito na Constituição Federa l. que. port anto. deve ser buscada sempre
pelo s agentes da polít ica local. desta form a. tem-se qu e o teor da consulta exrrupola o aspecto t écnico a que es tá ci rcunscri to o
a....scssoru mento deste Tribunal .

Nes ta es teira c levand o-se em conta que 0:-. Pareceres anexados à presente Consulta u re~pomkm 'l1\plid\.un~l\t~ p~ls":->.m"' l'»o a
enfre mar Os questionamentos rea lizados de forma bastant e objetiva.

MÉRITO

Q UESTÃO I) É possível. legalmente. que o Prefeito raça o repasse mensal CO' valo r diverso daquele previsto no Cro nogram a de
Desembolso?

O repasse deve ser realizado em montante suficie nte pnru satisfazer as despesas normais do Legis lativo. entre outras . () pagamento
da remuneração dos vcrcudon..·S e servido res. incl usive encargos, a com pra de materi al de co nsumo e o custe-io do", serviços de
terceiros. Deve góll'antir a autonomia administrativo- Iinancc irn do Poder Legislativo . mas não se justifica .1 necessidade de rcp~ISSC de
recursos que: extrapolem as reais necessidades do órgão legiferante em det rimento da utilizaçâo do numerário pelo Poda Exec utivo.

O cronogruma de desem bolso é instru mento de gerencia mento financeiro com o escopo de programar a execução do orçamento,
possui relevante import ânc ia para o equilfbrio das contar... d.... ntro da meta de equilíbrio financeiro imposta pe la Lei de Rcspon..abilidade
Fiscal.

Portanto. o cronograma deve obrigatoriamente ser observado. no entanto. excepcionalmente. se for verifica da discrepância ent re
a arrecadação mun icipal e a cs timativu contida no programa. poder ã ser efet ivado o repasse e m valor diverso daq uele previsto.

QUESTÃO 2) O prefeito cs té jungido ao Cronograma ou a 1112 avos do orç amento ou 'i lJue regra?

o instrumen to que deve ser oh...crvado para o cum prnnentu da exec ução do orçamento da Câ mara Municipal eo cronogru rna de
desem bolso. sendo 4uc o duodéc imo orçam entário foi abandonado pelo novo regram cnto co nstitucional.

QUEST,\(3) Pode etc. Prefeito. fazer c rep<.tsse a menor que o orçame nto ou o Cro nograma?

Sob circunstâncias releva ntes c sujeitas à moriva çâo. dependentes da aprese ntação de elementos q ue co mprovem plenamente as
razões. pode eventualmente oco rrer di vergência entre o cronograma e o rep asse. co nforme já ex pos to na questão 1. O que não é
possível é o descumprimento del iberado apenas para embaraçar o regu lar funcionamcmo do Pode r Lcgi-l ativo. ...e o fluxo estimativo
representar tecnicamente a necessidade da Câma ra.

QUF...C;;TÃO 4 ) Em, caso positivo. como fica em retacêo <10 percentual de 70% para cu mprimento da disposi",'ão legal por pane do
Legislati vo?

A Constituição Federal estabelece no par ágrafo 2° do artigo .:!9·A que o Poder Legislativo não despendcnl maix de 70o/r- de sua
receita com folha de pagam cmo, inclu ído o gas to com subsidio de vereadores.

lmportanre salien tar que o percen tual de 7Wk' é considerado sobre o som atório da receita tribut ária c da s transferências previstas
no *5(1 do artigo 153 c nos art igos 158 e 159 da Co nstituição Feder al - a base de cálculo coinciden te com a receit a efetivameruc
realizada nu excrcfc io anterior. Port anto , do potencial de disponibilid ade p<\r~\ abertura de dc-spcs n segundo os lim ites variáveis l~111

rclaçào li pop ulação. irntcpende do valor repassa do ser menor que o possível . Mas não se pode deixar de verificar que existem outros
limitadores a serem ohserv ndos. a exemplo do.. impostos pela Lei de Respon sab ilidade Fisca l.

QUESTAo 5) Nus t.:asll.s de rcpussc n menor fi ca o Lcgiclutivo nh rigudo a denuncia r o fato?

Caso (I repasse de verbas seju feit o em valor inferior üqu('lc prc vi!'oto no o rçamt:nto e co mpro meta li l..·umprimento da s Obrigíl\'lJi,.':S
assum idas e a aluu~'iio da Ctunara de Vere~ldore"" o 1".110 deve ser J cnunciad u co m hase no § r do arti gll 2Y-A tb CF/X8. (l U ~ja.

~Ica m::ta cri me de respon ."oabi lidadc por parte do Prcfc:i to Muni cipal.

QUESTÃO 6) Potlt: o l..t"gi~lottivo apó~ ~t,:ehcr o rcpa..;sc e n:aliL'.ar a.... ....tla.... Ll~sfX~L"' . devolver (I :-.aldo 1"CmancSt.:cnle aO Executivll"!
Deve o Leg:islati vo devolver o saldo rem anescent e. não sendo regular" manutt=nçâo de recursos ociosos elll fKJs, e Ju Poder

Lcg isl<lti vo,

QUESTÃO 71O pcrt:enl ual de 70% é co nsiderado em rd ação ao repass.cou no Cronogral1KI '.'
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Respondida na questão 4.

QUE..~TÃ() X) Por fi m. em caso de persi stência do Exec utivo em repassar ri menor qu e () valor previsto no cronograma U~

desembolso , qual .1 med ida a ser tornada pelo Legis lativo'!

Denunciar a atitude como crime de responsabilidade por parte do Prefeito Mun icipal. com base no artigo 29-A , § 2~ da Constituição
Federal e da Lei IO.02H.

Do ex posto. conclui-se que o orçamento do Poder Legislativo deve representar os valores indispen stiveis ao adequado funcionamento
da Casa. port anto. havendo compatibilidade entre a so licitação de nume rário e o cronograma financeiro de desembolso elaborado pela
Câmara Municipal não pode o Executivo recusar-se a ate ndê-lo. sob pena de incorrer em crime de responsabilidade.

DCM . em 23 de setembro de 2002 .

E,\IIÍOLA DELAZARI
A sscsxoru Jurídica

PARECER N.": 574MB
Procu rado ria do Estado junto ao Tribu nal de Co ntas

o Presidente da Câmara Municip al de' Rio Bom . Vereador Francisco Lino da SilV'I. é parte legítima para formu lar consulta perante
esta Corte de Co mas - art . 3 1. da Lei n.... 5.6 J5/67 .

Embora a presente consulta. a nosso ver. não cumpra o dispos to na Resol ução 1.222/0 I deste Tribunal . porqu e emendemos que a
assessoria jurfdica local limitou-se a transcrever o que stionamento do Interessado. sem exarar parecer próprio. visa ndo a recept ividade
e u bom atendimento. emitire mos, em tese. a nossa opinião sobre o assunto arbitrado. Perti nente. também. a mat éria alvitrada.

Orienta -se àquela assessori a jurídica que encaminhe futura s consultas acompanhadas de parecer próprio .

o consulenre indaga sobre:
I ) É possíve l. legalmen te. que o Prefe ito falia o repasse mensal e valor d iverso daquele previsto no Cronograma de Desembolso"

2) O Prefeito est ájungido ao Cronogra ma. a 1/12 avos do Orçamento ou a que regra?

3) Pode o Prefeit o fazer o repasse a menor que o orçamento ou Cro nograma? Em caso positi vo. C0 l110 fica em relação ao percentua l
de 700/c pam cumprimento da disposição legal por parte do Lcg ístativo?

4 ) Nos t.' i.ISOS de repasse a menor, fi cu o Leg islativo obrigado a denunciar o falo'!

5) rode o Legislativo. após receber o repasse e rea lizar as suas despe sas . dev olver o saldo remanescente ao E,\(.'c utivo'?

6) O percen tua l de 70q, é con siderado em relação ao repasse ou ao Cro nograma'!

7) Por fim. em caso de persistência do Executivo em repa ssar <1 menor \1 valor previ sto no Cro nogra ma de Desembol so. qu al a
medida a ser tom ada pelo Legis lativo"

Foi cncarninhudo parecer exarado pela Assessor ia Jurídica de Apucnruuu (fls . IH - processo apenso I. a qual demonstrou seu
entendimento no sentido de que os dispositivos legais que regulam a matéria em pauta, presentes nu legislação bmsüeira. não deixam
margem a questionamentos c interpretações equ ivocadas no que tange a orçam ento e repasse de verbas. Em out ros termos. cabe .10 S

Poderes o cumprimento da Lei. que é clara e objetiva . C itou com o exemplo:

EMENDA CONSTITUCIONAL N." 25 DE 14.112.2000

"Altera o inciso VI do art . 29 c acrescenta o art . 29- A na Constituição Federal . que dispõem sobre os lim ites de despesas co m o
Poder Legislativo Municipal.

Art . I'"- O inciso VI do art . 29 da C F/88 passa a vigo rar com a seguin te redação:

Art. 29-A (*) O tota l da despesa do Poder Legisla tivo Municipal. lnclu idos os subs ídios dos Vereadores e exclu ídos os gas tos com
inat ivos. não pode rá ultrapassar os segui ntes percentuais. relativos ao somatório dn rece ita tribut ária e das transferência s previstas no
§ 5° do urt. 153 e nos arts. 158 e 159. efe tivamente reali zado no exerc ício anterior: (AC)

1- oito por cento para Municíp ios com pop ulação de até cem mil habitantes : (AC )
JJ - sele por cento para Mun ic ípios com po pulação entre ce m mil c um habitantes c trezentos mil habitantes: (,\C)
11I - seis por ce nto para Municíp ios co m pop ulação entre treze ntos mil e um habitan tes e quinhentos mil hab inuuc s: (AC)
IV - cinco por cento paru Municípios com população acima de qui nhentos e um mil habitantes: (AC)
§ 1° - A C:lIn.\ra Munic ipa l não gastará mais de setem" por cento de sua receita com folh a de' pagamcnt~l. inclnido o gasto co m o
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subsidio de seus vereadores: (AC)
§ 2° - Constitui cr ime de Respons abilidad e do Prefeito Mu nicipal: (AC l
1 - efetuar repasse que supere os limites de finidos neste arti go: (AC)
ll - não enviar o repasse m é li dia vime de cada mês: ou (AC )
111 - enviá-Ia a menor em relação ~ proporção lixada na Lei Orçamentária. (AC)
~ :\0 . Constitui crime de- responsabilidade do Presidente da Câmara Mun icipal o de srespei to ao *1<> deste artigo. (AC)"

Da h:gü. I ,,~50 exposta, dcprecndc-se que o Prefeito deve fazer o repasse nos moldes do Cronog rama de Desembolso e nas épocas
apropriadas. A devol ução do saldo remanescente. deve ser feita ao final da gestão adm inistrat iva e financeira, o u sej a. upôs o Balanço
A nual. como regra.

A Lei de Responsabilidade Fiscal. tro uxe maior impacto aos ditames da Constituição Federal:

"Art. 1° - Esta Lei Co mplementar estabelece norma!'. de finanças públicas voltadas para a responsab ilidade na ges tão fi scal. co m
amparo no Capítulo 11 do Título VI tia Co nstituição.

§ 1°_A responsabilidade na gestào fi scal pressupõe a a ção planejada e transparente, em que se previnem riscos c co rrigem desvios
capazes de afetar o cqui lfbrio das co ntas públicas. mediant e o cumprimento de meras de resultados en tre receitas c despesas c a
obediência a limite s e condiç õe s no que tange a renuncia de rece ita. geração de despesas co m pessoal. da seg uridade social c outras,
dívida.. con solidada e mob iliária. operações de créd ito. inclusive por urnccipaçâo de receita. concessão de garantia e inscriçüo em
Restos a Pagar.

Art. 73 - As infrações dos disposit ivos desta Le i Comp lementar serão punidas segundo o Decreto- Lei n." 2.X48 de 07 . 12.1l)~O

(Código Penal): A Lei n." 1.079 de 10.rJ4.1950; O Decreto-Lei n" 20 I de 27.02.19ó7: a l.e i n." 8.429 de 02.0ó.1992 e demais normas do
legis lação pertinente."

Ame o exposto. este Mini stério Público junto ao Tribunal de Co ntas. em tese . tem o entend imento de que COlhe ao Chefe do
Executivo Muni cipa l, a obrigação de atender o disposto na Lei Orçarnentõria. podendo al terá- lu somente med ian te suplememaçâo e
observância do procedimento legal aplicável. Deverão ....er observados os limites estabelec idos na Con stitui ção Federal e na Lei de
Respo nsabilidade Fiscal ,

Em caso de infração pelo Execut ivo Municipal .lO S preceitos "q ui enunciados. cabeni ao Legi sla tivo.•1 obrigação de denunciar a
irregularidade a esta eg r égia Co rte de Cont as.

É o parecer,

Curitiba. 14 de maio de 2003 .

KATI A REGI NA PUC IIA SKI
Proc uradora Ge ral

VOTO DO CON SELHEIRO HEINZ GEORG HERW 1G

Trata-se de co nsulta for mulada pelo Presidente da Câmara Municipal ele Rio Bom. Sr. Celso Paulo da Cos ta. inda gand o:

É possível. legalmente. que o prefeito 1:1Çi.l o repasse mensal em valor diverso daquele previ sto no Cronograma de Desembolso"

o prefeito est âjungldo ao cronograma, a 1/ 12 avos do Orçamento ou a que regra?

Pode o Prefei to fazer o repasse .1menor que o orçamento ou cronograma? Em caso positivo. como fica em relação ao perce ntual
de 70% para cumprime nto da di sposição legal por pan e do Legislativo '?

Nos casos de repas se a menor. fica o Legislativo obrigado a denunc iar o fa to'?

Pode o legislativo. após recebe r o repasse c realizar as suas despesas . devolver o sa ldo remanescent e ao Executivo?

o percentual de 70 o/t· é cous idc rudo em relação ao repa sse nu iJO cronogra ma'!

Por fim. em caso de persist ência do Executivo em repassar <J menor o valor previsto no Cro nog rama a de Desembolso. qual a
medida a ser tornada pelo Legislativo '?

Em atend imento à Reso lução n" 1222/01 desta Corte. o presente ex pediente veio aco mpanhado de Parecer da Assessoria Juríd ica
do Municfpio. no sentido de que os disposit ivos legais que tratam da matéria não oferecem margem a questionamen tos ou d úvidas,
devendo o Exec utivo fazer os rep asses nos moldes do C ronograma de Desembol so e na!'> épocas apropriadas.

A Diretoria de Co ntas Municipais, po r interméd io do Parecer n° 127/U2. primeiramente observa o preenchimento dos requisitos de
admi ~~ibi l idadc da Con suhu. Não ohstantc a consulta ter sido fonnu lada con crc tamenle. enfrenta ;.1 quc~tã(l de: fonna ge n~ric<l e
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abstrata . não constituindo u resposta em pré-ju lgam ento da sttucçno relutada.

Q uanto ao mérito. noticia que a mun icipali dade já ende reço u co nsuha a es te Tribunal. prowc,,:ol,ada sob 11(021)7Jl)-5/0J .

Levando em conta os pareceres lançados na co nsulta notic iada, responde 4uc o repasse deve ser realizado em 1lI00I1ant~ sufi ciente
para satisfazer as despesas normais do Legislativo e deve garantir a autonomia adrninistrativ o-financeiru daquele Poder, nada justificandu
o repasse de recursos que extrapolem as reai s necessidades do órgão. Ponamo, o cronograma que é instrumento de' gerenci amento
financeiro. deve ser obrigatoriame nte observado. Excepcio nalmente. se for verificada disc repân cia entre a arrec adaç âu municipal e a
estimativa co ntida no programa. poderá ser efeti vado o repasse em valor d iverso.

Destaca que o duodécimo orçament ário foi abandonado pelo no vo regramcnt u constitucional. sendo o cronognu ua o instrumento
que deve ser obse rvado para o cumprime nto da CXt"<."u","j() do orçamenro da Câmara Munic ipal.

Eventualmente poderá ocorrer diverg ência entre o cronograma e o repasse como já citado ac ima . O qu e ntltl é povvivel é o
descumpriment o deliberado com () intuit o de embaraçar o regular funcio namento do Legislativo .

No tocante ao percentual de' 70'1 como limite pura folha de pagamento. incl uído o gasto co m subsídio de vereado res . conforme
estabelecido no parágrafo :!" do arti go 29-A da Constituiçã o Federal . rcs vaha que o cá lculo desse percentual deve considerar o
somatório da rece ita tribuulria e das trunsfcrêncius previstas no § 50do art igo 153 e nos art igos 158 e 159 da Constit uição Federal - a
base de cálculo coincidente com a receita efe tivamente rea lizada no exercíc io anterio r. Conclu i que do potencia l de disponibilidade
para abertura de despesa segundo os limites vari áveis em rela ção à população. independo do valor repa ssado ser menor,

Destaca que n50 se pode dei xar de verific ar que exi stem outros limitadores a serem observad o- a exemplo dos impos tos pela Lei
de Respo nsabil idade Fiscal.

No CoN) de repasse em valor infe rior àquele previ sto no orçamento e que venha a com prom ete r (1 cumprime nto das obri gaç ões
assumidas c a atuação da Câmuru de Vereadores" deve ser denunciado com base no § 20 do artigo 29-A (kt CF/HH . ou sej a. o fato
acarreta crime de responsab ilidade por parte do Prefeit o Munici pa l.

Por outro lado. aponta que não é regular a manut enção de recu rsos ociosos em Posse do Legislativo. q ue de ve devol ver o saldo
remanescente.

Por fim. no caso de persist ência do Exec utivo em repassar a me nor os valores previstos 110 c ronograma. deve ...cr den unciada a
atitude como cri me de respon sabilidade fisca l.

A Procuradoria do Estado junto a es ta Cone proc ede à an álise da questão em tese. atrav és do Parecer n" 5746 /0.' . no entendime nto
de que cabe ao Chefe do Executivo Munic ipal a ob rigação de atender o dispos to na Lei O rçamcruéria. podendo alterá- Ia somente
mediante suplemernação e observância do procedimen to legal aplicável. observados os limi tes estabelec idos na Co nstituição Federa l
e da Lei de Rcspon ...ab iIidade Fisca l.

No caso de infração pelo Executivo Mu nic ipal aos precei tos enunciados. caberá ao leg islativo a ohri,g'h;ãn de denunciar a
irregu larida de a es ta Egrégia Cone de Contas.

É o Relatório.

VOTO

Do exposto. aco mpanhando o posicionament o da Diretoria de Contas Municipais e da Proc uradoria do E~tad() j unto a es te Tribunal
VOTO pejo coabcci mcmo da Con sulta e por sua rcSJXNJ em tese . nos termos da., aludidas rnan lfestuçôes. ou wja. que o orçamento
dói Câmara Munic ipal deve representar os valores indispens áveis ao seu adeq uado funcionamento. devendo haver compat ibilidade
entre a so licitação de nume rário e o cron ograma financeiro de desembolso. não podendo o Executivo se recu sar <I ate nd ê-lo sob pena
de incorrer em crime de responsabi lidade.

Sala das Sessõe s. em 08 de julho de 2003.

IIEINZ GEORG IIERWIG
Co nselheiro Rela tor
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SERVIÇOS . TERCEmlzAç ,i.O

I. COOPERAT IVAS.

Re lator : Conse lheiro Rafa el l aiuuro
Pro toco lo : 1J70 S0/0 2-TC.
Origem : Mun icíp io de Irati
Interessado : Prefeito Municipa l
Sessão : 07/10/0 .1
Decisão : Resolu ç ão 352 1/())-TC .
Pre sident e : Conse lheiro Henrique Nai geboren

Consult a . Poss ibi llda d e d o murucrpiu tercc irf znr serv lçus atrav és de
contratação de coopera tlvus, desd e que:

- Não se refi ram a atividades que comp onh am o bloco exrrurégico c essencial de atuação municipal:
- Os ser viços. obj eto de execução ind iret a. não abranjam ca tegor ias funcionais pre vistas no plano de cargos e sal ário s:
- Seja e mitida legl sluç âo mun icipal d isciplinando os servi ços passívei s de te rce iriza ção a fim de dar transparência. ev itan do-

se equívocos a respei to da natu reza das atividades realizadas (meio c fi m):
- Obedeça ao pnll,..cd irucnto Iic itutéti o .

o Tribunal de Contas. nos termos do voto do Re lator , Conse lhei ro RAFAEL lATA URO . RESOLV E respon der a Consulta.
adotando a forma do Parecer na 6674 /U3. da Procurudcri a do Estado j unto a es ta Corte. pel a udmiss ibi fidade de comraraç üo
de coopera tivas para prestaç ão de serviços . desde que :

a ) Não se re firam a atividades que co mpo nham o bloco es tra t égic o e essenc ial de a lUaI~:, ;10 munici pa l;

h) (h serviços. objet o de execução ind ireta , não abranjam catego rias funciona is previstas no plano de ca rgos e ....a lários:

c ) Sej a emitida legislação municipa l d iscip linando os se rviços pa....s fvcis de tercei rizaç âo a fim de dar transparência.
evitando-se CqUíH}(' OS a rc.... peito da natu reza das atividades realizad as (meio e fim) ;

u ) Ob edeça ao prcccd imcmo licitatório .

Votaram nos lermos ac ima Os Conse lhe iros RA FAEL IATAURO. N ESTO R BAPTISTA . ARTAG ÃO DE MATTOS LEÃO
(voto es crito ) e HEI NZ GEORG HERWI G e os Audito res CA IO MARClO NOGUEIRA SOA RES e JAIM E TA DEU
LECH INSKI.

Fo i presenre » Procuradora-Geral junto a es te Tri buna l, KATIA REGI NA PUCHAS KI.

Sal a das Se ssões. em 10 de j ulho de 100.1 .

IIENIUQ UE NAIGE IIOREN
Presiden te

PAR ECER N.· : 66 74/0.1
Procuradoria do Estado junto ao Tri hunal de Co ntas

o Prefeito Mu nicipal de Irari, Sr. To ti enlaço Vaz. formula consulta à esta Egrég ia Corte de Co ntas quanto ao l\..lu nicfpiu
utilizar serviços de Cooperativa de Truba lhadore... ..\ ul ônom os na Administração Munic ipa l Pública. <I fim de suprir necessidades
urgentes no se to r de pessoal .

Pre lirninarmcruc cu mpr e destacar que o co nsulenre é parte legítima pare, formu lar consulta ~1 esta Corte . estando present es
os pressupostos de admi..sibilidcdc <•conforme dis posto no urt. J I da Lei n." 5 .6 J5/67. sendo tamb ém. pert inent e a matér ia
a lvitrada.

Sob a forma de concessão ou permissão. a prest aç ão de serviços públicos por te rceiros encontra previs ão 11<1 Constituição
Federal . art. 175 , mas diferem da simplc!'l terceiriza ção de ser v iç os - contrato de prestação de se rv iços - porque naque las há
a deleguçüo da gestão ope raci ona l do SCT\'i\'o uma vez que o concessionário ou pcnnissio ndrio presta I) se rviço di re tame nte
ao usuário que o remunera de acordo com a polít ica tarifá ria. embora sob a fisca lizaç ão e d iretrizes da concedente.

Outra forma de exe cuç ão indi ret a de serviços pú blico.... é a prestaç ão de serv iços por tercei ros med iante fo rma lizaç ão de
co ntra to . típica forma de tcrccir izaç âo. desde que envol vam apenas atividades ins tr umentai s àque las co nsideradas co rno
exc lusivas do Es tado, tamb ém de no minadas de atividades-meio. e desd e qu e não envo lva m qualquer tipo de autorida de
sohrc o.... c idadãos. Desta for ma () próprio ente estata l permanece (,.'01110 titu lar do serviço, :-;em dclcgilçã{) de prerrogat ivas e
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remunera diretamente o contratado.
Assim. na terce irizaç ão de serv iços , a Ad ministração Pública buscando colabo rado res ce leb ra co ntratos c co nvênios com

o setor pri vad o para prestuçãc de serviços.

Vale ressal var que os entes municipais podem adotar o Dec re to Federa l n." :2 .217/97 (fls . Ll - Parecer 5R2/02 - Te) sendo
aconsc lhdvc l no en tanto, que o fuça m formalm ent e. medi ant e lei. ou ed ite m norm a própri a so bre a tcrcci rizucâo Oll pre stação
de serviços no âmbito munici pal adeq uada às suas pecu liarid ades. se mpre em co nsonância co m as sua s Leis Orgâ nicas ,
Ressalt e-se que há que se ler cuidade de verifi car se as miv idadcs rcrr cirlzadas 1150 são ccusiderudas essenciai s c es tratégicas.
demandando atuação di reta da Administração.

Ante o expos to, este Mini st ério Público ju nto ao Tri bunal de Co ntas. e m tese . co nsiderando que a lei prevê as rcrcei rizaç ôes
de serviços. concl ui pela admiss ihilidade da co ntra tação desde que : :'1) não se refinam a atividades que co mponham o bloco
estrat ég ico e esse ncial de atu ação mun icipal : h) os serv iços . obje to de execução ind ireta. não abranja m ca tegorias funcionais
previstas no plano de ca rgos e salários : c) seja ernit ida legislução municipa l disciplinand o os serviços passívei s de rerceiri zação
a fim de dar transparênci a. ev itando-se C(luí \'OCOS a respe ito da nutur cza das atividades realizadas (meio c fim): d ) obedeç a
o certame Iicitardrio.

É o parecer.

Cu riti ba. 2 1 de maio de 2003 .

KATIA REG INA I' UC HASKI
Procuradora Geral

VOTO DO CONSE LHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO

I - BREVE RELATO

Cinge-se o presen te expediente a co nsulta for mulada pelo Chefe do Poder Exec utivo do Mun icfpio de lrati, endereçada a
este Tribuna l de Co ntas. a respeito da poss ibi lidade da Adm inist ração Publ ica Municipa l co ntra ta r a prestaçã o de serviços
j unto à Cooperativa que co ngrega trubulhudorcs autônomos. co m o escopo de su pri r necessidades prementes de pessoal na
admi nis tração.

A consulta formulada veio aco mpanhada de parecer j urí dico. no qual verifica -se que o mes mo incl ina-se pc lu possibili dade
da execução indireta da pres tação de serviço s. respeitado o prévi o procediment o lic it at ório: a edição de lei específica aprovada
pel a C âmaru Mun icip al e que as (unções a serem exerc idas não se e nco ntre m no plano de ca rgos do Munic ípio ou que
tenham sido ex tintos.

A Diretoria de Co ntas Mu nicipai s examino u a matéria. lançando o parecer n° 125/02. no qua l fez remi ssão .10 parece r de
n° 582102. exarado no prot ocolo n° 163329102. em que era inte ressa do o Município de Pitanga. em face du conexão do
ternário. onde são enfoca dos a tcrceirização na Administraç ão Pública . co m ênfase nos serv iço s de saúde e u re rceitlzuçâu de
serviços públicos através da con tratação de coo perativas de trab alho.

A dout a Procuradoria j unto ao Tribunal de Co ntas lançou o parece r n° 667 4/03. no qua l co ncluiu pel a admissibilidade da
terccirização para as co ntra iações de serviços. des de que: " <I ) não se re firam a ativi dades. q ue com ponha m o bloco estrat égico
e essenci al de atuação munici pal: h) os serv iços. objeto de execução ind iret a. não abra njam categoria s fu ncionai s previstas
no plano de ca rgos c sal ârios: c) sej a emitida legi slação municipal di sci plinand o os ser viços pass íve is de tcrr cirlzaçâo a fim
de dar transparên cia. evi tando-se equívocos a respeito da natureza das at ividades real izad as (meio e fim) : d } obedeça o
ce rtame lici lalório··.

É o relatório.

11 - CONS IDERAÇÕES INICIAIS SOIlRE A TERCEIRIZAÇÃO

o processe de tcrcc iri znç üo foi resu ltante da busca con tinua de redu zir custos e melhorar a qualid ade do 'i produt os e a
prestação de se rviços, considerando que a em presa terce irizndora. au conce ntrar ene rgia e m suas principais ativida des .
possib ilit a que empresa s especlultzadas realize m de term inadas ati vidad es uperaciunui s ou udmi nis truti vu... que ex ige m
con stantes investimentos . objet ivan do qu alid ade e segu rança. tun damemuis num mercado cada vez ma is competitivo.

Estimulada pela cr ise econômi ca c soh o infl uxo dos novos concei tos mercadol ógicos. :'1 am iga cuntraração de serviços
de terce iros aperfeiçoa-se . dei xando de buscar tão-somente li redução dos CUs tos. mas tamb ém ummodelo que visa à qualid ade.
eficiência . esp ccl ufi zução e produt ividade. sendo chamado no Brasil de tercciri vução. que vem se ndo aplicado em nOSS,l
economia.

111 - CONCE ITO DE TERCEIRIZAÇÃO

É corrente na do utrina trabalhista que a típica rel ação de trabalh o envolve dois pó los, de um 1;.1(10 o emp regado r. e. de
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outro. o em preg ado . Entretanto. <.I rcr cc iri zução consigna a inser ção de 11111 .1 te rcei ra pessoa. qu a l sej a. a empresa intcrmcdiadoru
de mão-de -obra. qu e pod erá ca usa r prej u ízos ao cumprimen to da leg isl a ção trab a lh ista c bu rlar a-, regras de Direit o
Admi nistrativo. como v.g. o prévi o concurso públ ico para o ingresso de pessoal nas ha stes da Ad mini stração.

Segundo Jerôni mo Sou to Le iria a rcrce iriza ção pode se r defin ida como o : "fenômeno con sistente na co ntrataçã o. por
det er minada e mpresa. de ser viços de te rceiros. para suas atividades-me io" .

Para Magan o " 0 verbo tercei rizar usa -se modcrnumen te para sign ificar u e ntrega a terceiros de atividades não-e ssenci ais
da empresa".

Walrn ir Cos ta co nce ituá co mo se ndo o proces so " pe lo qua l a empres a tom ado ra contrata a empresa prestado ra de se rviço
para executar uma tarefa que não estej a rel acion ada a seu obj etivo princi pal" .

Luiz Carlos Am orin Robortell u " braça a corrente de q ue- "3 te rce irização não pod e sofrer rest rições qu anto à sua
aplicahjlidade àquilo qu e se deno mina de ativi dades-me io . porque. cada vez mais. os co mp le xos de pro duç ão pa..sam a ser
de alta tecnolog ia. requere ndo atuação poliva leruc do~ trabalhadores. tornado tênue a identificação lI:J' tarc fus normai s ou
principais" .

Já Sérgio Pinto Man in en tende que " não se pode .,firma r. entretanto. que a tc rce irização deva se revtringir a at ivida de­
meio da em presa. fica ndo a cargo do administ rador decid ir ta l ques tão . desde que a tercc iri zaçãn sej a líci ta . sob pena de ser
desvirtu ado o principio da livre inicia tiva co mido no art . 170 da Constituiç ão" .

Dora ~I ;'l r i a de Olive ira Ramos define tcrccirlzaç ão como "u m m étodo de ge stão e m qu e uma pc-soa j urídica púhl ica ou
privada transfere. a parti r de urna rel ação ma rcada pe la mútu a co laboração. a prestação de serviços ou fom cc lmcmc de bens
li terce iro estranho ' IOS se us quadros".

IV - DELIM ITAÇÃO DAS EXPRES SÕES ATIV IDA DE-FIM E ATIVIDA DE-M EIO

Da leitura dos conce itos acima trazidos a lume verific a-se que <I maio ria dos dou trtnudcrcs pãt rlos fixam que as ativida des­
meio podem ser obj eto de truns te rênc iu de uma em presa para outra. c. não nccessuriamcmc as ativi dades-fim .

Co m e feito, bu scand o tra zer a di scussão para o ca mpo do Direi to Admi nist rat ivo , se faloimportan te fixar as atividades­
meio e as atividudcs-Fl rn do Estado . ava liando se a ter cci rivação lida por ilfcna quando le vad a a efeit o por empresa privada .
entretanto não ccn tes tuda pelo o rdena me nto j ur íd ico se re speitados os direi tos socia is dos trabn lhndorev en volvidos no
con trato . pode se r ace ita no seto r pú blico. Daí qu estiona-se : Pod erá a Administ ra ção P üblica tercci rivar sua at ividade-fim'!

Segundo a doutri na pode-se identi ficar a atividad e-fim do se to r públi co co m" pres tação de -c rvlç o-, públicos. Des-, u
forma. seg undo o magi-:.lério de DOIa Maria de Oli veira Ramos as atividades di recionadas aos adm inist rados s50 as atividade ... •
fim da Adrui nivtra ção Pública . em conuuposiç ão as ativ idades-meio. atinentes à orguniz uçâo interna da Admini straç ão. que
são instrumentais ~l rea lização das primeiras. Aprese nta como exemplos de at iv idade-fi m o en sin o. o atendi me nto m édico­
hospi talar. a pavimentação de ruas c .1 co leta de lixo. onde os serviços co ntábeis c de arquivo são exemplos de atividades­
met o .

A diferenciação entre atividade-fim e ativ idade -meio apresenta -se muito importa nte no Direito Adrninls trarivo. na medida
em que é relevan te d iscut ir se a terceirização poderá atingir no âmbito da Adminl stração Pública. as ati vidades que convritucm
a base de sua existê ncia.

Diogo de Figuei redo Moreira Ne to c Juarez Frei tas , ci tndos po r Dora Maria de Ol ive ira Ram os em sua ohrajá referenciada
ent endem que a tcrcelrização ~Ó é poss ível de uuvidades -meic do Estado , se ndo as ati vidades-fi m obje to de concessão.
permissão. aurorizaçüo. conv ênio. consórcio. etc ,

I o entanto. existem situações pon tuai s, como a co ns tante no art . 59 da Lei n" 9...172. de 16 de julho de 1997 - Lei Ger.11
de Tc tecom unícuções - que adm ite u co ntra rucão de e mpresas especial izad as para ex ecuta r ativida de de co mpetência da
Ag ênci a Nacional de Telecomunica ções. Neste cuso é o princípio da leg alidade qu e co ncedeu o substra to normativo necessár io
para que uma atividade-fi m fosse objeto de terceirivaç ão. Port ant o. não hã pacl ficidadc sobre n ass un to no âmbito tio Direit o
Admini ... trutivo.

v - TE RCEIRIZAÇÃO ENVO LVEN DO Q UESTÜ ES D E D IRE ITO PRI VA DO CO M REFLEXOS NO DIR EITO
PÚBLICO

Em 1986. o Tr ibu na l Superior do Trabalho. "p rovou por interméd io da Reso lução n" 04, o Enunc iado n" 256. cujo pro pós ito
foi o de pro ibir a iutermed iução de mão-de-obra em qual quer atividade empre sa rial. Ú exceção da'\ hip ótcsc-, de Irabalh o
templ,rário ~ ~rv i\lh de vig ilânc ia bam:ária . as:"im cxpre:-,sull1cnte consignando:

··5 <.1 1\'0 os casos pre"' islos nas Lei s n° 6.0 19. de 3. 1.74 c 7. 102. de 20.6 .83. é ilegal U cO l1lrataç~io de Irah :.l!haJ ofe !'> por
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em presa inrcrposl.:l. formand o-se o vínculo empregatício diretament e com o tomado r dos serviços",

A rigidez inicial do Enunciado aci ma tra nscrito gerou por par te do s próprios Tr ibun ai s do Trabalho i.I su a fle xibilização.
ocasionando incertezas aos operadores do Dire ito e fundament almen te as e mpresa!'! prestadoras de serviços c Sl' US em pregados.
o que acarretou inúmeras de ma ndas Iraha lhi... tas . cujo obj eti vo era a obtenç ão do reconheci me nto de vtn...·u lo e mpregaticio
diretamente com o tomador dos serviços.

Desta rte . c no afã de so luc ionar a situação viven cia du. em J91)4. o Tribunal Superior do Trabalho for mu lou o Enuncia do
n" 33 I. in vcrb is:

"1 - A co ntratação de trahalhadores por e mpresa interpost a é ilegal . formando-se vinculo cmprcgat fcl o di retamente com
o tom ador do s serviços . sa lvo no caso de trabal ho temporário rl,ci n° 6.019. de 03 .01.7-1.) .

11 - A cc ntrutaç ão irre gula r de trabalhador. através de em presa interposta. não gera vínculo de e mprego com os órgã o s da
Adrninistraçâo Pública Direta. Indireta ou Fundacion al (a rt. 37. 11 da Co nstituição da República ).

111 - Não forma vínculo de emprego co m li tom ador a co ntra taç ão de serviços de vig ilância tLe i n° 7.1O~ . 20,06.83 ). de
co nservação c Iirnpeza. bem co mo as de serviços especiali zad os ligado,\ ;t urividadc-me io do tomador. desde que inexistentes
a pcssoalidade e a subordinação direta,

IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas por par te do empregador. impl ica a respon sabilidade suhsidiária do
tom ador dos serviços qu anto àque las obriga ções. desd e que este tenh a parti c ipad o da relação processual e con-te também do
títu lo executivo judi cial.'

É import ante menc ionar, que os nossos Tribunai s Trabalhistas têm adotado co mo paradi gma das decis õc... a existênc ia de
rerccirlzação legal somen te na hip ótese prev ista pelo Enunciado u" JJ I. ou sejn . só a adm itindo romo lfci ta cm atividadcs-me io.

A Resolução na 96/2000 alterou () inc iso IV do Enunciado 331, pas sando a viger co m a seg uinte redução:

··IV - O inad imp lemento das obriga\'ôes trahalh istas, por par te do empregad or. imp lica na res ponsahilidadc subsid iária
do tom ador dos serviços. quanto àquelas ohrlga çôcs. inclu sive qua nto aos órgãos da udministraçâo d ireta , das autarquias.
das funda çõe s públi cas . das empres<ls pú blicas e das soc icdad c-, de ecn nornin mista . desde que haj am pa rticipado da relação
processual e co nste m também do título executivo j udicial (art . 7 1 dn Lei na ~.666/93 )" . (Grifamos )

A redação orig inal do inciso IV do Enuncia do já prccon izuva um" relação de subsidiariedade entre :1\ cont rata ntes ­
prestador a e tomadora dos se rviços - co m refe rência às obrigações traba lhistas. A pa rti r da no va redaç ü» es ta rel ação de
subsidiuriedude passou a abranger os organismos da Ad ministração Diret a e Indi reta do Estado, qu and o tomadores dos
serviços . es panc a ndo qualquer tipo de dúvida. em face da redação anter ior que não 0 :-. clcncuva expre ssame nte . Entreta nto ,
a situação não é paci fica quando se exa mina o Enunci ado a luz do ordenamento co nstitucional vige nte. como mais adiante se
tentará de monstra r.

VI - TERCEIRIZAÇÃO NO ÃM BITO DA AD M IISTRAÇÃO PÚBLICA

Import ante trazer a co lação. in icia lmen te. que o Decreto-Lei n" 200. de 25 de feverei ro de 1967. que intmduziu a reforma
adminivtrat iva, à época . consignava a possih il idade da Administração Públ ica ficar de sob rigada da execuç ão de tarefas
executivas mediante a execução indire ta. isto é. através de contrato fi rmado com terce iro s,

Com o objetivo de coadunar-se co m o empreendido na reforma administrativa acima men cionada. fo ra edi tado em lO de
dezembro de 1970. a Lei n° 5.6-15 que permitiu qu e as atividades relacionadas com transporte. conservaç ão. operação de
elevadores. limpeza e outras a fins venham a ser. preferencialmente. obje to de execução ind ireta. atr avés de celebração de
contrato.

Posteriormente. () Decreto-lei n° 2.300 . de 21 de novembro de 1986 . previ u. da mesma forma. a loca ção de serviços .
Referida norma legal foi alterada pela Lei n° 8 ,666. de 21 de junho de 1993 . que em seu art. 10. possihilita que os serviço s c
obras sejam prestad os por execução direta ou ind iret a. es ta sob os reg imes de empreitad a ou tarefa.

Adernais . o art. 6°. inc iso 11. define o serviço com o "toda atividade destinada :J obter de terminada uulidudc de intere sse
para a Ad ministração . tais como: demolição. conserto. instalação. montagem. operação. co nservação. reparação. adaptação.
manutenção. tran spo rte. locação de be ns. publ ic idade. seg uro ou trabalhos técnico-profissionais" . Des tart e. não resta 3 menor
dúvida de que é plenamente possível :I rcrceirizaçâo do~ serviços elcncados pel a Lei de Lic itaç ões Públicas.

Nesta mesm a linha de rac iocfnio . o Governo Federal . em 07 de j ulhu de 1997 . bai xou o Decreto n" !..'!.7 f . que dispôs
sob re a contra taç ão de serviços pela Administração Púb lica centraliza da . autárquic a e fundacional. fixand o e m seu an o1° as
ativi dades que devem ser executada s. prefere ntem ente. por execução indireta. albe rgando as de co nservação. limpeza .
segu rança. vig ilância. transportes. inforrnãtica. co pciragcm, rece pção. rcp rogr atia. telecomu nicações c nunun cnção de préd ios.
equ ipamen tos c instalações. Por OUlro lado. (l art. 2° do prc ccpt ivu legal ret ro citado determinou que " não podcrüc ser obje to
de exe cução ind ireta ati vid ades inerent es às ca tegorias funcio nais abrang idas pelo plano de ca rgos do ôr!,! ào ou e ntidade.
salvo expressa di sposição legal em contrário ou quando se trat ar de ca rgo ex tinto. total ou parcia lmente. no âmbito do
quadro gera l de pessoal " .
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Co nforme lições de Ma ria Sy lvia Zane lla Di Pietro, mesmo nas situações acima narrada s. •1 contratação não possui por
objeto o forneci me nt o de mão -d e -obra, ma s ~ pre stação de se rviço pel a e mp resa con tra tada. confo rme de termi nado
ex pressamente pelo art. .1°, verbis: " 0 objeto da co ntratação se rá de finido de for ma ex pressa no edita l de lic itação e no
contrato e xcl us ivamente como prestação de serviços" .

Por tanto. o que é per feita mente ad missfvcl no bojo da Administração Púb lica é u tercc lrizaç ão co mo co ntrato de prestação
de serviços e não de pessoal. Tal asse rtiva pod e scr c lurumcn te respa ldada. qua ndo da le itu ra do art. J 7. inci so XX I da Magna
Ca rla Federal.

VII - TERCElRIZAÇAo DE SERViÇOS PÚBLICOS E A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

Co m o prop ósito de limitar as despesas com pessoal foi cdi rudu e m 04 de maio de 20nO. a Le i Complementa r 11° lU I. que
regul ament ou o art . 169 da Con stituição Federa l que havia assim asseverado: "A des pes a com pessoa l ativo e inativo da
União, dos Estados. do Distr ito Fede ra l c dos Muni cí pios não poderá ex cede r os limites estabe lecidos e m lei compleme ntar" .
Pul s bem . o ar t. 11} da Lei Complementa r ucirna me ncionada. de no mina da de Lei de Respo nsabil idad e Fis cal . fi xo u
expressamente que a União não pode exceder a 50fh' da rece ita corre nte líq uida , se ndo que Estados e Municípios não poderã o
exceder a 60 fk (.'0 111 gastos de pessoal.

No entan to. o § 1°. ar t. 18 da Lei Co mp lementar n'' 101100 determinou que: "Os valores dos co ntratos de ierceirizução de
mão-de-obra que se re ferem à substituiç ão de servidores e emprega do s públicos serão contahil izndcs corno' O utra!'> Despesas
de Pessoal" .

Infere-se do aci ma disposto qu e os contra tos de rerc cirizução de mão -de-obra no serviço público são plenamente possí vei s
co mo j á afi rmado an teriormente. No entanto. as despesas realizadas co m .IS pessoas co ntra tadas . em substhuição :'lOS age ntes
público s que tive ram seus ca rgos. em prego", ou funções ex tintos. serão consideradas para efe itos de desp esa s co ru pessoal da
Administração Públ ica. o que não favorece a dim inu ição de gas tos com pessoal.

Agor a.•IS demais de spesas 1.'0111 se rviços de mão-de -obra coutratuda. que não possu íam prev isão nos Q uadros de Pessoal
da Administração Públ ica. ac redita-se não se enqu adrar no limite de gastos com pessoal imposto pe la Le i de Respon sab il idade
Fisca l.

É sabido . que no se tor públi co. quando da contratação de Ulll serviço. exis te a necessidade de serem observadas as re-gr as
impostas pela Le i na 8,666/93. dev ida mente alt erada pelas Lei s de n" 8.&R3194 e 9.648/98. que detcrminurn a rea lização de
prévio ce rtame licitatório para a esco lha do fut uro contrat ado . através de c ritérios objetivos de j ulgumc nto. pre dominando na
maioria das vezes o menor preço ofe rtado pelo particul ar proponente pura a escolha, Esta regra é cxccpcionada nos casos de
licitação dispen sada . lici taç ão dispens áve l c licit ação inex ig ível. respect ivamente . pre vistas nos arts. 17. 24 e 25 da Lei n"
8.666/93 .

Como bem afi rma Dora Mari a de O liveira Rumos "Com exceção das hipóteses em qu e é poss ível a contratação com
dispensa ou inexigibi lidade de licit ação, o decant ado ele mento díferenctador entre a nova terceirtznção e o velho co ntra to de
fornecim en to de bens e serviços, tão próp rio do processe tcrcc irizan te emp ree ndi do pela iniciat iva privada. não encontra eco
no se io do Poder Púb lico: ' .

VIII - RESPONSABILIDADE NA TERCEIRIZAÇAO

Nos dias atuais muito se rem discut ido. sendo grande a divergência entre os doutrinadores. acerca da responsabili dade
pe los débitos tra balhistas deco rre ntes do contrato de trabalho. qua ndo da utiliza ção da terccirizução de serviço s pel o Pod er
Púb lico. onde o part icular prestad or dos serviços de ixa de hon rar com suas responsabilidades co ntratuais e legai s.

Sabida mente. ti primeira co rrente de fend e o entendime nto de qu e a Administração Públ ica é responsável subs idiariamente.
nos casos em que a empresa po r c1,1 co ntra tada par a prestar os serviços dei xar de cum pri- lo. Já. a segunda co rre nte [ri lha
ca minho oposto. qu al seja. entende que não existe responsabilidade por par te da Administração. caso a e mpresa part icu lar
passe a ser inadimplente , de vendo o empre gado demandar tão-som ent e con tra a emp resa qu e possui o vínculo laboral .

Co nquistou no âmb ito do Direito do Trabalho ma ior espaço a prim ei ra co rrente. quando o Enunciado 33 1. exarado pe lo
Tribuna l Su perior do Trabalh o. sofreu a lteração int rodu zid a pel a Resolu ção n" 96 , em 18 de se tembro de 2000. a qu al incl uiu
no item IV os órgãos da administração dire ta . auta rquias. fundaç ões públicas . empresa s públ icas e sociedades de economia
mista. desde qu e hajam participad o da rel ação processu al e conste m do executivo j udic ial. ficando res ponsabilizados
subsid iar iamente. caso haja inadi mpleme nto das o brigaç ões trabalh istas por parte do empregado r.

lnc hstante ao acima referido. ente nde-se opo rtuno para a fixação das posições dout rin árias co ntroversas em 110 S\ 0 Direito.
trazer a lume o disposto no ar t. 7 1 da Lei n° 8.666/93. qu e reg ulamento u os co ntratos ad mi nistra tivos ce lebrados pe la
Administração. in vcrbi s:

" Art. 7 1 - O co ntratado é respons ável pe los encargos trabalh istas. pre videnc iários. fiscais e comerci ais resu ltante s da
execução do co ntra to.*1° - A inadim plência do co ntra tado . com refe rência aos e nca rgos estabelec idos neste artigo. não transfere à Admi nistração
Públi ca a respon sabi lidade por se u p.agamc nto, nem pode rá onerar o objeto tio contra to ou rest rin gir a regul arizm;ão c o uso
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das obras e edi ficaç ões. inclusive perant e o registro de Imóveis.
§ 2° - A Administração poderá ex ig ir. també m. seg uro para ga rantiu de pessoas e ben s de vendo essa exi gênci a con star do

edita l de licitação ou do convite" .

Ao co nfro ntarmos o Enunciado emanado pe lo Tribunal Superior do Trab alh o com o contido nu l.ci de Licita ções e:
Contra tos Administra tivos , como sabido tratar-se de Lei federal de cará ter naci on al, devendo , port ant o. ser observada e
aplicada no que: couber a lodos O~ nívei s de gov erno. deparamo-nos co m um a profunda e signi ficat iva divergê nci a. um
verdade iro con fl ito. que só poder á ser aplacado em sede da Const ituiçã o Federal .

Os fatos sumulados decorrem da Juri sprudênci a pred om inante . Co nfor me as lições de Francisco Anton io de Olivei ra ao
abordar o tema asseverou: " A jurisprudência tem força co nstrutiva. apara arestas e torna possível a uplicuçâo da lei antiga.
da ndo-lhe co ntornos de modernidade. co mo se nascid a fosse period icament e. rejuvenesc idadc em seu conte üdo. mais eficie nte
em sua finalidade . Enquanto a Lei é es tática na sua orige m, a Juri sprudência é fruto da própria dinâmi ca dos vivencia me ruos
sociais. que a influ encia m e :'1 mod ificam . Disso resulta que o Dire ito não é aq ue le dito em termos evtdtico - propostos pel a
Lei . mas. sim. aquilo que di zem os Tribunais. numa construç ão diuturna que rem e m seu ce rne a essência da din âmica
soc ia l" .

Co m efe ito. u interpre tação trazida a lume pelo Tribu nal Su perior do Trabalho. co ntida no Enunc iado .:U I. mcrrnemc .10

inciso IV. onde responsabiliza a Administração Púb lica de maneira subsid iária. caso o empregado r dei xe de cumprir co m
suas obrigaçõ es traba lhistas confe riu à legislação ordi nária . re lat iva ao regime de contratação de empregados por empresas
interpostas uma sh uação que não enco ntra amparo con stituc ic nul.

Em razão do co nfl ito ex iste nte. a luz do Direi to P úblico. é de funda me nta l importânci a fixar qu e a jurisprudência aprese nta .
sinaliza orientação para os órgãos da pr ópria justiça. Entreta nto. não possu i va lo r de Lei. No mom ent o que .1 Lei , in casu, a
de Licitações Públi ca s dispõe expressamente que a inadimplênci a do con tratado. com referência . IOS enca rgos trabalhi stas.
não transfere a res po nsabilidade por seu pagamento à Administração Públ ica, referido co mando deve ser observado e cum prido
sob pena de: nulidade da sua deci são. É o simples respeit o ao princípio da legal idade qu e norteia as re lações do Estado com
a seu..-iedade. enco ntrando-se subsumidos a ele os Poderes Executivo, Legislat ivo e Judiciário.

Em sede constitucio nal. no afã de demonstrarmos a não possibilidade do posicionamento adotado pelo Tribunal Superior do
Trabalhe 11;;1 temática ora versad a. com a de vida vêni a, cai a talho trazer u lume o disposto no urt. 5°. inciso 11 c 22. inciso 1.
vcrbis:

"A rt. 5° - Tod os são iguais perant e a lei. sem disti nção de qua lqu er naturez a. ga rant indo-se aos brasilei ros c aos es trangeiros
residen tes no País a inviolabilidade do di reit o à vida . à liberd ade. à igua ldade , à seg urança c à propri ed ade . nos lermos
seguintes :

11 - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de faze r alg uma coisa senão em virtude de lei:
Art . 22 - Co mpete privat ivamente à União legis lar sobre:
I - dire ito ci vil. comercial. penal. processual. ele ito ra l, ag rário , marít imo, ae ronáutico. espac ia l e do traba lho" . (G rife i).

Destart e. a exegese co ntida 110 Enunci ado 33 1 carece: de amparo con st ituci onal . não pod end o ser levad a a efe ito para
responsabilizar a Ad ministração Púb lica, mesm o e m grau subs id iá rio . qu and o n emp reg ado r deix ar de recolher as obrigações
traba lhistas de seus empregados . Hã. portant o. nece ssid ade de Lei própri a nort ea ndo a mat éri a. o que a t~ então não e xiste .

E mais. co mo é sabido o ajuste firmado pelo Pod er Púb lico co m c part icul ar prestador do serv iço. por intermédi o de
prév ia licit ação. típico instituto de Direito Públi co. de vidam ente previsto nos un s. 22 . inciso XXV II e 37. inci so XXI da
Magna Carla Fede ral. é um contrato administrativo de presta ção de ser viços. no qual o interesse púb lico. represen tado pelo
Estado. não pode ser afas tado em face do pri ncípio da indisponibifidade.

Como aludido aci ma. e m se tratand o de contra to de prest ação de serv iços . OI Ad ministração Púb lica e nco ntra- se obr igada
a fisca lizar a prestação do se rviço e m si. não a rela ção de trab alh o ex is tente entre o particul ar prestador do serv iço c se us
e mpregados .

IX - COOPERAT IVAS PRESTADO RAS DE SE RVIÇOS PÚBLICOS

No Brasi l. as coo perativas não es t ão previstas e dis ciplinadas em lei. mu ito em bora. na prát ica. já co mecem a surgir co m
o obje tivo de prestar serviço público . à seme lhanç a do que ve m ocorrendo e m São Paulo. co m ' IS coop erativas inst ituídas na
área da saúde para execução do Plan o de Assistência à Saúde.

Co mo sabido . us cooperat ivas no direito privad o enco ntram-s e co nsig nadas na Le i n° 5764. de 16 de dezembro de 197 1.
que defi niu a Polít ica Nacional de Coopera tiv ismo. instit uind o se u regime ju rídico. É de bom alvi tre menc ion ar que o seu
art. ,t° es tabelece u que "as cooperativas são soc ieda des de pessoas. com forma c na tureza jurídica próprias. de natureza ci vi l.
não sujeitas a falência. consti tuídas para pre star serviços uos assoc iado s. d istinguindo -se das demai s soc iedades pe las seg uintes
car uctcnst icas ". clcncando-as em onze inci sos.

Ca i a ta lho traze r :'1 lum e os ensinamentos da pro fessora Ma ria Sy lv ia Zanella Di Pictro qu e ao abordar o tem a assev era:
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" As coo perativas . ai nda que for madas para a prestação de serviços públicos . continuam se ndo entidades privadas. obedecendo.
se u processo de criação. for ma de orga nização e funci on amento. às normas da Lei n" 5.764 , Mas. à med ida que prestam
se rviço público. elas têm que se sujeitar ao regime j urídico de direi to públ ico. no que diz respe ito. es pec ialmente . às normas
indispe nsávei s para asseg urar o respeito aos princí pios da contin uidade, da mutab il idade do regi me jurí d ico. da igualdade
e ntre os usuário s, du gratuidade (quando for o caso) ", (destaques conforme or ig inaJ),

Co m efeito. se as coopera tivas for em insti tuída s com o escopo de co mercializarem c distribuírem os serv iço s de água.
gás c IU l . con side rados serviços público s co merc iais. ond e são rem une rado s por tarifas paga s pe los usud rio s, estarãu suje itas
à Lei n° 8987/95. 4ue ve rsa sobre as co ncessões e permissões de serv iços públicos. por tanto . suj e itas a partic ipar de prév io
procedi mento licun tôrio. Ca so contr ário. de verão ser remuneradas pel a en tidade da Ad mi nist raç ão Pública titular do serviço.

Importante ressal tar que e m nosso país o que se verifi ca quando da con trnraç ão de cooperat ivas . que estas não se enquadram
na Lei n" 5764171. sendo integrada s em grande parte por servidores públicos desligados do poder púb lico pelas mais variadas
razões. qu e buscam burla r as normas co nst itucionais e legais vige ntes . desempenhando SU:IS funções co mo se agen tes público s
fossem. en tre tanto so b nova ro upagem, onde sua remuneração não mai s sofre os li mite s constitucionais. nem se enco ntram
sujeitos à proibição de acumular cargos . e mpregos c funçõ es. Entreta nto . sabidame nte continuam a receber seus sa lário s dos
cofres públ icos.

Destar te. o insti tuto juríd ico do cooperativi sm o só poderá ser acei to se for institufdo e respe ita r os preci sos termos da Lei
n" 5761,17 1. caso contrá rio. o ó rgão o u e nti da de du Adminis traç ão Púb li ca q ue co m ela co ntra ta r esta rá sujeita às
respon sabilidades de natureza administ rativa. c ivil e criminal.

x - CONCLUSÕES

No âmbito da Administraç ão Públ ica acredita-se que só podem ser objeto de tercc irizaç ão us ativ idades -meio e não as
atividades-Fim. considerando es tas o núc leo subs tanc ial do Estado. ou sej a. ativ ida des ligadas aos fin s jurí d icos do Estado.
que lhe são próprias c indelegáve is porqu e atreladas à pr ópria sobrevivênc ia du sociedade enquanto tnl . Portan to. a introd ução
de particu lares nos se rviços es ta lais es tá circu nscrita aos fim'! co mpleme ntares do Es tado. ::1 exceção da que las ati vida de s
previs tas em lei co mo passíveis de tcrcei rizaçãn e acima já mencionadas.

Agora. quanto à res ponsabi lidade na rercei rização. onde se ins ta ura uma rel ação trit atcral - Adm inist ração Pública .
empresa pa rtic ular contratada c () e mp regado ~ conforme ad uzido e pon derad o no presente vo to. acred ita -se indevida a
res po nsa bilizução dos en tes púb lico s. integran tes da admi nist ração direta e indi reta . uma vez qu e deva imperar u observâ ncia
dos pri ncípios da legalid ade e da supre macia do interesse públic o sobre o privado nas rela ções objeto da terccirização.

Por rim . ado tando- se as co nclusões contidas no parecer da douta Procuradoria so b () n" 66 74/03. determi na-se que os
serviços a serem co ntra tados não devem se refer ir a atividades que componham o bloco cs trat égrco e esse ncia l de atuaç ão
municipal; qu e os serviços . objeto de execução indi ret a. não abra nja m ca tegorias funcionais previstas no plano de cargos e
sulãrios: que seja editada legislação mun ici pal d isci plinando os serviços passíve is de tcrceirização a fim de dar transparê ncia.
evita ndo-se equívoco s a respeito da nat ure za das at ivid ades reulizadas . ado ta ndo -se co mo parad igma o disposto no Decreto
Federal n0227 I. de 07 de j ulho de 1997 e que se observe o prévi o certa me lic itat õrio.

É o meu VOlO ,

Sa la da s Sess ões. em ju lho de 2003,

,\ RTAG,\ O DE MATTOS LE,\O
CONSELHEIRO

R e v i s t a do T r i b u n a l de C o n t a s do E s t a d o do P a r a n á · nSl1 4 7 . setembro a d e z e m b r o , 2 003 - 119
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SERV iÇOS DE SAÚ DE

I. CONSTRUÇÃO DE HOSPITAL - 2. TERCEIRIZAÇÃO.

Relator : Co nselheiro Nestor Bapt ista
Protocole : 292 170102-Te.
Origem : Mun icípio de Pien
Interessado : Prefe ito Mun icipal
Sessão: 07115/03
Decisão : Resolução 3645/03-Te.
Presidente : Conselheiro Henrique Naigcboren

Consulta . Impossibilidade do l\lunicípio assoc ia r-se à entidade pr ivada,
para const rução de unid ad e hospitalar. A área de saúde é d...
responsahilida de do município.

o Tribunal de Comas. por unanimidade. RESOLVE responder a Consulta. pela impossibilidade do município assoc iar-se à
entidade privada. nos termos do voto escrito do Relator. Conselheiro NESTO R BAPTISTA.

Part iciparam do j ulgamento os Co nselheiros RAFAEL IATAURO. NESTO R BAPTISTA. ARTAGÃO DE MArrOS LEÃO e
HEINZ GEORG HERWIG e os Auditore s CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES c JA IME TAD EU LECllI NSKI.

Foi presente a Procuradora-Geral junt o a es te Tribunal. KATIA REGI NA PUCHASK I.

Sala das Sessões. em 15 de julho de 2003.

HENRIQUE NAIGEIIO REN
Presidente

VOTO DO CONSELHEIRO NESTO R BAPTI STA

É o presente . con sul ta formu lada pelo Alcai de do Município aci ma referido sohre Irnplemen tução de con tratos na área da
saúde. A questão foi posta com a seguinte dicção:

" I) Pode um Mun icíp io celebrar ajuste administrativo (contrato ou convênio) com uma fundação de direi to privado. com vistas
à construção de uma no va unidade hospita lar no lugar do antigo Hospital do Mu nic ípio c com vistas à manutenção de um hospit al
privado que venha a filiar-se ao Sistem a Único de Saúd e'! Concedend o. para isto, o uso do imóvel em que stão. com direit os reais.
e ainda repassando. periodicament e. recursos finan ceiro... a título de subve nção soc ial. Considerar ainda . para anál ise do caso
hipot ético. que:

o único hospital do Munic ípio Foi fechado há um ano c era. desde a sua consuuç êo em 19K:!. cedido a uma in...u tuição privada
que o explorava;

o hosp ital. da nova entidade fundacional. supriria a de ficiência do Município na prestação de serv iços de saú\lc;"(SIC)
Veio aco mpanhada de parecer j urídico. atendendo a requisito de admb.~\hi lidade firm ado pela Resolução n" 12221200 I. que

exige a prévia manifestação de assessoria j urídica do consulcnte.
Seguiu-se o estudo da Diretoria de Co ntas Municipais - DeM. para quem a construção de unidade hospitalar é uma obrigaç ão

do Mun icípio: daí ser impossível à utilização de recursos públicos para a construção de obra privada. Conclui. também. pela
legalidade de destinação de recursos a entidade s sem fins lucrativos. desde que desenvolvam atividades de utilidade pública e.com
alio reco mendações contidas em Informação de n" 1729/OI-C AS. desta Co ne.

O Ministério Público junto a esta Cone. por sua Titular. apresen ta julgados an teriores des ta Corte que dão conta de uma
obrigatoriedade de licitação paru a co ntrataç ão de serviço!'> (terceiri zaç âo) na área da saúde (Reso lução 175810.2 - ReI. Co ns.
Henrique Naigeborcn). bem como consulta em que se considero u ilega l a co ncessão de auxílio financeiro á iniciar i.vn privada com
fins lucrativos para a co nstruç ão de hospital (Resolução n" 9725196 - ReI. Auditor Robert o Macedo Guimarães ).

É o breve relato,

É de se reco nhecer a pert inência objetiva e subjetiva da consulta. motivo pelo qual deve ser recebida.

No mér ito. há que se fazer uma ressalva inicial. A consulta. tal como formulada. aprese nta. COI11 imperfe ições de ordem
sintética. quatro indagações: a) possibil idade de celebração de ajuste (co ntrato ou convênio) com uma fundaç ão de direi to privado.
para construção de nova unidade hospitalar: b) possibil idade de ajuste (contra to ou convê nio) co m uma fundação de dire ito privado
para ma nutenção de um hospital privado que venha a filiar-se ao SUS: c) possibilidade de concessão de direit o real na manutenção
de um hospital privado e: d i possibi lidade de repasse de verbas á título de subvenção social para hospital privado.

A primeira questão posta deve ser respond ida nos precisos contornos que a vinculam com a Lei de Licituçõc -, e Co ntratos
Administrativos. que substituiu o Decreto lei n° 200/67 (citado no parecer do Assessor Jurídico da Prefeitura). E. neste terna não há
novidade na medid a em que a fundação de direito privado "fio é beneficiaria de nenhuma dispensa de licitação na contratação com
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a Ad ministração Um. 24 . da Lei n" 8.666JtJ3). Aliás. as causas. dete rminantes de d ispen sa de lic itação . do art . 2..1-. são taxativas, não
possibilitando amp liação analogjco.

o segundo questionamento deve ser elucidado com a conjugação das co mpetências haurid as aos Municípios na ãrea da saúde
e U;'lS imposições da já citada Lei n" 8666193. Pois. a Lei nOSORO/90 atr ibui aos Municí pios a com petência para regular a prestação
de serviços públicos de saúde . De igual modo. prevê .1 hipótese de ce lebração de contratos c uma nonnauzuç ãn complementar. E.
deci sivamente. possib ilitam a co nu utuçãc da inicia tiva priv ada co mo form a suplementa r de prestação de assi stência de saúde, em
seu ano 24 c 25. Todavia. [ai situação não é au torizadora de uma dispensa de certame licitat ório, como já apontado . E. no caso
cspec rflco da ques tão apresentada. cau....a ce rta cautela a idéia de um a "co-ge stão" na manutenção de um hospita l "privado". Não há
co mo admi tir a hipótese levantada. poi s. é determinante ne....ta qu adra as premissas construtora.... do prin cípio da legalidade. que não
encontram guar ida na pret en são cogitada.

o reg ime jurídico-ad ministra tivo estabelece ;10 admi nistrador púb lico prerrogati vas pura q ue possa be m desempenhar suas
atr ib uições. as seg ura ndo a observâ ncia da supre mac ia do interesse p úblico.Mas, a es tes pod eres ccrre spo ndem sujeiçõe s à
Ad ministração Públ ica. inclus ive co mo forma de validar os atos administrativos cometidos pela autoridade. O ato ndmini strat ívc
qu e não observa as rcstnçõc ... legai s a que es tá sujeito poderá ser co nsiderado nulo e. a aut oridade que o ed itou scrü responsabilizada.
Então. ao mesmo tempo em que as prerrogat ivas alça m o Poder Público n um a posi ção de superio rida de perante o parti cul ar. co m
vistas ao interesse de uma co letividade. as restrições limitam :l sua atividade a determinados fins e pr incí pio s que, se forem
ignorados. implicam c m desvio de pod er e co nseq üente nulidad e do s a tos do Pod er Públi co e . eventuais respo nsab ilidades
administrativas c crim inais às autoridades responsáveis.

Do ", princípios regentes da at ividade da Ad ministraçào Públi ca. o prin cípi o da legalidade talvez seja o q ue de uma forma mais
evidente mo stre a restrição ao exerc ício da atividade admini strati va púb lica . A idéia que melhor repre senta a vinculação à legal idade
seja . talvez. a de qu e a vontade da Admin istração decorre de lei . A Adrni nisnuçâu só ope ra de ntro do.... limi tes prévios fixados pela
lei. Não pode rá ino var. não haver á espaço para criações de ligura~ ou institutos. A criatividade do administrador público deve
desenvolver-se nos restritos limi tes da legalidade.

A Emenda Constitucional n° 19I9K modificou o Texto Co nstitucional no q ue se refere a princípios c nor mas du Ad minis traç ão
Pública , Adicionou ruais um princípio C0 ll10 orientador da atividade públi ca . o da Eficiência. a lterou o tempo de serviço (contribuição )
para a aposcntado riu. fixou retos remunerat órios. flexib ilizou a estabilidade. e tc . No entanto , manteve a origina l redação do incis o
XXI. do artigo 37

A Lei n" K.666/93 continua a pre sid ir as comnn aç õcs efetuadas pela Admin istra ção Públ ica . As dispensas e situa ções de
inexigibilidade de verão es tar previstas na Le i paru ocorrerem validamente. Portamo. o pri ncípio c o coma ndo con stitucional
men cionados ap lica m-se de mod o direto e imediato às situa ções reg ulada s pela de no m inada Lei de Lici taçõe s e Co ntratos
Administrat ivos.

Surge evidente a ausência de qualquer permissivo legal que propi cie a figura "soci etária" aventada.

A ques tão apo ntada com terceira apresenta uma dú vida qu e. necessariament e. en vol ve a com preensão do ins tituto da conce ssão .
co mo a possibilidade de pre stação de um serviço público com disposição de ben s p úblicos sob a respon sabil idad e do concess ionário.
Teríamos. CI115.0. um a rela ção contratual llUC estaria presidida pe ta Lei própri a: qual sej a. a Lei de Co ncessões e Permissõe s de
Serviços Públ icos (Lei ° 8987195). qu e estabe lece um proced imento igua lmente competitivo para a determinação da mais vantajosa
proposta na prestação de determ inado serviço público .

No terna da subven ção ~OCÜt l. de ve res tar fixado qu e é instrumento de apo io às inici ativas de cunho soc ial de entidades
constituídas co m este fim es pecí fico. A lmplemenraçâo de tal evento somente poderá ocorre r validamcruc, co m a ex istência de
disposição norma ríva. de âmbito munic ipal. permitindo este mod o de aplicnçãodo d inhe iro público . Aqu i. mais lima vez. invocamos
a princípio da lega lidade como pressuposto de validade do alo ad ministra tivo.

Por fim. co m caráter suplemcntur a esta Co nsulta. f31C I1l0 S remissão ao VOTO exarado no pro toco lo n" 5 12 15.'102. do Municfpio
de Santana do Itararé. o nde fico u assen tado qu e o scg mcmc da saúde. na admin istração pública merece uma atuaç ão permanente
c ordenada do Poder Públ ico . demandando uma estrutura ção próp ria e de finitiva. titular izada pe lo Muni cípio. Ou seja. em últim a
inst ância . a respo nsabi lidade é do Pode r Públ ico. ljuc não poderá uunsferi -la para terceiros. A Co nstituição pre vê aport es mínimos
de recursos . vinc ulados a arrec ada ção tribut ári a (a rt . 198. C RFB ). nu m c laro indic ativo d a primordi al importânci a de
comprometimento de po líticas p úbl icas.

Assim . diante do exposto. VOTO pe lo conhecimento da consu lta apresentada e pe la resposta nos termos declinados.

ÉO \'010.

Sala de Sessões cm 15 de julho de 2.003.

Conselhelru NESTOR IIAI'TIS1~\

Relator
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